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BRINCADEIRAS CANTADAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Adriana Luciana De Souza 

 

 

RESUMO: As brincadeiras cantadas são atividades lúdicas muito presentes na 

educação infantil, proporcionando uma experiência rica em aprendizado e 

diversão para as crianças. Este artigo científico busca analisar a importância das 

brincadeiras cantadas no desenvolvimento das crianças, ressaltando sua 

relevância para o desenvolvimento da linguagem, coordenação motora e 

sociabilização. Além disso, são discutidos os benefícios das brincadeiras 

cantadas para a formação integral das crianças, destacando a importância de 

integrar essas atividades no currículo escolar. Com base em estudos anteriores 

e na observação de práticas pedagógicas, conclui-se que as brincadeiras 

cantadas são fundamentais para o desenvolvimento das habilidades cognitivas 

e sociais das crianças na educação infantil. 

Palavras-chave: Brincadeiras cantadas, Educação Infantil, Desenvolvimento 

Infantil, Aprendizado Lúdico. 

 

 
INTRODUÇÃO 

 
As brincadeiras cantadas exercem um papel fundamental no desenvolvimento 

infantil, sendo uma prática amplamente difundida na educação infantil devido 

aos inúmeros benefícios que proporcionam às crianças. Combinando música, 

movimento e interação social, as brincadeiras cantadas são capazes de 

estimular diversas áreas do desenvolvimento infantil, como a linguagem, 

coordenação motora, socialização e habilidades cognitivas. Neste contexto, 

torna-se relevante compreender a importância e o impacto das brincadeiras 

cantadas na educação infantil, assim como refletir sobre a maneira como essas 

atividades podem ser integradas ao cotidiano escolar para potencializar o 

aprendizado e o desenvolvimento das crianças. 
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A infância é uma fase crucial no ciclo de desenvolvimento humano, marcada 

por descobertas, aprendizados e intensa curiosidade. Durante essa fase, as 

crianças estão em constante processo de construção de seu conhecimento e 

de sua identidade, por meio da interação com o meio e das experiências 

vivenciadas. Nesse sentido, as brincadeiras desempenham um papel 

fundamental, pois proporcionam um ambiente rico em estímulos e 

oportunidades para a exploração, a experimentação e a criatividade. 

As brincadeiras cantadas, em particular, combinam elementos musicais e 

lúdicos, estimulando a participação ativa das crianças e promovendo a 

integração entre habilidades motoras, cognitivas e sociais. A música, por sua 

vez, exerce um poderoso impacto no desenvolvimento infantil, uma vez que 

estimula a percepção auditiva, a sensibilidade musical, a expressão emocional 

e a capacidade de concentração das crianças. Além disso, a música é uma forma 

de linguagem universal, que transcende barreiras culturais e estimula a 

comunicação e a expressão. 

Nesse contexto, as brincadeiras cantadas surgem como uma forma de integrar 

a música ao universo infantil, proporcionando um ambiente estimulante e 

criativo para o desenvolvimento das crianças. Através das brincadeiras 

cantadas, as crianças têm a oportunidade de explorar ritmos, melodias, letras e 

movimentos de maneira divertida e participativa, contribuindo para o 

desenvolvimento de habilidades motoras, cognitivas e sociais essenciais para 

seu crescimento e aprendizado. 

No entanto, apesar da importância das brincadeiras cantadas na educação 

infantil, é preciso destacar a necessidade de um olhar reflexivo e crítico sobre 

a maneira como essas atividades são abordadas no contexto escolar. Nem 

sempre as brincadeiras cantadas recebem a devida atenção e valorização no 

currículo educacional, muitas vezes sendo relegadas a um papel secundário ou 

marginalizado em relação a outras atividades mais tradicionais. 

Diante disso, torna-se necessário repensar a forma como as brincadeiras 

cantadas são integradas à prática pedagógica na educação infantil, 

considerando seu potencial como ferramenta de aprendizado e desenvolvimento 

infantil. É fundamental que os educadores reconheçam o valor das brincadeiras 
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cantadas como uma forma legítima de ensino e aprendizagem, e que as 

incorporem de maneira significativa ao cotidiano escolar, criando espaços e 

oportunidades para que as crianças vivenciem experiências musicais e lúdicas 

enriquecedoras. 

Nesse sentido, este artigo se propõe a analisar a importância das brincadeiras 

cantadas na educação infantil, destacando seus benefícios no desenvolvimento 

das crianças e refletindo sobre a maneira como essas atividades podem ser 

potencializadas no contexto educacional. A partir de uma revisão da literatura 

especializada, serão abordados os fundamentos teóricos que embasam a 

prática das brincadeiras cantadas, bem como serão apresentados estudos e 

experiências que evidenciam os impactos positivos dessas atividades no 

desenvolvimento infantil. 

Ao final, espera-se que este artigo possa contribuir para uma reflexão mais 

aprofundada sobre o papel das brincadeiras cantadas na educação infantil, 

inspirando educadores, gestores e demais profissionais da área a valorizarem 

e incentivarem a prática dessas atividades em suas práticas pedagógicas, 

visando assim proporcionar às crianças um ambiente educacional mais rico, 

diversificado e estimulante. 

O ATO DE ENSINAR ATRAVÉS DA MÚSICA 

 
Ensinar na educação infantil por meio da música é uma prática pedagógica que 

tem se mostrado eficaz e enriquecedora para o desenvolvimento das crianças. 

A música possui um poderoso impacto no cotidiano das crianças, estimulando 

a expressão, a criatividade, a coordenação motora, a linguagem, a socialização 

e diversas outras habilidades fundamentais para o seu crescimento e 

aprendizado. 

Ao integrar a música nas atividades educativas, os educadores possibilitam um 

ambiente lúdico e estimulante, que favorece a participação ativa e o 

envolvimento das crianças no processo de ensino-aprendizagem. A música é 

uma forma de linguagem universal, que transcende barreiras culturais e pode 

ser compreendida por todos, independentemente de idade ou origem. Por meio 

da música, as crianças têm a oportunidade de explorar sons, ritmos, melodias 

e expressões de maneira criativa e prazerosa, ampliando sua percepção 
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sensorial e sua sensibilidade musical. 

Além disso, a música é uma ferramenta poderosa para desenvolver a 

linguagem e a comunicação das crianças. Cantar músicas, recitar rimas e brincar 

com letras e sons são atividades que estimulam a oralidade, o vocabulário e 

a capacidade expressiva das crianças, contribuindo para o desenvolvimento de 

suas habilidades linguísticas e cognitivas. Através da música, as crianças 

também são incentivadas a se expressar de forma criativa e espontânea, 

explorando suas emoções e sentimentos de maneira positiva e saudável. 

Outro aspecto importante do ensino por meio da música na educação infantil é 

a estimulação da coordenação motora e do movimento corporal das crianças. 

Ao dançar, cantar e tocar instrumentos musicais, as crianças desenvolvem sua 

coordenação motora fina e grossa, sua consciência corporal e seu equilíbrio, 

além de aprenderem a expressar-se e se comunicar através do movimento. A 

música também favorece a integração sensorial das crianças, estimulando o 

desenvolvimento de sua percepção tátil, visual, auditiva e cinestésica. 

A música na educação infantil também desempenha um papel importante na 

promoção da socialização e da interação entre as crianças. Ao participarem de 

atividades musicais em grupo, as crianças aprendem a cooperar, a respeitar o 

espaço e a vez do outro, a compartilhar materiais e a desenvolver habilidades 

de trabalho em equipe. A música proporciona um meio de comunicação não 

verbal, que favorece a expressão e a conexão emocional entre as crianças, 

promovendo um ambiente afetivo e acolhedor para o desenvolvimento de 

relações saudáveis e positivas. 

Além disso, a música na educação infantil estimula a criatividade e a 

imaginação das crianças, permitindo-lhes explorar novas possibilidades, 

experimentar novas sensações e vivenciar mundos imaginários. Através da 

música, as crianças são incentivadas a criar, inventar e improvisar, 

desenvolvendo sua capacidade de inovação e sua confiança em si mesmas. A 

música também favorece a construção de narrativas e histórias, estimula a 

imaginação e a fantasia das crianças, e contribui para o desenvolvimento de sua 

percepção estética e artística. 

Em suma, ensinar na educação infantil por meio da música é uma prática 
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pedagógica rica e diversificada, que proporciona inúmeros benefícios para o 

desenvolvimento integral das crianças. A música estimula a expressão, a 

linguagem, o movimento, a socialização, a criatividade e a imaginação das 

crianças, contribuindo para a formação de indivíduos críticos, criativos e 

sensíveis. Por isso, é fundamental que educadores e profissionais da área 

valorizem e incorporem a música em suas práticas pedagógicas, proporcionando 

às crianças experiências musicais enriquecedoras e significativas que possam 

acompanhá-las ao longo de sua jornada educacional e além. 

A MUSICALIDADE NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 
A educação infantil é uma fase crucial no desenvolvimento das crianças, pois é 

nesse período que são estabelecidas as bases para o aprendizado ao longo da 

vida. Nesse contexto, a musicalidade surge como uma ferramenta poderosa e 

eficaz para estimular o desenvolvimento integral das crianças, permitindo a 

exploração de diferentes sentidos e habilidades. Os docentes desempenham 

um papel fundamental ao incorporar a música e o canto ao processo educativo, 

proporcionando um ambiente lúdico e estimulante para as crianças. 

A música é a expressão artística que se materializa por meio dos sons, que 

ganham forma, sentido e significado no âmbito tanto da sensibilidade subjetiva 

quanto das interações sociais, como resultado de saberes e valores diversos 

estabelecidos no domínio de cada cultura (BRASIL, 2018, p. 196). 

A musicalidade na educação infantil vai muito além de simplesmente ensinar 

canções e melodias. Ela está intrinsecamente ligada ao desenvolvimento 

cognitivo, emocional, social e motor das crianças. Através da música, as crianças 

são estimuladas a explorar sons, ritmos, melodias e tempos, desenvolvendo a 

percepção auditiva e a sensibilidade artística. Além disso, a musicalidade 

também contribui para a linguagem, visto que as canções e rimas facilitam a 

compreensão e a expressão oral das crianças. 

É importante ressaltar que a música e o canto são ferramentas inclusivas, que 

permitem que todas as crianças participem ativamente das atividades 

educativas, independentemente de suas habilidades cognitivas ou físicas. A 

musicalidade na educação infantil possibilita a expressão da criatividade, a 

construção de vínculos afetivos e a promoção da socialização, pois as crianças 
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interagem entre si de forma lúdica e colaborativa. 

Os docentes que trabalham com a musicalidade na educação infantil têm a 

oportunidade de estimular a sensibilidade artística das crianças, despertando 

nelas o gosto pela música e pela expressão artística. Por meio de atividades 

musicais, como cantigas de roda, brincadeiras cantadas e danças, as crianças 

desenvolvem a coordenação motora, a concentração, a memória e o senso 

rítmico, proporcionando um aprendizado significativo e prazeroso. 

Além disso, a musicalidade na educação infantil contribui para a formação de 

uma identidade cultural e para o enriquecimento do repertório das crianças. Ao 

conhecerem diferentes ritmos, estilos musicais e canções tradicionais, as 

crianças ampliam seus horizontes culturais e desenvolvem o respeito pela 

diversidade. A música é uma linguagem universal que transcende barreiras e 

conecta as pessoas de forma única e emocionante. 

Os docentes que valorizam a musicalidade na educação infantil estão 

promovendo um ambiente de aprendizado enriquecedor e estimulante para as 

crianças. A música e o canto são recursos pedagógicos poderosos que 

possibilitam a integração de diferentes áreas do conhecimento, como a 

linguagem, a matemática, a história e a geografia. Através da musicalidade, as 

crianças são incentivadas a explorar, experimentar e criar, desenvolvendo assim 

sua capacidade de pensamento crítico e sua autonomia. 

Além disso, a música e o canto são excelentes meios de expressão emocional, 

permitindo que as crianças expressem seus sentimentos, emoções e 

experiências de forma criativa e espontânea. Através da música, as crianças 

são estimuladas a desenvolver a empatia, a solidariedade e o respeito pelo outro, 

contribuindo para a formação de cidadãos mais conscientes, críticos e éticos. 

[...] auxiliar crianças, adolescentes e jovens no processo de apropriação, 

transmissão e criação de práticas músico-culturais como parte da construção de 

sua cidadania. O objetivo primeiro da educação musical é facilitar o acesso à 

multiplicidade de manifestações musicais da nossa cultura, bem como 

possibilitar a compreensão de manifestações musicais de culturas mais 

distantes. Além disso, o trabalho com música envolve a construção de 

identidades culturais de nossas crianças, adolescentes e jovens e o 
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desenvolvimento de habilidades interpessoais (HENTSCHKE; DEL BEM, 2003, 

p.181). 

Em síntese, a importância dos docentes trabalharem na educação infantil o 

aprendizado através da musicalidade é fundamental para o desenvolvimento 

integral das crianças. A música e o canto são poderosas ferramentas educativas 

que estimulam a sensibilidade artística, a criatividade, a socialização e a 

formação de uma identidade cultural. Os docentes que incorporam a 

musicalidade em suas práticas pedagógicas estão proporcionando um ambiente 

de aprendizado estimulante e enriquecedor, contribuindo para a formação de 

crianças mais felizes, criativas e conscientes 

AS CRIANÇAS APRENDEM ATRAVÉS DE BRINCADEIRAS CANTADAS NA 

EDUCAÇÃO 

As brincadeiras cantadas são uma forma de linguagem que dialoga diretamente 

com as crianças, despertando nelas a curiosidade, a criatividade e a 

imaginação. Por meio das letras das músicas e das melodias envolventes, as 

crianças são convidadas a explorar seu universo emocional, a experimentar 

diferentes sonoridades e a expressar suas emoções de forma espontânea. 

Além disso, as brincadeiras cantadas são ótimas aliadas no desenvolvimento 

da linguagem e da comunicação das crianças. Cantar e recitar rimas e canções 

auxiliam no desenvolvimento da fala, da escuta e da interpretação de sons, 

contribuindo para o enriquecimento do vocabulário e para a compreensão do 

mundo ao redor. 

As brincadeiras cantadas também favorecem o desenvolvimento da 

coordenação motora e da percepção sensorial das crianças. Durante as 

atividades musicais, as crianças movimentam-se, dançam, batem palmas e 

exploram diferentes ritmos e gestos, estimulando assim a coordenação entre 

movimento e som e a consciência corporal. 

Além disso, as brincadeiras cantadas são um excelente recurso para o 

desenvolvimento da memória e da concentração das crianças. Ao aprenderem 

letras e melodias, as crianças exercitam a capacidade de memorização e de 

foco, ampliando sua capacidade de retenção e de atenção em outras atividades 
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educativas. 

Outro aspecto importante das brincadeiras cantadas na educação infantil é o 

estímulo à socialização e à colaboração entre as crianças. Cantar e brincar em 

grupo favorece a interação, a cooperação e o respeito mútuo, permitindo que as 

crianças desenvolvam habilidades sociais essenciais para sua formação como 

cidadãos participativos e solidários. 

As brincadeiras cantadas também são um meio eficaz de explorar temas e 

conteúdos pedagógicos de forma lúdica e significativa. Através das letras das 

músicas, as crianças podem aprender sobre cores, formas, números, letras, 

animais, natureza, entre outros temas, de maneira envolvente e dinâmica. 

Nesse sentido, a relação professor-aluno torna-se positiva quando o professor 

se permite ouvir e enxergar o aluno em sua totalidade e concretude, respeitando 

cada estágio do seu desenvolvimento e buscando (propiciando) condições para 

a emergência de habilidades e conhecimentos apropriados. “É acolher e 

impulsionar” (WALLON, 2007, p. 163). 

Além disso, as brincadeiras cantadas são um recurso pedagógico que 

possibilita a integração de diferentes áreas do conhecimento, como a linguagem, 

a matemática, a ciências e as artes. Por meio da música, as crianças podem 

desenvolver habilidades de leitura, escrita, raciocínio lógico, observação, 

experimentação e expressão artística, favorecendo assim um aprendizado mais 

completo e integrado. 

É importante ressaltar que as brincadeiras cantadas na educação infantil devem 

ser planejadas e articuladas de forma a garantir um ambiente educativo seguro, 

inclusivo e respeitoso. Os docentes têm um papel fundamental na seleção das 

músicas e na condução das atividades, promovendo um ambiente acolhedor, 

estimulante e criativo para as crianças. 

Em suma, as brincadeiras cantadas têm um potencial educativo imenso na 

educação infantil, proporcionando às crianças um ambiente rico em estímulos e 

aprendizagens. Através do canto e da música, as crianças desenvolvem 

habilidades cognitivas, sociais, emocionais e motoras, de forma integrada e 

prazerosa. Os docentes que incorporam as brincadeiras cantadas em suas 
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práticas pedagógicas estão contribuindo para o desenvolvimento integral das 

crianças, promovendo um aprendizado significativo e enriquecedor 

Na educação infantil, as brincadeiras cantadas desempenham um papel 

fundamental no processo de aprendizagem das crianças. Através do canto e 

da música, as crianças são estimuladas a desenvolver diversas habilidades 

cognitivas, sociais e emocionais, de forma lúdica e prazerosa. 

[...] através dos estudos sobre o cérebro: a aprendizagem e a memória estão 

intimamente ligadas à emoção. O sistema límbico, responsável por controlar o 

comportamento emocional e motivacional, é ativado de forma positiva quando a 

aprendizagem está ligada a boas sensações, tais como a alegria, a 

descontração e o prazer, fazendo com que as aprendizagens sejam 

consolidadas e o sistema cerebral de recompensa seja ativado, o que gera a 

vontade de repetir a boa experiência (GRANDO, 2013, p. 28). 

A FORMAÇÃO DOCENTE PARA TRABALHAR O LÚDICO E 

MUSICALIZAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

A educação infantil é uma fase crucial no processo de desenvolvimento das 

crianças, sendo responsável por promover aprendizagens significativas e 

estimular o desenvolvimento integral dos indivíduos. Nesse contexto, o papel dos 

docentes é fundamental, pois são eles os responsáveis por planejar e 

desenvolver atividades pedagógicas que favoreçam o desenvolvimento 

cognitivo, emocional, social e motor das crianças. 

Uma das abordagens pedagógicas mais eficazes na educação infantil é a 

utilização do lúdico e da musicalização como ferramentas de ensino- 

aprendizagem. O lúdico, por meio de brincadeiras, jogos e atividades 

recreativas, e a musicalização, por meio de canções, ritmos e instrumentos 

musicais, são recursos pedagógicos que estimulam a criatividade, a imaginação, 

a expressão emocional e a socialização das crianças, contribuindo para um 

aprendizado mais significativo e prazeroso. 

A partir da educação musical, o cérebro consegue usar sua memória de longo 

prazo; realizar planejamentos; usar a memória de trabalho, necessária para 

a execução e correção de cada segmento musical; usar habilidades motoras, 
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transformando a memória de longo prazo; executar os movimentos físicos; 

atentar para a qualidade da performance (BRITO, 2008, p.54). 

Diante da importância do lúdico e da musicalização na educação infantil, torna-

se imprescindível que os docentes estejam preparados e capacitados para 

trabalhar essas abordagens de forma eficaz. Para tanto, a formação inicial e 

continuada dos professores deve contemplar aspectos teóricos e práticos 

relacionados ao uso do lúdico e da musicalização no contexto educativo. 

A formação docente para trabalhar o lúdico e a musicalização na educação 

infantil deve abranger conhecimentos sobre o desenvolvimento infantil, a 

psicologia da educação, as teorias da aprendizagem, a linguagem musical, a 

arte-educação, entre outros temas relevantes para a prática pedagógica. Além 

disso, os professores devem ser incentivados a desenvolver habilidades e 

competências específicas para planejar, executar e avaliar atividades lúdicas e 

musicais que atendam às necessidades e interesses das crianças. 

Um dos desafios enfrentados pelos docentes na incorporação do lúdico e da 

musicalização em suas práticas pedagógicas é a falta de preparo e de 

conhecimento específico sobre essas abordagens. Muitos professores relatam 

dificuldades em elaborar atividades lúdicas e musicais que sejam significativas 

e adequadas ao desenvolvimento das crianças, o que pode comprometer a 

qualidade do ensino e da aprendizagem na educação infantil. 

Para superar esses desafios, é essencial que as instituições de ensino e os 

órgãos responsáveis pela formação de professores invistam em programas de 

formação continuada e em ações de capacitação que visem aprimorar as 

competências dos docentes em relação ao uso do lúdico e da musicalização. 

Além disso, cabe às próprias escolas e aos gestores educacionais promover 

espaços de reflexão e de discussão sobre a importância do lúdico e da 

musicalização na educação infantil, de modo a sensibilizar os profissionais e 

estimular sua atuação nesse sentido. 

Outro aspecto relevante a ser considerado na formação docente para o trabalho 

do lúdico e da musicalização na educação infantil é a necessidade de 

articulação interdisciplinar e de integração curricular. As atividades lúdicas e 

musicais podem e devem ser utilizadas de forma transversal, em diálogo com 
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outras áreas do conhecimento, como linguagens, matemática, ciências, artes, 

entre outras, promovendo assim uma aprendizagem mais integrada e 

significativa para as crianças. 

Além disso, é importante que os professores estejam atentos às especificidades 

e aos interesses das crianças, promovendo uma escuta ativa e uma observação 

cuidadosa para identificar as necessidades e potencialidades de cada aluno. A 

partir desse diagnóstico, os docentes podem elaborar atividades lúdicas e 

musicais que sejam adequadas e desafiadoras, estimulando o desenvolvimento 

pessoal e social das crianças. 

Segundo Brougére: 

 
Os adultos também produzem muitas músicas para crianças, porém a riqueza 

do processo de construção da cultura lúdica, bem como sua complexidade, 

consiste no fato de que a criança interage e produz seus próprios significados em 

relações às produções culturais dos adultos para as crianças (Brougère 1992 

apud BRITO, 2008, p.62). 

Em suma, a formação docente para trabalhar o lúdico e a musicalização na 

educação infantil é um aspecto fundamental para garantir a qualidade do ensino 

e da aprendizagem nessa etapa educacional. Os docentes que estão 

preparados e capacitados para utilizar o lúdico e a musicalização de forma 

adequada estimulam o desenvolvimento integral das crianças, promovem um 

ambiente educativo mais acolhedor e criativo e contribuem para a formação de 

cidadãos mais críticos, criativos e participativos. Por isso, investir na formação 

dos professores é essencial para promover uma educação infantil de qualidade 

e para proporcionar às crianças experiências educativas enriquecedoras e 

significativas 

CONSIDERAÇÃO FINAL 

 
Um dos desafios enfrentados pelos docentes é a falta de preparo e de 

conhecimento específico sobre o lúdico e a musicalização. Muitos professores 

relatam dificuldades em elaborar atividades que sejam adequadas e 

estimulantes para as crianças, o que pode impactar a qualidade do ensino e da 

aprendizagem na educação infantil. Por isso, é fundamental que as instituições 
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de ensino e os órgãos responsáveis pela formação de professores invistam em 

programas de formação continuada e em ações de capacitação que visem 

aprimorar as competências dos docentes nesse sentido. 

Além disso, a formação docente para o trabalho do lúdico e da musicalização 

na educação infantil deve priorizar uma abordagem interdisciplinar e integrada, 

promovendo a articulação entre diferentes áreas do conhecimento e 

estimulando uma aprendizagem mais significativa e contextualizada para as 

crianças. Os professores devem estar atentos às especificidades e aos 

interesses dos alunos, promovendo uma escuta ativa e uma observação 

cuidadosa para identificar as necessidades e potencialidades de cada criança. 

É importante ressaltar também a importância da sensibilidade e da empatia por 

parte dos docentes, que devem estabelecer uma relação de afeto e confiança 

com as crianças, criando um ambiente educativo acolhedor e estimulante. A 

ludicidade e a musicalização podem ser, portanto, veículos para a construção 

de vínculos afetivos e para o fortalecimento da autoestima e da autonomia das 

crianças. 

A formação dos professores para o trabalho do lúdico e da musicalização na 

educação infantil não se restringe apenas à formação teórica, mas também à 

prática pedagógica e à reflexão constante sobre a própria atuação profissional. 

Os docentes devem estar abertos ao diálogo, à experimentação e à inovação, 

buscando sempre aprimorar suas práticas e adequar suas estratégias de ensino 

às necessidades e realidades de seus alunos. 

Em um mundo em constante transformação, no qual as demandas por 

habilidades socioemocionais, criatividade e capacidade de adaptação são cada 

vez mais evidentes, a formação docente para o trabalho do lúdico e da 

musicalização na educação infantil se torna ainda mais relevante. Os 

professores têm o desafio e a responsabilidade de preparar as crianças para um 

futuro incerto e complexo, estimulando-as a serem cidadãos críticos, criativos e 

participativos na sociedade. 

Portanto, investir na formação dos professores é investir no futuro das crianças 

e da sociedade como um todo. A educação infantil desempenha um papel 

fundamental na formação dos indivíduos, pois é nessa fase que se estabelecem 
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as bases para o desenvolvimento cognitivo, emocional, social e motor das 

crianças. E o lúdico e a musicalização podem ser aliados poderosos nesse 

processo, contribuindo para uma educação mais inclusiva, significativa e 

humanizada. 

Em síntese, a formação docente para trabalhar o lúdico e a musicalização na 

educação infantil é um desafio e uma oportunidade para os professores se 

tornarem agentes de transformação e de promoção de uma educação de 

qualidade. Ao investir na qualificação dos profissionais e na valorização dessas 

abordagens pedagógicas, estamos contribuindo para a construção de uma 

sociedade mais equitativa, criativa e democrática, na qual as crianças possam 

se desenvolver plenamente e se tornarem cidadãos conscientes e atuantes em 

seu meio. 

Ao longo deste texto, discorremos sobre a importância da formação docente 

para trabalhar o lúdico e a musicalização na educação infantil. Compreendemos 

que a utilização do lúdico e da musicalização como ferramentas pedagógicas 

pode contribuir significativamente para o desenvolvimento integral das crianças 

nessa etapa tão importante de suas vidas. 

A abordagem lúdica, por meio de atividades recreativas, jogos e brincadeiras, 

estimula a criatividade, a imaginação, a socialização e a expressão emocional 

das crianças. Por sua vez, a musicalização, por meio de canções, ritmos e 

instrumentos musicais, promove o desenvolvimento da linguagem, da 

coordenação motora, da sensibilidade auditiva e da percepção musical nas 

crianças. 

Nesse contexto, a formação docente torna-se essencial para que os 

professores estejam aptos a articular o lúdico e a musicalização em suas práticas 

pedagógicas, de forma a promover aprendizagens significativas e estimular o 

desenvolvimento integral das crianças. A formação dos professores deve 

contemplar conhecimentos teóricos e práticos sobre o uso do lúdico e da 

musicalização, bem como incentivar o desenvolvimento de habilidades e 

competências necessárias para planejar, executar e avaliar atividades que 

atendam às necessidades e interesses das crianças. 
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EDUCAÇÃO INFANTIL E O LÚDICO 

 

Adriana Antunes de Siqueira 

 

 

RESUMO 

A escola, como instituição tem uma colocação social a exercer a disposição da 

sociedade, sendo ativa no processo de construção dos homens, posicionando-

se como uma atmosfera de semelhanças sociais, concebendo um espaço 

admissível e elevando onde a brincadeira seja solidificada. 

Palavras-chave: lúdico; brincadeira; escola; criança. 

 

 

 

 

Desde os primórdios da Educação Greco romana, com baseamento nas ideias 

de Platão e Aristóteles, empregava-se o brinquedo na educação. Associando a 

ideia de estudo ao prazer, Platão provocava o próprio estudo no impulso de ser 

uma figura de brincar. 

Como atividade atinada pelo educador, a brincadeira surgia como um objeto de 

atração ofertado à criança. Nesse tipo de atividade, as crianças não têm a ação 

de resolverem o assunto, os personagens, o contexto e o desenrolar da 

brincadeira. O domínio incumbido ao adulto proporciona somente que o 

conteúdo didático seja conduzido. Aproveita-se assim o interesse da criança pela 

brincadeira para chamar sua atenção em prol de um objetivo escolar. 

Para que as crianças exerçam sua habilidade de criar é indispensável que tenha 

riqueza e variedade nas experiências que lhes são proporcionadas nas escolas, 

sejam elas mais retrocedidas às brincadeiras ou às aprendizagens que 

sobrevêm por meio de uma interferência direta. 

No entanto, percebe-se que os papéis da brincadeira na escola, no exercício 

cotidiano, despontam que esta adota outro rumo: quando se consolida no estágio 

é comum ser decomposta apenas em atividades didáticas diretas e objetivas 

destituídas de significado. O papel do educador ainda não está basicamente 
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associado à ideia de presteza, disfarce e distração. 

Ao buscar por esse recurso, o educador está instituindo em sala de aula uma 

atmosfera embasada na motivação que admite aos alunos estar presente 

ativamente do método ensino-aprendizagem, assimilando experimentos e 

elementos e, sobretudo, agrupando atitudes e valores. A idoneidade lúdica, 

como qualquer outra, amplia as composições psicológicas integrais, isto é, não 

só cognitivas, mas ainda afetivas e emocionais. 

A exterioridade de implicação emocional que contorna a brincadeira em uma 

atividade com intenso princípio emocional, adequado para gerar um estado de 

euforia, mobilizando os esquemas mentais de forma a incorporar e intensificar 

as funções psiconeurológicas e as intervenções mentais, incitando o 

pensamento. Unifica as funções afetiva, motora e cognitiva da personalidade. 

Assim como a atividade física e mental, mobilizam as funções e intervenções, a 

brincadeira ativa os campos motores e cognitivos, ao alcance que provoca 

inclusão emocional, recorre para a esfera afetiva. O sujeito que brinca é 

igualmente o sujeito que age, sente, aprende se desenvolve. Por conseguinte, a 

brincadeira é uma ligação integradora entre os feitios motores, cognitivos, 

afetivos e sociais. 

As brincadeiras adéquam flexibilidade, organização e objetivos. Permanecem 

definidos desígnios que se podem abranger mediante o recurso a brincadeiras 

exclusivas, desde que sigam as suas direções. 

Sendo assim as brincadeiras podem ser exercitadas de modo construtivo e não 

como uma série para preencher espaço em branco nas lições, ou em atividades 

sem significado. As brincadeiras podem determinar problemas, ao mesmo tempo 

em que podem ajudar a extrair os obstáculos entre os indivíduos, instituem 

interesses e despertam admiração. Colocando em prática tendo a finalidade e a 

eficiência fazendo tornar-se a moldura na qual se desenvolve todas as outras 

atividades. 

O brincar fornece a crescimento da comunicação afetiva, abrindo determinadas 

áreas de reações inovadoras e, como contribuição, dá às crianças máxima 

segurança, desenvolvendo suas ideias e a construção da própria expressão. O 

prazer provocado a partir das brincadeiras procede, mais do que qualquer outro 

recurso, no desenvolvimento da identificação de grupo. Enfim, criança carece de 

brincar para estudar com eficiência e vontade. 
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Em uma visão abrangente sobre o assunto percebe-se que as inclusões entre 

brincadeira e educação, são notáveis que a aprendizagem seja uma frequente 

causa pelo qual o ato de brincar é considerado essencial para a educação 

infantil, onde vários educadores ainda são persistentes a assimilá-los à 

aprendizagem, ainda que não reconheçam sua importância para o 

desenvolvimento da criança. 

Uma teoria fundamentada para entender esse aspecto é que tal posição durante 

muito tempo, na busca da definição de sua identificação profissional fundou-se 

na obstinação entre brincar e estudar. No entanto, quando os educadores 

reconhecem que brincar é aprender, no sentido amplo, e visto como resultado 

do ensino dirigido, em que tudo acontece menos o brincar, tentando 

instrumentalizar aquilo que é indomável, espontâneo e imponderável. 

O educador necessita preencher o seu papel em afinidade ao brincar na 

Educação Infantil e é indispensável que alcance como fazer isso. 

O primeiro disparate contido no brinquedo é que a criança age com uma 

definição alienada numa situação real. O segundo é que, no brinquedo, a criança 

adota o caminho do menor empenho. Ela faz o que mais gosta de fazer, porque 

o brinquedo está abastecido de prazer. 

Mesmo sem finalidade de aprender, quem brinca aprende, até porque se 

aprende a brincar. 

A agregação do brincar à aprendizagem apresenta o enigma do direcionamento 

da brincadeira em objetivo da intencionalidade e produtividade. Brougere implica 

o uso de educação informal para ponderar a semelhança entre brincadeira e 

educação a propósito de inovações, ainda que aceite a oposição formal contra 

informal constitua extremamente simplista. O autor explana a formalização 

quanto procedimento em que a finalidade educativa pode girar mais consciente 

ou mais explícita em exatas ocorrências até estabelecer o objetivo fundamental 

de um intercâmbio. 

Dessa maneira Brougere aborda à afirmativa de que a brincadeira não é 

fluentemente educativa, mas torna-se educativa pelo método de formalização 

educativa.  

A atuação do educador sobre o brincar infantil não é exclusivamente a simples 

oferta de brinquedos. O educador infantil que atinge seu trabalho pedagógico na 

expectativa lúdica ressalta as crianças brincando e faz disso o momento para 
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reelaborar suas suposições e determinar inovações nas propostas de trabalho.  

No entanto, não permanece só na exceção e na oferta de brinquedos: o 

educador igualmente necessita interferir no brincar, para excitar a atividade 

mental, social e psicomotora dos alunos com perguntas e implicações de 

conduções. Identifica ocorrências lúdicas, promovendo-as, de modo a improvisar 

assim a criança prossegue do tema em que está na sua aprendizagem e no seu 

desenvolvimento. 

Para cometer tudo isso o educador não pode prevalecer-se na hora do brinquedo 

para atingir outras atividades. Deve estar completo e precavido às crianças e aos 

seus favoráveis conhecimentos e anseios. 

A escola precisa ser um ambiente onde o aluno possa indagar e constituir 

pensamento, dominando suas ações, lembrando que é pelo meio da atividade 

lúdica que se causa a prática espontânea. Nessa significação, é imperativo que 

o educador coloque o brincar em um projeto educativo, que supõe a intenção, 

ou seja, ter conclusão e conhecimento do valor de sua atuação em similaridade 

ao desenvolvimento e aprendizagem infantis. 

Entretanto, esse plano educativo não ocorre a ponto de partida para seu estágio 

pedagógico, sendo assim nunca é um ponto de chegada deliberado com 

antecipação, pois é sucinto abdicar ao controle, à imaginação e a consciência do 

que acontece com as crianças em sala de aula. De um lado, o educador deve 

ter desígnio e também o momento exato de desistir de seus anseios permitindo 

que as crianças acreditem que são elas mesmas, e naquilo que o educador 

espera que elas sejam. Consisti assim em ser a ação educativa voltada ao 

brincar infantil. 

Assim como é necessário o cuidado com a alimentação, higiene e obrigações 

básicas da criança são igualmente significativas à atenção a ela, também como 

as excitações por meio de um acolhimento de calor humano aos seus anseios e 

necessidades que só serão providas através das brincadeiras propiciadas dentro 

de um programa. 

A ciência menciona que a etapa da gestação até o sexto ano de vida é o 

fundamental na organização dos embasamentos para as disposições e aptidões 

que serão desenroladas na jornada da essência humana, sendo assim a 

Educação Infantil, é fundamental no que diz respeito em cogitar sobre como fazê-

la bem e desvendar que esse bem fazer vai muito além. 
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As crianças adoram e querem sempre brincar seja na casa, sozinhas, com os 

amigos e, até mesmo com um adulto o qual representa muito para elas, desde 

que não venha interver. Ao brincar é como se a criança fizesse um desenho do 

que é ser dentro de um planeta. Durante as brincadeiras começa a sentir a vida, 

descobrir como as coisas se transformam, e seu jeito de brincar podem repercutir 

tantas vezes quantas a criança quiser. 

As brincadeiras fazem com que as crianças se socializem dentro de um contexto 

único permitindo, ao seu estilo e ao seu momento, compreender e participar da 

sua geração, de uma família e de uma sociedade em certo tempo histórico e 

cultural. Durante as brincadeiras a criança imagina, imita, cria ou joga somente 

utilizando sua imaginação, assim, vai recuperando em esquemas verbais ou 

simbólicos tudo aquilo que expandiu durante os primeiros anos de vida. Com 

isso, amplia seu desenvolvimento distendendo e até mesmo enraizando seus 

conhecimentos para além de seu alcance, reduzindo tempo, abrindo espaço, 

suprindo objetos e criando evento. Além disso, pode adentrar na natureza de seu 

costume ou sociedade aprendendo atitudes, normas e fronteiras. 

Pressupõe-se, com isso, que a criança busca num entrelaçado de afinidades 

humanas positivas, uma valorização do ego, que nada mais é que o lugar de 

relações que propõem ameaça ou desafio ao entendimento que ela faz de si 

mesma. É nesse tópico favorável ao desenvolvimento que acontece o aumento 

de criatividade, confiança e bom humor. 

Mediante a todos os tópicos delimitados sobre a educação infantil, fica evidente 

que a educação deve ser mais futurista na intenção de buscar um modo mais 

vantajoso de ensinar, admitindo às crianças um aprender vinculada a interação 

lúdica garantindo aos seres em construção felicidade, prazer e satisfação, 

levando em consideração o desenvolvimento físico, cognitivo, motor e 

psicológico infantil, sem ultrapassar etapas e fases. 

As brincadeiras precisam ser integradas ao plano pedagógico de forma que seja 

utilizada no conteúdo diário permitindo que a criança a partir do seu direito de 

aprender, o mesmo aconteça de forma prazerosa. A Educação Infantil é o 

espaço ideal para despertar o lúdico que existe dentro da criança de forma 

planejada com finalidades concretas, sem dispensar a presença do educador, 

mas que esse educador também tenha o prazer do brincar para que a criança 

sinta a tal presença de modo agradável. 
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Sendo assim apresentar brinquedos diversificados as crianças já podem ser 

vistas como o início de uma perspectiva do ensino infantil lúdico. Porém, é 

imprescindível a observação do educador durante o ato do brincar para que, 

reestruture as suposições e faça novas propostas de trabalho que estimulem a 

atividade mental, social e psicomotora e, com isso que a criança evolua do nível 

em que se encontra para um nível mais abrangente no que diz respeito à 

aprendizagem de conteúdos, visando um maior desenvolvimento. 

Quando o educador tem a vontade e a preocupação de integrar a brincadeira 

como etapa complementar no processo educativo diário, está trabalhando com 

o prazer que essa oportunidade oferece a criança em aprender, preparando-a 

para uma realidade cada vez mais complexa e ao mesmo tempo dinâmica, 

aguçando sua curiosidade e seu desejo em experimentar o novo. 

Brincar desperta e satisfaz uma necessidade da criança, que atende um princípio 

interior, pois a tendência é que o ser humano se pré-disponha a disposição 

lúdica. Dessa maneira, a escola precisa ser um espaço propicio de brincadeiras, 

onde as atividades representem sentido para a criança. 

A escola é essencial assim como os primeiros passos na vida de uma criança, 

levando em conta o que realmente é importante para elas, ainda na escola de 

Educação Infantil, deve ser relevante e abrangente destacando a importância do 

brincar no comportamento sociocultural e educacional. 

 

 

TEORES PREVISTOS PARA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Um educador proposto a fazer mudanças no ensino infantil deve integrar em sua 

didática o reconhecimento e importância da brincadeira esquematizada e adjunta 

às atividades cotidianas de modo a complementando-as. A brincadeira inserida 

nos currículos de Educação Infantil tem função enriquecedora dentro do trabalho 

docente e, por conseguinte, durante as aulas aumenta o interesse da criança 

pelo que está aprendendo. 

O que se percebe é que em alguns casos a abordagem teórica se distancia da 

prática, pois existem educadores que não inserem a brincadeira em seu plano 

pedagógico. 

Outro fator importante é que a brincadeira não seja introduzida apenas como um 
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item a mais no planejamento docente da Educação Infantil, mas que tenha como 

objetivo cumprir uma utilidade pedagógica de uma forma mais abrangente. 

Há escolas também que não proporcionam apoio aos docentes inserindo 

alternativas dentro das propostas educacionais que sejam voltadas a inclusão 

de uma aprendizagem lúdica, é nesse contexto que as principais dificuldades 

são encontradas, pois para colocar em prática o trabalho com as brincadeiras 

dentro do cotidiano escolar, é essencial que a escola forneça um bom espaço 

físico e materiais diversificados adequados ao ensino.  

Para que ato de brincar seja visto com discernimento no sucesso do 

desenvolvimento e aprendizado do aluno na Educação Infantil, é fundamental 

que o uso do plano de ação saia do papel para a prática, adotando na assim na 

rotina escolar, em junção com os recursos tradicionais já conhecidos. 

O problema mais evidenciado na educação é que as brincadeiras 

proporcionadas são objetivadas e segue um único horário destinado à recreação 

elaborado geralmente pela diretora e/ou coordenadora pedagógica sem deixar 

que as crianças sintam vontade e a necessidade de brincar interagindo com as 

outras crianças. Durante a etapa do ensino na Educação Infantil é fundamental 

que a criança se sinta acolhida para participar efetivamente do processo de 

ensino e aprendizagem. 

 

CONCLUSÃO 

Em todo o período letivo, seja dentro e/ou fora da sala de aula, a criança deve 

ser estimulada a trabalhar com sua imaginação e criatividade de forma individual 

ou coletiva, colaborando e trocando experiências e hipóteses. Nesse quesito é 

importante que o educador se admita no papel de transmissor e organizador de 

saberes, orientando as diversas formas de se aprender através do processo 

lúdico. Cabe ao educador apresentar o trabalho durante as atividades de modo 

que as crianças compreendam o porquê e para que aprendam. Sendo assim, 

desenvolvem a partir desse sentido expectativas positivas em relação à 

aprendizagem e sentem-se motivados dentro do espaço escolar.  
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Resumo 

 

Este artigo explora o papel das artes visuais, música e dança na inclusão 

educacional de crianças com deficiência visual e auditiva. As estratégias 

adaptativas nessas áreas não apenas facilitam a expressão criativa, mas 

também promovem o desenvolvimento sensorial, motor e emocional das 

crianças. Ao adaptar métodos pedagógicos e utilizar tecnologias assistivas, 

como materiais táteis e sistemas de vibração, estas práticas artísticas oferecem 

oportunidades significativas de aprendizagem e integração social para as 

crianças com necessidades sensoriais especiais. 

 

Palavras-chave: artes visuais; música; dança; inclusão educacional; deficiência 

sensorial 

 

 

 

Introdução 

 

A educação inclusiva é um imperativo ético e pedagógico que visa garantir o 

acesso equitativo à educação de qualidade para todas as crianças, 

independentemente de suas capacidades sensoriais. No contexto das 

deficiências sensoriais, particularmente as deficiências visuais e auditivas, 

surgem desafios únicos que requerem abordagens educativas adaptadas e 

sensíveis às necessidades individuais de cada criança. Neste contexto, as artes 

visuais, música e dança, emergem como ferramentas poderosas não apenas 
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para a expressão criativa, mas também para o desenvolvimento integral e 

inclusão social dessas crianças. 

As crianças com deficiência visual enfrentam desafios significativos no acesso 

ao currículo educacional tradicional, amplamente baseado em métodos visuais. 

Para estas crianças, a arte visual adaptada oferece não apenas uma 

oportunidade de explorar o mundo sensorialmente, mas também de expressar 

suas emoções e percepções de maneira tangível. Através do uso de materiais 

táteis e técnicas adaptadas, como escultura tátil e pintura com texturas variadas, 

as crianças cegas podem desenvolver habilidades sensoriais e motoras finas, ao 

mesmo tempo em que participam plenamente do processo educacional 

(Ferreira, 2019; Oliveira, 2021). 

Da mesma forma, as crianças com deficiência auditiva encontram desafios na 

participação em atividades musicais e de dança tradicionais, que 

frequentemente dependem da audição como principal meio de interação. No 

entanto, adaptando essas práticas com recursos visuais, vibrações rítmicas e 

tecnologias assistivas, como sistemas de vibração e dispositivos visuais, abre-

se um mundo de possibilidades sensoriais e expressivas para essas crianças. A 

música, por exemplo, pode ser experienciada não apenas através da vibração 

física das frequências sonoras, mas também através da visualização das notas 

musicais e da participação ativa em atividades percussivas adaptadas (Carvalho, 

2019; Lima, 2018). 

Portanto, este trabalho busca explorar as contribuições significativas das artes 

visuais, música e dança para a inclusão educacional e social de crianças com 

deficiência visual e auditiva. Ao examinar as práticas educativas adaptadas e os 

benefícios terapêuticos dessas atividades, pretende-se não apenas destacar a 

importância de abordagens inclusivas no campo artístico, mas também fornecer 

insights para educadores, pesquisadores e profissionais da área sobre como 

melhor atender às necessidades específicas dessas crianças no ambiente 

educacional contemporâneo. Ao fazê-lo, esperamos contribuir para o avanço 

contínuo de políticas e práticas educativas que promovam a igualdade de 

oportunidades e o desenvolvimento integral de todas as crianças, 

independentemente de suas capacidades sensoriais. 

 

 Uso de atividades artísticas táteis para inclusão de crianças cegas 
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O uso de atividades artísticas táteis representa uma abordagem significativa 

para a inclusão de crianças cegas no contexto educacional. Segundo Silva 

(2018), atividades artísticas táteis são aquelas que estimulam o sentido do tato 

como principal meio de interação sensorial. Para crianças cegas, cujo acesso ao 

mundo visual é limitado, o sentido do tato desempenha um papel crucial no 

desenvolvimento cognitivo e emocional (Ferreira, 2017). 

A importância dessas atividades está não apenas na expressão artística em si, 

mas também na promoção da inclusão social e no desenvolvimento de 

habilidades sensoriais e motoras (Santos, 2019). Ao envolver as crianças cegas 

em experiências táteis artísticas, como escultura, modelagem e pintura com 

texturas variadas, os educadores não apenas proporcionam um meio de 

expressão criativa, mas também incentivam o desenvolvimento da percepção 

tátil e da coordenação motora fina (Almeida, 2020). 

Além dos benefícios sensoriais e motoros, atividades artísticas táteis podem 

contribuir significativamente para o desenvolvimento cognitivo das crianças 

cegas. Estimulando a exploração tátil e a manipulação de materiais artísticos, 

essas atividades promovem a compreensão de conceitos como forma, textura e 

proporção (Pereira, 2016). Estudos demonstram que o uso regular de atividades 

artísticas táteis melhora não apenas a habilidade artística das crianças cegas, 

mas também sua capacidade de representar e interpretar o mundo ao seu redor 

(Gomes, 2018). 

No âmbito educacional, a implementação de atividades artísticas táteis requer 

adaptações metodológicas e materiais específicos que considerem as 

necessidades sensoriais das crianças cegas. De acordo com Oliveira (2019), é 

fundamental oferecer materiais táteis acessíveis e estratégias pedagógicas 

inclusivas que permitam a participação plena e autônoma dessas crianças nas 

atividades artísticas. Isso inclui desde a escolha adequada de materiais 

texturizados até o desenvolvimento de técnicas de ensino que valorizem a 

exploração tátil como um método válido de aprendizagem. 

Em termos de inclusão social, atividades artísticas táteis desempenham um 

papel crucial na promoção da interação entre crianças cegas e seus pares sem 

deficiência visual. Ao participarem de atividades artísticas em conjunto, crianças 

com e sem deficiência visual têm a oportunidade de compartilhar experiências, 
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desenvolver empatia e construir relações interpessoais significativas (Martins, 

2021). Esse aspecto é fundamental para o desenvolvimento de uma sociedade 

mais inclusiva e consciente das diversidades individuais. 

Portanto, conclui-se que o uso de atividades artísticas táteis representa uma 

estratégia eficaz para a inclusão de crianças cegas no ambiente educacional e 

social. Ao proporcionar oportunidades igualitárias de expressão, aprendizado e 

interação, tais atividades não apenas promovem o desenvolvimento integral das 

crianças cegas, mas também contribuem para a construção de uma sociedade 

mais inclusiva e empática. 

 

Benefícios da música e da dança para crianças com deficiência auditiva 

 

O estudo dos benefícios da música e da dança para crianças com deficiência 

auditiva revela-se fundamental no contexto educacional e terapêutico. Segundo 

estudos de Carvalho (2019), a música e a dança são formas de expressão que 

transcendem a audição, proporcionando estímulos sensoriais, emocionais e 

sociais essenciais para o desenvolvimento integral das crianças com deficiência 

auditiva. Ao envolverem-se em atividades musicais e de dança adaptadas, essas 

crianças têm a oportunidade não apenas de explorar novas formas de 

comunicação e expressão, mas também de desenvolver habilidades motoras, 

cognitivas e emocionais (Silva, 2018). 

A música, por exemplo, desafia a percepção tradicional de que a audição é 

requisito fundamental para sua apreciação e prática. De acordo com Santos 

(2020), crianças com deficiência auditiva podem experienciar a música através 

da vibração das frequências sonoras, da visualização das notas musicais e da 

participação ativa em atividades percussivas. Estas experiências não só 

estimulam o desenvolvimento sensorial, como também promovem a integração 

social e o senso de pertencimento dentro de grupos musicais inclusivos (Ferreira, 

2017). 

Além disso, a dança oferece um meio poderoso de expressão e movimento para 

crianças com deficiência auditiva. Segundo Lima (2018), a dança possibilita o 

desenvolvimento da consciência corporal, da coordenação motora e da 

expressão emocional através de gestos, ritmos e movimentos coreográficos. 

Adaptada com sinais visuais, vibrações rítmicas e instruções táteis, a dança 
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torna-se acessível e enriquecedora para estas crianças, permitindo-lhes explorar 

e comunicar-se de maneiras que transcendem as limitações auditivas (Gomes, 

2019). 

No contexto educacional, a integração de atividades musicais e de dança 

adaptadas para crianças com deficiência auditiva requer abordagens 

pedagógicas inclusivas e recursos especializados. Conforme Oliveira (2021), é 

essencial o uso de tecnologias assistivas, como sistemas de vibração e 

dispositivos visuais, para facilitar a participação plena dessas crianças em aulas 

de música e dança. Estratégias pedagógicas que enfatizem a comunicação 

visual, o feedback tátil e a interpretação corporal das expressões artísticas são 

fundamentais para maximizar os benefícios terapêuticos e educacionais dessas 

práticas (Martins, 2020). 

Além dos benefícios individuais, a participação em atividades musicais e de 

dança também contribui para a inclusão social e para a promoção da diversidade 

nas comunidades educativas. Conforme destacado por Souza (2019), a criação 

de ambientes inclusivos que valorizem as habilidades únicas das crianças com 

deficiência auditiva fortalece o senso de empatia e respeito mútuo entre os 

estudantes, educadores e familiares. Essa integração é crucial para o 

desenvolvimento de uma sociedade mais equitativa e consciente das 

necessidades e potenciais individuais de cada criança (Pereira, 2016). 

Portanto, as evidências acadêmicas sustentam que a música e a dança 

oferecem benefícios significativos para crianças com deficiência auditiva, 

abrindo portas para a expressão criativa, o desenvolvimento sensorial e motor, 

além da integração social. A implementação de práticas educativas e 

terapêuticas inclusivas, aliadas ao uso de tecnologias assistivas adequadas, são 

essenciais para potencializar esses benefícios e promover um ambiente 

educacional verdadeiramente inclusivo e enriquecedor. 

 

 Estratégias de arte visual para crianças com deficiência visual 

 

As estratégias de arte visual desempenham um papel crucial na educação e no 

desenvolvimento de crianças com deficiência visual. Segundo estudos de Souza 

(2017), a arte visual adaptada oferece oportunidades significativas para que 

essas crianças explorem o mundo visual de maneira tátil e sensorial. Através de 
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técnicas como o uso de texturas, contrastes e formatos táteis, as crianças com 

deficiência visual podem não apenas expressar sua criatividade, mas também 

desenvolver habilidades sensoriais e perceptivas (Ferreira, 2019). 

A importância dessas estratégias reside não apenas na estimulação sensorial, 

mas também na promoção da inclusão social e no desenvolvimento emocional 

das crianças com deficiência visual. Conforme destacado por Santos (2018), 

atividades artísticas adaptadas oferecem um meio único para que essas crianças 

comuniquem suas experiências e sentimentos, fortalecendo sua autoestima e 

sentido de pertencimento dentro do ambiente educacional. A arte visual não se 

limita ao sentido da visão, mas incorpora elementos táteis que ampliam as 

possibilidades de expressão e apreciação artística (Silva, 2020). 

No contexto educacional, a implementação de estratégias de arte visual 

adaptadas requer a colaboração entre educadores, artistas e especialistas em 

educação inclusiva. De acordo com Oliveira (2021), é essencial o uso de 

materiais táteis acessíveis, como papel texturizado, ferramentas de escultura tátil 

e modelos tridimensionais, que permitam às crianças com deficiência visual 

explorar e criar de forma independente. Além disso, métodos pedagógicos que 

enfatizem a interpretação tátil das formas, cores e composições visuais são 

fundamentais para maximizar os benefícios educacionais e terapêuticos das 

atividades artísticas (Pereira, 2019). 

Além dos benefícios educacionais, estratégias de arte visual adaptadas 

contribuem para a inclusão social e para o desenvolvimento de habilidades 

interativas das crianças com deficiência visual. Conforme discutido por Martins 

(2018), a participação em projetos artísticos colaborativos permite que essas 

crianças compartilhem experiências, ideias e perspectivas com seus colegas 

sem deficiência visual, promovendo a compreensão mútua e o respeito à 

diversidade. Essa integração é essencial para a construção de uma sociedade 

mais inclusiva e consciente das capacidades individuais de cada criança 

(Gomes, 2020). 

Portanto, a implementação de estratégias de arte visual adaptadas representa 

uma abordagem eficaz para promover o desenvolvimento integral e a inclusão 

de crianças com deficiência visual no contexto educacional e social. Ao 

proporcionar oportunidades de expressão criativa e desenvolvimento sensorial, 
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tais estratégias não apenas ampliam as experiências artísticas dessas crianças, 

mas também fortalecem sua autoconfiança e habilidades interpessoais. 

 

 

Considerações finais 

 

À luz das discussões sobre o uso de atividades artísticas táteis para crianças 

cegas e dos benefícios da música e da dança para crianças com deficiência 

auditiva, torna-se evidente que estratégias inclusivas no campo das artes visuais 

são não apenas pertinentes, mas essenciais para promover um ambiente 

educacional verdadeiramente inclusivo e enriquecedor. 

A arte visual adaptada oferece um espaço singular onde crianças com deficiência 

visual podem explorar e expressar sua criatividade de maneira tátil e sensorial. 

As técnicas que envolvem texturas, contrastes e formatos táteis não apenas 

estimulam o desenvolvimento sensorial e motor, como também fortalecem a 

percepção tátil e a coordenação motora fina dessas crianças (Ferreira, 2019; 

Oliveira, 2021). Ao mesmo tempo, essas atividades não se limitam à criação 

artística; elas são um meio eficaz de promoção da inclusão social, permitindo 

que crianças cegas compartilhem experiências e estabeleçam conexões 

significativas com seus pares sem deficiência visual (Martins, 2021). 

Por outro lado, a música e a dança emergem como formas poderosas de 

comunicação e expressão para crianças com deficiência auditiva. Adaptadas 

com tecnologias assistivas e métodos pedagógicos inclusivos, essas práticas 

não apenas proporcionam estímulos sensoriais alternativos, como também 

promovem o desenvolvimento cognitivo, motor e emocional dessas crianças 

(Carvalho, 2019; Lima, 2018). Através da música, por exemplo, as crianças com 

deficiência auditiva exploram a vibração sonora e a visualização das notas 

musicais como formas de interação sensorial que transcendem as barreiras 

auditivas tradicionais (Santos, 2020). 

Ambos os contextos, tanto o das artes visuais adaptadas quanto o das práticas 

musicais e de dança inclusivas, sublinham a importância de abordagens 

pedagógicas sensíveis e recursos especializados. A escolha cuidadosa de 

materiais táteis na arte visual e o uso de dispositivos visuais e vibrações rítmicas 
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na música e dança são cruciais para facilitar a participação plena e autônoma 

dessas crianças nas atividades artísticas (Gomes, 2019; Oliveira, 2021). 

Além dos benefícios individuais, a implementação dessas estratégias contribui 

significativamente para a construção de uma sociedade mais inclusiva e 

empática. Ao criar ambientes educacionais onde todas as crianças, 

independentemente de suas habilidades sensoriais, possam participar 

ativamente e se expressar livremente, estamos não apenas promovendo o 

desenvolvimento integral de cada criança, mas também fomentando valores de 

respeito, diversidade e colaboração mútua (Silva, 2018; Pereira, 2019). 

Assim, concluímos que investir em práticas educativas que valorizem as 

capacidades únicas das crianças com deficiência visual e auditiva não é apenas 

uma questão de equidade, mas uma necessidade para o progresso educacional 

e social. O compromisso com a inclusão através das artes visuais, música e 

dança não só enriquece as experiências individuais das crianças, mas também 

enriquece o tecido social de nossa comunidade, construindo um futuro mais 

inclusivo e acessível para todos. 
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A TRANSFORMAÇÃO DO ENSINO DE CIÊNCIAS: UMA 

COMPARAÇÃO ENTRE OS ESTADOS UNIDOS E O BRASIL 

 

Aline Kawabata de Morais Bastos 

 

Resumo 

Este artigo investiga a evolução do ensino de ciências nos Estados Unidos e no 

Brasil, destacando como as transformações sociais, políticas e econômicas 

influenciam as práticas educacionais em ambos os contextos. No Brasil, o 

desenvolvimento do ensino de ciências é traçado desde o período colonial até a 

implementação da Base Nacional Curricular Comum (BNCC), discutindo as 

diretrizes atuais e seus desafios. A análise nos EUA começa com a 

popularização do conceito de alfabetização científica na década de 1950, 

enfatizando seu papel no engajamento da população com a ciência. A pesquisa 

aponta que as práticas educacionais são moldadas pelos valores 

contemporâneos, reforçando a importância da formação continuada de 

educadores para a adaptação as mudanças sociais. Conclui-se que existem 

abordagens atuais que relacionam o ensino de ciências a uma educação crítica, 

contextualizada e integrada à sociedade e ao meio ambiente. Dadas as inúmeras 

mudanças contemporâneas, é fundamental formar cidadãos engajados e 

preparados para enfrentar as complexidades do mundo atual. 

Palavras-chave: alfabetização científica, BNCC. 

 

 

Introdução 

A evolução do ensino de ciências reflete as mudanças sociais, políticas e 

econômicas que moldam as sociedades ao longo do tempo. Nos Estados Unidos 

e no Brasil, essas mudanças têm sido influenciadas por contextos históricos e 

geopolíticos (RUDOLPH, 2023; SANTOS; GALLETTI, 2023).  
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Este artigo se propõe a comparar as abordagens históricas e as perspectivas 

atuais, oferecendo uma visão abrangente das semelhanças e diferenças nas 

estratégias educacionais adotadas por ambos os países. Para isso foram 

analisados diversos artigos que discutem o ensino de ciências, focando em suas 

transformações históricas e contemporâneas. A partir da leitura de obras de 

autores como Rudolph (2023) e Santos e Galletti (2023), foi possível identificar 

as principais tendências e desafios enfrentados em diferentes contextos, 

especialmente nos Estados Unidos e no Brasil.  Ao explorar essas trajetórias, 

buscamos compreender como as reformas e diretrizes atuais refletem as 

mudanças nas necessidades educacionais, influenciadas por fatores 

sociopolítico econômicos. 

No entanto, o ensino de ciências não se dá apenas em um vácuo acadêmico; 

ele é profundamente moldado pelas prioridades e valores da sociedade 

contemporânea. É fundamental que educadores reconheçam o momento e o 

espaço que habitam, pois isso confere significado à prática educacional e 

fundamenta as escolhas metodológicas. Este trabalho pretende trazer uma 

reflexão histórica e comparativa do ensino de ciências para auxiliar educadores 

e educadoras a reconhecerem como foram construídas as perspectivas atuais 

do ensino e, assim, fomentarem suas atividades e propostas pedagógicas com 

significado. 

Neste trabalho, foi optado por analisar o ensino de ciências nos Estados Unidos 

a partir da popularização do conceito de alfabetização científica. O termo foi 

disseminado a partir de seu uso em 1958 por Paul deHart Hurd (HURD, 1958). 

Esse conceito sugere uma nova perspectiva para a educação científica, em que 

se discute os objetivos e formas de engajar a população em questões científicas, 

no contexto em que foi apresentado, visando assegurar o apoio contínuo à 

pesquisa e inovação científica, conforme será apresentado posteriormente 

(RUDOLPH, 2023). Esse recorte de período é feito com a intenção de analisar 

as influências externas, como a Segunda Guerra Mundial e corrida 

armamentista, que moldaram o ensino de ciências no país. 

Com relação ao Brasil, o trabalho analisa o desenvolvimento do ensino de 

ciências desde o período colonial, em que houve ênfase no ensino religioso, até 
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os dias atuais, com a implementação da Base Nacional Curricular Comum 

(BNCC) e novas propostas para o ensino de ciências.  

Brasil anterior à 1950 

Santos e Galletti (2023) propõem uma divisão da história do ensino de ciências 

no Brasil em quatro etapas. Essas etapas abordam a educação jesuítica no 

período colonial, seguida da inclusão do ensino de ciências como disciplina 

escolar após a independência. Em seguida, o terceiro período, a partir de 1950, 

corresponde a uma reforma curricular e, por fim, os dias atuais, em que existe 

produção acadêmica sobre o ensino de ciências e aborda as relações entre 

ciência e sociedade.  

Durante o período colonial brasileiro, o foco educacional no país era 

predominantemente humanista e religioso (SANTOS; GALLETTI, 2023) através 

das missões jesuíticas. A educação era marcada por uma abordagem integrada 

aos princípios teológicos, limitando o desenvolvimento de um conhecimento 

científico estruturado. Esta configuração inicial teve um impacto duradouro no 

ensino de ciências, que só começou a se estruturar de maneira mais sistemática 

com reformas posteriores. 

Após a independência do Brasil, em 1822, a transição educacional no país foi 

lenta, ainda refletindo o modelo de ensino anterior. O currículo continuava a ser 

influenciado por modelos europeus, focando principalmente em disciplinas 

clássicas (LORENZ; VECHIA,  2011). Foi na década de 1930, com a Reforma 

Francisco Campos, que houve uma tentativa significativa de consolidar as 

ciências naturais em um currículo organizado, sinalizando um movimento para 

modernizar o ensino de ciências (DALLABRIDA, 2009).  

Década de 1950: Alfabetização científica 

 O ensino de ciências nos Estados Unidos apresenta concepções e 

mudanças desde seu período colonial, mas este trabalho foca a partir da década 

de 1950, quando o termo alfabetização científico foi popularizado por Paul deHart 

Hurd (RUDOLPH, 2023). Nos Estados Unidos, os trabalhos acadêmicos acerca 

do conceito buscaram discutir qual seria o nível de conhecimento científico 

esperado para não-cientistas, que Rudolph (2023) descreve como “someone not 
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on a career path that would entail the technical use of science concepts, theories, 

vocabulary, techniques, and the like.”, ampliando o ensino de ciências para toda 

a população. 

A proposta de alfabetização científica buscava promover a capacidade de 

participação de não-especialistas em discussões científicas, refletindo o desejo 

de engajar a população na ciência. Nesse período, pós Segunda Guerra Mundial, 

os esforços estadunidenses no ensino de ciência se concentraram em promover 

a alfabetização científica para garantir o apoio público e financeiro à pesquisa, 

que apresentava altos custos, e sustentar a inovação tecnológica (BUSH, 1945; 

KEVLES, 1977; KLEINMAN, 1995). A educação científica tornou-se uma 

prioridade para engajar a população e apoiar o desenvolvimento científico, 

discutindo sobre o papel que a ciência teria para do desenvolvimento econômico 

do país. 

Enquanto isso, o Brasil, no mesmo período, começou a adotar métodos 

baseados no ensino do método científico experimental, refletindo uma tentativa 

de alinhar o currículo com práticas científicas contemporâneas (NARDI, 2014). 

No entanto, críticas surgiram quanto à eficácia desses métodos assim como ao 

esvaziamento do sentido do fazer científico (SANTOS; GALLETI, 2023). A 

abordagem metodológica revelou-se limitada, levando a uma revisão das 

estratégias educacionais nas décadas seguintes.  

1970 aos anos 2000 

A partir dos anos 1970, ambos os países adotaram novos paradigmas no ensino 

de ciências. No Brasil, a introdução dos movimentos “Ciência, Tecnologia e 

Sociedade” (CTS) e “Educação em Ciência para a Cidadania” trouxe uma visão 

mais crítica e contextualizada do ensino de ciências (KRASILCHIK, 1992). Em 

1997, os Parâmetros Curriculares Nacionais foram criados para enfatizar não 

apenas o método científico, mas também as implicações sociais e políticas da 

ciência (BRASIL, 1997). Essa abordagem refletiu uma valorização crescente do 

pensamento crítico e da formação para a cidadania, integrando o conhecimento 

científico com questões sociais e políticas. 

A Guerra Fria trouxe uma intensa competição científica e tecnológica no contexto 

global, como reflexo no ensino de ciências nos Estados Unidos, houve 
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intensificação da adoção da alfabetização científica. A necessidade de treinar 

novos cientistas e promover a ciência para fins gerais tornou-se essencial, tanto 

para continuar o desenvolvimento de novas tecnologias, quanto para justificar os 

investimentos (CARLETON, 1951). Contudo, a recessão econômica dos anos 

1970 acarretou cortes orçamentários que atingiram as pesquisas e refletiram 

negativamente no prestígio atribuído ao ensino científico (KAISER, 2012). 

Nas décadas de 1980 e 1990, os EUA viram um foco renovado no 

desenvolvimento econômico por meio da ciência (BERMAN, 2012). Avaliações 

nacionais passaram a ser utilizadas para medir as habilidades dos estudantes e 

promover o engajamento público em debates sobre ciência e tecnologia, 

garantindo que os cidadãos pudessem compreender e participar dessas 

discussões, mesmo sem serem especialistas técnicos (HIVELY, 1988). 

Até aqui, os diferentes cenários geopolíticos ao longo dos anos reverberaram na 

proposta de educação em ciências nos países, principalmente, no que diz 

respeito aos investimentos na área pelas instituições governamentais e na 

percepção da população. O reconhecimento da importância da alfabetização 

científica flutua de acordo com o mercado econômico e demandas de 

investimentos públicos. Ainda, há, ao longo desse período, um movimento 

uníssono de pesquisadores e educadores em discutir a alfabetização científica 

como perspectiva no ensino de ciências para educação básica. 

A Perspectiva Atual da BNCC no Brasil e Seus Reflexos 

A BNCC representa uma reformulação significativa na abordagem do ensino de 

ciências no Brasil. O documento é direcionado para o ensino de todos os 

estudantes do país e tem como foco principal promover um ensino que vai além 

da simples transmissão de conceitos, buscando preparar os alunos para 

enfrentar os desafios do século XXI com uma compreensão crítica e 

contextualizada da ciência (BRASIL, 2018). 

Para Ciências da Natureza, o documento estabelece diretrizes que se justificam 

no letramento científico, perspectiva de ensino que busca capacitar os 

estudantes a compreenderem, interpretarem e aplicarem conhecimentos 

científicos de maneira prática e crítica. Em acordo com a perspectivas atuais de 

integração entre ciência e tecnologia com a vida cotidiana, assim como o 
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fomento ao uso de tecnologias dentro da prática pedagógica (QUEIROZ, 2018). 

O documento aborda como esses conhecimentos influenciam e são 

influenciados pelas realidades sociais e ambientais em uma sociedade em que 

a ciência e a tecnologia desempenham papéis cada vez mais centrais. 

A BNCC também propõe competências e habilidades a serem exploradas 

através de atividades investigativas. A proposta é que os alunos sejam 

estimulados a observar, questionar e explorar o mundo ao seu redor por meio do 

ensino por investigação.  

Apesar da proposta de um ensino contextualizado que permita a elaboração de 

argumentos e julgamentos informados, Sipavicius e Sessa (2019) apontam que 

a BNCC apresenta um caráter reducionista, não enfatizando as complexidades 

históricas e sociais do conhecimento científico. A centralidade na formação de 

competências e habilidades, em vez de conteúdos sistematizados, é criticada 

como uma abordagem que prioriza interesses mercadológicos em detrimento de 

uma educação crítica e emancipatória. Para garantir uma educação 

transformadora, é essencial valorizar a formação de professores e os conteúdos 

historicamente organizados, contrapondo-se às tendências atuais que 

favorecem a redução de investimentos na educação (BRANCO; ZANATTA, 

2021). 

A BNCC representa uma tentativa de reformular a educação científica no Brasil, 

buscando alinhar o ensino de ciências com as necessidades e demandas 

contemporâneas, embora sua proposta possa se distanciar de uma perspectiva 

de desenvolvimento integral e humanizado dos estudantes.  

Considerações Finais 

A análise do ensino de ciências nos Estados Unidos e no Brasil revela que as 

práticas educacionais são profundamente influenciadas pelos valores e 

prioridades sociais do momento histórico em que se encontram. Em um mundo 

em constante mudança, é essencial que educadores reconheçam o contexto em 

que estão inseridos, pois isso não apenas confere significado à sua prática, mas 

também fundamenta as escolhas e metodologias adotadas. 
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No paradigma atual, o ensino de ciências não deve ser visto apenas como uma 

transmissão de conteúdos, mas como uma oportunidade de engajar os alunos 

em questões relevantes para a sociedade atual. No entanto, a realidade dos 

professores muitas vezes é marcada por desafios que vão além da sala de aula 

— dificuldades estruturais, falta de recursos e a pressão por resultados podem 

levar à desmotivação e à redução do tempo dedicado a atividades práticas e 

investigativas. Embora esses desafios não tenham sido o foco deste artigo, eles 

são fundamentais para entender as dinâmicas do ensino de ciências em nível de 

sala de aula. 

A análise de ambos os países indica desafios semelhantes em ambos ao tentar 

justificar e adaptar o ensino de ciências às necessidades e expectativas em 

constante mudança. No entanto, as estratégias adotadas em cada contexto 

revelam abordagens distintas para equilibrar a profundidade do conhecimento 

científico com a necessidade de relevância prática. Ainda, ambos convergem 

para uma educação voltada à preparação para o mercado de trabalho, o que 

pode prejudicar a educação integral e humanizada dos estudantes.  

A integração das diretrizes mais recentes, como as propostas pela BNCC, no 

Brasil, demonstra um compromisso com uma educação científica crítica, 

contextualizada e voltada para o futuro. O contexto atual indica que é essencial 

garantir que as reformas educacionais considerem as realidades locais e 

promovam um ensino que desenvolva cidadãos críticos e engajados, prontos 

para enfrentar os desafios de um mundo cada vez mais complexo, 

interconectado e tecnologicamente desenvolvido. 

Em última análise, ao considerarmos as realidades sociais, econômicas e 

políticas que moldam o ensino, podemos contribuir para a construção de uma 

educação mais relevante, inclusiva e transformadora. É importante que o tema 

seja apresentado durante a formação de educadores para evitar um 

esvaziamento das práticas, uma vez que, ao compreender o contexto atual do 

ensino de ciências, os professores e professoras podem reavaliar suas 

abordagens pedagógicas buscando significado. Para isso, também faz-se 

necessária a formação pedagógica continuada dos educadores de modo a 

acompanhar essas mudanças e adotar novos paradigmas no ensino conforme 

eles são construídos. 
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OFICINAS DE ARTE NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Ariane de Oliveira Carapina 

 

 

RESUMO 

 

A linguagem da Arte exercita e amplia a aprendizagem das formas de expressão 

com o desvelar de uma riqueza de sentimentos e percepções, relações e 

possibilidades. A oficina de artes permite às crianças expressarem suas emoções 

e realidades e, no percurso, conhecerem o mundo e a si mesmas. Os conteúdos 

das diferentes linguagens expressivas demandam habilidades distintas e, em 

muitas situações, complementares: 

Palavras Chave: Arte; Linguagens Artísticas; Desenvolvimento Infantil. 

 

 

 

A oficina de artes desempenha um papel fundamental no desenvolvimento das 

crianças, oferecendo uma série de benefícios importantes para o crescimento 

físico, cognitivo, emocional e social. A arte fornece às crianças uma maneira 

única de expressar seus pensamentos, sentimentos e experiências, isso ajuda a 

desenvolver a criatividade desde cedo, estimulando a imaginação e permitindo 

que as crianças se expressem de maneiras diversas.  

Atividades artísticas, como desenhar, recortar, pintar e modelar, promovem o 

desenvolvimento motor fino e grosso nas crianças. Essas habilidades são 

essenciais para tarefas diárias, como escrever, amarrar os sapatos e manipular 

objetos com destreza. 

A manipulação de diferentes materiais artísticos, como lápis, pincéis e tesouras, 

contribui para o aprimoramento da coordenação olho-mão, que é crucial para 

diversas atividades, incluindo o sucesso acadêmico. 

Em resumo, as oficinas de arte são fundamentais para o desenvolvimento global 

das crianças, proporcionando oportunidades para a expressão criativa, o 
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desenvolvimento motor, a estimulação cognitiva, o crescimento emocional e 

social. Além disso, a participação em atividades artísticas desde a infância pode 

criar uma base sólida para o envolvimento contínuo com as artes ao longo da 

vida. 

 

 

 

ORGANIZAÇÃO E SUGESTÕES DE MATERIAIS PARA IMPLEMENTAÇÃO 

DE OFICINAS DE ARTE 

 

Em uma oficina, os materiais ficam à disposição das crianças para que possam 

fazer suas escolhas. A lista abaixo traz boas sugestões para quem quer montar ou 

reorganizar o espaço de ateliê, seja numa sala reservada só para isso, seja num 

canto da sala de referência. 

Materiais secos: giz de cera, canetinhas, lápis, giz de lousa, carvão para 

churrasco. Caso seja possível, tente conseguir giz pastel oleoso e carvão para 

desenho. 

Papéis variados (chamamos os papéis de suportes): estes devem ser 

oferecidos aos alunos sempre cortados em formas e tamanhos diferentes: papel 

sulfite, jornal, revista, cartolina, papel espelho, laminado, seda, celofane, color 

set, camurça, crepom, craft e outros como, por exemplo, saco de papel. É 

possível aumentar o tamanho dos suportes colando um papel no outro. 

Materiais para colar, juntar e recortar: cola branca, cola de farinha (caseira), 

fita crepe, durex, tesouras, fios, barbante, grampeador, furador, estilete – para a 

professora usar – e objetos variados para serem colados (palitos, tecidos, 

tampinhas, areia, papéis já picados, papelão, macarrão, lã, algodão, sementes, 

folhas, gravetos etc.) 

Materiais aquosos: tinta de pó xadrez – juntar o pó xadrez, que se compra em 

casa de construção, com água e cola branca –, tinta de terra – igual ao pó xadrez 

– , pintura a dedo, tinta com papel crepom – colocar o papel crepom na água ou 

no álcool, o efeito é parecido com a anilina –, guache, plasticor e tinta de anilina. 

Instrumentos para usar com os materiais aquosos: pincéis e broxinhas de 
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tamanhos variados, rolinhos de pintura de parede, esponja, escova de dente, 

paninhos para limpeza e potes para água (além do próprio dedo, naturalmente). 

Sucata (lixo limpo):garrafas plásticas, tampinhas, latas, embalagens 

(pequenas e grandes) de plástico, papel, papelão, isopor, tocos de madeira etc. 

Material para modelar: argila ou papel machê (papel picado

 misturado com água e cola branca ou de farinha). 

 

 

 

ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO FÍSICO 

 

Considerar e planejar o lugar onde vai ocorrer uma atividade é fundamental 

para que ela funcione bem. A oficina pode acontecer num ateliê ou na própria 

sala de referência. 

Por tratar-se de uma atividade que não é centralizada no professor, a 

organização dos materiais deve assegurar ao aluno independência e 

autogerenciamento do próprio trabalho. 

Os materiais precisam estar separados por tipos: materiais aquosos e tintas 

juntos, papéis e papelão no mesmo espaço, cola, tesouras, fita crepe e durex 

organizados de maneira que fiquem próximos e assim por diante. O mesmo 

deve ser feito com as sucatas. 

Dependendo da idade, os alunos podem ajudar na organização. É interessante 

que os materiais permaneçam sempre no mesmo lugar, para assegurar a 

locomoção dos alunos no espaço e o planejamento do que irão fazer. 

 

 

 

ORGANIZAÇÃO DO TEMPO 

 

 

A criança poderá fazer vários trabalhos numa mesma oficina ou, se preciso, 

usar várias oficinas para fazer um mesmo trabalho. O tempo de duração da 

oficina varia conforme a idade das crianças e seu envolvimento. Uma oficina 
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para crianças de 2 anos costuma durar 20 minutos, para os 6 anos, até 1 hora.

 Na educação infantil é interessante propor de uma a duas oficinas por 

semana;essa organização deve ser flexível e se adaptar a cada realidade. 

Importante reservar um tempo no final da oficina para que os alunos arrumem e 

limpem todos os materiais e o espaço onde trabalharam. 

 

 

 

 

APRECIAÇÃO DAS PRODUÇÕES DA OFICINA 

 

A sala de aula ou ateliê deve ter um espaço reservado para expor imagens 

produzidas por adultos ou crianças. Imagens artísticas – livros de arte, 

catálogos de exposição, revistas – também devem ficar à disposição das 

crianças, pois observar bons modelos amplia a possibilidade de criação de 

novas imagens. 

 

As crianças costumam apenas olhá-las ou usá-las como inspiração para fazer 

seus trabalhos, observando-as para reproduzi-las ou transformá-las.Cabe ao 

professor promover a apreciação dos trabalhos das crianças, organizando o 

espaço para que todas vejam o que foi produzido. 

É importante fazer apreciação dos trabalhos das crianças, mesmo que ainda 

não estejam terminados, inclusive para discutir como terminá-los. 

Não é necessário repetir o procedimento em todas as oficinas, evitando que a 

atividade se torne burocrática e perca o significado. A apreciação pode ser feita 

no começo ou final da oficina, sempre indicando o processo dos alunos: como 

realizou o trabalho, que materiais usou, o que pretende fazer na próxima etapa. 

 

 

INTERVENÇÕES DO PROFESSOR 

 

O papel do professor é de extrema importância em todos os momentos da 

oficina. Ele não pára de avaliar, para saber intervir quando necessário, 

orientando seus alunos sobre como agir, dando idéias e ajuda. Como está é 
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uma atividade em que cada criança escolhe o que fazer, a professora precisa 

aqui, mais do que nunca, desenvolver um olhar atento para o grupo e ao 

mesmo tempo para o que cada criança está realizando: que materiais escolhe 

e combina, como faz, por que e para quê faz, em quanto tempo faz e com 

quem faz. 

Desenvolvendo o olhar sobre a produção das crianças , a professora saberá 

como intervir. Um exemplo: a professora observa que um aluno nunca 

desenvolve trabalhos sozinho, então deve propor, em algum momento, que ele 

experimente fazê- lo. 

Vale lembrar que, como as intervenções didáticas acontecem para favorecer 

avanços no processo de criação das crianças, é preciso olhar e intervir durante 

o processo e não apenas nos resultados finais. 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por fim, foi possível perceber através da pesquisa e da análise das narrativas 

que a Arte é vista como importante tema gerador a ser trabalhado diariamente 

nas Escolas de Educação Infantil, e que cabe ao professor planejar e incluir esse 

conceito respeitando a diversidade, o tempo e a maneira com que cada criança 

relaciona-se com a arte no processo de construção do conhecimento.   

Nesse sentido, podemos afirmar que a sociedade tem a capacidade de conhecer 

e apreciar a arte enquanto instrumento da pratica pedagógica, capaz de 

despertar a emoção e o conhecimento contribuindo para uma formação mais 

completa, porém para isso é necessária uma maior utilização da mesma nos 

ambientes educacionais proporcionando a todos o acesso e o interesse pela 

arte. 
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O QUE SABEM AS/OS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DO 
CICLO DE ALFABETIZAÇÃO DA CIDADE DE SÃO PAULO 

SOBRE A DISLEXIA 
 

Bruno Arruda Felipe 
 

Resumo 

O presente trabalho tem como objetivo geral compreender o nível de 

conhecimento de professoras e professores que atuam em sala de aula, no ciclo 

de alfabetização durante o ano letivo de 2021, a respeito da dislexia. De acordo 

com dados da Associação Brasileira de Dislexia, no Brasil existem, em média, 

15 milhões de crianças e jovens com dislexia. Para o desenvolvimento da 

pesquisa, partimos de três certezas provisórias a serem sanadas ao final do 

trabalho as quais são: primeira, a dislexia ainda é pouco conhecida dos 

profissionais da educação do ciclo de alfabetização; segunda, menos da metade 

dos profissionais apresenta formação sobre dislexia; e terceira, as formações no 

local de trabalho não têm abordado o tema. O presente estudo realizou-se com 

abordagem quantitativa através dos métodos de pesquisa bibliográfica e 

levantamento de dados através de questionário na coleta de dados. Os 

resultados obtidos surpreendem, ainda que de um pequeno recorte, o longo 

caminho que temos a percorrer em políticas públicas de capacitação profissional 

para que as dificuldades de aprendizagem, no caso a dislexia, não se tornem 

“inatas” e de responsabilidades daqueles que não tem a obrigação de se 

apropriarem do campo pedagógico e da pesquisa científica, ou seja, crianças e 

famílias.   

 
Palavras-chave: dislexia, dificuldades de aprendizagem, alfabetização, 
formação profissional. 
 

 
1. Introdução  
 
O presente artigo tem como objetivo geral compreender o nível de conhecimento 
de professoras e professores que atuam em sala de aula, no ciclo de 
alfabetização, a respeito da dislexia. De acordo com dados da Associação 
Brasileira de Dislexia, no Brasil existem, em média, 15 milhões de crianças e 
jovens com dislexia. Diante disso, refletir a respeito da dimensão dessa 
realidade, ainda que dentro de um pequeno recorte, contribui para o debate 
sobre políticas públicas de formação dos profissionais da educação básica bem 
como sobre a garantia do direito à educação de qualidade para todos.  
Os resultados da pesquisa foram analisados a partir de um questionário com seis 
perguntas fechadas às quais tivemos a contribuição de 26 participantes. Para 
sistematizar melhor o trabalho, os objetivos específicos são: analisar artigos que 
tratam dos estudos da dislexia, tabular os resultados do formulário de pesquisa 
e discutir os resultados do levantamento dos dados com a necessidade de 
formação sobre a temática das dificuldades de aprendizagem. Para isso, tivemos 
como referenciais Amaral[1], Estill[2], Ferreira[3], Fonseca[4], Massi[5], Massi & 
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Santana[6], Mousinho[7], Muszkati & Rizzutti[8], Rodrigues & Ciasca[9] e Oliveira, 
Cardoso & Capellini[10]. 
As dificuldades de aprendizagem ganham espaço no campo educacional, e não 
seria diferente, a partir do processo de democratização do ensino no qual o 
direito à educação, de acordo com a Constituição Federal de 1988, é um direito 
público e subjetivo, ou seja, trata-se de um direito obrigatório e gratuito. De 
acordo com Massi[3]: 
 
“Essa situação chama-nos a atenção em dois aspectos: primeiro porque aponta para uma 
relação existente entre a universalização/democratização do sistema escolar e o aparecimento 
de casos de alunos tomados como portadores de distúrbios de aprendizagem. Segundo porque, 
embora a dislexia venha sendo detectada no interior da escola, durante o processo formal de 
apropriação da linguagem escrita, estudos sobre a dita dificuldade, bem como o seu diagnóstico, 
têm sido elaborados com base em uma perspectiva que se afasta do entendimento acerca do 
processo de construção dessa realidade linguística.” 

 
Em se tratando de dislexia, muitos equívocos foram reproduzidos e naturalizados 
no ambiente escolar distanciando-se do embasamento científico e dos avanços 
nas discussões envolvendo os distúrbios de aprendizagem. Uma primeira 
definição aceita torna-se irrevogável, dificultando a desconstrução desse olhar já 
impregnado de uma verdade absoluta. Segundo Massi & Santana[4], a dislexia 
caracteriza-se por uma leitura e escrita marcadas por trocas, omissões, junções 
e aglutinações de grafemas; tendo as explicações para esses fatos duas bases: 
uma fundamentada nas ciências da saúde e outra, nas ciências humanas. 
Segundo Mousinho[7], a dislexia é um transtorno específico de leitura onde 
reconhecemos um déficit linguístico, mais especificamente uma falta de 
habilidade no nível fonológico e para entender de fato o que é dislexia devemos 
nos aprofundar um pouco mais na especificidade da leitura.  
A dislexia trata-se de uma inesperada dificuldade de aprendizagem, e não 
incapacidade, segundo Fonseca[3], e muito menos doença, considerando-se a 
inteligência média e superior do indivíduo e a oportunidade educacional em que 
ele se encontra integrado. Além disso, “podemos também excluir a presença de 
dificuldades visuais, auditivas, problemas emocionais, distúrbios neurológicos ou 
dificuldades socioeconômicas como origem do transtorno” (Mousinho[5]). Em 
modo geral, a dislexia trata de um transtorno específico da leitura, no entanto, 
para se chegar a esse diagnóstico, é preciso levar em consideração de cada 
caso uma série de fatores, e, inclusive, como se deu a concretização da 
aprendizagem dessa modalidade de linguagem. 
Essa visão provoca-nos a refletir as dificuldades de escrita não apenas dentro 
do campo medicinal, mas amplia o olhar diante de uma prática social que afirma 
seu caráter complexo também na parte anatômica cerebral como diz Fonseca[3]: 
 
Nenhuma área do cérebro por si só pode ser responsável por qualquer aprendizagem da leitura, 
ou por algum comportamento particular. Por analogia também, nem todas as áreas são 
consideradas igualmente contribuintes para a leitura e a escrita, o que pressupõe uma 
organização hierarquizada e desenvolvimental muito complexa e sistêmica.” 

  
Em continuidade, reconhecemos que a leitura relaciona-se, também, com o 
campo social, fazendo com que as dificuldades não sejam apenas abordadas 
patologicamente em detrimento de uma análise da realidade, pois há um campo 
de disputa entre os processos de aquisição da escrita: 
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depois da Segunda Guerra Mundial, iniciaram um debate de contestação da natureza orgânica 
das dificuldades de escrita. Os autores afirmam haver uma “disputa” teórico-política, entre a 
medicina e as ciências cognitivas, que postula que as condutas humanas são biologicamente 
naturais, e as ciências sociais e humanas que levam em conta fatores sociais e pedagógicos, 
partindo de teorias construtivistas e sócio-históricas. A dislexia é um problema não apenas 
biológico, mas social. (Fonseca[3]) 

 
Com isso, procura-se problematizar as definições reducionistas a respeito da 
dislexia e reconhecer que o “o professor tem um papel importante e essencial 
neste momento, pois cabe a ele, percebendo as dificuldades desta criança, 
ajudar e incentivar este aluno, de modo que ele desperte como um leitor e não 
adormeça como alguém que fracassou” (Estill[2]). Desse modo, a valorização 
profissional e o investimento em políticas públicas de qualificação dos 
profissionais da educação são imprescindíveis para a garantia do direito à 
educação às crianças, aos jovens e aos adultos disléxicos; eliminando, a partir 
de evidência científicas, qualquer tipo de reducionismo clínico as dificuldades de 
aprendizagem no ambiente escolar.  
A seguir, apresentamos os materiais e os métodos utilizados no procedimento 
da pesquisa.  
 
2. Materiais e Métodos 
 
2.1. Tipologia do Estudo  
 
Para selecionar o material e o método que melhor suporte ofereceria à pesquisa, 
pautamo-nos em três certezas provisórias para serem respondidas ao longo do 
trabalho de pesquisa: primeira, a dislexia ainda é pouco conhecida pelos 
profissionais da educação do ciclo de alfabetização; segunda, menos da metade 
dos profissionais apresenta formação sobre dislexia; e terceira, as formações no 
local de trabalho não têm abordado o tema de maneira contínua.  
O presente estudo realizou-se com abordagem quantitativa através dos métodos 
de pesquisa bibliográfica e levantamento de dados. Como primeira etapa, a 
revisão bibliográfica é de suma importância para tomar como base estudos já 
publicados da teoria em análise. Trata-se do ponto de partida do trabalho 
científico que permite ao pesquisador conhecer sobre o assunto que já foi 
estudado. De acordo com Amaral[1]: 
 
[...] é uma etapa fundamental em todo trabalho científico que influenciará todas as etapas de 
uma pesquisa, na medida em que der o embasamento teórico em que se baseará o trabalho. 
Consistem no levantamento, seleção, fichamento e arquivamento de informações relacionadas 
à pesquisa. 

 
Já para o levantamento de dados, utilizamos a abordagem quantitativa para 
posterior análise e descrição dos resultados obtidos.  De acordo com Ferreira[3]: 
 
No campo da Educação, as concepções de ordem quantitativas e qualitativas vêm descortinando 
um novo panorama para o pesquisador. Nessa direção, é importante compreendermos a 
utilização desses diferentes métodos de pesquisas, como caminhos que nos proporcionam a 
visão de um leque de possibilidades investigativas, sobretudo, pelo fato da educação ter, entre 
outros, o ser humano como objeto de pesquisa. 

 
O resultado da abordagem quantitativa transforma-se em um discurso descritivo 
que visa analisar qualitativamente os números obtidos no levantamento de 
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dados. É claro que essa análise deve permanecer a mais objetiva possível. 
Segundo Ferreira[3], “a diferença básica é a forma como os cientistas 
representam o real, percebendo a realidade social através de números (para os 
quantitativistas) ou de aspectos subjetivos (para os qualitativistas).”. Por se tratar 
de um debate antigo nas ciências, acreditamos que uma não invalida a outra e 
ambas se convergem.  
 
2.3.  Procedimentos 
 
No levantamento bibliográfico, partimos da problematização “o que sabem os 
profissionais da educação sobre dislexia?”. O procedimento de levantamento foi 
realizado através das páginas “Google Acadêmico” e “Scielo” no mês de outubro 
e o enunciado-chave da pesquisa foi: dislexia e dificuldades de aprendizagem. 
Foram identificados diversos estudos relacionados à dislexia, tais como: funções 
executivas, modelo da dupla rota, ortografia, leitura e escrita, entre outros. 
Decidimos pelos periódicos que traziam no título e no resumo o interesse pela 
conceitualização do termo “Dislexia”. Entre os materiais pesquisados, temos dois 
livros e oito artigos que dentre esses dois são sobre metodologias de pesquisa. 
Na sequência, foi realizada a leitura aprofundada dos materiais e a organização 
sistematizada dos assuntos em dois grupos: primeiro, as diversas vertentes de 
percepção e conceito da dificuldade de aprendizagem “Dislexia” e, segundo, a 
importância da compreensão da dislexia para o campo educacional. Realizada 
essa divisão de organização, inicia-se a construção do questionário na pesquisa 
quantitativa.  
Para o levantamento de dados, o instrumento utilizado para a coleta foi um 
questionário de respostas fechadas produzido em formulário online “Google 
Forms”. Foram elaboradas perguntas a partir de três eixos fruto do processo de 
pesquisa bibliográfica: trabalho, conhecimento e formação. Para cada eixo, duas 
perguntas complementares foram desenvolvidas que também se interligam às 
demais perguntas, tendo em vista que os eixos relacionam-se.  
Com base nas especificações dos objetivos, a construção das perguntas leva 
em consideração os conceitos e possíveis variáveis na elaboração do 
instrumento de coleta de dados. Realizado o pré-teste do instrumento, o link foi 
compartilhado em grupos de escola de aplicativos de comunicação dos quais 
obtivemos a participação de 26 profissionais. O teste ficou em aberto entre os 
dias 25 de novembro e doze de dezembro de 2021. Após finalizada a coleta e 
verificação, foi realizada a análise e interpretação dos dados conforme a 
apresentação dos resultados no escopo do projeto. 
Na sequência, seguimos com os resultados da coleta e a discussão sobre os 
dados obtidos que serão analisados com base na pesquisa bibliográfica.   
 
3. Resultados e Discussão 
 
O questionário foi organizado em três eixos correlacionados que vamos intitulá-
los de trabalho, conhecimento e formação. Para cada eixo, duas perguntas foram 
criadas no intuito de diagnóstico quantitativo da informação mensurada e, para 
esse objetivo, as perguntas são fechadas.  
No primeiro eixo “trabalho”, as perguntas estão relacionadas ao grupo escolar 
de atendimento no ano de 2021 e ao tempo de carreira no magistério. A primeira 
pergunta é “Em 2021, está trabalhando com qual ano do ciclo de alfabetização?" 



 
 

Bruno Arruda Felipe  

57 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 6, n. 11, p. 1-368, novembro. 2024  

e, dos 26 participantes, onze atuavam no primeiro ano, nove no segundo e seis 
no terceiro ano. Lembrando que participaram somente profissionais que estavam 
trabalhando no ciclo de alfabetização no ano de 2021. Já na segunda pergunta 
“Tempo no magistério”, foram apresentadas três alternativas: primeira, até cinco 
anos; segunda, de cinco a quinze e terceira, acima de quinze anos. Das 
respostas, obtivemos, respectivamente, três para a primeira pergunta, doze para 
a segunda e onze para a terceira. Vejamos os gráficos a seguir: 
 

 

 
A etapa do ciclo de alfabetização, sem dúvida alguma, é a mais importante para 
garantir o desenvolvimento da criança na continuidade dos estudos com pleno 
domínio da competência leitora. Assim, trata-se de uma etapa que exige uma 
postura mais atenta do profissional no que tange à dificuldade na leitura e na 
escrita. Segundo Rodrigues & Ciasca[9], “tal postura exige capacidade de 
identificar precocemente aquelas que não estão evoluindo conforme o esperado, 
avaliar fatores de risco para o transtorno e elaborar e executar trabalho 
interventivo voltado para as dificuldades encontradas”.  
O projeto de pesquisa não tem como objetivo discutir se o tempo de magistério 
está atrelado a essa postura mais atenta, pois nem sempre, ao contrário do que 
se espera, tempo é sinônimo de experiência qualificada. Logo, o intuito do 
dimensionamento temporal é refletir sobre a formação voltada ao tema dislexia. 
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Dos 26, quinze participantes somam o tempo total de quinze anos de experiência 
no magistério. 
Segundo Muszkat&Rizzuti[8], outro fator que influencia é o tipo de instrução para 
alfabetização que a criança recebe. Ainda de acordo com os autores, mesmo 
envolto em polêmicas, dois métodos são indicados para indivíduos com dislexia: 
o método multissensorial e o método fônico. Aqui se perpassa pelos embates 
pautados nas concepções dos métodos de alfabetização que tem feito parte da 
realidade dos profissionais dessa etapa escolar. Desde a formação em 
Pedagogia até a prática em sala de aula, os profissionais deparam-se com as 
abordagens que tem como foco o estudante “ideal”, logo, aquele que aprende 
dentro dos tempos apresentados nos organogramas estruturais dos documentos 
norteadores.   
O segundo eixo “conhecimento” refere-se ao estudo específico do tema da 
pesquisa que é a dislexia. Sendo assim, na terceira pergunta, temos a seguinte 
interrogativa: "Você saberia descrever a definição exata do que é dislexia?”; 
enquanto na quarta, "Você saberia identificar um estudante com dislexia?”. Nas 
duas questões, foram utilizadas apenas duas alternativas: sim e não. O número 
do resultado das respostas entre as duas perguntas ficou bem equilibrado, ou 
seja, provavelmente aquele que sabe a definição supõe também saber identificar 
o transtorno de aprendizagem. Vejamos os gráficos a seguir: 
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Dos 26 participantes, dez afirmaram saber a definição exata do que é dislexia. 
Esse dado traz um elemento importante, ainda se tratando de um recorte de uma 
pequena realidade, que vale nossa atenção, pois a negativa do 
desconhecimento supera mais da metade dos participantes, ou seja, dezesseis 
não saberiam descrever a definição exata do que é dislexia. A partir desse ponto, 
hipóteses podem ser levantadas a respeito tanto de quem desconhece quanto 
de quem afirmou saber do que se trata, sendo que o discurso do diagnóstico 
disléxico tem sido reproduzido de maneira generalizada para todo caso de 
dificuldade de aprendizagem na leitura e na escrita.  
Na questão quatro o que nos chama a atenção é o recuo no número de afirmativa 
se o entrevistado saberia identificar um estudante com dislexia na qual 
obtivemos 9 respostas “Sim” em contrapartida com 17 respostas “Não”. Esse 
dado nos permite, no mínimo, dois caminhos para reflexão: primeiro, ser uma 
professora com conhecimento sobre dislexia não dá garantia para identificar 
casos de crianças disléxicas devido a complexidade do tema e, segundo, qual é 
a base de fundamentação teórica em casos de identificação de dislexia? É desse 
ponto que partimos para o terceiro eixo do questionário. 
Esse eixo nos revela o quanto de compreensão sobre a dislexia, e os demais 
distúrbios de aprendizagem, está adentrando às escolas com a devida 
profundidade e atenção que o tema requer. Descrevendo a sua prática clínica, 
Massi[5] ouvi relatos por parte de professores e demais envolvidos com questões 
relativas à apropriação da escrita dizendo “Acho que esse aluno não aprende 
porque tem pouca capacidade de concentração” ou “Parece que aquela criança 
não consegue memorizar as letras e, por isso, ela não está se alfabetizando”. 
Esses relatos são comuns no ambiente escolar, assim como “diagnósticos” 
internos. Entre saber a definição e identificar a dislexia, temos um espaço-tempo 
que deve ser examinado minuciosa e criteriosamente através de um trabalho 
interdisciplinar. De acordo com Massi[5]: 
   
Esses casos apontam para a necessidade de refletirmos sobre a forma fragmentada como a 
escola e vários profissionais ligados a ela - incluindo os já citados médicos, psicológicos, 
psicopedagogos e fonoaudiólogos - vêm encarando o aprendiz e a própria aprendizagem. 
Instiga-nos a falta de olhar crítico que o sistema de ensino demonstra ao encaminhar um aluno 
campeão de xadrez para um neurologista, que endossa o posicionamento da escola na medida 
em que também considera que a criança tem  problemas de concentração.   
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Na sequência, as perguntas relacionadas ao eixo “formação” foram estruturadas 
nos seguintes enunciados: “Você possui alguma formação (mestrado, 
especialização, curso de extensão, de curta duração, etc) que tenha abordado 
algum assunto sobre dislexia?” e “Em horários coletivos ou formações oferecidas 
pela secretaria municipal, quantas vezes o tema ‘dislexia’ já foi tratado durante 
seu trabalho no magistério municipal?”.  Vejamos os resultados:  
 

 

 
 
Os resultados são surpreendentes pelo fato de termos como público alvo da 
pesquisa profissionais que estavam atuando no ciclo de alfabetização e, no 
resultado da questão cinco, quinze dos 26 entrevistados, mais da metade, não 
possuem formação alguma sobre o tema dislexia. Outro ponto que vale a 
reflexão está em torno dos que afirmaram possuir formação sobre a temática. 
Aqui vale refletir o nível e a qualidade da formação, tendo em vista que a 
pergunta não especifica deixando um campo bem grande que vai de simples 
curso de curta duração a um mestrado. Logo, podemos relacionar com a questão 
seis na qual os horários coletivos e cursos de formação oferecidos pela 
secretaria de educação fazem parte do terceiro eixo. Dos entrevistados, nove 
responderam que participaram nenhuma vez e outros nove disseram que 
participaram até duas vezes de momentos de formação sobre o tema dislexia. 
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Desse número consideramos que dois terços tiveram poucos momentos 
formativos em torno de uma temática tão complexa e séria que é a dislexia. Por 
fim, seis vivenciaram de três a cinco momentos e somente dois participaram de, 
no mínimo, seis momentos formativos. 
Os dados apresentados no eixo formação tendem a revelar um baixo estímulo à 
reflexão e problematização dos distúrbios de aprendizagem no ambiente escolar, 
em destaque à dislexia, que carecem de mais profundidade e criticidade. Logo, 
a busca por definições e explicações breves e reducionistas passam a 
determinar a prática docente. Segundo Massi&Santana[6]:  
 
cabe comentar que a busca de uma explicação genética para questões da aprendizagem da 
escrita denuncia o fato de que uma visão biológica determinista está sendo usada para justificar 
características de atividades humana com naturais, atribuindo à natureza orgânica questões 
escolares e, por aí, encobrindo diferenças humanas nos planos sociais e individuais.  

 
Sem dúvida, estamos diante de um tema complexo e, ao mesmo tempo, 
imprescindível para a garantia do direito à educação para todos, principalmente, 
dentro de um contexto de avanços da tecnologia e do surgimento de 
multimodalidades da linguagem. 
 
4. Conclusões  
  
Levando em consideração o recorte da pesquisa, as hipóteses levantadas pelo 
presente artigo foram respondidas, a saber que a dislexia é ainda pouco 
conhecida pelos profissionais da educação do ciclo de alfabetização, menos da 
metade dos profissionais apresenta formação sobre o tema dislexia e as 
formações no local de trabalho não têm abordado a temática de maneira 
contínua e sistematizada diante da sua complexidade. Isso revela a necessidade 
de políticas públicas voltadas para o público-alvo, eliminando reducionismos 
clínicos e diagnósticos excludentes na vida escolar. 
Assim como as hipóteses, os objetivos foram alcançados ao analisar artigos que 
tratam dos estudos da dislexia, tabular os resultados do formulário de pesquisa 
e discutir os resultados do levantamento dos dados com a necessidade de 
formação sobre a temática. Embora não traduza a realidade, a partir do resultado 
também foi possível problematizar o objetivo geral da pesquisa que foi 
compreender o nível de conhecimento de professoras e professores que atuam 
em sala de aula, no ciclo de alfabetização, a respeito da dislexia. Logo, o artigo 
visa contribuir para o debate em torno da formação dos profissionais da 
educação e, para isso se tornar significativo e interventivo na realidade, da 
valorização e reconhecimento da profissão. Além desse debate, o resultado do 
material revela a necessidade de ampliar a captação dessas informações dentro 
das secretarias e, também, a nível federal. 
O avanço da sociedade passa pela garantia de direitos e pelo reconhecimento 
potencial de cada cidadão, ou seja, a dificuldade de aprendizagem não deve ser 
o impeditivo para o desenvolvimento de um estudante, mas o ponto de partida 
para a reflexão, eliminando diagnósticos deterministas de incapacidade ou 
debilidade. Os avanços sobre o tema, bem como direitos, entre os mais diversos 
grupos e segmentos têm colocado a escola em inércia diante da amplitude que 
o assunto requer. Nesse ponto, o artigo procura contribuir com a ciência e a 
sociedade no que tange à prática reflexiva do processo de ensino e 
aprendizagem. De acordo com Massi[5]:   
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os movimentos sociais surgidos em defesa dos disléxicos foram capazes, por um lado, de gerar 
Associações específicas para a defesa de seus direitos, tais como a Associação Brasileira de 
Dislexia, criada em 1983, e a Associação de Pais e Amigos dos Disléxicos (APAD), criada em 
2004, e, por outro, foram capazes de manter e assegurar o estatuto de “doentes” para eles. A 
criação de leis para o atendimento do disléxico na área da educação especial (Lei 4.095/2008) 
acabou por legitimar o disléxico como portador de necessidades especiais, e continua 
influenciando estudos, pesquisas, bem como atividades profissionais envolvidas com essa 
temática em todo o nosso país, uma vez que o conceito divulgado na lei e por essas instituições 
é representativo da visão atual sobre o que tem sido entendido como dislexia.  

 
Em um país como o Brasil com uma desigualdade histórica, abordar o tema do 
trabalho de pesquisa para além dos diagnósticos biológicos é uma tarefa 
humanizadora e acolhedora, tendo em vista que, em média, quase 10% da 
população brasileira tem dislexia. Soma-se a isso, a inadiável tarefa de valorizar 
os profissionais da educação. Muitos caminharam até aqui, no entanto, ainda 
temos muito a continuar caminhando. Como diz o poeta espanhol Antonio 
Machado “O caminho se faz caminhando”. 
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SUICÍDIO NA ADOLESCÊNCIA E A INFLUÊNCIA DO AMBIENTE 

ESCOLAR 

 

Danielle Nascimento Boccomino1  

 

Resumo 

 

Este presente artigo traz um assunto atualmente discutido, o suicídio entre 

jovens, um problema de saúde pública, sendo um dos principais motivos de 

morte na população mundial e o terceiro colocado no grupo de pessoas com 

idades entre 15 e 32 anos. O objetivo deste trabalho é refletir e alertar sobre a 

vulnerabilidade dos jovens na fase da adolescência o que pode acarretar a 

depressão. Quais as possíveis causas? Quais são as taxas de suicídio? O que 

impulsiona o ser humano a chegar à depressão? Como os professores abordam 

estes casos? Essas entre outras questões serão discutidas ao longo deste 

trabalho. 

 

Palavras-chave: Suicídio. Adolescência. Ambiente escolar. Depressão. 

 

Abstract 

 

This article presents a subject currently discussed, suicide among young 

people, a public health problem, being one of the main causes of death in the 

world population and the third place in the group of people aged between 15 

and 32 years. The aim of this study is to reflect and alert about the vulnerability 

of adolescents during adolescence, which can lead to depression. What are the 

possible causes? What are suicide rates? What drives the human being to get 

depressed? How do teachers approach these cases? These among other 

issues will be discussed throughout this paper. 

 

Key-words: Suicide. Adolescence. School environment. Depression. 
 

 

 

 

Introdução 

 

Este presente artigo traz um assunto discutido devido a várias questões ligadas 

no cenário atual, uma delas é o caso da baleia azul (jogo com 50 desafios auto 

lesivos, sendo a última tarefa, o suicídio), outro é a grande repercussão do 
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seriado 13 reasons why (Original do netflix), todos estes tendo participação 

ativa em jovens em idade escolar. Nos Estados Unidos muitos casos foram 

abordados em relação às tentativas de suicídio, através da tecnologia e da 

mídia, muitos que se sentem perdidos acabam sendo influenciados. O objetivo 

deste trabalho é refletir e alertar sobre a vulnerabilidade dos jovens na fase da 

adolescência o que pode acarretar a depressão e até mesmo o suicídio 

precoce, valorizando a necessidade de um trabalho em conjunto entre a família 

e o ambiente escolar favorável. 

No primeiro capítulo será discutido sobre o suicídio entre jovens, que é um 

problema de saúde pública, sendo um dos principais motivos de morte na 

população mundial e o terceiro colocado no grupo de pessoas com idades entre 

15 e 32 anos. No segundo capítulo, será tratada a depressão entre jovens em 

idade escolar, sendo algo que infelizmente é comum ocorrer, existem vários 

fatores para que isso aconteça. Estudos apontam algumas condições 

favoráveis à depressão como o cenário socioeconômico, a relação familiar 

contribui para essa alteração de humor, experiências relacionadas à religião, o 

relacionamento afetivo com outras pessoas, a percepção de si próprio, o uso 

de drogas precoce, dificuldade de interagir com a sociedade, o bullying e o 

cyberbullying, entre outros. Terceiro capítulo será abordado o assunto da mídia 

e a influência que isso se reflete na vida social do indivíduo vulnerável. No 

último capítulo será abordado assunto relacionado ao ambiente escolar, como 

os professores podem auxiliar os alunos com depressão, como os alunos se 

relacionam entre si, o que pode ser feito para reduzir o número de alunos 

depressivos. 

Este tema precisa ser discutido entre pais, entre os alunos e a própria escola, 

é necessário realizar mais estudos e pesquisas para alertar a todos que fazem 

parte da sociedade. Muitas vidas estão sendo perdida em consequência da 

depressão, ao bullying que sabemos que acontecem em várias escolas, mas 

quais são ações que estão sendo realizadas para que esse número reduza? 

 

Suicídio na fase da adolescência 

 

Muito se questiona sobre as causas, fatores biológicos e sociais, muito se 

reflete sobre esses conflitos que existem nessa fase da adolescência. 

Antigamente este assunto não era tão abordado, de acordo com Melo et. al. 

(2017) desde a década de 1970 este estudo vem despertando maior interesse 

tendo em vista que este fenômeno tem sido cada vez mais recorrente. O 

suicídio é um problema de saúde pública, Baggio et. al. (2009) relata que este 

é um dos principais motivos de morte na população mundial abordando diversas 

faixas etárias, sendo o terceiro colocado no grupo de pessoas com idades entre 

15 a 34 anos. Pensando que essas taxas são variáveis em função do contexto 

social em que o indivíduo está inserido, o gênero, fatores ambientais, entre 

outros. Araújo et. al. (2010) cita os dados da taxa mundial de suicídio, segundo 
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a OMS (2000) é estimada em torno de aproximadamente 16 por 100 mil 

habitantes. 

Azevedo e Matos (2014) apontam que estudos internacionais ressalva que a 

ideação suicida aparece em cerca de 4 a 10% da população em geral, e 37,5% 

dos suicídios eram associados com a depressão. Segundo Cardoso (2016) há 

o fato das alterações cerebrais nos mecanismos serotoninérgicos o que tem 

refletido em comportamentos considerados impulsivo-agressivo, aumentando 

assim o estresse e a taxa de ideação suicida. 

De acordo com Cardoso (2016) ainda não existem exames que auxiliam a 

detecção antecipada de quem poderá adotar pensamentos e comportamentos 

suicidas, porém em seus estudos, apontam que cerca de 45% dos indivíduos 

que morreram por suicídio consultaram um especialista até um mês antes de 

sua morte, complementa ainda que “Cerca de 70% dos adolescentes com 

comportamentos autolesivos repetitivos já realizaram, pelo menos uma vez ao 

longo da sua vida, uma tentativa de suicídio”. 

Melo et. al. (2017) observam em seus estudos, de modo geral que o suicídio é 

abordado em recorrência a cinco subitens investigados em suas pesquisas: 

“sintomas depressivos; fatores associados à variabilidade sintomatológica; 

eventos estressores e fatores de risco; comorbidades associadas à depressão 

em adolescentes e, por fim, depressão e suicídio em adolescentes.”. Melo et. 

al. (2017) complementa ainda que há uma maior preocupação com a 

identificação antecipada da depressão, considerando inicialmente a 

vulnerabilidade do ser humano trazendo uma série de desequilíbrios no 

decorrer de sua vida acarretando adoecimentos como a bipolaridade e a 

esquizofrenia. 

Segundo Cardoso (2016) a fase da adolescência é um marco no 

desenvolvimento humano pois é um período de transição entre a infância e a 

fase adulta, tendo distintas alterações em níveis diferentes, considerando a 

mente, o físico e o social. Considerado um período vulnerável da vida do ser 

humano, um período de desequilíbrio, por isso muitos comportamentos de 

indicam o suicídio causam alertas na sociedade, sendo a fase em que o 

indivíduo começa a desenvolver um pensamento mais elaborado, sendo 

cobrado para assumir os deveres de um adulto, “questionando-se sobre si 

próprio e sobre o que o rodeia”. Por esse motivo é comum ver jovens nesta 

faixa etária perdendo suas vidas, analisando que o suicídio não é causado por 

um fator único, depende de um conjunto de interações entre fatores sociais, 

culturais, psicológicos, genéticos e biológicos, são estudados de modo 

abrangente. Quando o ser humano chega nesta etapa, muitas outras 

dificuldades já foram enfrentadas, muitas tristezas e sentimento de 

incapacidade foram sentidos, é fundamental olhar mais para o outro, ter a 

empatia. 

De acordo Ficher e Vansan (2008) existem uma série de diferenças em relação 

a gêneros distintos. Os autores consideram que há alguns transtornos que 
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acabam influenciando a depressão tanto no sexo feminino, quanto no 

masculino. No sexo feminino é comum encontrar os transtornos que levam a 

depressão, sendo os três primeiros os principais encontrados em 

aproximadamente 81,4% dos casos, que são os transtornos de personalidade 

(28,1%), transtornos neuróticos (39,2%), emocional instável (15,6%), 

transtornos depressivos (14,1%), esquizofrenias (6,5%), transtornos mentais 

em consequência a uso de substâncias psicoativas (4,1%) e os transtornos de 

conduta (3,7%). No sexo masculino os diagnósticos considerados mais 

frequentes são os transtornos neuróticos que tem a taxa de 23%, transtornos 

mentais em consequência a uso de substâncias psicoativas (21,7%), o uso 

abusivo do álcool (12,2%), os transtornos de personalidade (20,4%), a 

esquizofrenia (15,7%) e para finalizar, os transtornos depressivos (13,9%). 

Existem várias razões para o sexo feminino ter mais ideações suicidas que 

homens, porém o sexo masculino é mais provável a proporção de suicídios 

completos, pois usam métodos mais violentos. 

Kuster (2017) acredita que adolescentes ainda precisam da ajuda de um adulto 

para decidir algumas questões em suas vidas, visto que devemos reconhecer 

que existe a vulnerabilidade nesta fase e é agravante quando jovens vivem em 

condições de decidir por si só. Adultos precisam reconhecer que o cérebro do 

adolescente ainda não está totalmente formado, está em constante 

desenvolvimento e "com alta plasticidade para as mais diversas aprendizagens, 

sejam boas ou ruins, é vulnerável às novidades e à aceitação pelo grupo de 

pertença, e disso os pais não podem se esquecer." 

 

 

Fatores que influenciam a depressão 

 

Existem inúmeros fatores que influenciam a depressão, como dito 

anteriormente não é algo que ocorre devido a uma única causa, existem 

conjuntos de fatores. Segundo Melo et. al. (2017) constam em seus estudos 

que adolescentes com quadros depressivos chegam nesta fase devido a 

condições socioeconômicas, a relação familiar contribui para essa alteração de 

humor, experiências relacionadas a religião, o relacionamento afetivo com 

outras pessoas, a percepção de si próprio, o uso de drogas precoce, dificuldade 

de interagir com a sociedade, são algumas das causas da depressão. De 

acordo com Santos et. al. (2017) existe outro fator a somar na influência à 

depressão de jovens em idade escolar, as vulnerabilidades existentes nesta 

fase, sendo muito complexa agravando o quadro depressivo, considerados três 

tipos mais relevantes: “falta de competência para proteger os próprios 

interesses; comprometimento da voluntariedade do consentimento; e 

fragilidade da condição física e psicológica devido à idade, doença ou 

incapacidade.”. 

Analisando todo o processo social é possível notar grandes avanços 
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tecnológicos, visto que vivemos numa era de mudanças constantes. A mídia 

tem contribuído para esse “novo” meio de comunicação, o que antigamente era 

só denominado bullying, atualmente criaram-se outros meios de expor o 

preconceito e a violência, o que chamamos de cyberbullying. De acordo com 

Azevedo et. al. (2012) dentro destas perspectivas nota-se uma abertura de 

espaço do bullying nas redes sociais, estes ambientes virtuais tem sido cada 

vez mais potencializado havendo grandes influências no modo como o ser 

humano age diante da sociedade, sendo “[...] caracterizado por agressões, 

insultos, difamações, maus tratos intencionais, contra um indivíduo ou mais, 

utilizando, para isso, os meios tecnológicos.”. Este também é outro fator que 

devemos inserir nesta lista, pois o agressor pode agredir psicologicamente a 

vítima mesmo estando distante da mesma, portanto seu lar pode não ser mais 

um local seguro para se viver. 

De acordo com Gabriel Chalita apud Leão (2010) o bullying é dividido em dois 

formatos, sendo o direto e o indireto. O primeiro é utilizado com maior 

frequência no sexo masculino durante um período prolongado, que são os 

insultos, apelidos ofensivos, agressões, agressões físicas, humilhações, roubo, 

entre outros. O segundo é mais comum ocorrer no sexo feminino, considerado 

ações como fofocas, intrigas e boatos que levam as vítimas a isolar-se do 

mundo, este mais conhecido como o cyberbullying, pois o local que 

ocorrem estas intimidações é nas redes sociais, considerando que os 

agressores podem permanecer anônimos e podem agredir psicologicamente 

em qualquer local, este também ocorre durante um longo período, seguindo 

uma linha constante. 

O bullying no ambiente escolar é algo a incluir nestas influências à depressão, 

considerando que as agressões escolares sempre existiram, seja fisicamente 

ou psicologicamente, considerando também que estas ações são 

repetidamente no cotidiano da vítima, isto reforça as ideações suicidas, 

segundo Fante (2002) apud Azevedo et. al. (2012) o bullying 

 

[...] não se trata de um episódio esporádico ou de brincadeiras próprias de crianças; é 

um fenômeno violento que se dá em todas as escolas, e que propicia uma vida de 

sofrimento para uns e de conformismo para outros.[...] os danos físicos, morais e 

materiais, os insultos, os apelidos cruéis e as gozações que magoam profundamente, 

as ameaças, as acusações injustas, a atuação de grupos que hostilizam a vida de 

muitos alunos levando-os à exclusão, tudo isso são algumas das condutas observadas 

em relação ao Bullying escolar. 

 

Baggio et. al. (2009) analisa as taxas suicidas demonstrando que são mais 

recorrentes em pessoas do sexo feminino e jovens com conflitos familiares, 

relatando ainda fatores externos como as drogas que contribuem para o 

aumento do pensamento suicida, outros casos como agressões por colegas, o 

bullying, a sensação de isolamento e tristeza apresentam duas a três vezes 

mais prevalência no suicídio. Leão (2010) complementa dizendo que existem 
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consequências geradas pelo bullying, que podem acarretar danos irreparáveis 

na vida do ser humano, podendo ser refletido nas suas ações desde muito cedo, 

como por exemplo, “baixa autoestima, estresse, depressão, queda no 

rendimento escolar, pensamentos de vingança para com o agressor e até 

mesmo suicídio.”. 

Segundo Barata (2016), é possível notar que existem outras relações 

interligadas ao comportamento autolesivo, um conjunto de estresse, ansiedade 

e depressão. Quando o indivíduo começa a se mutilar, o nível de consciência 

emocional já foi fortemente prejudicado e abalado até chegar à ideação suicida. 

“Foi possível corroborar que a ansiedade, a depressão e o stress têm uma forte 

associação entre os comportamentos autolesivos bem como a ideação 

suicida.”. 

 

 

A mídia refletida na vida social 

 

Como podemos notar, a tecnologia tem muito poder na sociedade, você vai para 

um restaurante e consegue observar todos na mesa com o celular na mão, sai 

nas ruas e consegue notar muitas fotos sendo tiradas. Muitas vezes o que está 

postado nas redes sociais não está próximo da realidade vivida, isto causa uma 

série de preocupações. Infelizmente a mídia pode ser favorável para certos 

aspectos e desfavorável para outros, recentemente temos ouvido falar do 

fenômeno da baleia azul, segundo Oliveira (2016) este jogo tem este nome pois 

o animal quando sente-se em estado fragilizado, acaba cometendo o suicídio 

caminhando para águas rasas até morrer. Este jogo propõe desafios e ritual de 

passagem, todos de automutilação sendo o último desafio, o suicídio. Pessoas 

que se sujeitam a jogar este jogo são pessoas que estão com sentimento 

de vazio, solidão, angústia, o jogo tem a falsa ilusão de que ao tirar a própria 

vida as pessoas vão se sentir seguras. Caso o jogador desista de realizar as 

missões ou não cumprem corretamente os desafios, são ameaçados e 

humilhados de diferentes formas, passando pela exposição de algum segredo 

da vítima, agressão do próprio até mesmo os familiares. 

De acordo com a OMS, a mídia desempenha uma influência significativa, 

proporcionando um vasto número de informações, através de diversos 

recursos. “Influencia fortemente as atitudes, crenças e comportamentos da 

comunidade e ocupa um lugar central nas práticas políticas, econômicas e 

sociais.”. A OMS através de uma pesquisa conjunta com a Philips demonstrou 

que a televisão tem tanta influência, que demonstrou um aumento no número 

de suicidas até 10 dias após a televisão noticiar algum caso relacionado a 

suicídio. 

Kuster (2017) relata que os pais têm buscado ajuda de profissionais tanto 

psicólogos como a escola, e a causa frequente é o uso excessivo de jogos 

eletrônicos e o uso das redes sociais usados pelos seus filhos. Esta é uma 
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tentativa de lidarem melhor com este avanço tecnológico e de tentarem colocar 

o limite adequado e saudável para eles. 

Analisando todo este processo influenciável na vida de jovens vulneráveis, a 

OMS (2000) criou um documento para alertar todos aqueles que exercem a 

função de figuras públicas, o suicídio é uma das formas mais cruéis e trágicas 

de terminar a vida, muitas pessoas que se matam ficam na incerteza se 

realmente querem morrer, essa vulnerabilidade poderá tirar a vida através da 

publicidade da mídia. Deve ter cautela ao expor matérias, programas ou cenas 

que mostram o suicídio, pois do modo como os meios de comunicação estão 

predominantemente inseridas nas atitudes na realidade, podem acarretar vários 

outros suicídios. A mídia pode ter um papel favorável para preservação da vida, 

isso se a mesma divulgar informações de ajuda e acolhimento, podendo postar 

listas de serviços que podem auxiliar o indivíduo, poderá expor números e 

endereços de locais de ajuda, poderá disponibilizar esclarecimentos de 

possíveis tratamentos, uma lista com sinais de alertas sobre os 

comportamentos suicidas, aumentando assim as intervenções “por parte de 

profissionais de saúde mental, amigos e família, em momentos de crises 

suicidas.”. 

 

Abordagens do ambiente escolar com alunos depressivos 

 

O ambiente escolar tem uma função essencial que é a relação entre diversos 

tipos de grupos sociais, o que de certa forma causa um estranhamento pelo 

que é considerado diferente. A escola vem com um papel de acolher o aluno, 

não ensinar apenas o material didático, mas também a convivência entre as 

pessoas e o mundo lá fora. Segundo Baggio et. al. (2009) o ambiente escolar 

tem o papel estratégico para a proteção à saúde, pois “é o local onde são 

reproduzidos os padrões de comportamentos e relacionamentos que podem 

pôr em risco a saúde dos jovens.”, visando este pensamento, acredita-se que 

a escola deve estar atenta antecipadamente a aspectos relacionados a 

situações problemáticas que envolvem os jovens valorizando o seu bem estar 

físico e psicológico. Deve haver um acompanhamento mais próximo para 

mapear um conjunto de fatores de risco que facilitam os pensamentos suicidas. 

Segundo Leão (2010) a escola deve ser vista como um ambiente de ensino que 

deve zelar para o bem estar dos alunos, bem como o comprometimento com a 

aprendizagem. O ambiente deve ser agradável e saudável, todavia, é evidente 

que existe a conduta do bullying, envolvendo a violência entre os alunos. 

A violência sofrida pelos alunos como citado anteriormente é uma das causas 

que facilitam o pensamento suicida atingindo diferentes pessoas, gerando 

estresse e causando grandes impactos na saúde que alteram a vida psicológica 

e biológica da vítima, Lugarinho et. al. (2017) cita em seus textos que a 

Organização Mundial da Saúde define a violência como 
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Uso da força física ou do poder real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou 

contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha qualquer possibilidade de resultar 

em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação. 

 

A escola é um local de troca de informações, onde as relações com o mundo 

são vivenciadas a partir do momento em que há a heterogeneidade, é 

necessário respeito entre as pessoas, ao invés disso estar acontecendo, 

ambientes escolares para alguns chegam a serem pesadelos, sendo um palco 

de horror através de experiências negativas. Leão (2010) acredita que todos os 

envolvidos pela prática do bullying no ambiente escolar sofrem diante dessa 

situação apresentada. O agressor pode estar vivendo momentos 

desagradáveis em seu lar, a fim de descontar o que passa, acaba tendo 

reações agressivas diante de seus colegas. Percebe-se que existe um descaso 

às agressões que tem ocorrido nas escolas, isso poderá causar problemas 

futuramente, indivíduos sentirão inseguros, por esse motivo é necessário um 

trabalho em conjunto escola e família para que através desta relação pais e 

educadores consigam auxiliarem as crianças que sofrem e sentem-se perdidas, 

com o intuito de reduzir estas ações. É fundamental que a escola seja um 

ambiente de paz, discussões abordando os sentimentos, poderão direcionar 

melhor os alunos a lidarem com suas emoções. 

Segundo Kuster (2017) é ideal a escola abordar este assunto, é um recurso 

muito importante buscar referências seguras para conseguir derrubar essas 

barreiras sobre o assunto do suicídio no ambiente escolar. Isso poderá diminuir 

a carga de estresse em relação às crianças e adolescentes, otimizando mais 

as relações escolares, oportunizando mais "espaços livres para a emergência 

do lúdico e saudável da vida...". Através destas discussões os alunos poderão 

sentir-se mais livres, mais estimulados a exercer a criatividade, poderão pensar 

mais em si mesmo, sem cobranças, pensar no futuro, ouvir uns aos outros e 

consequentemente auxiliando a relação entre os amigos e familiares também. 

A autora diz que as escolas podem abrir estes espaços para atender os desejos 

dos filhos e da convivência familiar para finalizar o trabalho com ótimos 

resultados, neste espaço os alunos podem sentir-se à vontade para dizer o que 

sente e o que pensa, dizer seus gostos, etc. Conclui ainda que 

 
É muito importante que pais e também a escola oportuniza um espaço para os jovens e 

adolescentes falarem de seus sonhos, do que pensam a respeito de si mesmos, de suas 

habilidades que já se apresentam com mais clareza, do que estão dispostos a fazer para 

investirem em seus sonhos, abrindo espaço para que eles deem asas à sua imaginação e se 

sintam possuidores do direito de sonhar e realizar seus sonhos. 

 

De acordo com Aglio e Hutz (2014) estes fatores acabam influenciando o 

desempenho escolar desses alunos, visto que a criança encontra-se depressiva 

e com baixa autoestima e com sentimentos de insuficiência. É necessário que 

estes casos sejam investigados antecipadamente para buscar intervenções 

precoces para indivíduos que apresentem sintomas depressivos, melhorando a 
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qualidade de vida e o rendimento escolar e social dos alunos. 

Para finalizar este artigo, Kuster (2017) acolhe os jovens e os adolescentes 

dizendo que é preciso que todos sonham, a partir do momento que o indivíduo 

não sonha, não pensa no amanhã, algo dentro de si não está normal, algo que 

está bloqueado. Pais, amigos e a escola devem estar todos atentos a essas 

reações, é nestas observações que muitas vidas podem ser salvas e um novo 

futuro pode ser construído através do diálogo. Alguns dos sintomas podem 

surgir dentro da casa, os pais podem ver quando os filhos não estão bem, 

quando não sentem vontade de sair, preferem se isolar, perdem o interesse por 

lugares que gostavam de ir, sentem tristezas, começam a esconder-se, entre 

outros. Estes são alguns comportamentos observados antes de concluir uma 

depressão de fato, a família e a escola devem caminhar juntos nesta etapa 

para que esses jovens sintam-se seguros para confiar em alguém e encontrar 

uma solução para sua tristeza. 

 

3. Considerações finais 

 

Através destas discussões nota-se a importância da família e do bom convívio 

escolar sendo necessária que as escolas acolham os alunos de modo que todos 

se sintam seguros para falar o que sentem e pensam favorecendo a relação 

entre as pessoas, reduzindo cada vez mais as atitudes inadequadas como o 

bullying e o cyberbullying. Sabemos que isso sempre existiu em toda a história, 

sendo que em alguns países o bullying é mais agressivo que outros. Tanto a 

família quando a organização escolar precisa estar atenta a estes tipos de 

ações maldosas, indicam-se conversas frequentes sobre esses assuntos para 

que os jovens consigam conversar entre si, agindo sempre com bom senso. 

Alertando sobre os malefícios e as consequências sobre o bullying no ambiente 

escolar, isto gera uma rotina perturbadora para quem está sofrendo. 

É possível observar os diversos motivos que levam jovens a ideação suicida no 

presente artigo é discutido sobre o poder da mídia na realidade da sociedade. 

Pais devem atentar-se às atitudes de seus filhos, auxiliando nas tomadas de 

decisões, como dito no artigo, o cérebro do adolescente ainda não está 

totalmente formado havendo grandes transições nesta fase, tornando o jovem 

vulnerável a escolhas inadequadas nesta fase da vida. A escola deve ter 

participação ativa neste conjunto de tarefas, a observação precoce e os 

cuidados necessários poderão auxiliar todos aqueles que estão sofrendo 

internamente, tornando tudo mais leve e mais fácil de ser lidado. Isso só será 

possível se tanto o ambiente escolar e o ambiente familiar estiverem tomando 

as devidas providências para os cuidados e acolhimento contra o bullying, o 

cyberbullying, a violência no ambiente familiar, às cobranças para que o jovem 

consiga ser bem sucedido na vida adulta, entre outras questões. Como dito no 

artigo, ainda não existem exames que possam indicar quem poderá ter 

ideações suicidas ou quem poderá ter depressão, por isso é necessário uma 
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cautela ainda maior com esses jovens em fase de transição. Percebe-se o uso 

precoce de drogas e o abuso do álcool, sendo uma válvula de escape para 

aqueles que sofrem e não conseguem externalizar o que está havendo com si. 

Percebe-se por fim claramente as dificuldades do cenário atual em relação à 

tecnologia, o modo como os jovens tem se comportado e com o que passa na 

mídia, através deste trabalho é possível observar a discussão sobre o que 

passa na televisão, tendo reflexos significativos na realidade da sociedade. A 

OMS afirma que a mídia ao passar notícias sobre suicídio deve tomar uma lista 

de cuidados para que isso não atinja diretamente quem está suscetível a tal 

ação apresentada. Cenas, episódios de seriados, filmes, notícias, todos estes 

tem que passar por um filtro antes de ser passado em rede nacional. 
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GESTÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: PERFIL DO 

COORDENADOR PEDAGÓGICO NO CENTRO DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

 

Fernanda Lopes Martins 

 

RESUMO 

Este trabalho discute o papel do coordenador pedagógico no cotidiano escolar 

frente às relações com os professores, funcionários, pais, alunos e a 

comunidade. A importância e atualidade deste estudo, que visa o local de 

exercício da liderança deste profissional, certamente se mostram pontuais na 

organização e desdobramentos das atribuições do coordenador pedagógico em 

relação ao seu papel, em relação ao seu compromisso teórico e metodológico, 

ao estabelecimento de um clima propício ao desenvolvimento de um trabalho 

pedagógico que respeite as distintas vozes que se apresentam no âmbito de 

uma creche. Por meio de pesquisas, experiências e entrevistas com 

profissionais, foi selecionado alguns pontos recorrentes ao tema, como ensino-

aprendizagem e suas abordagens para a melhoria na qualidade de ensino, 

facilitando o trabalho em grupo para o mesmo objetivo, a educação. 

Palavras-chave: Educação, coordenador pedagógico, professor, creche, 

ensino, aprendizagem. 

 

MANAGEMENT IN EARLY CHILDHOOD EDUCATION: PROFILE 

OF EDUCATIONAL COORDINATOR AT THE CENTER FOR 

EARLY CHILDHOOD EDUCATION 

 

ABSTRACT: 
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This paper discusses the role of pedagogical coordinator in front of the school 

routine relationships with teachers, staff, parents, students and the community. 

The importance and relevance of this study, which aims to place the exercise of 

professional leadership, will certainly show off developments in the organization 

and the responsibilities of the pedagogical coordinator in relation to its role in 

relation to its theoretical and methodological commitment to the establishment of 

a climate conducive to the development of a teaching job that respects the 

different voices that are presented within a nursery. Through research, 

experience and interviews with professionals, was selected a few points to the 

recurring theme, such as teaching and learning and their approaches to 

improving the quality of teaching, facilitating group work for the same purpose, 

education. 

Keywords: Education, pedagogical coordinator, teacher, day care, teaching, 

learning. 

 

 

Introdução 

 

 Este trabalho pode ser caracterizado como uma reflexão sobre o papel e 

intervenções do coordenador pedagógico, que partiu preliminarmente de 

vivencias em uma escola particular onde fiz estágio ainda na época da minha 

graduação em Pedagogia, no ano de 2010. Quando me deparei com uma 

situação não muito agradável e desde então quis fazer a diferença em meio à 

área de educação. 

 O coordenador pedagógico deve sensibilizar o seu ‘’saber-fazer’’ de 

maneira a não unilateralizar as tomadas de decisão, como se tivesse todas as 

respostas para encaminhamentos pedagógicos e resoluções de conflitos que 

inquietam a equipe docente. 

 Quanto este ‘’saber-fazer’’ parte de uma concepção sensível da realidade, 

onde figura como o mais importante a possibilidade de trabalhar a intervenção 
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pedagógica pela necessidade do grupo, pela identificação das manifestações 

que impactam mais e de forma significativa, alunos, professores, pais, 

funcionários e a comunidade, não necessariamente somente causa prazer no 

clima organizacional da escola, mas promove a reflexão, o desafio, a significação 

da trajetória de uma creche e que colabora positivamente para o 

desenvolvimento e aprendizagem de seus alunos, visando também a harmonia 

em grupo na hora de se trabalhar com as abordagens de ensino-aprendizagem. 

 

 Os registros legais descrevem um progresso, e não há dúvidas de que 

mostram melhorias na educação infantil, igualando os direitos da educação 

básica. Assim sendo, este estudo visa tratar da Gestão na Educação Infantil, 

questionando o papel do coordenador pedagógico na educação infantil? Há de 

fato um preparo para tal função? Qual o seu papel na melhoria da qualidade de 

ensino? Com estas indagações vamos observar e conhecer de fato o trabalho 

do coordenador pedagógico na educação infantil. 

 

Coordenador Pedagógico e o seu papel no Centro de Educação Infantil 

 

Dentro das inúmeras mudanças que ocorrem na sociedade atual, de ordem 

econômica, política, social, ideológica, o Centro de Educação Infantil, como 

instituição de ensino e de práticas pedagógicas, enfrenta muitos desafios que 

comprometem a sua ação frente às exigências que surgem. Assim, os 

profissionais, que nela trabalham, precisam estar conscientes de que os alunos 

devem ter uma formação cada vez mais ampla, promovendo o desenvolvimento 

das capacidades desses sujeitos. 

Para tanto, torna-se necessária a presença de um coordenador pedagógico 

consciente de seu papel, da importância de sua formação continuada e da 

equipe docente, além de manter a parceria entre pais, alunos, professores e 

direção. 
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Já segundo Clementi (2003), cabe ao coordenador "acompanhar o projeto 

pedagógico, formar professores, partilhar suas ações, também é importante que 

compreenda as reais relações dessa posição”. 

Partindo desse pressuposto, podem-se identificar as funções formadoras, 

articuladoras e transformadoras do papel desse profissional no ambiente 

escolar. 

A coordenação pedagógica será exercida por um educador que irá transitar entre 

os diversos membros do grupo, como professores, direção, alunos, pais, demais 

funcionários e a comunidade, procurando integrá-los ao trabalho desenvolvido 

na creche. Este profissional deve lutar contra aquilo que torna o ambiente 

desanimador, desumanizador, combatendo a evasão, o autoritarismo, a 

discriminação e outros possíveis acontecimentos que permeiam a negatividade. 

Considerando a função formadora, o coordenador precisa programar as ações 

que viabilizem a formação do grupo para a qualificação continuada desses 

sujeitos. Para isto é necessário que o coordenador pedagógico saiba 

compreender e expressar-se em língua portuguesa; também compreender os 

fenômenos naturais de processos histórico-geográficos, da produção 

tecnológica e manifestações artísticas por meio de bases teóricas do processo 

de ensino-aprendizagem; enfrentar situações-problema; coordenar diferentes 

pontos de vista, mudando ou defendendo uma hipótese; intervir de forma 

participativa na escola, respeitando os valores da comunidade e considerando a 

adversidade sociocultural. 

Dessa forma, a coordenação pedagógica é a articuladora do projeto político-

pedagógico, organizando a reflexão, a participação e os meios para que o centro 

de educação infantil alcance a excelência, de forma que cumpra sua tarefa de 

propiciar que todos os alunos aprendam e se desenvolvam. 

Segundo Girardi (1982) ‘’o coordenador pedagógico deve agregar para exercer 

o seu papel com competência e atingir a consecução dos objetivos 

estabelecidos. ’’ Lucidez quanto à educação, segurança, consciência do papel 
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de suas funções, criticidade, racionalidade, diligência e liderança fazem partes 

das qualidades atribuídas a este profissional. 

Consequentemente, conduzindo mudanças dentro da sala de aula e na dinâmica 

da creche, produzindo um impacto bastante produtivo e atingindo as 

necessidades presentes, como a qualidade de aprendizagem. 

Estas dificuldades de mudanças na prática docente acabam realçando que as 

práticas não mudam por decreto: as práticas só podem começar a mudar quando 

os práticos constroem uma nova concepção dos próprios processos de aprender 

e ensinar, reconhecendo os próprios limites e as próprias deficiências. Isso 

significa que mudar a prática é um processo de mudança pessoal, de mudança 

de perspectiva diante do mundo. Acima de tudo, mudar implica reconhecimento 

de que é necessário mudar, reconhecimento esse que vai dar origem ao desejo 

de mudar, que vai desembocar na busca de condições para se poder mudar. 

Essa busca só se dá no coletivo, portanto as mudanças só podem ocorrer 

quando o grupo de docentes passa a se constituir em um coletivo de docentes, 

com compromissos com a mudança. 

Assim, muitos formadores encontram na reflexão da ação, momentos 

riquíssimos para a formação. Isso acontece à medida que professores e 

coordenadores agem conjuntamente observando, discutindo e planejando, 

vencendo as dificuldades, expectativas e necessidades, requerendo momentos 

individuais e coletivos entre os membros do grupo, atingindo aos objetivos 

desejados. 

As relações interpessoais permeiam a prática do coordenador que precisa 

articular as instâncias escola e família sabendo ouvir, olhar e falar a todos que 

buscam a sua atenção. 

Em suma, um coordenador pedagógico sozinho, por mais competente que seja 

não conseguirá imprimir as marcas de uma dinâmica pedagógica se a instituição 

e seus contornos administrativos ou políticos não estiverem totalmente 

comprometidos, envolvidos e conscientes dos princípios pedagógicos que o 

grupo elegeu para conduzi-los. 
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Coordenar o pedagógico implica redirecionamento e esclarecimento coletivo do 

sentido da escola. Isso o coordenador não poderá fazer sozinho, nem mesmo a 

direção da escola poderá fazê-lo sozinha. 

Conforme Almeida (2003), na formação docente, "é muito importante prestar 

atenção no outro, em seus saberes, dificuldades", sabendo reconhecer e 

conhecer essas necessidades propiciando subsídios necessários à atuação. 

Assim, a relação entre professor e coordenador, à medida que se estreita e 

ambos crescem em sentido prático e teórico, concebe a confiança, o respeito 

entre a equipe e favorece a constituição como pessoas. 

Na parceria creche X família, o coordenador pedagógico é requerido para 

estreitar esses laços e mantê-los em prol da formação efetiva dos educandos à 

medida que cada instância assuma seu papel social diante desse ato 

indispensável e intransponível. 

Como ressalta Alves (2008) "Homens que através de sua ação transformadora 

se transformam. É neste processo que os homens produzem conhecimentos, 

sejam os mais singelos, sejam os mais sofisticados, sejam aqueles que resolvem 

um problema do cotidiano, sejam os que criam teorias explicativas”. 

 

Assim, é papel do coordenador pedagógico, favorecer a construção de um 

ambiente democrático e participativo, onde se incentive a produção do 

conhecimento por parte da comunidade escolar, promovendo mudanças, 

atitudes procedimentais e conceituais nos indivíduos, sem deixar de exercer a 

sua autoridade, responsabilidade, decisão, disciplina e iniciativa. 

Apesar das inúmeras responsabilidades desse profissional, já descritas e 

analisadas aqui, o coordenador pedagógico enfrenta outros conflitos no espaço 

educacional, tais como tarefas de ordem burocrática, disciplinar, organizacional. 

Vasconcellos (2006), ao definir o papel da coordenação pedagógica aponta suas 

disfunções: o coordenador pedagógico não é tapa-buraco, não é fiscal do 

professor, não é dedo-duro, não é bedel’’, enfatizando categoricamente que 

essas não devem ser atribuições do coordenador pedagógico. 
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Portanto, assumir esse cargo é sinônimo de enfrentamentos e atendimentos 

diários a pais, funcionários, professores, além da responsabilidade de incentivo 

a promoção do projeto pedagógico, a necessidade de manter a própria formação, 

independente da instituição e de cursos específicos, correndo o perigo de cair 

no desânimo e comodismo e fatores de ordem pessoal que podem interferir em 

sua prática. 

Muitas vezes, a gestão da creche e o coordenador se questionam quanto à 

necessidade desse profissional e chegam à conclusão de que esse sujeito pode 

promover significativas mudanças, pois o mesmo trabalha com a formação e 

informação dos docentes, principalmente. O espaço escolar é dinâmico e a 

reflexão é fundamental a superação de obstáculos, socialização de experiências 

e fortalecimento das relações interpessoais. 

O coordenador é uma peça importante no quebra-cabeça da dinâmica de uma 

escola. Mas é preciso que esse quebra-cabeça esteja sempre em processo de 

constituição. Com peças dispersas por todo canto, peças perdidas e nem 

lembradas, ninguém organizará o aparente caos. 

Portanto este profissional da área da educação é peça fundamental no espaço 

escolar, pois busca integrar os envolvidos no processo ensino-aprendizagem 

mantendo as relações interpessoais de maneira saudável, valorizando a 

formação do professor e a sua, desenvolvendo habilidades para lidar com as 

diferenças com o objetivo de ajudar efetivamente na construção de uma 

educação de qualidade. 

 

Considerações finais 

 

 Na constituição da coordenação pedagógica muito mais do que a 

nomenclatura do cargo, deve-se primar pelo significado que tal cargo deve 

exercer em nível de liderança e condução dos trabalhos pedagógicos de uma 

creche. 
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 Coordenador pedagógico e professor, investidos em papéis diferentes, de 

saberes diversos, podem buscar um encontro fecundo, cujo fruto seja a 

construção de uma prática pedagógica mais consistente, enriquecida e criativa. 

 Para isso é preciso que em um primeiro momento os coordenadores 

pedagógicos, além de sua competência técnica construída, do conhecimento 

básico sem o qual exercício da função de coordenador não se faz possível, 

desenvolvam outras competências, como transformar o seu olhar, ampliando a 

sua escuta e modificando a sua fala; conscientizar o respeito da coletividade; 

capacitar à troca de aprendizagens. 

 Aos poucos se percebe que, ao cultivar esse espaço, no qual o 

coordenador pedagógico cresce ao lado do professor e do desenvolvimento de 

seus alunos, sem perder o foco a responsabilidade de cada um no processo. 

 Neste sentido, há que se ter a consciência de que o professor e também 

coordenador não têm todas as respostas para todos os eventos que ocorrem, 

mas a problematizam, encaminhando-as da maneira mais viável possível dentro 

do que se defende como processo democrático. 
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CONHECENDO A SÍNDROME DE WILLIAMS 
 
 

Juliana Marra Mazuchi Marson 

 

 

 

Resumo 
Através de revisão de literatura pudemos constatar poucos estudos a cerca do 

analfabetismo em jovens e adultos com deficiência intelectual e principalmente 

quando tratamos da Síndrome de Williams. Esta é uma desordem genética 

rara, mas que atualmente é foco de muitos estudos na área médica e está 

sendo diagnosticada com maior precisão, aumentando, assim, os registros das 

porcentagens de nascidos vivos diagnosticados com esta síndrome.  

Palavras-chave: inclusão; sociedade; Síndrome de Williams. 
 

 

 

 

Estima-se que a incidência da SW é de 1 para 20.000 nascidos vivos (Meyer-

Lindenberg et al., 2006 apud Braga, 2013 p. 22). 

Apesar de a síndrome ser considerada rara e de difícil diagnóstico, atualmente 

deparamos com uma considerável população de indivíduos com SWB. Para 

alguns estudiosos já se fala em prevalência estimada em 1 de 7500 nascidos 

vivos (Strømme & col., 2002 apud DOS SANTOS AMARAL, 2013). A Síndrome 

de Williams é caracterizada por uma deleção de 25 a 30 genes no cromossomo 

7 em 7q11.23 que é responsável por alterações físicas, comportamentais e 

cognitivas, como retardo mental leve a moderado, doenças cardiovasculares e 

um comportamento muito sociável, comunicativo e ingênuo. Apresenta como 

principais características: aparência facial dismórfica, anormalidades do tecido 

conjuntivo, perfil cognitivo e personalidade amigável (Morris et al., 1993; 

Elçioglu et Al., 1998 apud NUNES, 2010 p. 2) 

Os indivíduos com a SWB são extremamente simpáticos e dentre suas 

características estão a face peculiar que alguns autores denominam de face de 

elfo ou fada. A fala fluente é outra característica marcante da síndrome, que por 

vezes esconde o déficit cognitivo. 

http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC2922953/?tool=pubmed&R134
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Os indivíduos com SWB tendem a exibir linguagem relativamente pobre, grande habilidade para 

reconhecer as pessoas e escassez de recursos intelectuais, como dificuldade para fazer 

cálculos matemáticos. Além destas características, podem apresentar redução da habilidade 

motora, da cognição espacial e outras (Lashkari et al., 1999; Sugayama, 2001 apud NUNES, 

2010 p. ). Ainda assim, frequentemente manifestam comportamentos emocionais distintos, 

como: Hiperatividade, desinibição social, afabilidade, insegurança e baixa capacidade de 

concentração. (NUNES, 2010 p. 5) 

Pessoas com Síndrome de Williams são falantes e comunicativas, 

provavelmente um recurso utilizado para prender a atenção do ouvinte. 

[...] as crianças diagnosticadas com síndrome de Williams são descritas como sociáveis, com 

um alto nível de desenvolvimento verbal e revelando-se, no contexto da sua interação com os 

outros, verdadeiros “contadores de histórias”. No entanto, este aparentemente elevado nível de 

funcionamento social e linguístico não é de modo algum correlativo de um elevado 

funcionamento cognitivo geral. Muito pelo contrario, estas crianças têm frequentemente um QI 

na faixa de deficiência mental leve a moderado, com acentuadas dificuldades em termos de 

raciocínio espacial, aptidões de solução de problemas ou mesmo da motricidade fina. (NUNES, 

2010 p. 13) 

Essas características de fala bem articulada contrastam com os prejuízos 

cognitivos. 

No domínio socioafetivo, a investigação aponta para uma significativa capacidade para 

reconhecer, discriminar e lembrar de faces familiares e não familiares, em várias condições de 

iluminação e orientação, e que estas capacidades contrastam com acentuados déficits nas mais 

diversas tarefas visuoespaciais. (Rossen, Jones, Wang e Klima, 1995 apud NUNES, 2010 p. 

14) 

O fenótipo social é caracterizado por aumento de comunicação e interação 

social, ou seja, tendência de aproximação de estranhos indiscriminadamente e 

aumento das habilidades de identificação de expressões faciais. 

As pessoas com SWB são excessivamente sociáveis, apresentam uma personalidade 

cativante, são extremamente cortes e educados, geralmente não sentem medo de pessoas 

estranhas, são pouco seletivas no relacionamento interpessoal, inclusive com pessoas 

estranhas ao convívio familiar e social rotineiro. (MARTENS; WILSON; REUTENS, 2008 apud 

MARTIN, 2011 p. 18) 

Os indivíduos com SWB tem facilidade em memorizar e reconhecer rostos, em 

contrapartida da dificuldade visuoespacial que apresentam. A pesquisa 

realizada por Nunes (2010 p.45): 
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[...] aponta que os indivíduos com SWB estudados apresentaram o menor valor o subteste 

dígitos (WAIS III) devido a esta prova avaliar processos cognitivos mais complexos 

(aprendizagem e memoria) e, também, a capacidade de inversão de sequências, tolerância ao 

estresse e concentração. 

O déficit cognitivo apresentado na pesquisa de Nunes (2010) demostra que 

apesar da fala fluente, facilidade em memorizar rostos, a dificuldade apresenta 

na área aritmética e resolução de problemas. Seria pretencioso dizer que a 

parte da capacidade de memoria (reconhecer faces) esta preservada enquanto 

a de aprendizagem é prejudicada. E para compensar o déficit cognitivo essas 

pessoas com SWB desenvolveram a capacidade de discurso, mesmo com 

conteúdo empobrecido, mas fluente e a extrema empatia em relação a outras 

pessoas. 

Segundo Braga (2013 p. 23), para alguns autores o QI é uma variável 

importante que deve ser considerada quando pessoas com a síndrome são 

avaliadas em tarefas que envolvem habilidades de consciência fonológica, 

aquisição da leitura, decodificação de palavras, dentre outras. 

No que diz respeito à inteligência, de acordo com testes padronizados, as pessoas com SW 

apresentam graus variados de deficiência intelectual (leve a grave) e, até mesmo alguns com 

quocientes de inteligência (QI) na faixa limítrofe (Howlin; Davies; Udwin, 2998; Mervis; Klein-

Tasman, 2000; Segin, 2010 apud 

BRAGA, 2013 p. 23). 

 
Estes estudos demostram que o fator de QI não seria o principal aspecto para 

o alto índice de analfabetismo de pessoas com SW. 

O estudo de Almeida e Formiga (2010 apud BRAGA 2013 p. 22), por exemplo, 

foi conduzido em um caso clínico a fim de analisar a motricidade grossa e fina 

de uma criança de oito anos de idade com SW por meio dos itens da área do 

desenvolvimento motor do Inventario de Portage Operacionalizado. Achados 

indicaram dificuldades no movimento de pinça, na escrita, em manipular objetos 

que precisavam de movimentos de pronação e supinação, com isso essa 

criança apresentou maior dificuldade no que se refere às habilidades motoras 

finas quando comparadas com a grossa (Almeida; Formiga, 2010 apud BRAGA 

2013 p. 22). 

A dificuldade motora fina não teria correlação com as dificuldades escolares, 
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tendo em vista que atualmente utiliza-se de recursos tecnológicos e até mesmo 

outras alternativas, como as letras moveis, para auxiliar na alfabetização. 

O tema analfabetismo de jovens e adultos com Síndrome de Williams (SW) 

ainda é pouco estudado no Brasil, as pesquisas recentes voltam-se para as 

dificuldades de alfabetização de crianças com SW, mas essas dificuldades, 

hiperatividade, déficit de atenção entre outras foram de fato as principais causa 

do analfabetismo desses sujeitos? Conforme afirma Freire, Guimaraes (1982) 

Freire (1983 e 2000), Nicolau (1986) e Soares (2004) que criticam o processo 

de alfabetização nas escolas, pois as suas práticas apresentam a linguagem de 

forma muito fragmentada, utilizando textos sem sentido, coerência ou coesão 

textual. Nesses casos, a escola certamente pouco contribui para o 

desenvolvimento dessa prática. (SHIMAZAKI, 2005 p. 38) 

Estudos realizados citados por Braga (2013 p. 27), encontraram resultados em 

que a população estudada com SW apresentou boa capacidade de 

comunicação e sociabilidade, o que pode dificultar na identificação dos déficits 

cognitivos destes indivíduos. Autores também identificaram outras alterações 

como depressão, ansiedade e problemas de atenção que podem acarretar em 

dificuldades no contexto escolar (Teixeira et al., 2010 apud BRAGA 2013 p. 

28). 

Conforme aponta Nunes (Udwin et al., 1996 apud NUNES, 2010 p. 45), estudos 

longitudinais comprovam este resultado, visto que portadores da Síndrome de 

Williams demonstram dificuldades de aprendizagem: leitura, escrita e 

aritmética. 

“Os sinais do Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) também 

são comuns em crianças com SWB” (PASCUAL-CASTROVIEJO et al., 2004 

apud MARTIN, 2011 p. 18). Leyfer e colaboradores (2006 apud MARTIN, 2011 

p. 18) “realizaram a avaliação de 119 crianças de 4 a 16 anos de idade, onde 

observaram que 64,7% do total preenchiam os critérios clínicos para TDAH, 

segundo o DSM-IV, sendo que destes, 68,8% tinham o tipo predominantemente 

desatento, 25,9% tinham o tipo combinado (desatenção mais hiperatividade/ 

impulsividade), e 3.9% tinham o tipo predominantemente hiperativo/ impulsivo”, 

para Sugayama (et al., 2007 apud MARTIN, 2011 p. 19), “muitas vezes 
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acentuando problemas de aprendizagem em função da deficiência intelectual 

ou comportamento de oposição ou perseveração”. 

O processo de alfabetização na perspectiva inclusiva: 

 

 
A deficiência intelectual ainda hoje é vista como um estigma de incapacidade, 

anomalias e por esse motivo, marginalizadas. Conforme afirma Katiuscha Bins 

(2013 p. 41), “o que acentua sua dependência e prejudica de maneira mais 

pontual seu desenvolvimento e suas aprendizagens é que a pessoa com 

deficiência intelectual não consegue frequentar vários espaços sociais, porque 

não lhe é possibilitada ou incentivada esta convivência, e não devido a sua 

incapacidade de permanecer nestes espaços”. A pessoa com deficiência não 

corresponde aos padrões da nossa cultura moderna e capitalista, e por diversas 

vezes a família não o deixa conviver com outras pessoas, dificultando ainda 

mais a capacidade o individuo de se reconhecer como parte integrante da 

sociedade. Socialmente são bastante estereotipados, não existindo uma 

motivação saudável para que possam desenvolver suas potencialidades e uma 

personalidade adulta. Pelo contrário, parece que a sociedade considera-os 

adultos apenas cronologicamente, mas mental e biologicamente ainda crianças. 

Segundo os autores (Stobäus, Bins e Mosquera, 2012 apud BINS, 2013 p. 43): 

 
[...] de modo geral essas pessoas são apenas toleradas socialmente, sendo consideradas e 

tratadas como totalmente dependentes. Assim, seus comportamentos devem ser reprimidos 

para aceitação de normas de modo que possam conviver socialmente de forma mais “apática 

e dócil”. 

A constituição Brasileira, no seu artigo 208, inciso III, garante “atendimento 

educacional especializado à pessoas com necessidades educacionais 

especiais, preferencialmente na rede regular de ensino”. (BRASIL, 1988, p. 3) 

As politicas públicas a favor da inclusão facilitam o acesso, mas infelizmente 

falta preparo dos professores, material adequado e práticas eficientes para que 

o aluno possa avançar na aprendizagem. Assim, como afirma Ferreira (2009, 

p.84 apud BINS, 2013 p. 69), “a política de inclusão de pessoas com deficiência 

favorece seu acesso à escolarização em escolas regulares, mas a maioria não 

avança para níveis superiores de aprendizagem formal”. 

A legislação brasileira em seu Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, 
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dispõe; 

I garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem discriminação e com 

base na igualdade de oportunidades; 

aprendizado ao longo de toda a vida; não exclusão do sistema educacional geral sob alegação 

de deficiência; 

VI adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes que maximizem o 

desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena. 

 

A inclusão não se faz somente em aceitar esse aluno na sala de aula, deve- 

se pensar em práticas de socialização e aprendizagens. 

 
Incluir não significa apenas receber e aceitar a permanência desses sujeitos no espaço escolar. 

Nesse sentido, concordo com Silva (2008, p.125 apud BINS, 2013) quando aponta que 

“Inclusão escolar não é manter todos os alunos no mesmo espaço físico, ou seja, na mesma 

sala de aula, por quatro horas diárias, participando ainda que ‘supostamente’ de todos os 

momentos planejados pelo professor”. (BINS, 2013 p. 73) 

 
As relações entre o ser e o advir da pessoa com deficiência intelectual passa 

necessariamente pelo que a sociedade impõe e que geralmente tende a 

determinar que elas não precisam e não conseguem aprender e se desenvolver 

(pois são “eternas crianças”), mas que principalmente não estabelecem 

relações sociais, educacionais e afetivas saudáveis. Ainda se busca o parecer 

clínico para determinar até que nível social e cognitivo o sujeito com deficiência 

intelectual pode chegar. (BINS, 2013 p. 46) 

A sociedade determina o quanto aquela pessoa pode ou não ser atuante 

socialmente. A escola tem um papel primordial nesta concepção, pois ela 

primeiramente demostra as limitações desse individuo e determina qual o nível 

cognitivo que essa pessoa está na sociedade. Nas palavras de Kortmann 

(2006, 

p.229 apud BINS, 2013 p. 51): 
 

[...] a vergonha da família em expor a criança especial, torna-se um terrível entrave à sua 

reabilitação. A superproteção é outra barreira, pois cria insegurança na criança e a afasta da 

interação social, funcionando, de certo modo, como um tipo de rejeição. 

 
 
As famílias culturalmente escondem seus filhos deficientes, seja por vergonha 

ou superproteção, mas isso impede que a pessoa deficiente intelectual consiga 
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desenvolver-se fortalecendo ainda mais as barreiras sociais. 

 

 

Considerações finais 

 

O aluno com deficiência intelectual expressa um comportamento mais 

infantilizado e a forma do professor ver esse aluno também reflete o como esse 

aluno é visto pela sociedade. Para BINS, (2013 p. 37). A cultura na qual está 

imerso interfere no olhar do professor sobre o aluno com deficiência intelectual, 

que muitas vezes chega à escola com um comportamento bem diferenciado 

daquele que se espera de um adulto. 

O adulto com deficiência intelectual é infantilizado, seus sentimentos e desejos são ignorados, 

desrespeitados ou considerados patológicos. Esse sujeito precisa ser considerado como adulto. 

É preciso considerá-lo como adulto com todas as suas particularidades. A partir do momento 

em que os considerarmos adultos, as expectativas familiares e sociais serão modificadas. 

(BINS, 2013 p. 105) 

 
Segundo a autora a escola não pode infantilizar esses alunos com deficiência 

intelectual, ressaltando suas limitações e dependências. Esse deve ser tratado 

com respeito. A infantilização só evidencia ainda mais a marginalização dessas 

pessoas. 
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A UTILIZAÇÃO DAS BRINCADEIRAS NA EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

 

Karolin da Silva Santos Adelino2 

 

RESUMO 

A prática recreativa desempenha um papel fundamental na evolução sensorial, 

motora e cognitiva, tornando-se uma forma inconsciente de adquirir 

conhecimento de maneira agradável e eficiente. 

O mediador no processo de ensino-aprendizagem, o professor de Educação 

Física, deve criar condições para que as crianças explorem seus movimentos, 

manipulem objetos, interajam com seus colegas e solucionem desafios. 

Palavras-chave: criança; brincadeiras; educação física. 

 

 

 

Conforme Vasconcellos (1995) afirma: 

 

O educador deve partir da realidade dos estudantes, compreender suas necessidades e buscar 

alternativas de interação. Durante a fase de transição, é importante que ocorra a conscientização 

até que se torne um novo hábito incorporado. (VASCONCELLOS, 1995, p.74). 

 

 

O professor de Educação Física deve valorizar ações de cooperação e 

solidariedade, para que as brincadeiras não se tornem meramente competitivas. 

Dessa forma, as crianças desenvolverão autoconfiança, respeitando seus 

próprios limites e possibilidades. 

O ato de brincar não deve ser aleatório nem desprovido de regras e conteúdos, 

mas sim essencial na educação infantil, pois contribui para o desenvolvimento 

motor e mental da criança. O professor pode utilizar o brincar como recurso 
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Centro Universitário ETEP, em 2022. Pós-Graduação em Educação e Neurociências, pela Faculdade Campos Salles, 

em 2022. Pós-Graduação em Psicomotricidade, pela Faculdade Campos Salles, em 2022. Professora de Matemática e 

Educação Infantil 
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pedagógico, promovendo o processo de ensino-aprendizagem. 

Segundo Haetinger (2005, p. 83): 

 

O educador acompanha a evolução social e cultural de sua comunidade e do mundo, e deve 

utilizar todas as ferramentas e ideias disponíveis para aprender e ensinar, tornando sua sala de 

aula o lugar mais encantador do mundo. Desejamos uma escola encantadora, onde todos se 

sintam incluídos. 

 

Na educação infantil, a criança explora a representação, iniciando jogos 

imaginários e de faz-de-conta, nos quais um pedaço de madeira pode se 

transformar em um cavalo ou um microfone, por exemplo, dependendo da 

imaginação e da situação de brincadeira em que a criança está envolvida. 

As brincadeiras permitem que a criança expresse suas emoções, possibilitando 

ao professor um maior conhecimento de sua personalidade, auxiliando-a a 

superar desafios e a respeitar as regras com disciplina. 

A utilização de jogos, brincadeiras e brinquedos em diferentes contextos 

educacionais pode ser um meio de estimular, analisar e avaliar aprendizagens 

específicas, habilidades e potencialidades das crianças. Por isso, é importante 

que o professor da educação infantil e das primeiras séries proporcione 

momentos de jogos e brincadeiras durante o processo de ensino-aprendizagem. 

 

É possível uma aprendizagem com características lúdicas, com o objetivo de dinamizar a 

aprendizagem, pela iniciativa do aluno e pela motivação gerada pelo trabalho grupal. Nessa 

medida, a participação do professor no jogo e na brincadeira dos alunos tem a finalidade de 

ajudá-lo a perceber como podem participar da aprendizagem e da convivência em geral. 

(TEIXEIRA, apud MOREIRA, 2010, p.71). 

 

Quando exploramos atividades recreativas, o professor pode identificar as 

lacunas de aprendizagem e compreender quais aspectos do conteúdo proposto 

não foram compreendidos pelas crianças. 

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (1998) destaca que, 

por meio das brincadeiras, as crianças utilizam seus conhecimentos prévios para 

atribuir significado às suas ações e frequentemente agem por imitação. 

O professor de Educação Física deve ser um facilitador das brincadeiras, 

alternando momentos em que orienta e direciona o processo com outros 
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momentos em que as crianças são responsáveis por suas próprias brincadeiras. 

Apesar dos diversos estudos que comprovam a eficácia dos jogos no ambiente 

escolar, ainda há resistência por parte de alguns educadores que não acreditam 

na possibilidade de conciliar brincadeira e conteúdo pedagógico. Para esses 

profissionais, brincar e aprender são instâncias separadas que não devem 

ocorrer simultaneamente. 

Para que o aspecto lúdico tenha um lugar garantido no dia a dia das escolas, é 

fundamental a atuação do educador, embasada em uma vivência lúdica na qual 

o professor se envolva plenamente, com alegria e flexibilidade, abandonando o 

papel de mero transmissor de informações e formador dos alunos e passando a 

desempenhar um papel de extrema importância como mediador e facilitador das 

interações entre as crianças. 

Os impactos e influências que o professor exerce sobre os alunos vão além dos 

conhecimentos e habilidades que são ensinados. Eles também envolvem 

valores, atitudes e hábitos adquiridos ao longo da relação professor-aluno, que 

ultrapassa os limites da sala de aula no processo de construção da 

personalidade individual e na percepção do mundo. 

Para que o progresso de atividades educativas lúdicas nas aulas de Educação 

Física seja relevante, é essencial assegurar a capacitação do professor e criar 

condições adequadas para sua atuação profissional. 

O professor de Educação Física que busca promover uma aprendizagem 

significativa em seus alunos precisa reconhecer a importância das interações 

interpessoais em suas aulas. 

Konder (1992, p.139) adiciona que o diálogo em sala de aula desempenha um 

papel crucial na prática do professor, pois rompe com as desigualdades 

estabelecidas a partir de uma perspectiva de dominação e discriminação: 

 

As razões do outro podem me proporcionar uma ocasião significativa para ampliar meus 

horizontes, arejar meu pensamento, fundamentar com maior solidez o meu ponto de vista. 

Reconheço no meu interlocutor alguém que, mesmo defendendo ideias que recuso, desempenha 

uma função essencial na minha auto renovação, no enriquecimento do meu conhecimento, na 

superação das crispações dogmáticas que podem estar sempre ocorrendo comigo sem que eu 

me dê conta delas. 

 

É importante levar em conta que a dinâmica de harmonia e desequilíbrio das 
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disparidades favorece o desenvolvimento do coletivo, por meio da prática de 

construção conjunta, uma vez que a sala de aula é caracterizada por uma 

variedade de perspectivas, tensões e, consequentemente, confrontos. Portanto, 

os jogos e as atividades recreativas são abordagens de extrema relevância para 

o professor ao trabalhar com crianças, especialmente na educação infantil e nas 

primeiras etapas do ensino. 

Conforme Freire (2002): 

 

Não é correto, especialmente do ponto de vista democrático, que eu seja um professor melhor 

quanto mais rígido, distante e "cinzento" eu me torne em minhas relações com os alunos (...). A 

afetividade não está excluída da possibilidade de conhecimento. O que não posso permitir é que 

minha afetividade interfira no cumprimento ético do meu dever como professor, exercendo minha 

autoridade. Não posso condicionar a avaliação do trabalho escolar de um aluno ao meu maior 

ou menor afeto por ele. (FREIRE, 2002, p.52) 

 

O educador desempenha um papel fundamental na construção de um ambiente 

de sala de aula prazeroso e afetuoso. Um professor que estabelece uma boa 

relação com seus alunos tem mais probabilidade de acreditar em seu potencial 

e se preocupar com seu aprendizado e satisfação, tornando sua participação 

mais envolvente e encorajadora. 

A escola deve considerar as crianças como seres sociais, e o professor deve 

trabalhar com elas para que sua integração na sociedade seja construtiva. É 

responsabilidade do professor capacitar as crianças para que possam 

desenvolver sua autonomia, criticidade, criatividade, responsabilidade e 

cooperação. 

Segundo Maria Montessori (1987, p.64): 

 

Nossas crianças aprenderam a se movimentar entre as coisas sem tocá-las, a correr sem fazer 

barulho, tornando-se ágeis e espertas. Elas sentem prazer em sua própria perfeição. O que as 

interessa é descobrir a si mesmas, suas possibilidades, e se envolver em um mundo oculto como 

o da vida em desenvolvimento. 

 

O professor tem o papel de criar um espaço que combine brincadeiras e jogos 

com as atividades diárias de sala de aula, proporcionando um ambiente propício 

para a aprendizagem escolar, que traga alegria, prazer, movimento e 
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solidariedade ao brincar. 

De acordo com os Referenciais Curriculares Nacionais de Educação Infantil 

(1998, p.9): 

 

O educador não precisa ensinar a criança a brincar, pois isso acontece naturalmente. No entanto, 

é importante planejar e organizar situações que permitam uma variedade de brincadeiras, dando 

às crianças a possibilidade de escolher temas, papéis, objetos e companheiros para brincar. 

Dessa forma, elas poderão elaborar suas emoções, sentimentos, conhecimentos e regras sociais 

de forma pessoal e independente (RCNEI, 1998, p.29). 

 

Considerando o conhecimento prévio que a criança possui, o professor deve 

atuar como mediador, navegando junto com as crianças e oferecendo 

oportunidades para o faz-de-conta, danças, diversos tipos de texto, brincadeiras, 

jogos, viagens imaginárias, dramatizações, escrita espontânea, teatro. Vygotsky 

(1933, p.35) destaca que: "As relações que o indivíduo estabelece com o 

ambiente são fundamentais para o seu desenvolvimento, e a interação com os 

outros é um dos fatores que propicia essas relações". 

 

 

Considerações finais 

 

Por meio de jogos e brincadeiras, a criança é capaz de assimilar diversos 

conteúdos de maneira mais fácil e divertida. Portanto, é essencial que o 

professor atue como mediador nesse processo de ensino-aprendizagem. 

Aulas ministradas de forma mais lúdica permitem um maior desenvolvimento na 

aprendizagem das crianças. Os jogos e brincadeiras desafiam as crianças e 

estimulam o desenvolvimento de pensamentos e raciocínios significativos e 

abrangentes. Tanto a construção de brinquedos quanto a forma como cada jogo 

é jogado exigem atenção constante. 
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O PSICOPEDAGOGO DIANTE DAS REVOLUÇÕES 

TECNOLOGICAS 

 

Kelly Cristina de Andrade Souza 

 

 

RESUMO 

Conhecer os fundamentos da Psicopedagogia implica refletir sobre as novas 

tecnologias que atuam na ação e na atuação da Pedagogia e da Psicologia no 

aprender do fenômeno educativo. Este artigo aborda a importância da utilização 

das novas tecnologias, a informática educativa na prática profissional do 

psicopedagogo, a orientação de estudantes que apresentam dificuldades de 

aprendizagem, apresenta algumas ponderações e reflexões sobre a 

psicopedagogia, com o advento das novas tecnologias, analisando o uso do 

computador, o software educativo, o papel do psicopedagogo e o papel do aluno 

no processo de ensino aprendizagem.  

Palavras-chave: Psicopedagogia; Aprendizagem; Novas Tecnologias. 

 

 

 

A implantação de novas tecnologias de suporte a educação propicia a alunos e 

professores mais um ambiente onde a aprendizagem pode ser estimulada.  

O recurso da informática na educação nos anos iniciais torna-se aliado de todas 

as outras atividades previamente desenvolvidas pelo professor, segundo Neves 

(1991,p.15). A psicopedagogia estuda o ato de aprender e ensinar na construção 

do conhecimento em toda sua complexidade. Conforme TIBA (1998, p.24).  

“O professor deixou de ser a fonte única e exclusiva de informações porque os alunos estão 

globalizados via televisão, canais a cabo, internet e multimídia. Se alguns ainda não estão é por 

falta de oportunidade e desejo”. 

 

Estamos sempre a um passo de qualquer novidade tecnológica, as descobertas 

são extremamente rápidas, entretanto a maioria dos profissionais da educação 

ainda não se vê preparado para a utilização desses recursos tecnológicos. 
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O caráter informativo da educação também se apresenta na utilização do livro 

didático, quando o aluno é levado a memorizar conteúdos e não a pensá-los.  

Assim afirma Fernandes: “É preciso distinguir aquilo que é próprio da criança, 

em termos de dificuldades, daquilo que ela reflete em termos do sistema em que 

se insere” (FERNANDES, 2001,p.91). 

A informação tornou-se tarefa mais prática, dinâmica e acessível a todos, 

integrando de forma útil a vida acadêmica, dando requisito importante para se 

comunicar e transmitir informação. 

Para o psicopedagogo as novas ferramentas tecnológicas não só facilitam e 

diminuem as dificuldades de aprendizagem da criança na escola como auxiliam 

os professores em sala de aula fazendo com que os alunos sintam menos 

dificuldades em adquirir conhecimento, elas ajudam de forma efetiva o aluno. 

A tecnologia numa interação social provoca enormes transformações, 

modificando a relação escola-aluno. As tecnologias de informação como 

computador, a internet, a televisão modificaram o comportamento do aluno de 

forma que acelera a chegada e o processamento de informações. 

 

1 O Psicopedagogo frente às novas tecnologias 

 

O “Psicopedagogo é o profissional que, reunindo conhecimentos de várias áreas 

e estratégias pedagógicas e psicológicas, tornasse habilitado em lidar com 

fenômenos relativos [...] a aprendizagem”. (LOMONICO, 1992, P.17).  

As inovações tecnológicas fazem o psicopedagogo desempenhar diferentes 

papeis no desenvolvimento de sua prática educacional, sobretudo de fazer o uso 

inteligente de computadores para auxiliar o aluno na construção do 

conhecimento, enquanto a verdadeira função do professor não deve ser a de 

ensinar, mas sim a de criar condições de aprendizagem. De acordo com Fonseca 

(2001, p.2):  

“É preciso lembrar que os computadores são ferramentas como quaisquer 

outras. Uma ferramenta, sozinha, não faz o trabalho. É preciso um profissional, 

um mestre no ofício, que a manuseie, que a faça fazer o que ele acha que é 

preciso fazer. É preciso, antes da escolha da ferramenta, um desejo, uma 

intenção, uma opção. Havendo isto, até a mais humilde sucata pode transformar-
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se em poderosa ferramenta didática. Assim como o mais moderno dos 

computadores ligado à Internet. Não havendo, é este que vira sucata”. 

      O uso do computador e softwares educativos durante o trabalho do 

psicopedagogo nas intervenções demonstra que o conteúdo trabalhado pelo 

professor em sala de aula é imprescindível para qualquer recurso pedagógico, 

seja ele proposto a um aluno com ou sem deficiência.  

 A demanda mudou e o especialista em Psicopedagogia deve se comprometer 

cada vez mais com os conhecimentos tecnológicos e científicos a fim de 

aprimorar diagnósticos e intervenções. 

 As Novas tecnologias devem servir não só em relação à atividade de ensino, 

mas também nas atividades de pesquisa, fazendo com que o psicopedagogo 

esteja sempre em constante informação. 

  A responsabilidade do psicopedagogo é de desafiar, estimular e mediar, 

reconstruir o conhecimento com os alunos, e aproveitar as novas tecnologias.     

O psicopedagogo busca dentro das instituições de ensino uma forma de fazer o 

aluno resgatar o gosto pela aprendizagem. 

  

2 O psicopedagogo e a cultura da informática 

 

O Brasil deu os primeiros passos no caminho da informática educativa, em 1971, 

quando se discutiu o uso do computador no ensino.  Hoje a informática vem 

adquirindo cada vez mais relevância no cenário educacional. Sua utilização 

como instrumento de aprendizagem e sua ação no meio social vêm aumentando 

cada vez mais e de forma rápida, passando por mudanças estruturais e 

funcionais frente às novas tecnologias. 

 Nesse sentido, a informática educativa no campo de trabalho do psicopedagogo 

vem oferecendo uma série de recursos utilizados no desenvolvimento da 

aprendizagem, ela vem sendo incorporada pela escola com distintos objetivos e 

de diferentes formas para transformar o ambiente de aprendizagem. Para 

alcançar essa transformação, a informática educativa deve ser amplamente 

debatida, elaborada e vivenciada com a comunidade escolar, sendo inserida 

dentro de um projeto pedagógico para assim ser um agente no processo de 

reconstrução do conhecimento. 
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Não há como viver alheio à utilização da informática, a informática na educação 

promove uma aprendizagem propiciando a interação construtiva do aluno com o 

computador e o educador. 

VALENTE (1996, p.129) nos orienta que: A educação escolar e o professor que 

a ministrar não tem, no geral um referencial de mundo que se compatibiliza com 

a realidade circundante e com seus possíveis avanços.  O espaço educacional 

parece imune, preservado desses avanços, mantendo o velho, pela indiferença 

às mudanças do meio. 

A informática auxilia na construção do conhecimento dentro e fora da sala de 

aula, mas não podemos esquecer que, colocar computadores nas escolas não 

quer dizer informatizar a educação, mas introduzir a informática como ferramenta 

de ensino tornando-se sinônimo de informação da educação. 

3 A Psicopedagogia hoje e as novas gerações 

 

A Psicopedagogia estuda o processo de aprendizagem e suas dificuldades, 

tendo um caráter preventivo, previamente deve atuar não só no âmbito escolar, 

mas alcançar a família e a comunidade. O profissional de psicopedagogia busca 

conhecer, estudar e compreender de forma mais completa o aluno já tão criticado 

por não corresponder às expectativas dos pais e professores, ele deve estar 

preparado para lidar com possíveis reações frente a algumas tarefas, tais como: 

resistências, bloqueios, sentimentos, lapsos etc.  

De acordo com SCOZ (1994, p.71), a influência familiar é decisiva na 

aprendizagem dos alunos. Os filhos de pais extremamente ausentes vivenciam 

sentimentos de desvalorização e carência afetiva, gerando desconfiança, 

insegurança, improdutividade e desinteresse, sérios obstáculos à aprendizagem 

escolar.   

É fundamental para a psicopedagogia que o profissional faça o trabalho 

indisciplinar, pois os conhecimentos específicos das diversas teorias contribuem 

para o resultado eficiente da intervenção ou prevenção psicopedagógico. 

A maior preocupação da Psicopedagogia é com o ser que aprende, aquele que 

tem a capacidade de conhecer e o seu objetivo geral é desenvolver e trabalhar 

esse ser de forma a potencializá-lo como uma pessoa autora, construtora da sua 

história, de conhecimentos, e adequadamente inserida em um contexto social.  
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Para que as novas gerações de profissionais possam obter um bom trabalho, o 

psicopedagogo deverá estar atento á evolução global, as mudanças ocorridas e 

o conhecimento, para ter uma visão psicopedagógico bem ampla, a demanda 

mudou e o especialista em psicopedagogia deve se comprometer cada vez mais 

com os conhecimentos científicos e as novas tecnologias a fim de aprimorar 

diagnósticos e intervenções. 

 A Psicopedagogia se atualiza a cada dia no diálogo entre diferentes disciplinas 

que atendem ao ser humano em todos os aspectos que o constituem, sua ação 

será sempre de caráter intencional e atenta ao desenvolvimento evolutivo e 

educativo.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Sabemos que ensinar é compreender a complexidade do mundo é ajudar a 

construir um futuro digno as pessoas e a sociedade como um todo, assim a ideia 

fundamental do presente e do futuro é educar para saber compreender, sentir, 

comunicar-se e agir melhor, integrando a comunicação pessoal, a comunitária e 

a tecnológica. Desta forma, não podemos esperar, temos que nos atualizar 

quanto aos novos processos de aprendizagem. E o psicopedagogo que tem 

como objeto de estudo processo de aprendizagem humana sem dúvida 

necessita buscar isso em sua formação, procurando obter conhecimento dos 

recursos tecnológicos apropriados para diminuírem as dificuldades do 

aprendizado dentro da escola.  

               Antes da utilização da tecnologia nas salas de aula e mais 

precisamente do uso do computador, as aulas expositivas e tradicionais se 

limitavam ao quadro e o giz, na medida em que os alunos passam a utilizar esses 

recursos suas mentes se abrem para a absorção de novos conceitos e 

conhecimentos.  
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REALIDADE AUMENTADA NO ENSINO DE GEOMETRIA 

 

Lucimere Vieira Campos 

 

 

Resumo 

 

O uso de tecnologias inovadoras, como a realidade aumentada e as simulações 

virtuais, tem se mostrado promissor no ensino de geometria, especialmente no 

desenvolvimento do raciocínio espacial. A realidade aumentada proporciona uma 

interface interativa que permite a visualização e manipulação de formas 

geométricas em um espaço tridimensional, facilitando a compreensão de 

conceitos abstratos e promovendo uma experiência de aprendizagem mais 

envolvente. Por outro lado, as simulações virtuais oferecem um ambiente 

dinâmico onde os alunos podem experimentar e explorar modelos 

tridimensionais, o que contribui para a melhoria das habilidades de visualização 

e resolução de problemas espaciais. A integração dessas ferramentas no 

currículo educacional representa uma abordagem inovadora que pode superar 

as dificuldades tradicionais e personalizar o ensino para atender às 

necessidades individuais dos alunos. A eficácia dessas tecnologias, no entanto, 

depende de uma implementação cuidadosa e do suporte contínuo aos 

educadores, garantindo que sejam utilizadas de forma eficaz para enriquecer o 

processo de ensino-aprendizagem. 

Palavras-chave: realidade aumentada, simulações virtuais, geometria, 

raciocínio espacial, tecnologias educacionais. 

 

Abstract 

 

The use of innovative technologies, such as augmented reality and virtual 

simulations, has proven promising in geometry education, particularly in 

developing spatial reasoning skills. Augmented reality provides an interactive 

interface that allows the visualization and manipulation of geometric shapes in a 

three-dimensional space, facilitating the understanding of abstract concepts and 
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promoting a more engaging learning experience. On the other hand, virtual 

simulations offer a dynamic environment where students can experiment with and 

explore three-dimensional models, which contributes to improving spatial 

visualization and problem-solving skills. The integration of these tools into the 

educational curriculum represents an innovative approach that can overcome 

traditional difficulties and personalize teaching to meet individual student needs. 

However, the effectiveness of these technologies depends on careful 

implementation and ongoing support for educators, ensuring they are used 

effectively to enrich the teaching and learning process. 

Keywords: augmented reality, virtual simulations, geometry, spatial reasoning, 

educational technologies. 

 

Introdução 

 

A introdução de tecnologias emergentes no campo educacional tem trazido 

novas perspectivas e ferramentas que têm o potencial de transformar 

profundamente os métodos tradicionais de ensino e aprendizagem. Entre essas 

tecnologias, a realidade aumentada (RA) e as simulações virtuais destacam-se 

por suas capacidades de criar ambientes de aprendizagem interativos e 

imersivos que favorecem a compreensão de conceitos complexos. O ensino de 

geometria, tradicionalmente caracterizado por sua abstração e dependência de 

representações bidimensionais, tem se beneficiado significativamente dessas 

inovações tecnológicas, proporcionando novas abordagens para o 

desenvolvimento do raciocínio espacial e a visualização de formas geométricas. 

A geometria, como ramo da matemática que estuda as propriedades e relações 

das figuras no espaço, frequentemente apresenta desafios significativos para os 

alunos, especialmente para aqueles com dificuldades na visualização espacial e 

na manipulação mental de objetos tridimensionais. A dificuldade em 

compreender e manipular figuras geométricas pode levar a uma compreensão 

superficial e limitada dos conceitos espaciais, impactando negativamente o 

desempenho acadêmico dos alunos. Nesse contexto, as ferramentas 

tecnológicas emergentes, como os aplicativos de realidade aumentada e as 

simulações virtuais, oferecem uma solução inovadora para superar essas 

dificuldades, permitindo que os alunos interajam com representações 
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geométricas de maneira mais concreta e prática. 

Os aplicativos de realidade aumentada têm a capacidade de sobrepor elementos 

digitais ao ambiente físico real, criando uma interface interativa que facilita a 

visualização e a manipulação de formas geométricas em um espaço 

tridimensional. Essa tecnologia não apenas enriquece o aprendizado ao 

transformar o conhecimento abstrato em experiências visuais tangíveis, mas 

também proporciona um ambiente de aprendizagem mais envolvente e 

adaptativo. Através da RA, os alunos podem explorar e interagir com figuras 

geométricas de formas que seriam difíceis ou impossíveis com métodos 

tradicionais, promovendo uma compreensão mais profunda e intuitiva dos 

conceitos espaciais. 

Por outro lado, as simulações virtuais oferecem um ambiente digital no qual os 

alunos podem experimentar e explorar modelos tridimensionais de maneira 

dinâmica e segura. Essas simulações permitem a manipulação de figuras e 

estruturas complexas, possibilitando aos alunos observarem e entender as 

relações espaciais e as propriedades geométricas em tempo real. A capacidade 

de criar, modificar e experimentar com esses modelos digitais proporciona uma 

compreensão mais robusta e prática dos conceitos espaciais, promovendo 

habilidades de visualização e resolução de problemas que são essenciais para 

o desenvolvimento acadêmico e profissional. 

A integração dessas tecnologias no currículo educacional não apenas enriquece 

o processo de ensino-aprendizagem, mas também representa uma oportunidade 

para personalizar o ensino e atender às necessidades individuais dos alunos. As 

ferramentas tecnológicas podem ser adaptadas para oferecer suporte específico 

para alunos com dificuldades, proporcionando uma abordagem mais inclusiva e 

acessível ao ensino da geometria. Além disso, a eficácia dessas ferramentas 

depende de uma implementação cuidadosa e do suporte contínuo aos 

educadores, garantindo que esses recursos sejam utilizados de maneira eficaz 

e integrada ao contexto educacional. 

Assim, a exploração do uso de realidade aumentada e simulações virtuais no 

ensino de geometria destaca um avanço significativo na busca por métodos 

pedagógicos que não apenas superem os desafios tradicionais, mas também 

criem oportunidades para uma compreensão mais profunda e significativa dos 

conceitos espaciais. A análise das práticas atuais e o desenvolvimento de 
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estratégias pedagógicas que integrem essas tecnologias são cruciais para 

promover um ensino mais eficaz e inclusivo, preparando os alunos para enfrentar 

os desafios acadêmicos e profissionais de maneira mais eficiente e inovadora. 

 

Aplicativos de realidade aumentada para o ensino de formas geométricas 

 

A integração de aplicativos de realidade aumentada (RA) no ensino de formas 

geométricas tem emergido como uma abordagem inovadora para aprimorar a 

compreensão espacial e a visualização desses conceitos fundamentais. A 

realidade aumentada, ao sobrepor elementos virtuais ao ambiente físico, oferece 

aos alunos uma experiência imersiva que transcende os métodos tradicionais de 

ensino e facilita a exploração ativa das formas geométricas. Esse tipo de 

aplicação permite uma manipulação direta das figuras geométricas, 

possibilitando aos alunos uma interação dinâmica que pode potencialmente 

melhorar a retenção e o entendimento dos conceitos geométricos (GARCIA et 

al., 2018). 

A implementação de aplicativos de RA no contexto educacional visa transformar 

o aprendizado abstrato em experiências concretas. Por exemplo, a visualização 

de formas geométricas em 3D permite que os alunos visualizem e manipulem 

essas formas em um espaço tridimensional, o que pode ser crucial para a 

compreensão de propriedades como volume, área e ângulos (SANTOS, 2019). 

Estudos demonstram que a realidade aumentada pode aumentar o engajamento 

dos alunos e facilitar uma compreensão mais profunda dos conceitos 

geométricos através da interação direta e da experimentação (FERREIRA, 

2021). 

Os aplicativos de RA promovem um ambiente de aprendizagem interativo e 

colaborativo, onde os alunos podem explorar as formas geométricas de maneira 

mais envolvente. A possibilidade de modificar, girar e ampliar as figuras permite 

uma análise mais detalhada, ajudando a consolidar o conhecimento teórico com 

a prática visual. A utilização desses aplicativos também favorece o 

desenvolvimento de habilidades cognitivas e espaciais, essenciais para a 

compreensão das relações geométricas e a resolução de problemas 

matemáticos complexos (OLIVEIRA, 2020). 

A aplicação da RA em ambientes educacionais não apenas enriquece o processo 
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de ensino-aprendizagem, mas também oferece uma abordagem inclusiva para 

diferentes estilos de aprendizagem. Por exemplo, alunos com dificuldades na 

visualização espacial podem se beneficiar significativamente do uso de 

aplicativos de RA, que oferecem representações visuais claras e interativas que 

facilitam a compreensão (ALMEIDA et al., 2022). Além disso, a flexibilidade 

desses aplicativos permite que os educadores adaptem as atividades para 

atender às necessidades específicas de seus alunos, tornando o aprendizado 

mais acessível e personalizado (MARTINS, 2023). 

A pesquisa sobre a eficácia da RA no ensino de geometria tem revelado 

resultados promissores. De acordo com Lima e Silva (2021), a utilização de 

ferramentas de RA pode melhorar significativamente a capacidade dos alunos 

de reconhecer e aplicar propriedades geométricas, facilitando um aprendizado 

mais profundo e duradouro. Esses resultados são corroborados por outros 

estudos que destacam o potencial da RA para criar experiências de 

aprendizagem mais envolventes e eficazes, especialmente em áreas que 

tradicionalmente apresentam desafios para os alunos (CARVALHO et al., 2022). 

A implementação bem-sucedida de aplicativos de RA para o ensino de formas 

geométricas também depende da integração adequada desses recursos no 

currículo educacional. É fundamental que os educadores recebam treinamento 

adequado para utilizar essas ferramentas de forma eficaz e para maximizar seu 

impacto no processo de aprendizagem. A formação contínua dos professores e 

o suporte técnico são essenciais para garantir que os aplicativos de RA sejam 

utilizados de maneira a complementar e enriquecer o ensino tradicional 

(PEREIRA, 2023). 

Portanto, a realidade aumentada se apresenta como uma ferramenta poderosa 

e inovadora para o ensino de formas geométricas, oferecendo novas 

oportunidades para engajar os alunos e melhorar a compreensão dos conceitos 

geométricos. A pesquisa e a prática contínuas são necessárias para explorar 

plenamente o potencial desses aplicativos e para integrá-los de forma eficaz no 

contexto educacional. 

 

Uso de simulações virtuais para o desenvolvimento do raciocínio espacial 

 



 
 

Lucimere Vieira Campos  

112 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 6, n. 11, p. 1-368, novembro. 2024  

O uso de simulações virtuais tem se mostrado uma abordagem inovadora e 

eficaz no desenvolvimento do raciocínio espacial, um componente essencial 

para a compreensão e aplicação de conceitos matemáticos e científicos. As 

simulações virtuais, ao permitir a manipulação e exploração de modelos 

tridimensionais em ambientes digitais, oferecem aos usuários a oportunidade de 

interagir com representações espaciais de maneira dinâmica e imersiva. Essa 

interação pode contribuir significativamente para a melhoria das habilidades de 

visualização e resolução de problemas espaciais (SILVA, 2021). A capacidade 

de visualizar e experimentar diferentes configurações espaciais é fundamental 

para a construção de um entendimento sólido sobre a relação entre objetos e 

suas propriedades, o que é crucial em diversas áreas do conhecimento, como a 

matemática, a física e a engenharia (OLIVEIRA, 2019). 

A utilização de simulações virtuais proporciona uma forma única de engajar os 

alunos na exploração de conceitos espaciais, oferecendo um ambiente onde eles 

podem experimentar e testar suas ideias de maneira segura e controlada. Por 

exemplo, em atividades que envolvem a manipulação de figuras geométricas ou 

a modelagem de estruturas complexas, as simulações permitem aos alunos 

observar os efeitos das alterações em tempo real, promovendo uma 

compreensão mais profunda dos conceitos subjacentes (SANTOS, 2020). Além 

disso, as simulações podem ser ajustadas para atender às necessidades 

individuais dos alunos, proporcionando um aprendizado personalizado que pode 

melhorar a eficácia do processo educacional (GARCIA, 2018). 

Os benefícios das simulações virtuais para o desenvolvimento do raciocínio 

espacial também se refletem em pesquisas que demonstram a eficácia dessas 

ferramentas na melhoria das habilidades cognitivas dos alunos. Estudos indicam 

que a interação com ambientes virtuais pode estimular o desenvolvimento de 

habilidades espaciais avançadas, como a capacidade de rotacionar 

mentalmente objetos e visualizar transformações geométricas (ALMEIDA et al., 

2022). Esses benefícios são especialmente importantes para alunos que 

enfrentam dificuldades na visualização espacial, oferecendo-lhes uma forma 

mais acessível e compreensível de abordar esses conceitos (MARTINS, 2021). 

A integração das simulações virtuais no currículo educacional representa um 

avanço significativo em relação aos métodos tradicionais de ensino. A 

possibilidade de criar e manipular modelos tridimensionais em um ambiente 
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virtual permite aos alunos experimentarem a realidade de uma maneira que seria 

impossível em um ambiente físico tradicional (FERREIRA, 2020). Além disso, 

essas simulações podem ser utilizadas para representar e explorar fenômenos 

que são difíceis de observar ou experimentar na prática, como a dinâmica de 

sistemas complexos ou a estrutura interna de objetos tridimensionais 

(CARVALHO, 2019). 

Para maximizar o impacto das simulações virtuais no desenvolvimento do 

raciocínio espacial, é essencial que os educadores integrem essas ferramentas 

de forma eficaz em suas práticas pedagógicas. A formação adequada dos 

professores e o desenvolvimento de estratégias de ensino que utilizem 

simulações de maneira eficiente são fundamentais para garantir que os alunos 

se beneficiem plenamente dessas tecnologias (SILVA et al., 2021). Além disso, 

a pesquisa contínua e a inovação no design de simulações virtuais podem 

contribuir para o aprimoramento dessas ferramentas e para a adaptação às 

necessidades em constante evolução do ambiente educacional (GONÇALVES, 

2022). 

Portanto, o uso de simulações virtuais para o desenvolvimento do raciocínio 

espacial oferece uma abordagem poderosa e inovadora para o ensino de 

conceitos espaciais. A capacidade de interagir com modelos digitais e explorar 

diferentes configurações espaciais de maneira dinâmica proporciona uma 

oportunidade valiosa para aprofundar a compreensão e aprimorar as habilidades 

cognitivas dos alunos. A implementação bem-sucedida dessas ferramentas no 

contexto educacional depende de uma integração cuidadosa e do suporte 

adequado para os educadores, garantindo que as simulações virtuais possam 

ser utilizadas de forma a maximizar seu potencial pedagógico. 

 

Ferramentas tecnológicas para o ensino de geometria em alunos com 

dificuldades 

 

O uso de ferramentas tecnológicas no ensino de geometria tem se revelado uma 

estratégia inovadora e eficaz para apoiar alunos com dificuldades nessa área do 

conhecimento. A integração de tecnologias educacionais no processo 

pedagógico oferece diversas oportunidades para criar um ambiente de 

aprendizagem mais acessível e engajador, especialmente para aqueles que 
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enfrentam desafios específicos na compreensão de conceitos geométricos. 

Ferramentas como softwares de modelagem 3D, aplicativos interativos e 

plataformas de realidade aumentada podem proporcionar experiências 

educacionais adaptativas que atendem às necessidades individuais dos alunos, 

facilitando a visualização e a compreensão de conceitos complexos (ALMEIDA 

et al., 2021). 

Os softwares de modelagem 3D são particularmente úteis para a construção de 

representações visuais de figuras geométricas e para a realização de 

experimentações práticas. Esses recursos permitem aos alunos criar, modificar 

e explorar modelos tridimensionais, o que pode ser crucial para a compreensão 

de propriedades geométricas como volumes, áreas e ângulos. A interação com 

esses modelos virtuais permite que os alunos visualizem as formas de diferentes 

perspectivas e manipulem-nas para observar seus efeitos, promovendo uma 

compreensão mais profunda e concreta dos conceitos abordados (SANTOS, 

2022). Estudos indicam que a utilização de tais ferramentas pode melhorar 

significativamente o desempenho de alunos com dificuldades ao fornecer uma 

abordagem prática e visualmente rica para o ensino da geometria (FERREIRA, 

2019). 

Os aplicativos interativos são outra ferramenta tecnológica valiosa no ensino de 

geometria. Esses aplicativos oferecem atividades práticas e exercícios que 

podem ser adaptados às necessidades dos alunos, permitindo um aprendizado 

mais personalizado. Além disso, muitos aplicativos oferecem feedback imediato 

e sugestões de correção, o que pode ajudar os alunos a identificarem e corrigir 

erros de forma autônoma (GARCIA, 2020). A utilização desses aplicativos pode 

também aumentar o engajamento dos alunos, proporcionando uma abordagem 

mais lúdica e motivadora para o aprendizado da geometria, o que é 

especialmente importante para aqueles que têm dificuldades em manter a 

atenção e o interesse nas atividades tradicionais (SILVA, 2021). 

A realidade aumentada, por sua vez, proporciona uma experiência de 

aprendizagem imersiva que pode ser particularmente benéfica para alunos com 

dificuldades na visualização espacial. A sobreposição de informações virtuais 

sobre o ambiente físico permite que os alunos interajam com figuras geométricas 

de maneira mais intuitiva e direta. Por exemplo, os alunos podem visualizar e 

manipular figuras geométricas em um ambiente tridimensional, o que pode 
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ajudar a melhorar sua capacidade de compreender e lembrar propriedades 

geométricas (OLIVEIRA, 2019). A possibilidade de explorar conceitos espaciais 

de forma prática e interativa pode facilitar a compreensão de conceitos abstratos 

e promover um aprendizado mais significativo. 

Além dessas ferramentas, é importante considerar a formação contínua dos 

educadores como um fator crucial para a implementação bem-sucedida das 

tecnologias no ensino de geometria. A capacitação dos professores no uso 

dessas ferramentas tecnológicas é essencial para garantir que eles possam 

integrá-las de maneira eficaz em suas práticas pedagógicas. O treinamento 

adequado permite que os educadores aproveitem ao máximo os recursos 

disponíveis e adaptem as tecnologias às necessidades específicas de seus 

alunos, promovendo um ensino mais inclusivo e eficaz (MARTINS, 2021). 

A literatura acadêmica também destaca a importância de um planejamento 

pedagógico cuidadoso ao integrar ferramentas tecnológicas no ensino de 

geometria. O uso dessas tecnologias deve ser orientado por objetivos 

educacionais claros e por estratégias que considerem as dificuldades 

específicas dos alunos. O planejamento adequado garante que as ferramentas 

tecnológicas sejam utilizadas de maneira a apoiar e complementar o ensino 

tradicional, promovendo um ambiente de aprendizagem que seja acessível e 

eficaz para todos os alunos, independentemente de suas dificuldades 

(CARVALHO, 2022). 

Portanto, a utilização de ferramentas tecnológicas no ensino de geometria 

oferece uma série de benefícios para alunos com dificuldades, proporcionando 

uma abordagem mais visual, interativa e adaptativa para o aprendizado de 

conceitos espaciais. A combinação de softwares de modelagem 3D, aplicativos 

interativos e realidade aumentada pode facilitar a compreensão dos conceitos 

geométricos e promover um ambiente de aprendizagem mais inclusivo e 

engajador. A capacitação dos educadores e o planejamento pedagógico 

cuidadoso são fundamentais para garantir a eficácia dessas ferramentas e para 

maximizar seu impacto positivo no processo educacional. 

 

Considerações finais 

 



 
 

Lucimere Vieira Campos  

116 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 6, n. 11, p. 1-368, novembro. 2024  

A integração de ferramentas tecnológicas no ensino de geometria tem 

proporcionado avanços significativos na maneira como os conceitos geométricos 

são apresentados e compreendidos pelos alunos. As tecnologias emergentes, 

como a realidade aumentada e as simulações virtuais, oferecem novas 

oportunidades para tornar o aprendizado mais interativo e imersivo, 

especialmente para aqueles que enfrentam dificuldades na visualização e 

compreensão dos conceitos espaciais. 

A realidade aumentada (RA), ao sobrepor elementos digitais ao ambiente real, 

permite aos alunos interagir com figuras geométricas de maneira tridimensional. 

Essa abordagem não apenas facilita a visualização e a manipulação de formas 

geométricas em um espaço tridimensional, mas também promove uma 

compreensão mais profunda dos conceitos associados a volume, área e 

ângulos. A possibilidade de manipular e explorar essas figuras em um ambiente 

virtual interativo contribui para um aprendizado mais efetivo e engajador, ao 

transformar o conhecimento abstrato em experiências concretas e visuais. A 

pesquisa indica que a RA pode aumentar o engajamento dos alunos e melhorar 

a retenção dos conceitos geométricos através de uma interação mais direta e 

prática (GARCIA, 2018; OLIVEIRA, 2019). 

Além disso, os aplicativos interativos e os softwares de modelagem 3D 

desempenham um papel crucial ao permitir que os alunos experimentem e 

explorem figuras geométricas de diversas perspectivas e configurações. A 

capacidade de visualizar, girar e modificar modelos tridimensionais ajuda a 

solidificar a compreensão das propriedades geométricas e facilita a resolução de 

problemas complexos. Esses recursos são particularmente valiosos para alunos 

que enfrentam dificuldades na compreensão dos conceitos geométricos, uma 

vez que oferecem uma forma prática e visualmente rica de abordar o conteúdo 

(SANTOS, 2022; FERREIRA, 2019). 

As simulações virtuais, por sua vez, oferecem um ambiente seguro e controlado 

onde os alunos podem manipular e experimentar com diferentes configurações 

espaciais. Esse tipo de interação promove o desenvolvimento do raciocínio 

espacial ao permitir que os alunos visualizem e compreendam as relações entre 

objetos e suas propriedades de maneira dinâmica. Estudos têm mostrado que 

as simulações virtuais podem estimular habilidades avançadas de visualização 

espacial, como a rotação mental de objetos e a visualização de transformações 
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geométricas, o que é fundamental para a construção de um entendimento sólido 

sobre conceitos matemáticos e científicos (SILVA, 2021; ALMEIDA et al., 2022). 

A eficácia dessas ferramentas tecnológicas no ensino de geometria está 

profundamente ligada à forma como são integradas no currículo educacional e 

ao suporte oferecido aos educadores. A formação contínua dos professores e o 

desenvolvimento de estratégias pedagógicas que utilizem essas tecnologias de 

maneira eficiente é essenciais para garantir que os alunos se beneficiem 

plenamente dessas inovações. É fundamental que os educadores sejam 

capacitados para utilizar essas ferramentas de forma que complementem e 

enriqueçam o ensino tradicional, adaptando as tecnologias às necessidades 

específicas de seus alunos e promovendo um ambiente de aprendizagem mais 

inclusivo e acessível (MARTINS, 2021; CARVALHO, 2022). 

Portanto, o uso de ferramentas tecnológicas no ensino de geometria representa 

uma abordagem poderosa e inovadora para enfrentar os desafios tradicionais e 

melhorar a compreensão dos conceitos espaciais. A realidade aumentada e as 

simulações virtuais oferecem oportunidades únicas para criar experiências de 

aprendizagem mais envolventes e eficazes, permitindo que os alunos interajam 

com o conteúdo de maneiras que seriam impossíveis com métodos tradicionais. 

A implementação bem-sucedida dessas ferramentas requer um planejamento 

cuidadoso, suporte adequado para os educadores e uma avaliação contínua de 

seu impacto no processo educacional. A adoção dessas tecnologias no ensino 

de geometria promete não apenas enriquecer a experiência de aprendizado, 

mas também promover um entendimento mais profundo e duradouro dos 

conceitos espaciais essenciais para o desenvolvimento acadêmico e profissional 

dos alunos. 
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HABILIDADES MOTORAS E MOVIMENTO INTENCIONAL 

 

Paulo Alexandre Gouveia Martins3 

 

Resumo 

Para a ciência da Motricidade Humana, o movimento vai além da mecânica, pois 

é carregado de intencionalidade em virtude de sua razão de ser, aninhada no 

cotidiano, na sociedade e na cultura. O conceito de corpo relacionado ao que é 

unicamente funcional ganha aqui uma ressignificação, é agora um corpo 

significativo e significativo, um corpo dotado de pensamento, emoções e 

movimento que atua como uma totalidade em estreita relação com o mundo. 

Palavras-chave: Capacidades; Desenvolvimento Cognitivo; Movimento. 

 

 

Desenvolvimento 

 

A educação poderá auxiliar o desenvolvimento das capacidades de apropriação e conhecimento 

das potencialidades corporais, afetivas, emocionais, estéticas e éticas, na perspectiva de 

contribuir para a formação de crianças felizes e saudáveis (REFERENCIAL CURRICULAR/MEC 

1998, 1998, p.23). 

 

A intencionalidade do movimento implica a exaltação do humano como 

transcendência e superação. Diante disso, é importante salientar que o 

movimento pertence ao corpo físico e dicotômico. Contudo, uma fenomenologia 

corporal se opõe a tal consideração, uma vez que o corpo, para além da 

substância, é essência. Nesse sentido, essa essência é construção, formação, 

lembrança, narração, expressão, comunicação, que à luz da fenomenologia 

constitui a corporeidade, é uma experiência corporal à qual corresponde a 
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intenção, a vontade, o desejo, a memória, a imaginação, porque viver esse 

corpo significa sentir, pensar e querer. O movimento intencional vai além de 

uma expressão física, é uma forma contextualizada da existência humana, por 

isso é fundamental compreender os sentidos ancorados nas práticas corporais. 

No movimento intencional é possível observar o motor, o pensamento, a 

interação social e o avaliativo que se unem no sujeito e no seu corpo, é um 

projeto motor, uma intencionalidade motora, todo movimento é 

indissociavelmente movimento e consciência, são uma totalidade única. 

Contudo, esta perspectiva não pretende firmar-se como hegemônica e manter-

se como a única a partir da qual o movimento humano deve ser compreendido, 

antes, tenta ampliar o horizonte de compreensão, esclarecer que o 

conhecimento do corpo e de seus movimentos não se reduz ao funcional, mas 

é funcional-significativo-existencial. 

Uma explicação funcional-orgânica é possível nas habilidades motoras 

humanas, mas estudar a intencionalidade desses movimentos implica focar na 

experiência do sujeito e descobrir esse nó de significado. Portanto, qualquer 

explicação das habilidades motoras de uma perspectiva funcional-orgânica é 

incompleta. Com ele, a mecânica causal pode ser elucidada, mas não a 

intencionalidade portadora de significado que se manifesta nas expressões do 

corpo. 

De acordo com LEDOUX (1991, p.85): 

 

 

O esquema corporal especifica o indivíduo como representante da espécie. Mais ou menos 

idêntico em todas as crianças da mesma idade, ele é uma realidade de fato, esteio e interprete 

da sua imagem do corpo. Graças a ele, o corpo atual fica referido no espaço à experiência 

imediata. Ele é inconsciente, pré-consciente e consciente. 

 

Consequentemente, o movimento intencional se organiza num espaço que 

ultrapassa as configurações teórico-geométricas e o situa num quadro de 

experiência que envolve desejos, relações, comunicação e emoção, entre outros 

aspectos que definem a condição humana. Mover-se é viver, evocar, sentir, 

valorizar, mas é também a viagem do corpo no tempo e no espaço. O movimento 

humano intencional é uma experiência que vai além da função natural, é palavra 
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e memória, mover-se é ser. 

Quando é necessário refletir sobre o humano, ou seja, sobre as experiências 

que constituem a razão, a emoção e a corporeidade, é fundamental reconhecer 

o corpo como vivido, sentido, lembrado, recortado, modelado, figurado, e não 

como estrutura de suporte. que denota a presença independente da 

subjetividade, mas como condição existencial articulada ao mundo. Em outras 

palavras, a existência humana se configura no corpo; em suas experiências, 

ações e trabalhos, em seus movimentos e deslocamentos, em tensões e 

acordos, em decisões e atos. 

O cotidiano do corpo trabalha as formas particulares e subjetivas necessárias 

para enfrentar obstáculos sensíveis e simbólicos, mas ao mesmo tempo destaca 

a importância do espaço construído como elemento estruturante dessas 

relações. Portanto, a interpelação sensível por meio do movimento molda os 

significados dos atos corporais, ou seja, o corpo e as substâncias que o 

sustentam fazem parte de uma relação constante que flui, se movimenta e se 

comunica. 

Santos (2012, p.9) afirma que: 

 

a educação física dentro do contexto escolar: reconhece a existência de algumas abordagens, 

resultado da articulação de diferentes teorias, tais como: psicológicas, sociológicas e 

concepções filosóficas. Essas correntes buscam esclarecer no âmbito da ação e reflexão a área 

de conhecimento própria desta disciplina, tentando alcançar o homem como um ser integral. 

 

O corpo não consiste apenas em órgãos ou sistemas que respondem às 

condições ambientais. As concepções do corpo dependem das concepções 

das pessoas. O Humano não tem mais apenas um corpo que só faz, mas sua 

existência é corporeidade, o que implica falar de sua integralidade e não de uma 

parte do ser, daquela pessoa que vive, sente, pensa, faz coisas, se move, 

cresce, entusiasma-se, relaciona-se com os outros e com o mundo que o rodeia. 

Diante do exposto, pode-se afirmar que o corpo é comunicação, meio e ação de 

socialização, é expressão, sentimento e emoção. Consequentemente, no corpo 

se configura a identidade que transcende como modo de vida, que nada mais é 

do que o reconhecimento da condição humana expressa nas ações do ser no e 

com o mundo. O fazer, o sentir, o pensar e o querer da pessoa, as coisas 
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humanas essenciais são e vivem na sua corporeidade. 

Corporeidade é ter consciência do nosso corpo. Envolve o fato de encontrar e 

confrontar o mundo, com o outro, com um regime de sentido e um modo de 

construir, baseado em regularidades herdadas e assumindo a nossa própria 

realidade. Tomar consciência do nosso corpo não é apenas a experiência do 

que sentimos através dele, mas o conjunto de significados que atribuímos ao 

mundo a partir dele, inserido num jogo de reconhecimento recíproco com os 

outros. 

Corporeidade significa estar no mundo como expressão, ligada ao espaço e ao 

tempo. Porém, tal compreensão depende da interação do sujeito consigo 

mesmo, com os outros, com o espaço-tempo, pois por meio desses vínculos sua 

existência se torna evidente. Dessa forma, o movimento deixa de ser uma 

manifestação natural de forças e transcende em direção à intenção, um 

processo de interação entre a consciência, a corporeidade e o ambiente 

representado nos sentidos, nos propósitos, nos desejos. 

A intenção ou desejo de mover-se constitui modelos de expressão que 

comunicam, enunciam e significam a ação corporal. Cada sujeito, cada 

corporeidade denota uma intencionalidade; aspecto que, se deve ao 

conhecimento que temos de nós mesmos e do mundo exterior,  é o traço 

distintivo da vida mental, o que significa que as ações humanas não estão 

isoladas de seu ambiente de produção ou das formas de interpretação subjetiva 

. 

 

 

Conceito de habilidades motoras 

 

Acredita-se que não seja desconhecida a contribuição de Merleau-Ponty para a 

posterior tese de doutorado realizada por Manuel Sergio e que é conhecida 

como Ciência da Motricidade Humana. da motricidade foi abordada por Merleau-

Ponty de Grünbaum onde: 

 

As habilidades motoras em sua forma mais pura possuem o poder básico de fazer sentido 

(Sinngebung). Mesmo quando, mais tarde, o pensamento e a percepção do espaço são 
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libertados pela motricidade e pelo estar no espaço, para que possamos representar o espaço 

para nós próprios, é necessário que tenhamos, antes de mais, sido introduzidos no nosso corpo 

e que tenhamos devemos isso a nós mesmos. Somos o primeiro modelo de transposições, de 

equivalências, de identificações, que cria espaço num sistema objetivo e permite que a nossa 

experiência seja uma experiência de objetos, para se abrir a um “eu”. “A motricidade é a esfera 

primária na qual, primeiro, o significado de todos os significados ( der Sinn aller significationen ) 

é gerado no domínio do espaço representado.” (2000, pág. 159) 

 

 

A intenção de Merleau-Ponty ao redigir a citação de Grünbaum foi, 

aparentemente, mostrar que todo gesto humano tem um significado, mais 

claramente do que quando se refere à “motricidade em seu estado mais puro”, 

à possibilidade de “liberação do pensamento” e “ a percepção do espaço das 

motricidades”, a que aludo, era o movimento de um corpo que está no mundo, 

movimento como esfera primária onde se gera sentido. Não se pode ignorar que 

são muitas as abordagens que Manuel Sergio retoma de Merleau-Ponty, entre 

elas: uma compreensão da fenomenologia como ciência da existência, mas de 

uma existência corporificada no mundo vivido. Da mesma forma, uma crítica aos 

dualismos corpo/alma e uma compreensão do corpo-sujeito como uma rede de 

intencionalidades, como horizonte de possibilidades e fonte de comunicação 

com o mundo, na qual o esquema corporal é a espacialidade da situação e a 

subjetividade construída pelo corpo. 

As habilidades motoras configuram-se, parafraseando Kolyniak (2005), como um 

processo, cuja constituição envolve a construção de movimentos intencionais 

baseados na reflexão, e a criação de novas formas de interação baseadas na 

reprodução de padrões aprendidos, contextualizados na história. relacionado ao 

passado vivido e ao futuro projetado; expressar e construir a totalidade das 

múltiplas e complexas determinações da contínua construção humana. 

Esses dois conceitos de motricidade humana têm claras evidências de que o 

conceito inicial de Fischer sobre motricidade foi nutrido por Manuel Sergio 

com as contribuições do próprio Merleau-Ponty, que foi retomado por outros 

autores que deram à fenomenologia e à sua complexidade, entre outros,. 

alimenta a posição assumida que é chamada de nova ciência. 
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Considerações finais 

 

Manuel Sergio, no seu texto de doutoramento, também retomou Thomas Khun 

propõe um corte epistemológico entre a educação física e a motricidade humana, 

mas também a concebe como paradigma e crise paradigmática. Estes conceitos 

são geradores de dificuldades que podem tornar-se obstáculos intransponíveis. 

Uma proposta de corte epistemológico que signifique um passo do paradigma 

cartesiano para o paradigma da complexidade, do empirismo cartesiano para a 

fenomenologia e a hermenêutica, da educação física para a ciência motora 

humana. É problemático na medida em que sugere inconciliabilidade entre eles, 

dada a crise evidente que é o primeiro problema que permitiu o surgimento de 

outro novo paradigma. 
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INCLUSÃO E INTEGRAÇÃO 

 

Raimunda de Sousa Lima 

 

Resumo 

Segundo Voivodic (2008), inclusão é um termo usado com múltiplos 

significados. De um lado, os que usam a inclusão como colocação de todos os 

alunos, independentemente de sua deficiência e do grau desta, na classe 

regular, eliminando os serviços de apoio de ensino especial. Do outro lado, o 

conceito inclusão parece ser utilizado apenas para renomear integração, e 

considera que o melhor é a colocação do aluno com deficiência na classe 

regular, desde que se enquadre aos pré-requisitos da classe. 

 

Palavras-chave: Inclusão; Educação; Escola. 

 

 

Desenvolvimento 

 

Para Sánchez (2005), não resta dúvida de que a inclusão tem suas raízes 

no movimento da integração e apresenta alternativas para que o atendimento à 

diversidade dos alunos seja ampliado.  

A discussão em torno da integração e da inclusão cria várias polêmicas 

e opiniões. 

 

Os professores do ensino regular consideram-se 
incompetentes para atender às diferenças nas salas de aula, 
sobretudo os alunos com deficiência, pois seus colegas 
especializados sempre se distinguiram por realizar unicamente 
esse atendimento e exageraram essa capacidade de fazê-lo aos 
olhos de todos. (MITTLER, 2002 apud MANTOAN, 2006 p. 194)  

 

 
Segundo Mantoan (2003), embora integração e inclusão tenham 

significados semelhantes, são inserções distintas com posicionamentos teórico-

metodológicos divergentes. É necessário diferenciar os dois termos.  
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Os movimentos em favor da integração de crianças com 
deficiência surgiram nos países nórdicos, 1969, quando se 
questionaram as práticas sociais e escolares de segregação. Sua 
noção de base é o princípio de normalização, que, não sendo 
específico da vida escolar, atinge o conjunto de manifestações e 
atividades humanas e todas as etapas da vida das pessoas, sejam elas 
afetadas ou não por uma incapacidade, dificuldade ou inadaptação. (p. 
22) 

 

De acordo Voivodic (2008), no sentido etimológico, integração vem do 

verbo integrar, que significa formar, coordenar ou combinar num todo unificado. 

Inclusão, do verbo incluir, significa compreender, participar de. 

 O uso da palavra integração refere-se mais especificamente à 

inserção escolar de alunos deficientes nas escolas comuns. O processo de 

integração oferece ao aluno a oportunidade de passear, transitar pelo sistema 

escolar, da classe escolar ao ensino especial. Na integração escolar, nem todos 

os alunos cabem nas turmas de ensino regular, pois há uma seleção prévia dos 

que estão aptos à inserção. 

Dens (2000 apud VOIVODIC, 2008), afirma isso no trecho “[...] integração 

refere-se a intervenções necessárias para que as crianças com necessidades 

especiais possam acompanhar a escola, sendo o trabalho feito individualmente 

[...]”(p. 26) Mantoan (1997 apud VOIVODIC, 2008) deixa claro esse pensamento 

a partir das seguintes palavras “[...] integração é uma forma condicional de 

inserção que vai depender do nível de capacidade do aluno de adaptação ao 

sistema escolar...” (p. 26)  

Na integração era a pessoa com deficiência que deveria se adaptar a 

comunidade escolar de forma ativa. (COBERTT, 1999 apud SÁNCHEZ, 2005) 

Segundo Sassaki (2005), “a integração é um esforço da pessoa com 

deficiência, ela deve procurar se tornar mais aceitável pela comunidade.” (p. 22). 

Sobre a integração é importante destacar que, “[...] supôs estabelecer as 

primeiras tentativas, por questionar [...] a segregação e o isolamento em que se 

encontravam as pessoas com deficiência nos centros de educação especial.” 

(SÁNCHEZ, 2005 p. 14) 

O movimento da integração é muito criticado, começando pelas suas 

definições, elas dizem muito pouco sobre a “qualidade da educação oferecida 
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aos alunos com necessidades educacionais especiais no sistema educacional.” 

(SÁNCHEZ, 2005 p. 14) 

Mesmo sabendo que esses alunos estavam nas classes regulares, não 

se sabia o principal como nos mostra Sánchez (2005) em suas palavras: “[...] 

conhece-se pouco do processo de ensino-aprendizagem que seguiam. [...] o 

aluno podia estar integrado e passar bastante tempo isolado na sala de apoio, 

ou estar na sala regular, porém sem interagir com seus companheiros.” (p. 14-

15)  

Segundo Mantoan (2006), o objetivo da integração é inserir um aluno ou 

um grupo de alunos que já foram anteriormente excluídos, ao contrário da 

inclusão que é o de não deixar ninguém de fora do ensino regular, desde o 

começo da vida escolar. 

Para Sánchez (2005), na integração para que um aluno com 

necessidades especiais pudesse estar numa classe regular, deveria ter 

dificuldades médias ou normais, ao contrário da inclusão onde todos os alunos 

têm direito a estarem numa classe regular, sejam quais forem suas 

características pessoais.  

Nesses casos, são indicados avaliações especiais e currículos adaptados, 

ou seja, a escola não muda como um todo, mas os alunos têm de mudar para 

se adaptar às suas exigências. (Mantoan, 2006). Dessa forma, na integração era 

a pessoa com deficiência que deveria se adaptar a comunidade escolar de forma 

ativa. (COBERTT, 1999 apud SÁNCHEZ, 2005) 

Já as escolas inclusivas consideram as necessidades de todos os alunos, 

e a organização do sistema educacional é estruturada em função delas. A 

inclusão indaga as políticas e as organizações da educação, seja ela regular seja 

especial, e até o próprio conceito de integração. A inclusão prevê a inserção de 

forma radical, completo e sistemático de todos os alunos no ensino regular. 

(MANTOAN, 2003) 

Alguns autores concordam sobre o significado da inclusão. Para Dens 

(2000 apud VOIVODIC, 2008), inclusão é “[...] um movimento voltado para o 

atendimento das necessidades da criança buscando um currículo correto para 

incluí-la.” (p. 26)  

“A inclusão [...] tem como meta não deixar ninguém fora do sistema 

escolar, e o próprio sistema terá que sofrer transformações para se adaptar às 
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particularidades de todos os alunos.” (MANTOAN, 1997 apud VOIVODIC, 2008, 

p. 26-27)  

Independentemente do termo usado, o importante é que a educação 

contemple à diversidade, proporcionando oportunidades iguais para 

desenvolvimento de todos, fica evidente que não é apenas o educando com 

deficiência ou não, que deve adaptar-se ao sistema de ensino e sim a escola é 

que tem o dever de atender as necessidades da criança para sua real 

participação, ou seja, para a inclusão. (VOIVODIC, 2008) 

Mantoan (1997), no entanto, afirma ser preciso diferenciar os dois termos: 

“A distinção entre integração e inclusão é um bom começo para esclarecermos 

o processo de transformação das escolas, de que possam acolher, 

indistintamente, todos os alunos, nos diferentes níveis de ensino.” (p. 27) 

Para que a inclusão aconteça, é preciso que o sistema de ensino tenha 

recursos educacionais especiais para atender às necessidades educacionais 

especiais. 

Santos (2002 apud VOIVODIC, 2008), revela-nos que: 

 

[...] a inclusão se reflete no desenvolvimento de estratégias que 
procuram proporcionar igualdade de oportunidades. O princípio da 
escola inclusiva é que todas as crianças aprendam juntas, 
independente das diferenças que possam ter. As escolas inclusivas 
devem reconhecer as diversas necessidades dos alunos e dar uma 
resposta a cada uma delas, assegurando educação de qualidade a 
todos, através de currículo apropriado, modificações organizacionais, 
estratégias de ensino, uso de recursos e parcerias. Para isso, as 
crianças com necessidades especiais devem receber os apoios extras 
que necessitam para que tenham uma educação efetiva. (p. 30)  

 
Em relação aos recursos educacionais especiais, há opiniões 

totalmente contrárias em relação ao seu uso. Alguns autores acreditam que 

essas estratégias se configurariam como integração e não como inclusão 

(VOIVODIC, 2008) Para Mantoan (1997 apud VOIVODIC, 2008), a inclusão só 

é possível com uma reestruturação total do projeto político pedagógico (PPP) 

escolar, sem adaptações predefinidas de métodos e práticas especializadas de 

ensino. 

Segundo Voivodic (2008), uma mudança na maneira de ver a questão 

da inclusão, saindo do foco das dificuldades do aluno para a forma como ensiná-

lo, poderá contribuir para mudanças na escola que facilitarão o caminho ao 
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objetivo de fazer com que o aluno participe de atividades e sinta que pode 

contribuir de alguma forma. Valorizar a diversidade é proporcionar condições 

para que cada indivíduo desenvolva plenamente seu potencial. 

O que necessitamos é uma educação voltada para a cidadania global, 

plena, livre de preconceitos, que reconheça e valorize as diferenças. 

(VOIVODIC, 2008). Também não se deve esquecer que a inclusão é um 

processo que deve ser entendido e analisado dentro das condições reais de cada 

sociedade. 

Mazzota (1998 apud VOIVODIC, 2008), deixa isso claro. São suas 

palavras: 

 

[...] dois planos distintos e interdependentes: o real  (realidade 
tal como se apresenta), e o ideal (esperança e realização do desejado). 
[...] numa sociedade que se pretende a democracia, a educação de 
qualidade deve ser para todos, sem exclusão sob qualquer pretexto. 
[...] é preciso conhecer, o mais profundamente possível, as condições 
reais de nossa educação escolar, especialmente pública e obrigatória 
e, só a partir daí, dimensionar pontos de mudanças necessários para 
alcançar a qualidade que se espera da educação escolar.[...] para que 
a educação escolar não exclua qualquer educando, com ou sem 
deficiência, é preciso que se entenda que a inclusão e a integração não 
se caracterizam pela simples extinção o retirada de serviços ou auxílios 
especiais da educação, pois muitas vezes esses recursos são 
necessários para que o educando seja efetivamente incluído. (p. 32-
33) 

  

Para que a inclusão realmente aconteça, é necessária uma mudança 

ideológica na sociedade, essa é mais profunda e depende da concepção do 

homem e sociedade, ou seja, da forma como ver o outro e de se relacionar com 

ele. (VOIVODIC, 2008) 

 

A pesquisa  

 

Esta pesquisa tem como foco investigar se é possível incluir alunos 

portadores da Síndrome de Down na classe regular de ensino. 

 

Objetivos 
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Objetivo geral dessa pesquisa é analisar se a inclusão de crianças com 

SD realmente acontece nas escolas. Como os coordenadores pedagógicos 

lidam com essa questão. Se a equipe docente está capacitada para atender 

essas crianças e se o espaço físico da escola está adaptado para receber alunos 

portadores de deficiência. 

 

Objetivos específicos 

 

✓ Verificar se a escola é inclusiva; se os professores têm 

formação adequada para trabalhar com alunos com SD; 

✓ Identificar como é realizada a inclusão dos alunos com SD, 

se há algum tipo de preconceito por parte dos outros pais, e por parte dos 

outros alunos; 

✓ Verificar se é possível fazer as adaptações curriculares 

necessárias sem o suporte de um especialista. 

 

Amostragem 

  

Para a elaboração dessa pesquisa, foram selecionados quatro 

coordenadores pedagógicos que atuam em escola que já tiveram ou tenham 

algum aluno com SD. Sendo duas escolas públicas e duas particulares.  

A pesquisa se deu por meio de um questionário composto de 10 

questões (ANEXO 1) e foi desenvolvida e apresentada de forma a proteger a 

privacidade dos sujeitos, visto que a participação foi anônima e voluntária.  

Um termo de consentimento livre e esclarecido (ANEXO 2), assinado 

pelo próprio coordenador pedagógico da unidade escolar, foi uma exigência para 

a participação na pesquisa. 

 

QUADRO 1 – Caracterização das Instituições 

 Classificação da instituição Abrangência escolar da instituição 

 Particular Pública Educação 

Infantil 

Ensino Fundamental  Ensino 

Médio 
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Quadro ilustrativo das instituições selecionadas para a pesquisa 
 
Critérios de seleção dos sujeitos da pesquisa 
 
Os critérios utilizados para a seleção dos coordenadores pedagógicos 

foram: 

✓ Trabalhar em escolas que já tiveram ou tenham alunos com 

SD; 

✓ Dois desses coordenadores deveriam atuar em escolas 

públicas e dois em escolas particulares, pois queríamos fazer uma 

comparação entre a rede pública e a rede particular.  

 

Material 

 

Para a pesquisa, foi utilizado um questionário, para o qual foram 

elaboradas dez (10) questões, dessas sete (07) foram fechadas e três (03) 

abertas. 

Os critérios utilizados para a sua elaboração foram:  

✓ Saber se a escola era inclusiva, se estava adaptada 

fisicamente para receber alunos com algum tipo de deficiência; 

✓ Pesquisar se os professores são capacitados para trabalhar 

com alunos com SD e se conseguem fazer as adaptações curriculares 

necessárias sem o auxílio de um especialista; 

✓ Verificar se existe algum tipo de dificuldade para ensinar 

crianças com SD e saber se estas participam das mesmas atividades 

desenvolvidas pelos demais alunos; 

Escola 

A 

 X  X  

Escola 

B 

 X  X  

Escola 

C 

X  X   

Escola 

D 

X  X X X 
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✓ Averiguar se existe preconceito por parte dos alunos e dos 

pais das demais crianças. 

 

 

Análise dos dados 

 
A pesquisa foi analisada qualitativamente, com uma análise individual 

das questões, relacionando as respostas dos entrevistados com os autores 

citados nos capítulos 1 e 2 desse trabalho.  

Das quatro (04) escolas pesquisadas, por meio do questionário 

respondido pelas coordenadoras, três (03) destas, ou seja, 75%, responderam 

que são inclusivas e apenas uma (25%) afirmou não ser.  

Apesar de a Constituição de 1988 declarar que todos têm direito à 

educação; e a Declaração de Salamanca defender a inclusão de todas as 

crianças em classes regulares, vemos que ainda existem instituições que não 

cumprem as determinações das leis.  

Em relação aos benefícios da escola inclusiva, diagnosticamos que o 

aspecto mais relevante é a interação social e o convívio com outras crianças. 

Semeghini-Siqueira (1997), alerta-nos que, apesar desses benefícios, a inserção 

dessa nova escola no Brasil ainda enfrenta alguns obstáculos, alguns reais e 

outros criados por pessoas mal informadas. As barreiras reais são a falta de 

estruturas físicas adequadas, materiais didáticos adaptados e falta de 

capacitação dos educadores. Os obstáculos criados pelas pessoas são os 

preconceitos, a resistência a mudança entre outros. Pois como sabemos os 

alunos não aprendem sozinhos precisam interagir com os outros colegas e com 

o meio.    

Das quatro (04) escolas, apenas a escola A, que representa (25%), 

possui estrutura física adequada para atender alunos com deficiência, isso 

baseado nas respostas obtidas pelo questionário. As coordenadoras relatam que 

a escola não possui rampas para deficientes físicos, os educadores não têm 

preparação para lidar com alunos deficientes, e muitas vezes não possuem 

materiais adequados para receber alunos surdos e cegos. 

Já as escolas B, C, e D (75%) não estão adaptadas para receber alunos 

com deficiências, isso se dá pela falta de recursos pedagógicos e profissionais 



 
 

Raimunda de Sousa Lima  

135 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 6, n. 11, p. 1-368, novembro. 2024  

qualificados. Segundo González (2007), a educação especial se caracteriza pelo 

conjunto de recursos materiais e pessoais que atendam às necessidades 

educacionais de todos os alunos. 

Fabrício, Souza e Zimmerman (2007), alertam-nos para o fato de que 

não adianta só colocar o aluno na sala de aula, é preciso um preparo institucional 

e pessoal do professor. A verdadeira inclusão não é simplesmente matricular um 

aluno numa sala de aula, mas sim verificar as singularidades, as formações e 

tensões nesse grupo. 

De acordo com Santos (2002 apud Voivodic, 2008), o princípio da escola 

inclusiva é reconhecer as diversas necessidades e dar resposta a cada uma 

delas, oferecendo currículo adaptado, modificações organizacionais, estratégias 

de ensino, uso de recursos e parcerias.  

A coordenadora pedagógica da escola D nos revela outro ponto 

importante a ser considerado no processo de inclusão, que vai além dessas 

adaptações. Esse ponto é o cuidado de limitar o número de deficientes por sala 

e o suporte que o professor terá no dia a dia. Em relação às atividades realizadas 

na sala de aula, os alunos com SD participam das mesmas tarefas. Contudo, é 

preciso uma adaptação pedagógica dessas atividades, ou seja, um currículo 

diferenciado e um olhar mais atencioso por parte dos educadores para com 

esses alunos.  

Sobre essa participação, Sánchez (2005) alerta-nos para o fato de que 

não adianta esses alunos estarem incluídos, é preciso que participem ativamente 

da vida escolar.  

Vemos por meio das respostas das quatro (04) escolas que os alunos 

com SD apresentam dificuldades no processo de aprendizagem, isso acontece 

porque o ritmo é mais lento, alguns problemas na fala e na coordenação motora. 

Mas isso não quer dizer que não conseguem aprender. De acordo com Voivodic 

(2008), o desenvolvimento motor da criança com SD é mais lento e esse atraso 

interfere no desenvolvimento de outros aspectos, pois a criança se desenvolve 

conhecendo e explorando o ambiente. Apesar dessa diferença no tempo de 

desenvolvimento e aprendizado, elas são plenamente capazes de se 

desenvolverem. Esse desenvolvimento depende dos estímulos recebidos pela 

criança por toda sua vida. 
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Nas escolas A, B, e D (75%) as crianças com SD não conseguem 

acompanhar as aulas por terem um ritmo de aprendizado diferenciado. Já na 

escola C (25%), por ser de educação infantil e trabalhar com musicalidade, 

histórias, ou seja, de forma mais lúdica, eles acompanham com mais facilidade. 

Para que uma escola seja bem-sucedida na inclusão, é preciso que a 

organização do sistema educacional seja estruturada em função dos alunos, 

considerando as suas necessidades. (MANTOAN, 2003). 

O comportamento das outras crianças com as que possuem SD é 

natural, ou seja, sem nenhum tipo de preconceito, e muitas vezes, os tratam com 

uma atenção maior, interagindo com elas durante as atividades, recreio etc.   

Em relação ao preconceito por parte dos pais, vemos que, nas escolas 

A e D, existem uma preocupação e um questionamento em relação ao 

aprendizado dos alunos. Alguns pais alegam que as crianças com deficiências 

requerem uma atenção maior, e outros alunos serão prejudicados ficando sem 

auxílio adequado do professor. Esse pensar pode ser conferido em Mantoan 

(2006), que afirma que os pais de alunos sem deficiência não admitem a 

inclusão, pois acham que a qualidade de ensino irá baixar e/ou piorar.  

Segundo as coordenadoras pedagógicas das escolas A, B, C e D, é 

difícil incluir alunos com SD em classes com 30 alunos. Para que isso aconteça, 

são necessárias a constante formação dos educadores e a redução do número 

de alunos por turma. Além disso, é preciso que o educador receba todo o apoio 

que necessitar. As coordenadoras pedagógicas das escolas B e C 

complementam que não é possível fazer as adaptações curriculares necessárias 

sem o apoio de um especialista. Nas escolas A e D, percebemos por meio das 

respostas que para fazer as adaptações é preciso o suporte de um especialista. 

  

De acordo com a coordenadora pedagógica da escola D, para que uma 

escola seja inclusiva é preciso que: Todos, desde a diretoria até o porteiro se 

preparem para saber o que é “inclusão” e não apenas se preocuparem com o 

aspecto arquitetônico do espaço (rampas, elevadores ...), mas sim o que 

oferecer para que eles possam aprender dentro do seu tempo e ritmo sem fazer 

a diferença. A escola precisa ter claro que tipo de inclusão ela quer assumir para 

não correr o risco de virar depósito e lidar com a deficiência por pena. O benefício 
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é que todos terão o direito de estudar dentro do seu momento e conviver dentro 

de um grupo que os aceitam como eles são. 

Sendo a inclusão um processo em construção, um conceito que envolve 

muitas discussões e pesquisa, e considerando a importância do tema tanto no 

contexto social como escolar, esse trabalho é apenas um ponto de partida para 

o desenvolvimento de um trabalho maior em um projeto posterior. 

 

 

Considerações 

 

A partir da revisão bibliográfica e da pesquisa (entrevista), pode-se 

constatar que tanto a sociedade como as escolas e a equipe escolar ainda não 

estão totalmente adequadas para acolher e aceitar pessoas com Síndrome de 

Down. 

Embora haja muitas leis que obrigam o acesso à educação e a inclusão 

de todas as crianças e adolescentes com deficiência na rede regular de ensino, 

não são todas as unidades escolares que estão preparadas física e 

pedagogicamente para atender a todos os alunos. Há aquelas que apenas 

cumprem a lei de permitir o acesso à escola, mas não garantem a estas crianças 

matriculadas a efetiva inclusão, e muito menos o avanço, seja na área de 

comunicação seja na parte de conteúdo programático. 

De acordo com a pesquisa, pode-se notar que ainda existe preconceito 

por parte de alguns pais de alunos sem deficiência em relação à inclusão de 

crianças com S.D na classe. 

Em relação à aprendizagem dos alunos com S.D, observou-se que, 

apesar de terem um desenvolvimento mais lento, eles participam das mesmas 

atividades, porém necessitam de algumas adaptações curriculares, os quais 

nem sempre são garantidos. 

Apesar dessas adaptações, faz-se necessário mostrar que os alunos com 

S.D têm capacidade de evoluir. Para isso, é preciso que todos acreditem em seu 

potencial, estimulando-os, de forma que o ambiente onde estão inseridos seja 

um grande aliado. 
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Dessa forma, torna-se concludente que a Inclusão não é simplesmente 

ocupar um espaço em sala de aula, mas dar possibilidade para que o aluno com 

S.D tenha estimulação em seu convívio e aprendizado por meio das atividades 

compatíveis com as de seus colegas de sala. 
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Anexo 1 

Questionário 

1- Essa é uma escola inclusiva? Por quê? Quais os benefícios deste tipo de 

escola? 

2- A escola está adaptada para receber alunos com algum tipo de 

deficiência? 

3- Os professores têm formação adequada para ensinar esses alunos com 

Síndrome de Down? 

4- Essas crianças portadoras de Síndrome de Down participam das mesmas 

atividades que as outras crianças? 
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5- Existe algum tipo de dificuldade para ensinar essas crianças com 

Síndrome de Down junto com as outras crianças? 

6- Esses alunos com Síndrome de Down conseguem acompanhar as aulas? 

7- Qual o comportamento das crianças que não possuem nenhum tipo de 

deficiência com relação a essas crianças com Síndrome de Down? Existe 

preconceito por parte delas? 

8- Existe preconceito por parte dos pais com relação a essas crianças com 

necessidades especiais? 

9- Com incluir o aluno com Síndrome de Down em classe comum, sendo 

que estas têm, no mínimo, 30 alunos? 

10- É possível o professor fazer as adaptações curriculares e atividades 

didáticas, sem o suporte técnico-pedagógico de um especialista? 

 

 

Anexo 2  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), da 

pesquisa – ESCREVA AQUI O TEMA/TÍTULO DO SEU TCC. No caso de 

concordar em participar, favor assinar ao final do documento. Sua participação 

não é obrigatória, e, a qualquer momento, poderá desistir de participar e retirar 

seu consentimento. Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação com 

o pesquisador ou com a instituição.  

Será realizada uma avaliação, na qual será mantido, em absoluto sigilo, 

sua identidade; e não haverá despesas nem qualquer compensação financeira 

relacionada à sua participação. 

As informações coletadas para o referido trabalho estarão disponíveis a 

você, aos pesquisadores e à entidade envolvida, podendo ser divulgados para 

fins científicos, mantendo sua intimidade preservada. 

Este trabalho tem orientação do(a) Prof(a). ESCREVER NOME DO(A) 

ORIENTADOR(A) e do(a)(s) acadêmico(a)(s) ESCREVER NOME COMPLETO 

DOS ORIENTANDOS. 
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Os telefones disponíveis para eventuais esclarecimentos são: (11) XXX-

XXXX. 

CONSENTIMENTO DE PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO 

 

Eu, 

_________________________________________________________, 

RG______________________________CPF___________________________

____, responsável legal pelo menor 

___________________________________________ declaro que li as 

informações contidas nesse documento, fui devidamente informado(a) pelo(s) 

pesquisador(s) – ESCREVER NOME(S) , dos procedimentos que serão 

utilizados, riscos, benefícios e sigilo da pesquisa, concordando ainda em 

participar desta. Foi-me garantido que posso retirar o consentimento a qualquer 

momento, sem que isso leve a qualquer penalidade. 

 
São Paulo, ________ de ______________________ de 2010 

 

_______________________________                

________________________ 

(Nome por Extenso)     (Assinatura)  

 

 



 
 

Raquel Alves de Oliveira  

143 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 6, n. 11, p. 1-368, novembro. 2024  

AS LINGUAGEM DAS ARTES NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 

Raquel Alves de Oliveira 

 

RESUMO 

As artes contêm o poder de transportar o homem para um universo de sonho 

inefável, capaz de guiá-lo para lugares nunca antes visitados e o tornar capaz 

de experimentar sensações indescritíveis. Quando uma pessoa ouve o bolero de 

Ravel, quais sensações podem ser vivenciadas? E quando um expectador 

assistir à peça teatral Hamlet, de Shakespeare? Como explicar que um clássico 

escrito em 1603 seja ainda capaz de revelar dramas vivenciados pela 

humanidade até nos tempos atuais? Ainda, quando um apreciador de obras de 

arte observa a tela Monalisa (1503) de Michelangelo? Será que essa experiência 

pode contribuir para o aguçar de sua sensibilidade? De acordo com o livro 

Orientações Curriculares: “As linguagens artísticas apoiam as crianças na 

ampliação de sua sensibilidade e capacidade de lidar com sons, ritmos, 

melodias, formas, cores, imagens, gestos, falas (..) (2007)” – Orientações 

Curriculares. E quando se pensa em crianças pequenas, que necessitam do jogo 

simbólico para construção do   conhecimento? Que saberes podem ser 

adquiridos ao brincar de carrinho e panelinha, ou, ao participar de uma roda de 

música ou história? Para dar sustentação a relevância da linguagem das artes 

na Educação Infantil juntamente com a contribuição significativa para o 

desenvolvimento das potencialidades cognitivas das crianças, Henri Wallon foi o 

teórico estudado devido à contribuição de seus estudos para a compreensão dos 

processos de construção da personalidade infantil, através da estimulação do 

pensamento, afetividade e movimento. A reflexão sobre as quatro linguagens das 

artes plásticas, cênicas musicalidade e expressão corporal, juntamente com a   

contribuição de cada uma delas para o desenvolvimento integral das crianças 

com base na teoria psicogenética de Henri Wallon é o objetivo central desse 

trabalho, bem como a investigação das atividades e propostas significativamente 

viáveis para sua concretização. 

PALAVRAS-CHAVE: Artes; Educação; Movimento; Afetividade. 
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METODOLOGIA 

A pesquisa foi realizada pelo caminho bibliográfico, com base nos estudos 

de Wallon e de documentos oficiais. 

 

INTRODUÇÃO 

De acordo com a lei 9694/96, a importante LDB, no artigo 29 consta a 

regulamentação da Educação Infantil como parte da Educação Básica e a 

reconhece como primeira etapa. Nessa fase, a criança terá contato com diversos 

conhecimentos que a oportunizarão a base para o desenvolvimento pleno de 

suas habilidades um suporte para a prática da cidadania na sociedade em que 

está inserida. 

Essa importante lei trouxe embasamento para a Educação brasileira 

ganhar um direcionamento rumo à inovação da teoria e prática, pois seus artigos 

visam promover um aluno como protagonista do seu próprio conhecimento, o 

professor como facilitador da aprendizagem, além de considerar as 

peculiaridades de cada região do nosso país. 

Nesse panorama, a Arte ressaltada como uma disciplina respaldada pela 

LDB no artigo 26, que traz o seguinte texto: “o ensino da arte constituirá 

componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de 

forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos”. Vê-se a constatação 

da arte como disciplina curricular capaz de despertar no aluno a criatividade, 

senso crítico e sensibilidade, características primordiais para o exercício da 

cidadania. 

Mais adiante em 2 de maio de 2016, a lei nº 9694/96 no artigo 26 recebeu 

a seguinte retificação, no §6: “As artes visuais, a dança, a música e o teatro são 

as linguagens que constituirão o componente curricular de que trata o § 2º deste 

artigo. Percebe-se então, o reconhecimento das linguagens da arte (música, 

teatro, dança e artes visuais) como específicas, peculiares e únicas para auxiliar 

no desenvolvimento global dos educandos em nossa nação. Dessa forma, cada 

linguagem das artes foi reconhecida pelo decreto de lei, que amplia suas 

possibilidades e reconhece a extensão de seu papel no currículo da Educação 

Básica. 

Nessa pesquisa, concorda-se que a Educação Infantil é uma fase 
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privilegiada para que o enfoque da linguagem das artes ganhe um destaque, 

pois nessa faixa etária, de 4 a 6 anos a criança tem dentro de si a curiosidade 

imensa em descobrir o mundo ao seu redor, bem como de vivenciar experiências 

educativas significativas. 

Desse modo, a partir das experiências com as artes, as crianças terão 

oportunidade de enriquecer o imaginário, a inteligência e a criatividade. Essas 

habilidades podem ser conquistadas a partir de experiências com jogo simbólico, 

através da escuta de histórias, mas também ao ouvir músicas diversificadas, 

desenhar de maneiras variadas, participar de atividades que estimulem a 

expressão corporal através de danças e o fluir imaginário permitido pelo teatro. 

Para embasar a contribuição das artes na afetividade e motricidade das 

crianças, o referencial teórico escolhido é o Henri Wallon, devido ao seu vasto 

estudo sobre à gênese da inteligência, sua   pesquisa sobre o desenvolvimento 

das emoções, desde o nascimento do bebê até a vida adulta. Além disso, seus 

estudos sobre a afetividade também, pois as artes tocam no sensível e nas 

emoções mais profundas, seja pelos sons das notas musicais, ou, na descoberta 

de si mesmo ao interagir com outras crianças e até mesmo, numa simples 

brincadeira.  

O trabalho dará atenção especial à motricidade, pois o movimento e a 

expressão corporal estão presentes na gestualidade da dança, no manuseio do 

pincel, ao brincar com brinquedos etc. 

Henri Wallon nasceu em Paris, no dia 15 de junho de 1879 e morreu no 

dia 1 de dezembro de 1962. Ele foi professor, psicólogo e político. Com toda 

certeza, pode-se afirmar que esse psicólogo deixou um grande legado em seus 

estudos e pesquisas. 

Wallon constatou em seus estudos, a resposta de uma criança as suas 

necessidades é a motricidade, pois através dela é feita a primeira conexão com 

o mundo interno e externo. Descreveu em seus estudos, que dos quatro aos seis 

anos, ocorre o chamado estágio do personalismo, período em que a formação 

da personalidade está em processo de formação. 

Neste sentido, a imitação ganha vida e é considerada um elemento 

importante para a evolução do pensamento e da autoconsciência. Esta fase do 

desenvolvimento será o objeto de nossos estudos. 

Na infância, as crianças reagem aos estímulos com o corpo inteiro, pois 
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as sensações por elas experimentadas fazem com que sua expressão seja 

sentida com inteireza. Daí está o motivo pela qual ela gesticula, mexe as pernas 

e braços o tempo todo, em completa ebulição.  

Segundo Dantas 2003, p. 62, “Na infância é ainda mais pronunciado o 

papel do movimento na percepção “. Sendo assim, para que as crianças 

expliquem algo as demais pessoas e consigam descrever com exatidão os 

objetos, certamente utilizará o movimento como forma de expressão. 

A criança se apropria da realidade externa e através dos gestos e 

movimentos passa a recriá-la, a fazer a internalização desses gestos, assim 

nasce a imitação.  Para Dantas 2003, p.72, “A imitação é uma forma de atividade 

que revela, de maneira incontestável, as origens motoras do ato mental”.  Sendo 

assim, quando uma criança pega uma boneca e imita sua mãe, ou, quando 

brinca de foguete, ali ocorre ali a representação de situações já vividas por ela, 

mas que ganham vida através do seu imaginário criativo. “No faz de conta é 

possível compreender com mais clareza a origem corporal do movimento”. 

(DANTAS, 2003, p. 73). Enquanto brincam, as crianças dão vida aos ursos de 

pelúcia como se estivessem num zoológico, transformam uma tampa de panela 

num volante de carro e se tornam motoristas. Então, a sua atividade mental 

ganha força e a capacita no processo de desenvolvimento intelectual. 

Quanto mais estimulada a criança for para o desenvolvimento de sua 

expressividade, mais experiência ela adquirirá no processo de construção da 

inteligência, pois ela é uma realizada a partir dos atos motores. Assim, os gestos 

ganham mais precisão e destreza, visto que são estimulados. Sobre isso, Dantas 

2003, p. 74, diz que, segundo Wallon: “A especialização é um processo 

estreitamente ligado ao ambiente cultural, já que demanda o aprendizado próprio 

(cultural) dos objetos “. 

Ao se apropriar dos movimentos, a criança ganha autonomia e 

capacidade de resolver seus conflitos e   também adquire habilidades de para 

cuidar de si (seja ao vestir-se, tomar banho, enfim, fazer sua higiene pessoa), de 

início com a orientação e supervisão do adulto, mas paulatinamente, ela fará de 

forma independente. Esse é o resultado proporcionado pelo processo de 

internalização do movimento, ou seja, o pensamento, através da estimulação da 

inteligência. 

De acordo com Dantas 2007, p. 90, Wallon concluiu que: “O 
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desenvolvimento da função cognitiva do movimento se integra à inteligência. 

Assim, quanto mais a gestualidade for estimulada, mais funções de coordenação 

motora fina, como o gesto de pinça para pegar objetos pequenos e fazer 

movimentos sofisticados, como abrir um pacote de biscoitos, por exemplo se 

tornará possível. 

A afetividade também está relacionada à inteligência, da mesma forma que o 

movimento. Em seu outro livro, a autora diz e: afetividade, nesta perspectiva não 

é apenas uma das dimensões da pessoa:  ela é também uma fase do 

desenvolvimento, a mais arcaica. O ser humano, logo que saiu da vida 

puramente orgânica, um ser afetivo. Da afetividade diferencia-se lentamente, a 

vida racional. Portanto, no início da vida, afetividade e inteligência estão 

sincronicamente misturadas, com o predomínio da primeira. (DANTAS 2007, p. 

90). 

Constata-se assim, que o movimento, a afetividade e a construção da 

inteligência estão inter-relacionados e quando se estimula a expressão corporal 

da criança, logo é possível propiciar mais aquisição de conhecimento, mais a 

capacidade afetiva é estimulada. Extraordinária a percepção de que as artes, por 

permitir o aflorar das emoções, pode proporcionar o fortalecimento dos 

movimentos, que podem estimular a inteligência infantil e dessa maneira, podem 

contribuir positivamente para o desenvolvimento pleno e integral dos alunos, 

desde a Educação Infantil, até o final do Ensino Médio, com toda certeza. 

 

ARTES PLÁSTICAS 

As crianças na Educação Infantil demonstram curiosidade em 

experimentar atividades de artes plásticas, pois nessa experiência há liberdade 

para criação espontânea, evasão da imaginação, além da ideia de autoria, Veja 

o que é dito no livro: Orientações Curriculares (2007, p.131): 

Outra prática corrente considera que o trabalho deve ter uma conotação 

decorativa, servindo para ilustrar temas de datas comemorativas, enfeitar as 

paredes com motivos considerados infantis, elaborar convites, cartazes e 

pequenos presentes para os pais etc. Nessa situação, é comum que os adultos 

façam grande parte do trabalho, uma vez que não consideram que a criança tem 

competência para elaborar um produto adequado. 

Dessa forma, pode-se dizer que as artes plásticas permitem aos 

pequenos alcançarem múltiplas habilidades, além de aguçar o imaginário infantil, 

lhe proporcionam prazer estético, ao produzir cada trabalho artístico com sua 
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marca própria, fruto de sua reflexão. Portanto, ao participar de pintura com 

diversificados tipos de papéis, pincéis e tintas, os pequenos de estimulam o 

movimento gestual, fomentam a imaginação, além de aguçarem a inteligência. 

Durante muitos anos, as artes plásticas foram consideradas como 

passatempo, como plano de fundo para datas comemorativas, como pintura de 

desenhos estereotipados, mas essa concepção tradicional tem se modificado ao 

longo dos anos, com o surgimento de uma visão centrada na autoria infantil, que 

põe a criança no centro da aprendizagem e sujeito da aprendizagem. O 

documento Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (1999, p. 

86): 

Outra prática corrente considera que o trabalho deve ter uma conotação 

decorativa, servindo para ilustrar temas de datas comemorativas, enfeitar as 

paredes com motivos considerados infantis, elaborar convites, cartazes e 

pequenos presentes para os pais etc. Nessa situação, é comum que os adultos 

façam grande parte do trabalho, uma vez que não consideram que a criança tem 

competência para elaborar um produto adequado. 

Dessa forma, o educador em seu papel de mediador, pode propiciar as 

crianças atividades em que ela tenha liberdade para criar suas próprias obras de 

arte, que serão únicas e poderão ser apreciadas por seus colegas, cada um com 

sua própria peculiaridade e assim, o resultado será de grande diversidade. 

Propostas com atividades artísticas de múltipla escolha, como oficinas de livre 

escolha de desenho, colagem, pintura, escultura e modelagem, sendo realizadas 

ao mesmo tempo num momento de ateliê (com os materiais organizados), ou 

separadamente em momentos planejados.  

O desenho livre precisa ser estimulado todos os dias se possível, visto 

que, acredita ser uma marca única e peculiar de cada criança. Assim, entende-

se a necessidade de desde cedo propor situações diferenciadas para se 

desenhar, com papéis diversificados, individual ou em pequenos grupos, sendo 

uma proposta livre ou mediada pelo professor. 

As experiências com misturas de cores primárias para formar as 

secundárias são interessantes e proporcionam aos alunos o prazer ao 

experienciá-las progressivamente, pode se partir para as cores terciárias, 

neutras, propiciando aos alunos uma vasta possibilidade de cores. 

O trabalho com releitura de obras de arte também é válido e possibilita o 

aguçar da sensibilidade, a visão cultural e proporciona ampliação nas 
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possibilidades de desenho e pintura das crianças. Artistas nacionais, ou 

estrangeiros podem contribuir com seu legado para que os alunos se tornem não 

somente apreciadores, mas produtores de suas próprias obras de arte: O RCN 

(1999, vol. 3. p.133): 

No que diz respeito às leituras das imagens, deve-se eleger materiais que 

contemplem a maior diversidade possível e que sejam significativos para as 

crianças. É aconselhável que, por meio da apreciação, as crianças reconheçam 

e estabeleçam relações com o seu universo, podendo conter pessoas, animais, 

objetos específicos às culturas regionais, cenas familiares, cores, formas, linhas 

etc. 

Após a elaboração de cada trabalho com artes plásticas, uma roda de 

apreciação é imprescindível, pois dessa forma, os alunos apreciarão as 

atividades dos colegas, ganharão outras possibilidades de experimentação, 

além do aprendizado de um valor importante na ação educativa como o respeito 

à produção dos outros colegas. 

Colocar as atividades em murais, para a apreciação da família e da 

comunidade escolar, também é uma forma de valorizar a produção dos alunos e 

fortalecer a autoestima de cada um deles. 

 

DANÇA E EXPRESSÃO CORPORAL 

A dança está presente em todas as culturas, desde o passado mais 

remoto e entre os povos mais primitivos. Essa manifestação artística e cultural 

pode ter vários significados, que podem variam de uma cultura para outra, mas 

que são manifestações populares importantes e fazem parte da história de cada 

povo. 

Quando se trata de crianças pequenas, desde o nascimento, elas utilizam 

a linguagem corporal para manifestar suas necessidades e adquirir   mais 

habilidades motoras, de acordo com a faixa etária em que estão inseridas. No 

livro Orientações Curriculares (2007, p. 61) afirma que:  

Conhecer o corpo abrange o trabalho em diferentes áreas, além da área 

corporal, tais como as ciências, que investem no corpo humano como objeto de 

conhecimento, e as artes, que trazem diferentes modos de expressão e 

representação do corpo. 

Para que ocorra a estimulação do movimento na Educação Infantil, as 

crianças são convidadas à participação de brincadeiras, músicas, histórias 
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diversificadas, através de brinquedos estruturados e não estruturados, situações 

estas capazes de promover o ganho de habilidades motoras, além de aguçar o 

imaginário, intelecto e criatividade. 

É necessário que as crianças tenham espaço para brincar e para se 

movimentar, de maneira que possam adquirir cada vez mais controle sobre seu 

próprio corpo e também, que esse ambiente haja desafios que as proporcionem 

ampliação de suas habilidades de equilíbrio, controle de seu corpo, uso da força, 

etc.   

Dantas 2002, ao se debruçar nos estudos sobre Wallon, afirma que o 

movimento e a expressão corporal estão ligados aos sentimentos das crianças 

e podem representar o ganho da autonomia, autoestima, socialização, etc. Ela 

pode sentir-se capaz ao conseguir empilhar objetos, ou, poder lançar uma bola 

ao cesto ou dar cambalhotas no colchonete. 

Quando uma criança é estimulada, consequentemente se sentirá capaz 

de realizar várias ações sozinha, sua autoestima se afirmará, a interação com 

os demais colegas se fortalecerá, pois ela encontrou nesses momentos um 

estímulo propulsor para o seu desenvolvimento. 

Viana 1995, elucida “Não decore os passos, aprenda o caminho”. Esse 

grande mestre da dança ensinou que a dança é uma fruição, produto da reflexão 

sobre seus próprios passos atrelados à criatividade. Não é difícil encontrar 

práticas de danças na escola com finalidade somente para datas 

comemorativas, tais como “Dia das Mães”, “Dia dos Pais”, ou, festas juninas.  

A utilização da dança somente em eventos atrelados a comemorações 

pode reduzir as inúmeras possibilidades de criação, visto que geralmente são 

compostas por movimentos repetitivos e decorados, sem levar em conta a 

pesquisa da música escolhida, os movimentos livres e criados pelos alunos. 

A abordagem considerada nesse trabalho de pesquisa leva em 

consideração a autoria das crianças, que podem ser convidadas à escuta de 

canções significativas de nossa cultura brasileira, tal como o CD “Músicas daqui 

ritmos do mundo” e a partir daí, um trabalho de pesquisa sobre as músicas 

poderá ser feito, bem como a construção dos passos através de sua 

contribuição. Os volumes 1 e 2 da Arca de Noé de Vinicius de Moraes também 

são ótimas opções para um projeto rico em músicas nacionais para a infância 

que marcam a vida de muitos adultos. 
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As propostas de atividades livres em que o professor oferece os materiais, 

seleciona músicas (folclóricas, clássicas, internacionais, etc.). e as próprias 

crianças que escolhem o modo de brincar, com tecidos, músicas de ritmos 

variados, etc.   

Brincadeiras como dança da cadeira, cabra cega, ou, cantigas de roda 

fazem parte do folclore nacional e podem ser utilizadas como atividades 

significativas para as crianças, que certamente se apropriarão, brincarão e terão 

vivências ímpares com toda riqueza desse legado cultural. 

Atividades como circuitos são necessárias, pois, além do fortalecimento 

do tônus muscular, também propiciam o controle corporal, o uso da força e 

agilidade.  Essa proposta pode ser feita com pneus, colchonetes, pinos de 

trânsito, cordas, mesas e bambolês podem se tornar uma sequência de desafios 

para os educandos. 

É importante que as crianças consigam criar seus próprios gestos e auto 

expressividade, por meio de tecidos variados, papel crepom e a apreciação de 

diferentes ritmos musicais. Conforme o documento da Orientação Curricular: “A 

dança pode ser compreendida como movimento humano articulado ao som (ou 

silêncio) e ao espaço “. 

Posto isto, caberá ao docente proporcionar situações em que os alunos 

possam vivenciar situações em que sejam desafiados a criarem seus próprios 

movimentos, seja com a música, ou, com a ausência dela. 

A oportunidade de desenhar esses momentos de brincadeira pode ser um 

recurso interessante, pois, cada educando poderá refletir sobre sua participação, 

enriquecer o traçado, além de poder apreciar o trabalho de seus colegas. 

Contemplar pessoas dançando, seja em vídeos, ou ao vivo, é uma ótima 

oportunidade para que os pequenos ampliem seu repertório de movimentos, 

vivenciem novas experiências, agucem a sensibilidade e a visão de mundo. Ver 

outras crianças dançando, oportuniza a apreciação do trabalho de outras turmas, 

o respeito ao próximo e o convívio social. 

 

TEATRO 

A linguagem teatral na Educação Infantil pode ser considerada como um 

momento lúdico, uma brincadeira, um momento de roda de histórias e também, 

a realização de pintura. O documento de Orientações Curriculares (2007, p. 125) 
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justifica: 

O Teatro é uma arte que integra várias experiências; ao fazer teatro a criança se 

coloca movimentando-se, expressando-se, falando e cantando, como forma de 

significar situações. Seus aspectos motores, afetivos e intelectuais se associam 

com as linguagens que ela está construindo, experiência muito importante no 

processo de construção da própria imagem e sentido de si. 

Este trecho evidencia que a linguagem teatral resume todas as outras 

linguagens artísticas, pois inclui movimento, sensibilidade, construção da 

autoestima, musicalidade, entre outras possibilidades. Dessa forma, ela é 

totalmente completa em si mesma e ao mesmo tempo, tão simples e 

espontânea. 

As crianças, desde muito pequenas participam de situações de faz de 

conta, em que vivenciam outros papéis, seja em casa, ou, na escola. A arte de 

vivenciar novos papéis é considerada um jogo teatral, já que os personagens 

criam outra realidade e passam a interagir com outros colegas nessa brincadeira. 

Nossa cultura apresenta uma variedade de jogos e brincadeiras que 

podem ser utilizadas para estimular a criação e o imaginário infantil, além de do 

fortalecimento da autoestima das crianças.  Alguns exemplos: Cabra-cega, 

amarelinha, Seu Mestre Mandou, Corre-cotia, etc. Essas brincadeiras são muito 

importantes nesse processo, pois, estimulam a interação, a imaginação e ainda, 

mantém viva a tradição folclórica. Nessas brincadeiras, os educandos 

experimentarão outros papéis e mergulharão num jogo de invenção e fantasia. 

O Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil 1998, p. 26, ressalta: 

As brincadeiras que compõem o repertório infantil e que variam conforme a 

cultura regional apresentam-se como oportunidades privilegiadas para 

desenvolver habilidades no plano motor, como empinar pipas, jogar bolinhas de 

gude, atirar com estilingue, pular amarelinha. 

As crianças podem recontar suas histórias favoritas para as demais 

turmas da escola, esta ação proporciona a interação e aguça a habilidade de 

falar em público, porquanto, é uma proposta teatral protagonizada pelas 

crianças. 

Para finalizar, é importante destacar que não é necessário falas 

decoradas, figurino suntuoso, ou cenário sofisticado, a riqueza do teatro na 

Educação Infantil está na simplicidade em que os atores mirins se apropriam do 

enredo da história, na improvisação dos trajes e na beleza dos gestos das 
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crianças. 

 

MUSICALIDADE 

A musicalização na Educação infantil não tem o objetivo de formar 

músicos, mas de proporcionar vivências a partir de atividades sonoras de som e 

silêncio, intensidade, duração do som e timbre musicais, sem a necessidade de 

nomear características, já que, o intuito é de familiarizar a criança com o universo 

da música. O documento de Orientações Curriculares para a Educação Infantil 

2997, p.121, enfatiza: 

A musicalidade na infância torna-se um elemento necessário, quando se trata 

de sensibilização, pois a partir da escuta de diversas canções, as crianças terão 

oportunidade de se emocionar, de vivenciar situações em que a alegria, a 

tristeza, a imaginação e a fantasia estarão aguçadas, e a partir daí, haverá a 

descoberta de sensações, talvez jamais experimentados outrora. 

A partir da exploração da sonoridade das partes do próprio corpo, a 

criança descobre sons através de movimentos com as mãos, pés, assovios com 

a boca, bater a mão na barriga, nas bochechas, estalar os dedos, etc.  

Dessa forma, o projeto se iniciará de maneira significativa e prazerosa. 

Será bom também conhecer o trabalho do grupo Barbatuques, que possui um 

excelente repertório de canções realizadas com os sons corporais. 

Outra proposta seria um passeio pela escola em busca de ouvir os sons 

do ambiente, o que seria uma ótima oportunidade de pesquisa. Depois, de volta 

à sala de aula, pode ser realizada uma conversa sobre quais sons foram ouvidos, 

além da elaboração de um desenho sobre o “passeio sonoro “. 

Conhecer a série “Que som é esse? “, que foi exibida na TV Cultura e hoje 

se encontra à disposição gratuitamente no site Youtube é uma ótima alternativa 

para se encontrar vídeos com sons de diversos instrumentos musicais, da família 

do sopro, percussão e cordas. Como a série foi desenvolvida especialmente para 

as crianças, com certeza, os alunos ficarão atentos o tempo todo. 

A pesquisa de músicas em diversas regiões do nosso país também pode 

fazer parte do projeto, visto que, o professor pode pesquisar projetos conhecidos 

ou desconhecidos pelo grupo de alunos, desde que o seu projeto de música seja 

contemplado pela temática do cantor, ou grupo musical escolhido. 

As rodas de música são necessárias como atividade permanente, pois, as 
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crianças participam da escuta e posteriormente podem cantar novas canções 

conforme o projeto da turma. 

A construção de diferentes instrumentos também pode ser realizada, a 

partir de material reciclado como: chocalhos com garrafas pet e grãos, tambores 

com latas de leite em pó, pandeiros com latas de goiabada etc. O livro Cotiáfonos 

AKOSCHKY, 1996, contém excelentes propostas para o professor estimular as 

crianças na construção de seus próprios instrumentos a partir de materiais 

presentes em seu dia a dia, portanto, uma ótima alternativa para ser usado em 

sala de aula, pois, dispensa a compra de materiais e ajuda na reciclagem, 

objetivo tão incentivado pela sustentabilidade, que é a economia de matéria-

prima. 

Pode-se organizar uma exposição dos trabalhos ou uma apresentação 

das cantigas para como encerramento dos trabalhos, acredita-se que essa 

proposta fortalece o vínculo com as famílias e estimula a criatividade das 

crianças. 

 

CONCLUSÃO 

O desenvolvimento deste artigo, propiciou o aprofundamento nos 

conhecimentos sobre educação, artes e suas linguagens, além de um encontro 

enriquecedor com as contribuições dos estudos de Wallon na psicogenética das 

crianças. Dessa maneira, algumas conclusões foram possíveis tornando seu 

registro necessário. 

A primeira delas, sem dúvida é a compreensão da Arte não ser apenas 

um mero componente curricular. Ela está ligada a origem e desenvolvimento do 

homem e da cultura, sendo capaz de registrar sua trajetória, além de trazer mais 

leveza, alegria e sentido a sua existência. 

Em segunda ponderação, referente a Educação Infantil, as artes e suas 

linguagens são imprescindíveis para o processo de desenvolvimento das 

crianças, além do conhecimento de suas potencialidades e o aprofundamento 

significativo de saberes. 

Vale destacar a contribuição de Henri Wallon nesse trabalho, pois, sua 

base teórica sobre o estudo do desenvolvimento motor elucida com propriedade 

a relação entre movimento, afetividade e imitação, pilares sólidos para a 

construção do pensamento e cognição das crianças. 
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Conclui-se que o estudo de suas linguagens, possibilita a percepção que 

as artes plásticas estão vinculadas à expressão corporal, que está ligada à 

musicalidade e, consequentemente, ao teatro, onde cada um se completa 

mutuamente e se corroboram em sua existência como linguagem. 
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TEMPO HISTÓRICO E LUGAR GEOGRÁFICO NO QUINTO ANO: 
ENSINO E APRENDIZAGEM POR MEIO DO TRABALHO 

REMOTO 

 
Rejane de Miranda Funes 

 
 
  

RESUMO 
 
Os conceitos de tempo e lugar são abordados nas matérias de História e 
Geografia no quinto ano do Ensino Fundamental. Porém, com a pandemia da 
COVID-19, o ensino presencial deu lugar ao remoto e o ensino destes conceitos 
ficou prejudicado. Este prejuízo foi ressaltado nas entrevistas realizadas com as 
professoras da Escola Municipal de Ensino Fundamental Professor Noé 
Azevedo, localizada no bairro do Tremembé, na cidade de São Paulo/SP. Desta 
forma, o presente trabalho teve o objetivo geral de propor uma aula virtual em 
formato de vídeo para um conteúdo que trabalhe com a História e a Geografia, 
tendo como foco os conceitos de lugar e tempo, previsto para o 5º ano do Ensino 
Fundamental I. Para a elaboração do protótipo, foi realizada uma revisão 
sistemática a fim de que se pudesse obter o estado da arte desta temática e um 
levantamento dos conteúdos estudados em disciplinas do curso de Pedagogia. 
Após a revisão sistemática e a criação da videoaula, esta foi enviada para as 
professoras, as quais deram depoimentos positivos quanto ao uso dessa 
ferramenta, revelando inclusive sua funcionalidade nas aulas presenciais, e 
quanto à abordagem pedagógica utilizada. Contudo, devido a questões 
burocráticas e de adequação do currículo por conta da pandemia, a videoaula 
ainda não pôde ser usada pelas professoras. Portanto, esperam-se que mais 
resultados sejam obtidos uma vez que a proposta pedagógica deste trabalho for 
efetivamente utilizada. 
 
Palavras-chave:  Geografia. História. Lugar. Tempo.  
 
 

ABSTRACT 
 
The concepts of time and place are covered in the History and Geography 
subjects in the fifth year of Elementary School. However, with the COVID-19 
pandemic, face-to-face education gave way to remote education and the teaching 
of these concepts was impaired. This loss was highlighted in the interviews 
carried out with the teachers of the Municipal Elementary School Professor Noé 
Azevedo, located in the Tremembé neighborhood, in the city of São Paulo / SP. 
In this way, the present work had the general objective of proposing a virtual class 
in video format for a content that works with History and Geography, focusing on 
the concepts of place and time, foreseen for the 5th year of Elementary School 
For the elaboration of the prototype, a systematic review was carried out in order 
to obtain the state of the art of this theme and a survey of the contents studied in 
disciplines of the Pedagogy course. After the systematic review and the creation 
of the video lesson, it was sent to the teachers, who gave positive testimonies 
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regarding the use of this tool, even revealing its functionality in the face-to-face 
classes, as well as the pedagogical approach used. However, due to bureaucratic 
issues and the adequacy of the curriculum due to the pandemic, the video lesson 
could not yet be used by teachers. Therefore, it is expected that more results will 
be obtained once the pedagogical proposal of this work is effectively used. 
 
Keywords: Geography. History. Place. Time. 
 
 
 
 
 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 
 
Figura 1 – Fluxograma representando o Design thinking para elaboração do Projeto 
Integrador IV 

 

Quadro 1 – Resultado da busca para o ensino remoto na área de ciências 
humanas (geografia e história) dos conceitos de tempo e de lugar.   

 
Figura 2 – Apresentação elaborada para a videoaula   
 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

A educação básica possui um currículo composto por diversas disciplinas, 

dentre elas, a História e a Geografia. De acordo com a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), a História “é a correlação de forças, de enfrentamentos e da 

batalha para a produção de sentidos e significados, que são constantemente 

reinterpretados por diferentes grupos sociais e suas demandas. ” (BRASIL, 2017, 

p. 399). 

 Ainda em relação a este documento, a Geografia: 

 

contribui para a formação do conceito de identidade, expresso 
de diferentes formas: na compreensão perceptiva da paisagem, 
que ganha significado à medida que, ao observá-la, nota-se a 
vivência dos indivíduos e da coletividade; nas relações com os 
lugares vividos; nos costumes que resgatam a nossa memória 
social; na identidade cultural; e na consciência de que somos 
sujeitos da história, distintos uns dos outros e, por isso, convictos 
das nossas diferenças. (BRASIL, 2017, p. 359) 
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 Dentre os conteúdos abordados nessas disciplinas, têm-se o de lugar e o 

de tempo. De acordo com Milton Santos (2000), o lugar pode ser definido como 

o resultado das atividades humanas e das alterações exercidas em um 

determinado local e paisagem natural; já o tempo seria, de acordo com Le Goff 

(2017), uma grandeza ou medida artificial elaborada para quantificar e medir a 

duração de alguns acontecimentos.  

Partindo-se disso, o presente trabalho traz como proposta uma reflexão 

sobre como se dá o ensino e a aprendizagem dos conceitos de tempo e lugar 

em atividades escolares de história e geografia. Desta forma, o objetivo geral foi 

o de propor uma aula virtual em formato de vídeo para um conteúdo que trabalhe 

com a História e a Geografia, tendo como foco os conceitos de lugar e tempo, 

previsto para o 5º ano do Ensino Fundamental I, direcionando a aula para auxiliar 

as professoras da Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) Prof. Noé 

Azevedo.  

Tendo em mente o objetivo proposto, efetuou-se uma busca, por meio de 

uma revisão sistemática, por autores cuja a leitura possa ser frutífera para o 

desenvolvimento do presente projeto, dentre os quais, destacam-se: MORAES 

e SOUZA (2018); SALASAR, Shakira Porciuncula; SILVA, Rebeca J. Nunes da; 

SPIRONELLO, Rosangela Lurdes (2019); NICACIO, Giulia Gonçalves A.; 

MARTINS, Jéssica Cardoso; OLIVEIRA BORGES de, Juliana (2019); SANTOS, 

Paula Cristina Ortis dos (2019); CASTRO BUZZATO, Márcia Maria de; CALIL, 

Ana Maria Gimenes Corrêa (2019); GONÇALVES, Susana Maria Paulino; 

OLIVEIRA, Isolina Rosa Pereira de (2016).  

Para a construção deste trabalho, além da leitura das referências obtidas 

com a revisão sistemática, buscou-se efetuar um diálogo com as disciplinas 

“Fundamentos e práticas no ensino de Geografia”, “Fundamentos e práticas no 

ensino de História” e “Educação Mediada por Tecnologias” oferecidas pelo curso 

de licenciatura em Pedagogia da Universidade Virtual do Estado de São Paulo 

(UNIVESP). As disciplinas “Fundamentos e práticas no ensino de Geografia” e 

“Fundamentos e práticas no ensino de História” contribuíram para adequar o 

protótipo ao processo de ensino e aprendizagem dos conceitos de lugar e de 

tempo respectivamente. Além disso, a disciplina “Educação Mediada por 

Tecnologias” contribuiu para com propostas que facilitaram o processo de 

elaboração do roteiro, gravação e edição do protótipo. 
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Uma breve leitura das referências obtidas na revisão sistemática revelou 

que NICACIO. (2019) e SANTOS (2019) apresentam sugestões de sequências 

didáticas, as quais foram usadas como base para o protótipo deste trabalho.  

Já os artigos de CASTRO BUZZATO e CALIL (2019) e de MORAES e 

SOUZA (2018) oferecem contribuições na medida em que revelam algumas 

características dos chamados “bons professores” dos anos iniciais do ensino 

fundamental bem como aspectos importantes da formação continuada desses 

profissionais. 

Por fim, em relação aos artigos de GONÇALVES e OLIVEIRA (2016) e de 

SALASAR (2019), eles foram enriquecedores a este trabalho na medida em que 

forneceram ferramentas e estratégias pedagógicas inovadoras, especialmente 

quanto ao uso das tecnologias da informação e comunicação para a educação.  

Espera-se que este trabalho seja proveitoso e ofereça contribuições a 

quem o lê, especialmente em relação ao protótipo produzido e à revisão 

sistemática obtida. De forma específica, não há nenhum material dentre os 

critérios considerados neste trabalho e na base de dados escolhida que trate 

sobre a temática direcionada à produção de uma aula virtual em formato de vídeo 

para um conteúdo que trabalhe com a História e a Geografia, tendo como foco 

os conceitos de lugar e tempo, previsto para o 5º ano do Ensino Fundamental I 

em escolas de periferia e afastadas das universidades, o que evidencia o 

ineditismo e possibilita a auditoria pelos leitores. 

 

 

2 METODOLOGIA 
 

Uma das maneiras de se iniciar o estudo de um determinado tema ou o 

desenvolvimento de um determinado projeto é por meio do Design Thinking. O 

design thinking é, de acordo com Tim Brown (2018), mais do que um estilo ou 

uma forma de ação, sendo que ele pode ser melhor definido como um processo 

de exploração organizado basicamente nas etapas de inspiração, ideação e 

implementação e que, quando realizado de maneira correta, pode desencadear 

descobertas inesperadas. Ainda de acordo com o autor, 

 
A natureza interativa e não linear da jornada não decorre de 
desorganização ou indisciplina, mas de o design thinking ser um 
processo exploratório; quando realizado de modo correto, leva a 
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descobertas inesperadas, e seria tolice não pagar para ver para 
onde elas levariam. Muitas vezes, essas descobertas podem ser 
integradas ao processo, sem interrupção. Em outras, a 
descoberta motiva a equipe a rever, algumas de suas premissas 
básicas. (BROWN, 2018, n.p.) 
 

Partindo disso, este projeto teve como ponto de partida o design thinking 

a seguir. 

Figura 1 – Fluxograma representando o design thinking para elaboração do Projeto 

Integrador IV. 

 

Fonte: Própria, 2020. 

 

A partir das discussões para a elaboração do design thinking, surgiram 

várias ideias de como este projeto poderia contribuir para a sociedade. O 

brainstorming ou “tempestade cerebral” é uma técnica que possibilita, de acordo 

com Marilaine de Castro Pereira Marques e colaboradores (2017), desenvolver 

a criatividade e produzir uma grande quantidade de ideias em um curto tempo. 

Neste trabalho, as ideias de como criar a aula surgiram após as entrevistas 

realizadas com as professoras do quinto ano da EMEF Professor Noé Azevedo.  

 A escolha por entrevistas surgiu do fato de uma das integrantes deste 

projeto ser colega de trabalho das referidas professoras. Além disso, por se tratar 

de uma pesquisa qualitativa, optou-se por esta modalidade de coleta de dados. 

Ainda em relação à escolha desse instrumento, Rosália Duarte (2004) destaca: 
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Entrevistas são fundamentais quando se precisa/deseja mapear 
práticas, crenças, valores e sistemas classificatórios de 
universos sociais específicos, mais ou menos bem delimitados, 
em que os conflitos e contradições não estejam claramente 
explicitados. Nesse caso, se forem bem realizadas, elas 
permitirão ao pesquisador fazer uma espécie de mergulho em 
profundidade, coletando indícios dos modos como cada um 
daqueles sujeitos percebe e significa sua realidade e levantando 
informações consistentes que lhe permitam descrever e 
compreender a lógica que preside as relações que se 
estabelecem no interior daquele grupo, o que, em geral, é mais 
difícil obter com outros instrumentos de coleta de dados.  
(DUARTE, 2004, n.p.) 
 

 Um dos objetivos deste trabalho foi de investigar como os conceitos de 

tempo e lugar são trabalhados pelas professoras do quinto ano do ensino 

fundamental, assim, as entrevistas possibilitaram uma coleta mais aprofundada 

e consistente da realidade dessa temática, permitindo o desenvolvimento de 

uma aula contextualizada à realidade da EMEF Professor Noé Azevedo. 

 A EMEF Professor Noé Azevedo conta com três turmas de quinto ano do 

ensino fundamental, sendo que as professoras regentes dessas turmas foram 

alvo das entrevistas. Para isso, um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) foi elaborado e enviado às professoras via Google forms (APÊNDICE A). 

A escolha dessa forma de envio deve-se à pandemia da COVID-19 durante o 

ano de 2020. Apesar das três professoras terem concordado em realizar a 

entrevista, apenas duas responderam ao TCLE (ANEXO), por isso, somente os 

dados coletados nessas entrevistas foram considerados na elaboração deste 

projeto. As entrevistas contaram com cinco perguntas (APÊNDICE B) e foram 

realizadas de maneira virtual via Google Meet a fim de preservar a saúde das 

entrevistadas e dos integrantes deste grupo e gravadas para posterior análise e 

discussão.  

 Uma vez realizadas as entrevistas, foi feita uma revisão sistemática da 

temática a ser desenvolvida neste trabalho, sendo sua escolha motivada pelo 

fato de que este projeto visa responder a uma pergunta específica. De acordo 

com Aldemar Araújo Castro (2001): 

 
A revisão sistemática (sinônimos: systematic overview; 
overview; qualitative review) é uma revisão planejada para 
responder a uma pergunta específica e que utiliza métodos 
explícitos e sistemáticos para identificar, selecionar e avaliar 
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criticamente os estudos, e para coletar e analisar os dados 
destes estudos incluídos na revisão.  (CASTRO, 2001, n.p.) 
 

 Para a busca teórica, utilizou-se a pesquisa avançada do Google 

Acadêmico. No campo “com todas as palavras”, os termos: “ensino”, “conceitos”, 

“lugar”, “tempo”, “história” e “geografia” foram inseridos. No campo “com a frase 

exata”, colocou-se “quinto ano”. Já no campo “com no mínimo uma das 

palavras”, utilizou-se “ensino fundamental”. Após isso, selecionou-se “em 

qualquer lugar do artigo” em “onde minhas palavras ocorrem”. Por fim, optou-se 

por exibir artigos com data entre 2016 e 2020. Dessa busca, foram obtidos os 

resultados observados no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Resultado da busca para o ensino remoto na área de ciências humanas (geografia 
e história) dos conceitos de tempo e de lugar. 

Ordem Referência da Obra Objetivo da 
Pesquisa 

Incluído/Excluído 

1 DE MORAES, Ismael 
Donizete Cardoso; DE 
SOUZA, Vanilton Camilo. 
O CONCEITO DE LUGAR 
NA FORMAÇÃO 
CONTINUADA DE 
PROFESSORES DOS 
ANOS INICIAIS. A 
Geografia na 
Contemporaneidade 2, p. 
25.2018. 

Apontar as 
dificuldades 
principalmente por 
parte dos 
pedagogos, para 
avançar no 
processo de 
ensino e 
aprendizagem dos 
conceitos 
geográficos. 

Incluído. 
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2 SALASAR, Shakira 
Porciuncula; DA SILVA, 
Rebeca J. Nunes; 
SPIRONELLO, Rosangela 
Lurdes. OS MAPAS 
MENTAIS COMO 
LINGUAGEM E 
REPRESENTAÇÃO DO 
ESPAÇO ESCOLAR POR 
ALUNOS DO 5º ANO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL. 
Anais do 14° Encontro 
Nacional de Prática de 
Ensino de Geografia: 
políticas, linguagens e 
trajetórias, p. 1457-1466, 
2019. 

Mostrar a eficácia 
da utilização de 
mapas mentais em 
turmas do Ensino 
Fundamental. 

Incluído. 

3 SILVA, Elizelma Maria da 
et al. Quando geografia e 
literatura se articulam: o 
uso de livros literários e 
paradidáticos no trabalho 
com a temática “rio”. 2019. 

Discutir a 
articulação da 
Geografia com a 
utilização de livros 
literário com tema 
específico. 

Excluído, foco em 
conceito restrito. 

4 DA PALMA-SANTOS, 
Magno Clery; 
MAKNAMARA, Marlécio. 
Experiência e formação 
docente nas pesquisas em 
ensino de Ciências e 
Biologia no Brasil. 
Educação, v. 42, n. 2, p. 
340-350, 2019. 

Apontar 
importância das 
experiências na 
formação dos 
docentes. 

Excluído, foco em 
disciplinas que 
não estão como 
objeto de estudo. 
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5 DE CARVALHO, Rubem 
Viana. O LUGAR DA 
COEDUCAÇÃO NAS 
PRÁTICAS DOCENTES, 
ENTRE MISTURAS E 
SEPARAÇÕES: QUANDO 
FOMENTAM E QUANDO 
ENFRENTAM AS 
DESIGUALDADES DE 
GÊNERO. 

Mostrar reflexões 
sobre a origem, 
formação cultural, 
convivência e 
localização 
geográfica de 
determinado 
grupo. 

Excluído, foco na 
desigualdade de 
gênero. 

6 NICACIO, Giulia 
Gonçalves A.; MARTINS, 
Jéssica Cardoso; DE 
OLIVEIRA BORGES, 
Juliana. A 
CONTRIBUIÇÃO DA 
ALFABETIZAÇÃO 
CARTOGRÁFICA PARA A 
MELHOR 
COMPREENSÃO DO 
ESPAÇO ESCOLAR NOS 
ANOS INICIAIS DO 
COLÉGIO DE APLICAÇÃO 
DA UFF. A 
CONTRIBUIÇÃO DA 
ALFABETIZAÇÃO 
CARTOGRÁFICA PARA A 
MELHOR 
COMPREENSÃO DO 
ESPAÇO ESCOLAR NOS 
ANOS INICIAIS DO 
COLÉGIO DE 
APLICAÇÃO DA UFF, p. 
1-388–416. 2019. 

Apontar de que 
forma a 
alfabetização 
cartográfica pode 
contribuir para a 
melhor 
compreensão do 
espaço por parte 
de estudantes da 
educação básica, 
mesmo nas séries 
iniciais. 

Incluído. 
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7 FARIAS, Wendell. 
Potencialidades das áreas 
verdes das cercanias da 
escola municipal “São 
Pedro” do Parananema–
Parintins–AM como espaço 
não formal de 
aprendizagem. 2018. 

Analisar a eficácia 
das aulas em 
espaços não 
formais (áreas 
verdes) como 
elemento 
facilitador da 
Educação 

Ambiental e ensino 
de geografia, 
dando um enfoque 
maior a 
conscientização 
ambiental, para a 
transformação dos 
estudantes em 
agentes de 
mudança e 
construção de uma 
cidadania crítica. 

Excluído, foco em 
aprendizagem nas 
áreas verdes. 

8 GONZAGA, Magnus José 
Barros. O naturalismo 
presente na visão de 
professores sobre meio 
ambiente e as marcas da 
Educação Ambiental 
conservadora. Revista 
Brasileira de Educação 
Ambiental (RevBEA), v. 
11, n. 1, p. 54-65, 2016. 

Este artigo discute 
o naturalismo 
presente na 
concepção de 
meio ambiente de 
professores de 
escolas públicas. 
O artigo é 
resultado de 
pesquisa 
desenvolvida em 
nível de mestrado, 
a qual objetivou 
identificar, 
conhecer e 
cartografar. 

Excluído, foco na 
educação 
ambiental 
conservadora. 
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9 KIST, Anna Christine 
Ferreira; DA SILVA 
FONTOURA, Mirieli; 
MEURER, Ane Carine. A 
ESCOLA COMO ESPAÇO 
ESTRATÉGICO DE 
TRANSFORMAÇÃO 
SOCIAL: CONSTRUINDO 
ESPAÇOS DE 
FORMAÇÃO 
CONTINUADA EM 
EDUCAÇÃO DO CAMPO 
E EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL CRÍTICA-
SÃO GABRIEL/RS. 

Relatar as ações 
educacionais 
realizadas pela 
Universidade 
Federal de Santa 
Maria (UFSM), por 
meio do Grupo de 
Pesquisa em 
Educação e 
Território, este 
localizado no 
Departamento de 
Geociências do 
Centro de Ciências 
Naturais e Exatas, 
o qual oportunizou 
espaços-tempos 
de formação 
continuada para os 
educadores e 
educadoras da 
Escola Municipal 
de Ensino 
Fundamental 
Jeronimo 
Machado, 
pertencente ao 
Município de São 
Gabriel/RS. 

Excluído, foco em 
educação 
ambiental na 
UFSM. 
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10 SANTOS, Paula Cristina 
Ortis dos. Quem somos 
nós?. 2019. 

Este é um trabalho 
que tem como 
aporte teórico a 
pesquisa como 
princípio educativo 
(DEMO, 1996), 
realizado com os 
alunos do quinto 
ano do Ensino 
Fundamental da 
EMEF Elvira 
Muraro, município 
de Campinas/SP. 
Durante o 
desenvolvimento 
da pesquisa, os 
alunos refletiram 
sobre quem eles 
são, suas origens, 
formações, 
influências 
culturais, 
convivência nos 
grupos sociais em 
que estão 
inseridos, 
diferenças em 
relação a outros 
grupos, onde 
vivem, mudanças 
e permanências. 
Pensando nesses 
aspectos, o 
principal objetivo 
deste trabalho foi 
responder à 
pergunta: Quem 
somos nós? 

Incluído. 
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11 NASCIMENTO, Elzimar 
Pereira Ferraz; PADOVAN, 
Regina Célia; DE SOUZA 
VIEIRA, Marta. 
EDUCAÇÃO INFORMAL 
EM POVOADO NA 
TESSITURA DA VIDA 
COTIDIANA. PRODUÇÃO 
ACADÊMICA, v. 2, n. 1, p. 
87-100, 2016. 

Abordar sobre a 
prática educativa 
informal no 
povoado 
Araçulândia, 
localizado no 
município de 
Wanderlândia, 
estado do 
Tocantins.  

Excluído, foco da 
pesquisa no 
ensino informal. 

12 MADEIRO JÚNIOR, Israel 
Alves. Nível de 
desenvolvimento motor de 
crianças de 6 a 7 anos sem 
a presença de um 
professor de educação 
física na escola. 2018. 

Verificar o nível de 
desenvolvimento 
motor em 
escolares 
regulares de 6 a 7 
anos em uma 
escola pública do 
Distrito Federal 
sem a presença de 
um professor de 
Educação Física.  

Excluído, foco no 
desenvolvimento 
motor de crianças 
de 6 e 7 anos. 

13 DE CASTRO BUZZATO, 
Márcia Maria; CALIL, Ana 
Maria Gimenes Corrêa. 
Bons professores, 
formação inicial e desafios: 
de quem estamos 
falando?. Revista Cocar, v. 
13, n. 27, p. 107-124, 2019. 

Descrever bons 
professores dos 
anos iniciais do 
ensino 
fundamental. 

Incluído. 
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14 SANTOS, Márcia; 
SANTOS, Ceres. A 
Comunicação nos 
processos de certificação 
de comunidades 
quilombolas do Sertão do 
São Francisco: o caso do 
Alagadiço1. 

Realizar um 
estudo de caso 
sobre as práticas 
educomunicativas 
adotadas na 
comunidade 
quilombola do 
Alagadiço, 
localizada a 18 
quilômetros do 
centro de Juazeiro, 
Bahia, que 
contribuíram, junto 
com ações de 
outras áreas, para 
a certificação 
dessa população 
junto a Fundação 
Palmares, órgão 
ligado ao 
Ministério da 
Cultura, em maio 
de 2016. 

Excluído, foco nas 
práticas de uma 
comunidade 
quilombola. 

15 GONÇALVES, Susana 
Maria Paulino; DE 
OLIVEIRA, Isolina Rosa 
Pereira. Mudança na 
Práxis-Estudo de uma 
Inovação Pedagógica 
Apoiada nas Tecnologias 
de Informação e 
Comunicação. EduSer-
Revista de educação, v. 3, 
n. 1, 2016. 

Descrever e 
analisar o modo 
como se introduziu 
inovação mediada 
por tecnologias de 
informação e 
comunicação, 
nomeadamente o 
uso do vídeo. 

Incluído. 

16 FRANCO, Pamela K. 
Ribeiro; RODRIGUES, 
Sheiza Gabriela Costa. 
DOCUMENTAÇÃO, 
CONSERVAÇÃO E 
RESTAURAÇÃO. 

Citação. Excluído, não foi 
possível encontrar 
o artigo. 
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17 GUIMARÃES LACERDA, 
Wânia Maria; COSTA 
ROSA, Denise. Esforços 
educativos de avós em um 
território vulnerável da 
cidade de Viçosa (MG). 
Revista Panorâmica 
online, v. 24, 2018. 

Descrever e 
analisar a 
participação de 
avós no processo 
de escolarização 
de crianças que 
residem em um 
bairro de baixa 
renda de Viçosa. 

Excluído, foca na 
importância do 
envolvimento 
familiar com o 
processo 
educacional das 
crianças. 

18 BACKES, Jose Licinio. 
School curriculum and the 
production of afro-
descendants in a public 
school in Campo Grande 
(MS) with high basic 
education development 
index (IDEB) /O currículo e 
a produção de sujeitos 
afrodescendentes em uma 
escola pública estadual de 
Campo Grande (MS) com 
alto IDEB. Acta 
Scientiarum. Human and 
Social Sciences, v. 38, n. 
1, p. 49-57, 2016. 

Descrever 
situações onde o 
racismo estrutural 
se faz presente no 
quotidiano escolar. 

Excluído, foco nas 
relações étnico-
raciais e na 
educação 
antirracista. 

19 PAULA, Bruna Zorzan de; 
ANDRÉ, Tamara Cardoso; 
FERREIRA, Priscila 
Zorzan. Foz do Iguaçu 
Municipal Education 
Department planning 
description: An analysis of 
literacy in the bordering 
context. Revista 
Psicopedagogia, v. 37, n. 
113, p. 183-193, 2020. 

Descrever e 
analisar o 
processo de 
letramento escolar 
em Foz de Iguaçu. 

Excluído, foco no 
letramento de uma 
população 
exposta 
simultaneamente 
ao português e ao 
espanhol. 

20 BASSO, Thiago Olitta. 
DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO. 2016. 
Tese de Doutorado. 

Diretrizes para 
elaboração de 
TCCs da escola 

Excluído, foco na 
elaboração de 
teses. 



 
 

Rejane de Miranda Funes  

171 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 6, n. 11, p. 1-368, novembro. 2024  

Universidade de São 
Paulo. 

Politécnica da 
USP. 

21 DE OLIVEIRA, Fabiana; 
ARAÚJO, Tuane 
Francelino. O RECREIO 
NA PERSPECTIVA DAS 
CRIANÇAS. Olhar de 
Professor, v. 22, p. 1-16, 
2019. 

Investigar a 
importância de se 
ouvir as crianças 
para organizar 
atividades lúdicas 
na educação 
infantil. 

Excluído, foco na 
educação infantil. 

22 ROGÉRIO, Pedro; 
ALBUQUERQUE, Luiz 
Botelho. Um currículo em 
movimento: músicos em 
mobilidade geográfica e 
social. 

Artigo escrito a 
partir da tese de 
doutoramento “A 
viagem como um 
princípio na 
formação do 
habitus dos 
músicos que na 
década de 1970 
ficaram 
conhecidos como 
Pessoal do Ceará” 
elaborada por 
Pedro Rogério que 
efetua uma leitura 
pautada em Pierre 
Bourdieu sobre a 
formação de 
músicos 
cearenses e a sua 
relação com o 
deslocamento 
geográfico desses 
artistas pelo Brasil. 

Excluído, foco na 
sociologia da 
cultura. 

 

Para verificar as referências obtidas, utilizou-se a análise qualitativa, a 

qual de acordo com GODOY (1995, p. 21) pode ser aplicada em pesquisas 

documentais. Ainda de acordo com a autora: 
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Considerando, no entanto, que a abordagem qualitativa, 
enquanto exercício de pesquisa, não se apresenta como uma 
proposta rigidamente estruturada, ela permite que a imaginação 
e a criatividade levem os investigadores a propor trabalhos que 
explorem novos enfoques. Nesse sentido, acreditamos que a 
pesquisa documental representa uma forma que pode se 
revestir de um caráter inovador, trazendo contribuições 
importantes no estudo de alguns temas. Além disso, os 
documentos normalmente são considerados importantes fontes 
de dados para outros tipos de estudos qualitativos, merecendo, 
portanto, atenção especial. (GODOY, 1995, p. 21). 

 
A partir das referências apontadas no Quadro 1, foi realizada a leitura dos 

objetivos de cada uma e pôde-se excluir aquelas que não possuíam temática 

relacionada à abordada neste trabalho. Além da temática, utilizou-se a escala 

PEDro para auxiliar na identificação de quais estudos poderiam ter validade 

interna e conter suficiente informação para que os resultados pudessem ser 

interpretados (APÊNDICE C). Ainda sobre a escala PEDro, pode-se acrescentar:  

 
A escala PEDro baseia-se na lista de Delphi, desenvolvida por 
Verhagen e colegas no Departamento de Epidemologia, da 
Universidade de Maastricht. A lista, na sua maior parte, baseia-
se num “consenso de peritos” e não em dados empíricos. 
Incluíram-se na escala de PEDro dois itens adicionais, que não 
constavam da lista de Delphi (os itens 8 e 10 da escala de 
PEDro). (ESCALA de PEDro, 2010, n.p.) 
 

Das 22 referências obtidas inicialmente, seis foram incluídas e 

consideradas para a elaboração da fundamentação teórica.  

 

2.1 Problema e objetivos 
 
O objetivo geral deste trabalho foi o de propor uma aula virtual em formato 

de vídeo para um conteúdo que trabalhe com a História e a Geografia, tendo 

como foco os conceitos de lugar e tempo, previsto para o 5º ano do Ensino 

Fundamental I. 

 

Objetivos específicos 

Para isso, o trabalho tem como objetivos específicos: 

a) exploratórios: assistir a vídeos sugeridos pelo mediador, participar de 

reuniões quinzenais com o mediador e com a líder, assistir às reuniões 

quinzenais gerais do mediador, produzir anotações de todos os conteúdos 
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assistidos e lidos, elaborar as perguntas da entrevista, produzir o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), conhecer as realidades do 

ensino dos conceitos de tempo e de lugar vividas pelas professoras 

regentes do quinto ano da EMEF Professor Noé Azevedo a partir das 

entrevistas realizadas, identificar as principais atividades realizadas por 

essas professoras para desenvolver essa temática, levantar as principais 

facilidades e dificuldades no processo de ensino e aprendizagem desses 

conceitos, organizar o plano de ação para este trabalho, definir o 

problema de pesquisa, realizar a busca de referências por meio de uma 

revisão bibliográfica sistemática, definir o título, elaborar uma aula 

interativa por meio de ferramentas digitais e voltada para o ensino remoto; 

b) descritivos: caracterizar as práticas diárias das professoras regentes 

dessa EMEF, traçar propostas para o ensino dos referidos conteúdos em 

situação de ensino remoto, caracterizar os objetivos das referências 

obtidas na revisão bibliográfica sistemática, produzir fichamentos das 

obras selecionadas para embasar este projeto; 

c) explicativos: selecionar as referências relacionadas à temática deste 

trabalho, analisar as práticas pedagógicas das professoras regentes do 

quinto ano, verificar práticas alternativas ao ensino dos conceitos de 

tempo e de lugar, explicar esses conceitos de maneira contextualizada à 

realidade dos alunos e das alunas do quinto ano da EMEF Professor Noé 

Azevedo. 

 

Pergunta-problema 

O lugar em que se estuda, assim como o em que se reside, reflete, muitas 

vezes, o contexto social em que a pessoa está inserida. Dessa forma, é 

fundamental que ocorra a aprendizagem dos espaços de dentro e de fora da 

escola a fim de que ela seja mais significativa e contextualizada. Normalmente, 

é possível fazer uma saída de campo para o entorno da unidade escolar, 

promovendo um contato dos alunos com a comunidade e o bairro. Porém, em 

tempos de isolamento social, esta atividade deixou de ser viável. Assim, neste 

trabalho, pretende-se desenvolver uma maneira virtual de facilitar a apropriação 

e o contato das crianças com os arredores da escola. Portanto, a pergunta-



 
 

Rejane de Miranda Funes  

174 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 6, n. 11, p. 1-368, novembro. 2024  

problema norteadora é: Como promover a aprendizagem dos conceitos de 

tempo e lugar por meio de videoaulas em tempos de pandemia? 

 
 

2.2. Justificativa 
 
As professoras entrevistadas relataram que costumavam trabalhar os 

conceitos de tempo e lugar de diversas maneiras, mas, que a presença física no 

espaço a ser trabalhado sempre fora um fator importante e relevante no processo 

de aprendizagem desses conteúdos. 

Uma vez em isolamento social, uma das professoras relatou ser difícil 

abordar e trabalhar tais conteúdos, porque não haveria um ensino efetivamente 

contextualizado. Em consonância a isso, a pesquisa “Sentimento e percepção 

dos professores brasileiros nos diferentes estágios do Coronavírus no Brasil” 

realizada pelo Instituto Península revelou que 83% dos professores brasileiros, 

em média, ainda se sentem nada ou pouco preparados para o ensino remoto. A 

pesquisa fora realizada entre os dias 13 de abril e 14 de maio de 2020 com 7.734 

mil professores de todo o país e foi divulgada pela Revista Atualidades Guia do 

Estudante de 22 de maio de 2020. 

Desta forma, ao se trabalhar esses conceitos em uma videoaula, é 

necessário ter em mente que não basta transportar o modo de ensinar presencial 

para o virtual, uma vez que o ambiente escolar proporciona vivências e 

experiências únicas e diferentes das proporcionadas em casa. Esse pensamento 

também é defendido por Fredric Litto, da Associação Brasileira de Educação à 

Distância (ABED). Segundo ele, em entrevista ao Canal Uol Educação em 17 de 

abril de 2020: 

 
O aluno provavelmente vai ouvir dez minutos e desligar. Não dá 
para repetir (virtualmente) o ambiente da sala de aula presencial. 
Tem que fazer algo diferente, e esse 'diferente' pode ser 
enriquecedor e eficaz se for bem feito. O sucesso da aula 
presencial depende muito da inspiração do professor naquele 
dia, e a vantagem da boa aula remota é que isso não acontece, 
se tiver uma equipe por trás, pensando no conteúdo, no 
audiovisual, na avaliação a ser feita daquilo depois. (LITTO, 
2020, n.p.) 

 
Pensando nas escolas e nos professores, Litto sugere ainda que se pense 

em formas de enriquecer o aprendizado com conteúdos interativos e disponíveis 
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para qualquer um que tenha acesso à internet. Porém, quando não se tem 

acesso à internet ou este acesso é limitado, o desafio torna-se ainda maior. 

Segundo dados divulgados pelo Canal Uol Educação de 29 de maio de 2020, 

"de 3,7 milhões de alunos, somente 1,5 milhão consegue acessar as aulas. Isso 

cria desigualdade para quem já é desigual socialmente, ainda mais em meio a 

uma pandemia”. 

Dito isso, evidenciam-se as contribuições dessa pesquisa tanto para a 

comunidade residente do local em que o projeto fora pensado como para as 

professoras regentes do quinto ano da EMEF Professor Noé Azevedo. Pretende-

se com este trabalho, contextualizar os alunos e as alunas por meio de um tour 

virtual, via Google Maps, pelo bairro onde está localizada a escola além da 

exposição e análise de imagens do local em tempos passados e auxiliar os 

educandos e as educandas nas aprendizagens dos conceitos de tempo e de 

lugar. A videoaula será enviada às professoras dessa unidade escolar, a qual 

poderão utilizá-la quando acharem mais conveniente, isto é, durante ou após a 

pandemia. 

 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A revisão sistemática permitiu o acesso a artigos confiáveis e de conteúdo 

enriquecedor a este projeto, sendo que eles puderam ser incluídos nas três 

temáticas a seguir. A relevância das temáticas a este trabalho consiste no fato 

de que se pretende criar uma videoaula para promover a aprendizagem dos 

conteúdos de tempo e lugar com os educandos e as educandas do quinto ano 

do ensino fundamental. Desta forma, conhecer propostas didáticas existentes, 

ter conhecimento de características fundamentais à boa prática docente e utilizar 

as Tecnologias da Informação e Comunicação a serviço do ensino tornam-se 

essenciais para a criação do protótipo deste projeto. 

 

3.1 Aplicação das disciplinas estudadas no Projeto Integrador 

Para a construção teórica deste trabalho, também se buscou um diálogo 

com as disciplinas “Fundamentos e práticas no ensino de Geografia”, 

“Fundamentos e práticas no ensino de História” e “Educação Mediada por 
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Tecnologias” oferecidas pelo curso de licenciatura em Pedagogia da 

Universidade Virtual do Estado de São Paulo (UNIVESP).   

As disciplinas “Fundamentos e práticas no ensino de Geografia” e 

“Fundamentos e práticas no ensino de História” são disciplinas que caminham 

juntas, suas habilidades a serem desenvolvidas se encontram no decorrer da 

vida escolar do aluno e os conceitos de tempo e lugar, fundamentais no protótipo 

desenvolvido, são a base para o desenvolvimento de diversas competências. Os 

conceitos foram abordados no protótipo de forma interligada para possibilitar o 

trabalho interdisciplinar das professoras da EMEF Professor Noé Azevedo.  

Na disciplina “Fundamentos e práticas no ensino de Geografia”, o 

professor Igor de Paula explica a necessidade de observar o lugar e trabalhar a 

descrição, permitindo assim que o estudante compreenda as mudanças em sua 

cidade. Ainda na mesma disciplina, entende-se que “Estudar a cidade é também 

trazer conceitos de um jeito mais lúdico para que a criança entenda as mudanças 

que ocorrem” (FUNDAMENTOS, 2019) e essa ludicidade foi aplicada por meio 

das escolhas dos recursos utilizados como o Google Maps, o qual permitiu uma 

breve “viagem” ao redor da escola, além de diversas falas da professora Rejane 

de Miranda Funes que facilitaram um olhar mais lúdico, podendo ser usada como 

exemplo nas aulas dos professores.  

Para uma aprendizagem mais significativa dos alunos, uma das 

metodologias utilizadas no protótipo foi a contextualização dos conceitos 

partindo do local onde eles conhecem e têm vivencias: os estudos partiram do 

bairro Tremembé e da própria EMEF Prof. Noé Azevedo. Tal contextualização 

dialoga com Bergamaschi (2000, p. 2): 

 

considera-se que o ensino da História (e Geografia) deva partir 
do próximo para o distante, do simples para o complexo, do 
concreto para o abstrato. Então, estudar a família, a escola, o 
bairro, o município, o estado, o país e o mundo de forma 
crescente e segmentada passou a ser a organização canônica 
dos conteúdos, traduzindo-se proximidade espacial tão somente 
como concretude, simplicidade e facilidade para aprender. 
(BERGAMASCHI, 2000, p. 2) 
 

O protótipo foi criado, desenvolvido e editado a partir de diversas 

ferramentas tecnológicas: recursos do Google e QR code foram aplicados com 

a finalidade de promover opções tecnológicas para os professores. Nas aulas da 
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disciplina “Educação Mediada por Tecnologias”, observaram-se os novos papéis 

que a tecnologia pode desenvolver a fim de proporcionar novos significados às 

relações de ensino e aprendizagem, como o uso de recursos audiovisuais e de 

ferramentas gratuitas disponíveis on-line, das quais as oferecidas pelo Google 

foram destacadas ao longo da disciplina. Além disso, essa disciplina 

proporcionou contribuições valiosas em relação à produção e edição de vídeos, 

sem as quais o protótipo desenvolvido neste trabalho não teria sido tão 

enriquecido, o que dificultaria que os objetivos aqui propostos fossem atingidos. 

 

3.2 Sequências Didáticas 

Para viabilização do protótipo, foram analisadas duas sequências 

didáticas que permitiram maior compreensão prática sobre os conceitos 

abordados no presente projeto. Os estudantes participantes das atividades são 

do quarto e quinto ano do ensino fundamental. Ambas propostas foram pautadas 

pela BNCC e construídas para desenvolvimento de habilidades na disciplina de 

geografia. As sequências didáticas apresentaram grande preocupação com a 

contextualização do aluno e, apesar de suas diferenças, trabalharam mapas e 

estudos no bairro. 

No artigo de NICACIO (2019) é abordado o fato de muitos professores, 

assim como os seus alunos, desconhecerem o trajeto em torno da escola. 

Partindo dessa problemática, desenvolveram uma atividade que explora a 

arquitetura de Niterói (local do projeto) a partir da observação do entorno da 

escola. Para o desenvolvimento da atividade, foram utilizados recursos de 

mapas e imagens de satélite e a chamada alfabetização cartográfica foi aplicada. 

O resultado foi satisfatório e pôde-se perceber que o interesse dos alunos foi 

natural. 

Já no Relato de prática intitulado “Quem somos nós?” de SANTOS (2019), 

a autora desenvolveu uma sequência de atividades voltada para o ensino de 

geografia tendo o espaço como foco. O início do projeto, induz o aluno ao 

autoconhecimento para que haja uma contextualização ainda mais ampla. A 

sequência abrange atividades de leitura e trabalho com mapas. Para 

desenvolvimento do conceito lugar/espaço, a professora trabalha não só o país 

Brasil, mas também os arredores da localização do aluno, permitindo a 

valorização e conhecimento do seu próprio bairro. Apesar do avanço em 
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determinadas habilidades, o projeto “Quem somos nós?” constatou algumas 

dificuldades em relação aos alunos de forma presencial. Ainda que a sequência 

de atividades não tenha atingido todo seu objetivo, agregou-se valor às 

experiências visto que há avanços significativos. 

 

3.3 O “bom professor” 

Os artigos de MORAES e SOUZA (2018) e no elaborado por CASTRO 

BUZZATO e CALIL (2019) têm como foco a formação de professores, 

especialmente os voltados ao ensino fundamental.  

A pesquisa qualitativa desenvolvida por CASTRO BUZZATO e CALIL 

(2019) revelou práticas e hábitos comuns aos ditos “bons professores”. Tais 

características foram apontadas tanto pelos estudantes, como o fato das 

professoras serem “exigentes, possuírem domínio do conteúdo e terem boa 

interação com os estudantes” quanto pelas próprias professoras que, por meio 

de depoimentos e conversas, revelaram que superaram algumas dificuldades 

com apoio da escola e com a auto formação. 

Já no artigo de MORAES e SOUZA (2018), o foco foi na formação 

continuada a partir de conteúdos de Geografia. Apesar de também se valer da 

pesquisa qualitativa, diferentemente do trabalho citado anteriormente, este foi 

desenvolvido a partir da observação e os resultados não mostraram mudanças 

significativas em relação à superação dos obstáculos diários vividos pelas 

professoras. Porém, esta pesquisa constatou, assim como a de CASTRO 

BUZZATO e CALIL (2019), que a fragilidade didático-metodológica das 

professoras, proveniente de uma formação continuada ineficaz, culminou em 

baixas aprendizagens dos estudantes. 

 

3.4 Tecnologias a serviço da educação 

Os artigos de GOLÇALVES e DE OLIVEIRA (2016) e de SALASAR (2019) 

revelaram que a tecnologia pode ser utilizada a fim de facilitar as aprendizagens 

dos conteúdos. 

No trabalho de GOLÇALVES e DE OLIVEIRA (2016), evidenciou-se a 

dinâmica criada na relação entre a inovação na prática pedagógica e a melhoria 

no desempenho escolar dos alunos. 
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Já a pesquisa de SALASAR (2019) evidenciou como a criação de mapas 

mentais proporcionou o desenvolvimento de linguagens até então 

desconhecidas pelos estudantes bem como a aprendizagem de conteúdos 

geográficos de maneira mais significativa. 

Desta forma, ficou claro que metodologias inovadoras proporcionaram um 

melhor aproveitamento das aulas pelos estudantes quando comparadas às 

metodologias tradicionais de “lousa e giz”. 

 

 

4  RESULTADOS 

 A proposta deste trabalho foi a de criar uma videoaula a fim de auxiliar 

as professoras do quinto ano do ensino fundamental da EMEF Prof. Noé 

Azevedo no ensino remoto dos conceitos de tempo e de lugar nas disciplinas de 

história e geografia respectivamente. 

 A videoaula fora pensada de forma que fosse atrativa aos estudantes e 

proporcionasse seu protagonismo de modo que eles fossem ativos no processo 

de aprendizagem dos conceitos. Assim, uma apresentação (FIGURA 2) foi 

criada de modo a ilustrar mais facilmente os conceitos bem como facilitar a sua 

visualização. Além disso, durante toda a aula, era possível visualizar a 

professora que estava apresentando bem como seu nome, de modo que isso 

proporcionou um maior contato dela para com os alunos. 

 

Figura 2 – Apresentação elaborada para a videoaula. 
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Fonte: Própria, 2020. 

  

 Após a elaboração da apresentação, uma das integrantes deste grupo 

ofereceu-se para apresentar a videoaula por ela ser professora desta unidade 
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escolar e pensar que, desta forma, poderia haver um maior vínculo com os 

alunos. 

 Após gravação e edição da videoaula, esta foi colocada na plataforma 

Youtube e divulgada para as professoras entrevistadas neste trabalho e para o 

mediador do projeto. As professoras acharam a videoaula excelente, dinâmica, 

proporcionadora do protagonismo do aluno, com os conteúdos muito bem 

explicados e muito viável para ser usada por elas. Nas palavras da professora 

Karla, uma das entrevistadas neste projeto: 

 
Assisti sua aula sobre tempo e lugar e achei que a aula está 
ótima. As estratégias sobre o tema foram concretas para os 
alunos entenderem, o recurso utilizado que foi a tecnologia é 
algo que leva os alunos a se envolverem com a aula. No tema 
Lugar foi bem interessante esse passeio virtual entorno da 
escola. Parabéns!! 

 
 O mediador também considerou a videoaula boa, porém, solicitou que 

fosse acrescentado um fechamento (slide 15 da apresentação na FIGURA 2) a 

fim de que isso pudesse facilitar a aprendizagem dos alunos. 

 

 

4.1 Protótipo Inicial 

Como já fora mencionado, o protótipo inicial deste trabalho não contava 

com um fechamento das ideias abordadas na aula. O vídeo com a aula está 

disponível no Youtube em https://youtu.be/iD-qstTj2T0 (acesso em: 14 nov. 

2020). 

 

4.2 Protótipo Final 

Após as sugestões do mediador, uma nova videoaula fora elaborada. Esta 

contém um fechamento dos conteúdos trabalhados na aula e também está 

disponível no Youtube em https://youtu.be/N2MgCDw0-Fc (acesso em: 14 nov. 

2020). 

 

5 CONSIDERAÇÕES 

O objetivo geral deste trabalho foi o de propor uma aula virtual em formato 

de vídeo para um conteúdo que trabalhe com a História e a Geografia, tendo 

como foco os conceitos de lugar e tempo, previsto para o 5º ano do Ensino 
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Fundamental I para o público da EMEF Prof. Noé Azevedo. Dado que a escola 

se localiza na periferia de São Paulo e não há relatos na literatura de que 

trabalhos como o presente tenham sido feitos para tal unidade escolar, 

considerou-se importante a temática aqui tratada. 

 Para além de um trabalho inédito e de grande importância, uma vez que 

muitas escolas de periferia não são alvo de pesquisa acadêmica e poderiam ser 

de grande importância para a área da educação como um todo, este projeto 

procurou auxiliar professoras que se viram obrigadas a inovar frente à realidade 

da pandemia do novo coronavírus. A inovação nem sempre é um processo fácil, 

principalmente quando não se dispõe dos conhecimentos tecnológicos 

necessários para isso. Assim, a aula foi pensada com o intuito de fornecer 

estratégias dinâmicas e viáveis às professoras. Além disso, devido ao baixo 

acesso e à baixa adesão dos estudantes ao ensino remoto, buscou-se criar uma 

proposta que fosse atrativa e acessível ao maior número de pessoas possível.  

 Uma vez que as professoras assistiram à videoaula, elas se mostraram 

positivas e consideraram o material de excelente qualidade e facilitador das 

aprendizagens de seus alunos. Contudo, devido a questões burocráticas e de 

adequação do currículo por conta da pandemia, a videoaula ainda não pôde ser 

usada pelas professoras. Desta forma, esperam-se que mais resultados sejam 

obtidos uma vez que a proposta pedagógica deste trabalho for efetivamente 

utilizada. Será interessante, inclusive, obter feedbacks dos próprios alunos, 

levantando os pontos positivos e os negativos da aula. Portanto, consideram-se 

que mais estudos e pesquisas nesta área são fundamentais a fim de que se 

possa ter uma conclusão mais efetiva a respeito dos impactos do uso de 

videoaulas para auxiliar o ensino remoto nas escolas de ensino fundamental e, 

em particular, na EMEF Prof. Noé Azevedo. 
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APÊNDICE B – PERGUNTAS ELABORADAS PARA AS ENTREVISTAS DAS 
PROFESSORAS 

 
APÊNDICE C - PROTOCOLO DE REVISÃO SISTEMÁTICA 

 

1 – Pergunta-problema de pesquisa? 

Como promover a aprendizagem dos conceitos de tempo e lugar por meio de 
videoaulas em tempos de pandemia? 

 

2 – Fonte (Base de dados)? 

Google Acadêmico. 

 

3 – Palavras-chave? 

No campo “com todas as palavras”, os termos: “ensino”, “conceitos”, “lugar”, 

“tempo”, “história” e “geografia” foram inseridos. No campo “com a frase exata”, 

colocou-se “quinto ano”. Já no campo “com no mínimo uma das palavras”, 

utilizou-se “ensino fundamental”. Após isso, selecionou-se “em qualquer lugar do 

artigo” em “onde minhas palavras ocorrem”. Por fim, optou-se por exibir artigos 

com data entre 2016 e 2020. 

 

4 – Tipos de trabalho? 

(  ) Dissertação 
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(  ) Tese 

(  ) Monografias 

( X ) Artigos 

( X ) Relatórios Técnicos 

( X ) E-books 

 

5 – Critérios de Inclusão? 

Resumos com temática semelhante à deste trabalho. 

 

6 – Critérios de Exclusão? 

Resumo sem relação com o tema desenvolvido neste projeto. 

 

7 – Critérios de qualidade dos estudos? 

Há mais de 50 citações – 0 ou 1 

Todas as palavras-chave se encontram em descritores (desC, BSV) – 0 ou 1 

No resumo se encontra todas as palavras do título – 0 ou 1 

Trabalho se encontra em outra base científica – 0 ou 1 

Titulação acadêmica de um dos autores é de mestrado ou doutorado – 0 ou 1 

0 – Ruim 

1 – Regular 

2 – Média  

3 – Boa  

4,5 – Excelente  

 

MORAES, Ismael Donizete Cardoso de; SOUZA, Vanilton Camilo de. O conceito 

de Lugar na formação continuada de professores dos anos iniciais. A Geografia 

na Contemporaneidade 2, p. 25.2018.   

Há mais de 50 citações – 0 ou 1  =  0 

Todas as palavras-chave se encontram em descritores (desC, BSV) = 0 

No resumo se encontra todas as palavras do título = 1 

Trabalho se encontra em outra base científica= 1 

Titulação acadêmica de um dos autores é de mestrado ou doutorado = 1 

3 - Boa 

 



 
 

Rejane de Miranda Funes  

191 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 6, n. 11, p. 1-368, novembro. 2024  

SALASAR, Shakira Porciuncula; DA SILVA, Rebeca J. Nunes; SPIRONELLO, 

Rosangela Lurdes. Os mapas mentais como linguagem e representação do 

espaço escolar por alunos do 5º ano do ensino fundamental. Anais do 14° 

Encontro Nacional de Prática de Ensino de Geografia: políticas, linguagens 

e trajetórias, p. 1457-1466, 2019.  

Há mais de 50 citações – 0  

Todas as palavras-chave se encontram em descritores (desC, BSV) – 0  

No resumo se encontra todas as palavras do título – 0  

Trabalho se encontra em outra base científica – 1 

Titulação acadêmica de um dos autores é de mestrado ou doutorado – 1 

2 - Média 

 

SILVA, Elizelma Maria da et al. Quando geografia e literatura se articulam: o uso 

de livros literários e paradidáticos no trabalho com a temática “rio”. 2019.     

Há mais de 50 citações – 0  

Todas as palavras-chave se encontram em descritores (desC, BSV) – 0  

No resumo se encontra todas as palavras do título – 0 

Trabalho se encontra em outra base científica – 1 

Titulação acadêmica de um dos autores é de mestrado ou doutorado – 0  

1 – Regular 

 

PALMA-SANTOS, Magno Clery da; MAKNAMARA, Marlécio. Experiência e 

formação docente nas pesquisas em ensino de Ciências e Biologia no Brasil. 

Educação, v. 42, n. 2, p. 340-350, 2019. 

Há mais de 50 citações – 0  

Todas as palavras-chave se encontram em descritores (desC, BSV) – 0  

No resumo se encontra todas as palavras do título – 0  

Trabalho se encontra em outra base científica – 1 

Titulação acadêmica de um dos autores é de mestrado ou doutorado – 1 

2 – Média  

 

CARVALHO, Rubem Viana de. O lugar da coeducação nas práticas docentes, 

entre misturas e separações: quando fomentam e quando enfrentam as 

desigualdades de gênero. 
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Há mais de 50 citações – 0  

Todas as palavras-chave se encontram em descritores (desC, BSV) – 0  

No resumo se encontra todas as palavras do título – 0  

Trabalho se encontra em outra base científica – 0 

Titulação acadêmica de um dos autores é de mestrado ou doutorado – 0  

0 – Ruim 

 

NICACIO, Giulia Gonçalves A.; MARTINS, Jéssica Cardoso; DE OLIVEIRA 
BORGES, Juliana. A contribuição da alfabetização cartográfica para a melhor 
compreensão do espaço escolar nos anos iniciais do colégio de aplicação da 
UFF. A contribuição da alfabetização cartográfica para a melhor 
compreensão do espaço escolar nos anos iniciais do colégio de aplicação 
da UFF, p. 1-388–416. 2019. 
Há mais de 50 citações – 0  

Todas as palavras-chave se encontram em descritores (desC, BSV) – 0  

No resumo se encontra todas as palavras do título – 0  

Trabalho se encontra em outra base científica – 1 

Titulação acadêmica de um dos autores é de mestrado ou doutorado – 1 

2 – Média 

 

FARIAS, Wendell. Potencialidades das áreas verdes das cercanias da escola 

municipal “São Pedro” do Parananema–Parintins–AM como espaço não formal 

de aprendizagem. 2018. 

Há mais de 50 citações – 0  

Todas as palavras-chave se encontram em descritores (desC, BSV) – 0  

No resumo se encontra todas as palavras do título – 1 

Trabalho se encontra em outra base científica – 1 

Titulação acadêmica de um dos autores é de mestrado ou doutorado – 1 

3 – Boa  

 

GONZAGA, Magnus José Barros. O naturalismo presente na visão de 

professores sobre meio ambiente e as marcas da Educação Ambiental 

conservadora. Revista Brasileira de Educação Ambiental (RevBEA), v. 11, n. 

1, p. 54-65, 2016. 

Há mais de 50 citações – 0  

Todas as palavras-chave se encontram em descritores (desC, BSV) – 0  
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No resumo se encontra todas as palavras do título – 0  

Trabalho se encontra em outra base científica – 1 

Titulação acadêmica de um dos autores é de mestrado ou doutorado – 1 

2 – Média  

 

KIST, Anna Christine Ferreira; SILVA FONTOURA, Mirieli da; MEURER, Ane 

Carine. A escola como espaço estratégico de transformação social: construindo 

espaços de formação continuada em educação do campo e educação ambiental 

crítica-são Gabriel/rs. 

Há mais de 50 citações – 0  

Todas as palavras-chave se encontram em descritores (desC, BSV) – 0  

No resumo se encontra todas as palavras do título – 0 

Trabalho se encontra em outra base científica – 1 

Titulação acadêmica de um dos autores é de mestrado ou doutorado – 1 

2 – Média  

 

SANTOS, Paula Cristina Ortis dos. Quem somos nós?. 2019. 

Há mais de 50 citações – 0  

Todas as palavras-chave se encontram em descritores (desC, BSV) – 0  

No resumo se encontra todas as palavras do título –  1 

Trabalho se encontra em outra base científica – 1 

Titulação acadêmica de um dos autores é de mestrado ou doutorado – 0  

2 – Média  

 

NASCIMENTO, Elzimar Pereira Ferraz; PADOVAN, Regina Célia; SOUZA 

VIEIRA, Marta de . Educação informal em povoado na tessitura da vida cotidiana. 

Produção Acadêmica, v. 2, n. 1, p. 87-100, 2016. 

Há mais de 50 citações – 0  

Todas as palavras-chave se encontram em descritores (desC, BSV) – 0  

No resumo se encontra todas as palavras do título – 0  

Trabalho se encontra em outra base científica – 1 

Titulação acadêmica de um dos autores é de mestrado ou doutorado – 1 

2 – Média  
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MADEIRO JÚNIOR, Israel Alves. Nível de desenvolvimento motor de crianças 

de 6 a 7 anos sem a presença de um professor de educação física na escola. 

2018. 

Há mais de 50 citações – 0  

Todas as palavras-chave se encontram em descritores (desC, BSV) – 0  

No resumo se encontra todas as palavras do título – 1 

Trabalho se encontra em outra base científica –1 

Titulação acadêmica de um dos autores é de mestrado ou doutorado – 0  

2 – Média  

 

CASTRO BUZZATO, Márcia Maria de; CALIL, Ana Maria Gimenes Corrêa. Bons 

professores, formação inicial e desafios: de quem estamos falando?. Revista 

Cocar, v. 13, n. 27, p. 107-124, 2019. 

Há mais de 50 citações – 0  

Todas as palavras-chave se encontram em descritores (desC, BSV) – 0 

No resumo se encontra todas as palavras do título – 0 

Trabalho se encontra em outra base científica – 1 

Titulação acadêmica de um dos autores é de mestrado ou doutorado – 1 

2 – Média  

 

SANTOS, Márcia; SANTOS, Ceres. A Comunicação nos processos de 

certificação de comunidades quilombolas do Sertão do São Francisco: o caso do 

Alagadiço1. 

Há mais de 50 citações – 0  

Todas as palavras-chave se encontram em descritores (desC, BSV) – 0 

No resumo se encontra todas as palavras do título – 0  

Trabalho se encontra em outra base científica – 1 

Titulação acadêmica de um dos autores é de mestrado ou doutorado – 1 

2 – Média  

 

GONÇALVES, Susana Maria Paulino; OLIVEIRA, Isolina Rosa Pereira de. 
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ANEXO – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
RESPONDIDO PELAS PROFESSORAS 
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A ESCOLA QUE INCLUI: EJA E A PRÁTICA DOCENTE 

 

Sabrina Magda Lúcio da Silva 

 

 

RESUMO 

 

 

 

Serão analisadas as dificuldades destes alunos no decorrer de seus 

estudos, a faixa etária predominante, e ainda serão apresentados os tipos de 

aulas, assim como horários e o grau de dificuldade destes alunos.  

 

Palavras-chave: Educação, Jovens, Adultos, Inclusão. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O Ensino de Jovens e Adultos no Brasil (EJA) está inserido na meta do 

Estado brasileiro tem como um de seus objetivos principais diminuírem o 

analfabetismo e propor aos jovens e adultos que não puderam estudar na idade 

correta e não concluíram os estudos durante o Ensino fundamental e o Ensino 

Médio, além de proporcionar á população um Ensino de qualidade, mesmo á 

aqueles menos favorecidos economicamente, provando que a dedicação dos 

professores não é somente na escola com os alunos na idade certa e sim com 

todos independentemente de sua idade. Cada Capítulo deste trabalho 

apresentará sobre o EJA, seus aspectos características e tipos.  
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CAPÍTULO 1 EJA – JOVENS 
 

 

Segundo MEC, o número de adolescentes entre 15 e 17 anos no Ensino 

Fundamental é alarmante, mas porque estes adolescentes estão se ausentando 

das aulas na idade correta? Quais os motivos? Abaixo serão apresentados os 

motivos e o porquê deste estudo tardio, levando-os a integrar-se no EJA. 

Em 2007, o Conselho Nacional de Educação (CNE) discutiu a 

possibilidade de elevar para 18 anos a idade mínima para o ingresso no Ensino 

Fundamental da EJA, onde atualmente é de 15 anos. Esta medida, que tinha 

como objetivo proibir o ingresso de adolescentes na modalidade, não foi 

aprovado pelo MEC. (REVISTA ESCOLA, 2014). 

O gráfico abaixo mostra declínio nas taxas de analfabetismo por faixa 

etária e região do Brasil. 

 

 

  Fonte: IBGE (2010). 

 



 
 

Sabrina Magda Lúcio da Silva  

206 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 6, n. 11, p. 1-368, novembro. 2024  

O gráfico acima evidencia que a taxa de analfabetismo reduziu de maneira 

significativa, o que favorece as margens de análise e índices de nosso país além 

do que isto melhora os níveis econômicos e ainda significa que mais pessoas 

estão estudando e aprendendo cada vez mais. 

1.1  Faixa Etária: 15 á 17 anos 
 

 

 Os principais motivos para o ingresso tardio destes alunos na 

escola foram listados segundo Brunel (2014), são: 

 

 Vulnerabilidade: Acesso a drogas, exploração sexual, violência e 

pobreza extrema, os levam a abandonar os estudos mais cedo, e quando voltam 

estão enquadrados para o EJA. 

 Trabalho cedo: Muitos jovens têm que ajudar em casa com as 

despesas e acabam tendo que trabalhar em período integral, ocasionando em 

faltas e falta de tempo ou somente o período noturno para os estudos, 

enquadrando-se novamente no EJA. 

 Gravidez precoce: Muitas alunas para cuidar dos seus filhos, 

acabam não retornando para a escola após a maternidade e retornam anos 

depois, quando seus filhos já estão maiores e desta maneira acabam incluindo-

se no EJA. 

Desmotivação: Com as faltas, e com as bagunças em sala de aula e 

reprovações deixam os alunos desmotivados e fazem com que eles não voltem 

para as salas de aula. (REVISTA ESCOLA, 2014) 

 

Em análises aos estudos verifica-se a importância dos governos 

municipal, estadual e federal precisam atuar em conjunto com as Secretarias de 

Educação para atacar os problemas relacionados à vulnerabilidade, à gravidez 

na adolescência e ao ingresso precoce no mercado de trabalho. E as 

Secretarias, junto com as escolas, devem trabalhar para reduzir o tamanho das 

turmas para atender todos de modo adequado, assegurar o transporte escolar, 

selecionar material didático específico e garantir a formação dos professores. 
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CAPÍTULO 2 EJA – ADULTOS 
 

“Educação mesmo que tardia”, foi à frase utilizada por alunos do EJA de 

uma comunidade, e estampada em suas camisetas reflete exatamente o que diz 

neste trabalho, ou seja, nunca é tarde para recomeçar ou começar, e os adultos 

e até mesmo idoso tem como todos os jovens o direito aos estudos e possuem 

as mesmas capacidades de aprendizado mesmo que de maneiras diferentes. 

(SANTOS, 2003) 

Os motivos que levam os adultos a voltarem aos estudos é a obrigação 

com os filhos, com intuito de incentivá-los e com obrigações da casa, já na 

terceira idade, estas obrigações diminuem e com os filhos criados a 

disponibilidade de tempo é ainda maior, e eles voltam aos estudos. Os adultos 

acabam criando vínculos na escola, laços de amizade e até mesmo retornam 

para o mercado de trabalho.  

O gráfico abaixo mostra o número de alunos que concluíram os seus 

cursos no EJA e a sua situação curricular, nos últimos sete anos: 
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 Fonte: IBGE, 2014. 

 

O gráfico acima mostra que em todas as etapas concluídas o Sudeste tem 

números mais expressivos tanto com relação á conclusão, que foram os que 

mais concluíram nos segmentos informados e também o com maior número de 

adultos que não concluíram. O EJA atua exatamente para extinguir esses 

números e baixar cada vez mais com mais adultos na escola, estudando mesmo 

aqueles que não tiveram condições, afinal o EJA, oferece gratuitamente acesso 

a todos que queiram aprender. 

 

No EJA de adultos é oferecido: 

a. Alfabetização: 

b. Básica 

c. Complementar 

d. Final 

 

Os antigos Cursos Supletivos particulares, que até alguns anos eram a 

única opção para que jovens e adultos cursassem principalmente o Ensino Médio 

(2º grau na época), não são tão vistos como antigamente, pois o EJA conforme 

citado é gratuito e muitas dessas Instituições de Supletivos são pagas. Ao final 

do curso de supletivo muitas vezes o aluno, retira diretamente o seu diploma sem 

ao menos testar seus conhecimentos com provas e exames que o aprovem.  

Após muitas denúncias de fraudes e venda de diplomas falsos a LDB, em 

seu artigo 38º, afirma que: 

“os sistemas de ensino manterão cursos e 

exames supletivos, que compreenderão a 

base nacional comum do currículo, 

habilitando ao prosseguimento de estudos 

em caráter regular”.  

 

No mesmo artigo, é definida a idade mínima para a realização dos 

exames: 
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a. Maiores de 15 anos podem prestar exames para a conclusão do 

Ensino Fundamental. 

b. Maiores de 18 anos podem prestar exames para a conclusão do 

Ensino Médio. 

 

Desta maneira, as fraudes acabam não existindo mais e realmente se 

comprova se o aluno aprendeu ou não. 

 

2.1   Faixa Etária 
 

 

 

 Fonte: Revista Escola (2014). 

 

Sempre muito empenhados para os adultos no EJA, estudar significa 

ampliar os horizontes, e ganhar novas oportunidades. 

 Corresponde à faixa etária a partir dos 19 anos, até a terceira idade, os 

motivos que os levam á parar os estudos podem ser os mesmos citados no 

capítulo acima entre os jovens, mas voltam com o mesmo objetivo, aprender. 

 

Para entender a faixa etária entre jovens e adultos segue abaixo a 

organização, segundo Secretaria do Estado de Educação do Distrito Federal: 



 
 

Sabrina Magda Lúcio da Silva  

210 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 6, n. 11, p. 1-368, novembro. 2024  

 

1º segmento/ Ensino Fundamental – Anos Iniciais: duração de quatro 

semestres, com carga horária de 1.600 (mil e seiscentas) horas. 

2º segmento/ Ensino Fundamental – Anos Finais: duração de quatro 

semestres, com carga horária de 1.600 (mil e seiscentas) horas. 

3º segmento/ Ensino Médio: duração de três semestres, com carga 

horária de 1.200 (mil e duzentas) horas. 

 

As pessoas que se formam nessa modalidade de educação, assim como 

as formadas pelo ensino regular, podem apresentar desempenho satisfatório no 

mercado de trabalho, assim como na continuidade dos estudos, inclusive no 

Ensino Superior. 

 

CONCLUSÃO 

 

A educação de Jovens e Adultos é uma grande possibilidade que pode 

contribuir para efetivar um caminho e desenvolvimento de todas as pessoas, de 

todas as idades, os professores são responsáveis nesta etapa em promover 

responsabilidade social e educacional. 

Essa pesquisa possibilitou refletir a importância que o professor deve dar 

ao conhecimento que o aluno traz do dia a dia para então criar uma metodologia 

de trabalho. Não “se trata de ‘receitas prontas” cada sala de aula, cada aluno é 

diferente em diversos aspectos e para que essa individualidade seja levada em 

consideração, é preciso que a metodologia usada seja também diversificada, 

para o grupo como um todo. 
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VYGOTSKY: A NEUROCIÊNCIA COMO FERRAMENTA DA 

APRENDIZAGEM 

 

Sueli de Fátima Ferreira Moreira 

 

 

RESUMO 

Para Vygotsky, a relação entre desenvolvimento e aprendizagem é muito 

importante, valorizando a ação pedagógica, a intervenção além do fato da 

aprendizagem promover o desenvolvimento (OLIVEIRA 1997). Para ele 

aprender é necessário e fundamental para estabelecimento das funções 

psicológicas superiores. As pessoas se desenvolvem, de certa forma, em razão 

da maturidade do organismo individual, porém, quem provoca a interiorização? 

é o aprendizado que provoca a interiorização da função psíquica.  

Palavras-chave: aprendizagem; neurociência. 

 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Dessa forma, compreender a razão pela qual a criança não aprende, está 

relacionado com a análise do processo contrário, ou seja, de que forma ela 

aprende. Obter sucesso no processo de aprendizagem está diretamente ligado 

à integração do material que deve ser aprendido à uma atividade que tenha 

sentido para a criança, envolvendo objetos que ela perceba (VYGOTSKY, 2001). 

A criança deve sentir-se atraída pelos objetos a serem assimilados, pois 

metodologias quem solicitam somente o pedir que “preste atenção”, o 

“concentre-se” ou o “lembre-se”, pouco provavelmente terão algum sucesso. Em 

ações protagonizadas por elas, crianças pequenas podem concentrar-se e 

lembrar-se de ações, porém, frequentemente demandarão assistência de 

alguém com maior aptidão intelectual (WOOD, 2003). É preciso uma 

compreensão profunda do desenvolvimento dos conhecimentos científicos no 

interior da criança, o que implica entender como a criança adquire, processa e 

assimila informações científicas e conceitos científicos que são transmitidos na 
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escola. Saber o que acontece no cérebro infantil no decorrer do processo de 

aprendizagem (VYGOTSKY, 2001). 

Ainda segundo Vygotsky (2001), estudos têm mostrado que o cérebro 

infantil está em constante desenvolvimento e é altamente plástico. Isso significa 

que as experiências e os estímulos que as crianças recebem têm um impacto 

direto na formação de suas estruturas cerebrais e nas conexões entre os 

neurônios. Ao aprender conceitos científicos na escola, as crianças estão 

construindo conhecimentos e criando conexões neurais relacionadas a esses 

conceitos.  

É importante que as estratégias de instrução considerem essa 

plasticidade cerebral, oferecendo experiências significativas que estimulem a 

formação dessas conexões. E, ainda, que se compreenda a relação entre a 

assimilação da informação e o desenvolvimento interno de um conceito científico 

na consciência da criança. A assimilação refere-se à incorporação de novas 

informações aos conhecimentos prévios da criança, enquanto o 

desenvolvimento interno de um conceito científico envolve a construção de uma 

compreensão mais profunda e elaborada desse conceito (VYGOTSKY, 2001). 

Vygotsky (2001) defende, também, que instruir eficazmente as crianças 

em relação ao conhecimento sistemático, demanda a criação de um ambiente 

de aprendizagem que estimule a curiosidade e o pensamento crítico, o que 

envolve apresentar informações científicas de forma clara e acessível, por meio 

de atividades práticas, experimentação, exemplos do cotidiano e discussões 

orientadas. Além de se considerar a importância de incentivar a criança a 

construir seu próprio conhecimento, por meio de atividades que promovam a 

investigação e a descoberta, o que permite que a criança assimile a informação 

de forma mais significativa e desenvolva uma compreensão mais aprofundada 

dos conceitos científicos. 

Para Vygotsky (2001), um conceito é mais do que ligações associativas 

formadas pela memória; mais do que apenas um hábito mental: é um complexo 

e autêntico ato de pensamento que não se pode ensinar somente repetindo 

permanentemente, só podendo ser atingido, de fato, quando o desenvolvimento 

mental da criança atingir o nível necessário. Expandir conceitos pressupõe que 

diversas funções intelectuais se desenvolvam, entre elas a abstração, a atenção 

deliberada, a memória lógica e a capacidade para comparar e diferenciar, que 
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são processos psicológicos com uma complexidade que não são dominadas 

apenas por meio da aprendizagem inicial. Verifica-se na experiência prática que 

não é possível ensinar os conceitos de modo direto (VYGOTSKY, 2001). 

Ao considerar a zona de desenvolvimento proximal da teoria de Vygotsky, 

entende-se que ao fazer com que o aluno se lembre do que fez antes e de qual 

é o objetivo a alcançar, o professor o auxiliará a manter seu lugar na tarefa sem 

que fique totalmente alheio na atividade imediata. Desta forma, essas ações 

servem para organizar e estruturar as atividades do aluno orientado por quem 

tem mais perícia (OLIVEIRA, 1997). 

Segundo Wood (2003) ao auxiliar uma criança na estruturação de suas 

atividades, o professor a está auxiliando naquilo que ela ainda não pode fazer 

sozinha, até que ela esteja tão familiarizada com o que a tarefa exige, que 

desenvolva perícia local e experimente por si só. Vygotsky considera que as 

atividades externas e sociais são aos poucos internalizadas, conforme ela regula 

sua atividade intelectual. 

A neurociência tem contribuído para a compreensão dos fatores que 

influenciam o bem-estar emocional das crianças na primeira infância. o cérebro 

infantil é altamente sensível ao ambiente emocional, e que eventos estressantes 

podem ter um impacto negativo no desenvolvimento cerebral e na saúde mental 

da criança (FACCI; LEONARDO; SOUZA, 2019).  

É fundamental a compreensão de como o ensino impulsiona o 

desenvolvimento das competências cognitivas, diante da formação de conceitos 

e crescimento do pensamento teórico, e as formas pelas quais os estudantes 

melhoram e potencializam a aprendizagem. Saber como fazer, para instigar a 

capacidade dos alunos de investigar, auxiliando-os no desenvolvimento de 

competências e habilidades mentais (LIBÂNEO, 2004). 

Ainda segundo Libâneo (2004) uma prática docente direcionada à formar 

pessoas críticas e pensantes deve enfatizar estratégias pelas quais os 

estudantes internalizem conceitos, competências e habilidades do pensar, 

formas para lidar com a realidade, resolver problemas, decidir e elaborar 

estratégias para agir. Um indicador confiável de interesse e potencial é a 

concentração (KEOGH, 2009).  

Na visão de Blank, Rose e Berlin (1978), há educadores que consideram 

que os questionamentos dos professores são poderosos instrumentos 
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incentivadores para que os alunos, sejam crianças ou adolescentes, ouçam e 

pensem, Porém, para que se efetive, é preciso que seu caráter seja apropriado, 

assim como seja correto seu nível de exigência, para que os alunos de fato delas 

se beneficiem. As autoras citadas consideram que questões do tipo: "como isto 

se chama?" implicam em um nível de exigência relativamente "baixo", permitindo 

respostas bastante restrita, possivelmente somente uma palavra; enquanto: "por 

que isso aconteceu?" exige mais reflexão e explicação, e ainda: "o que você 

pensa a respeito de...?" pode suscitar respostas diversas, que exigem raciocínio 

analítico e informação 

As habilidades cognitivas e a forma de pensar de uma pessoa são 

influenciadas pelas atividades praticadas de acordo com os hábitos sociais da 

cultura em que ele se desenvolve, bem como pela história da sociedade em que 

vive e sua história pessoal. Todos esses fatores interagem de forma complexa 

para moldar a cognição humana (VYGOTSKY, 2001). 

Segundo Cosenza e Guerra (2011), o cérebro possui características 

específicas de aprendizado que devem ser consideradas para se obter sucesso 

nas estratégias de aprendizagem. Essas estratégias devem levar em conta os 

processos de repetição, elaboração e consolidação, que são fundamentais para 

o fortalecimento das conexões neurais e para a fixação do conhecimento. A 

repetição é um processo importante para o cérebro, pois ajuda a fortalecer as 

conexões neurais relacionadas ao aprendizado. Ao revisar e praticar o conteúdo 

várias vezes, o cérebro é estimulado a criar sinapses mais fortes, o que contribui 

para a consolidação do conhecimento na memória. 

A elaboração é outra estratégia que favorece o processo de 

aprendizagem. Ao relacionar o conteúdo novo com informações já conhecidas e 

criar conexões entre os diferentes conceitos, o cérebro é desafiado a pensar de 

forma mais profunda e a compreender melhor o que está sendo aprendido. Além 

disso, é importante utilizar diferentes canais de acesso ao cérebro e de 

processamento da informação. O cérebro possui diversas regiões responsáveis 

por diferentes habilidades cognitivas, como a linguagem, a percepção visual e a 

memória. Utilizar diferentes formas de apresentar a informação, como textos, 

imagens, vídeos e atividades práticas, permite ativar essas diferentes regiões e 

facilitar a compreensão e a retenção do conteúdo. 
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A comunicação entre educadores e neurocientistas precisa, 

necessariamente, ser via de mão dupla, para que estejam envolvidos nos 

conflitos do cotidiano escolar. Essa interação possibilitará estudos e pesquisas 

que avaliarão se determinadas práticas pedagógicas terão sucesso no que se 

refere ao funcionamento neural. Sternberg e Grigorenko (2004) afirmam que a 

inteligência e a criatividade são dois aspectos fundamentais do funcionamento 

humano. A inteligência refere-se à capacidade de uma pessoa para adquirir e 

aplicar conhecimento, resolver problemas e adaptar-se a novas situações. A 

criatividade, por sua vez, envolve a capacidade de gerar ideias originais e úteis. 

No entanto, apenas ter altos níveis de inteligência e criatividade não 

garante que uma pessoa seja capaz de agir de maneira eficaz no mundo real. 

Isso porque também é necessário lidar com as demandas práticas e interagir de 

forma adequada com o ambiente que nos cerca. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Verifica-se que pensar em "educação de qualidade" implica em 

compreender como ocorre o processo de aprendizagem no cérebro e o quanto 

esse saber é importante para os educadores, uma vez que só se atinge o objetivo 

da educação se houver aprendizagem em todos os ambientes sociais. É na 

escola que o conhecimento acadêmico é desenvolvido, tendo como mediador o 

professor. Estudar é um comportamento aprendido e que é mais do que 

compreender uma informação, é saber organizá-la por meio de técnicas ou 

métodos, aos quais ele pode implementar ações inovadoras, proporcionando o 

desenvolvimento de suas próprias habilidades de estudo, e facilitando a 

aquisição de conhecimentos. 
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A CRIANÇA COM TEA E O PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO 

 

 Suzane Cirera Marques Requena 

 

  

  RESUMO  

 

Este estudo se propôs a refletir sobre estratégias de ensino para a consolidação 

do processo de alfabetização dos alunos com TEA, para tanto, utilizou-se da 

pesquisa de natureza qualitativa foi fundamentada na bibliográfica, com a 

pretensão de responder à seguinte indagação: Como os professores alfabetizam 

alunos com TEA? Quais os investimentos pedagógicos são propulsores para a 

consolidação da alfabetização? A hipótese mais plausível é de que os docentes 

da sala de ensino regular e o da Sala de Recursos Multifuncional devem se 

articular para que o processo seja qualificado e a criança com TEA possa se 

desenvolver academicamente, porém, com o objetivo de, gradativamente, 

adquirir autonomia para as tarefas cotidianas da vida em sociedade. Mediante 

aos estudos, confirmou-se que a criança com TEA para que possa avançar em 

suas hipóteses, faz-se necessário o estabelecimento de vínculos afetivos com o 

docente. Ainda se torna essencial explanar que cada TEA se desenvolve de 

acordo com o grau de autismo, pois algumas crianças podem, inclusive não 

desenvolver a habilidade da fala, em contrapartida, outras podem ter seu 

desenvolvimento cognitivo muito preservado, demandando que o docente invista 

mais nas habilidades sociais. 

 

Palavras-chave: TEA. Alfabetização, Escola.  

 

ABSTRACT 

 

This study aimed to reflect on teaching strategies for consolidating the literacy 

process of students with ASD. For this purpose, qualitative research was used 

based on the bibliography, with the intention of answering the following question: 

How do teachers do students with ASD literate? What pedagogical investments 
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are driving the consolidation of literacy? The most plausible hypothesis is that 

teachers from the regular teaching room and the one from the Multifunctional 

Resource Room must articulate themselves so that the process is qualified and 

the child with ASD can develop academically, however, with the objective of 

gradually acquiring autonomy for the daily tasks of life in society. Through the 

studies, it was confirmed that the child with ASD, in order to advance in their 

hypotheses, it is necessary to establish affective bonds with the teacher. It is still 

essential to explain that each ASD develops according to the degree of autism, 

as some children may not even develop the ability to speak, on the other hand, 

others may have their cognitive development very preserved, demanding that the 

teacher invest more in social skills. 

Keywords: TEA. Literacy. School. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O Transtorno do Espectro autista (TEA), trata-se de uma síndrome que 

impacta diretamente nas habilidades sociais, cognitivas e emocionais, desta 

forma, inevitavelmente, os docentes que trabalham nas séries iniciais com 

alunos autistas, precisam conhecer e estudar acerca das características desses 

alunos, geralmente, necessitarem de estímulos específicos para que sejam 

capazes de desenvolverem as competências leitora e escritora (CUNHA, 2013). 

Mediante a explanação delimita-se o problema da presente pesquisa, 

questionando: Como os professores alfabetizam alunos com TEA? Quais os 

investimentos pedagógicos são propulsores para a consolidação da 

alfabetização? A hipótese mais plausível é de que os docentes da sala de ensino 

regular e o da Sala de Recursos Multifuncional devem se articular para que o 

processo seja qualificado e a criança com TEA possa se desenvolver 

academicamente, porém, com o objetivo de, gradativamente, adquirir autonomia 

para as tarefas cotidianas da vida em sociedade 

Na expectativa de responder aos questionamentos, evidencia-se o objetivo 

geral deste estudo é refletir sobre estratégias de ensino para a consolidação do 

processo de alfabetização dos alunos com TEA.  
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Os objetivos específicos a serem desdobrados no discorrer deste estudo 

são: 

• Investigar e aprofundar conhecimentos sobre o TEA e suas 

especificidades no processo de alfabetização  

• Identificar as possibilidades de propostas pedagógicas e 

intervenções que estimulam a aprendizagem da criança com TEA 

entre os docentes da Sala  

 

 

 

2. MÉTODO 

 

O presente estudo fundamentou-se metodologicamente na pesquisa de 

caráter qualitativo e foi realizado por meio da pesquisa bibliográfica. 

 

2.1 Contexto da pesquisa 

 

 O presente estudo foi estruturado a partir da pesquisa bibliográfica, que 

contou com dispositivos legais como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN), lei nº 9.394/96, a Constituição Federal de 1988 e Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), a Lei Nº 8.069, de 1990, com pretensão de 

elucidar os direitos das pessoas com Necessidades Educacionais Especiais, no 

que tange a obrigatoriedade dos sistemas de ensino em assegurar condições 

para o desenvolvimento pleno do educando. 

 Mantoan (2003) nos chama a atenção para que a educação seja de fato 

inclusiva, ou seja, não é só a criança com deficiência que deve ser incluída, mas 

todas, independente se tem ou não diagnóstico. Cabe ao professor elaborar, 

executar e avaliar suas propostas de forma que nenhuma criança fique à 

margem do processo de ensino e aprendizagem. Para a autora, muitos avanços 

são notáveis nas práticas escolares, mas ainda há muito a ser feito neste sentido. 

 Para elucidar as especificidades do TEA, houve consulta à obra do MEC 

“Educação especial   na   perspectiva   da   inclusão escolar: transtornos globais 

do desenvolvimento” (BRASIL, 2010). Os estudos das autoras Marco, Spalato e 

Duarte (2013), foram essenciais para aprofundar conhecimentos que dizem 
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respeito aos detalhes que os docentes precisam se atentar para que a criança 

com TEA tenha o máximo de aproveitamento nas propostas didáticas. Dentre 

tais, ressaltam a importância da organização da sala de aula e a importância de 

ter um sujeito que possa acompanhar a criança, fazendo com que alguns 

comportamentos se modifiquem. 

Gadia, Bordini e Portolese (2013) especificam como se desenvolvem as 

crianças com TEA, enfatizando que algumas crianças podem ter a cognição 

preservada, requerendo mais empenho docente no que diz respeito à dimensão 

comportamental e social. Neste sentido, evidenciam que quanto antes 

diagnosticadas e expostas a tratamentos terapêuticos os prejuízos podem 

minimizados, mas trata-se de um transtorno que não há cura.  

Sobre a alfabetização, esta se dá de forma muito particular, por isso, 

Soares (2013) elucida a pertinência de alfabetizar, pautando-se nas práticas 

sociais e nos preceitos do letramento. 

 Melo (2019), Cunha (2013) explanam sobre a importância de os 

professores estabelecerem estreitamento de vínculos afetivos com seus alunos 

e propõe que o planejamento das intervenções e propostas pedagógicas sejam 

bem específicas para cada criança, tendo em vista que o desenvolvimento 

depende do grau do TEA que pode ser leve, mas há os que apresentam 

comprometimentos bastante severo, portanto, os estímulos podem não surtir o 

efeito que o professor deseja.  

 No que diz respeito à Sala de Recursos Multifuncional, houve a 

fundamentação nos dispositivos legais: Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009, 

no Decreto nº 7.611 de 4 de novembro de 2011 e na Lei 10. 845 de março de 

2004. Todas são direcionadas para a regulamentação a implementação nas 

redes públicas de ensino. Neste sentido, foi possível compreender a quem se 

destina, bem como acerca da formação específica do docente que nelas atuam.   

Aprofundar conhecimentos acerca do TEA foi uma oportunidade que 

contribuiu para o meu desempenho profissional, pois tem sido cada vez mais 

comum recebermos crianças com TEA e, muitas das vezes nos deparamos com 

questões que nos deixam impactadas, principalmente pelo fato de querermos 

resolver a vida acadêmica dessas crianças, porém, mediante aos estudo 

realizados, foi possível compreender que o maior investimento deve ser no 
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estreitamento de vínculos, bem como analisar os seus interesses, pois assim, as 

propostas pedagógicas podem se tornar mais significativas.  

Oportuno destacar o fato de certas crianças com TEA terem nível tão 

severo de autismo que as competências acadêmicas podem ser consideradas 

secundárias, pois antes disso, se faz essencial vislumbrar o desenvolvimento 

social e a autonomia para realizar desde as pequenas tarefas como cuidar dos 

hábitos de higiene e alimentar-se. Todas as possibilidades de intervenções 

devem ser criteriosamente analisadas, por considerar as especificidades.  

De acordo com os autores Mantoan (2003), Cunha (2012), Melo (2019), o 

professor deve investir em oportunidades educacionais capazes de incluir a 

todas as crianças no contexto escolar e ponderar que cada um tem sua 

potencialidade. O fato de termos uma criança com TEA não pode onerar as 

oportunidades educativas de nenhuma criança, afinal é importante pensar em 

propostas didáticas que envolvam cada uma em suas hipóteses. Assim como 

em uma turma que não há crianças deficientes, sempre haverá as nuances que 

se diferenciam e requerem do docente o planejamento previamente organizado, 

destacando as intencionalidades de acordo com as diferentes hipóteses. 

Sobre a alfabetização, houve o respaldo em Soares (2003) que versa sobre 

a importância de alfabetizar, respeitando também o processo de letramento, ou 

seja, não são as letras e palavras isoladamente que vão proporcionar a formação 

de leitores e escritores competentes, a considerar que para isso é fundamental 

que as propostas estejam fundamentadas nas práticas sociais. 

Cunha (2012) alertou para o fato de que o docente precisa baixar suas 

expectativas em relação às crianças com TEA, pois muitos deles demoram muito 

para responder aos estímulos, porém a persistência e o planejamento voltado 

para suas necessidades, devem acontecer. A autora destaca que crianças com 

TEA, nem sempre demonstram afetividade, mas isso não pode ser um fator 

desestimulante para o docente, considerando que elas são dotadas de emoções, 

mas se manifestam de maneira peculiar. 

No sentido de atingir os objetivos para o educando, o estudo enviesou para 

um dos objetos em questão que foi a SRM, que foi um grande ganho para a 

educação, considerando que é possível efetivar um trabalho em consonância 

com o docente que atua diretamente com a mesma criança que frequenta a sala 

regular. Assim sendo, ambos profissionais podem pensar e agir conjuntamente 
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em prol do avanço das hipóteses da criança, cada uma em seu campo de 

atuação. Quando o atendimento ocorre na mesma unidade escolar os benefícios 

são maiores, mas mesmo em unidades separadas pode ocorrer estratégias de 

comunicação que viabilizem a troca de informações. 

Por último e não menos importante, estudamos sobre as legislações que 

garantem a inclusão das crianças com TEA, no que correspondem ao direito da 

matrícula dupla da criança que precisa de atendimento especializado. A Lei 10. 

845 de março de 2004, que “institui o Programa de Complementação ao 

Atendimento Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência, 

e dá outras providências”, enfatiza o direito ao ensino e acesso qualificado para 

esse público, o que reforça o sentido de que todos têm direito a frequentarem as 

salas regulares de ensino, mesmo que a criança não consiga acompanhar os 

objetivos para o ano/ ciclo. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo trata-se de uma imersão no tema do processo de alfabetização 

das crianças com TEA, contudo abre condições para o aprofundamento, a 

considerar que muitos são os estudos que fundamentam nessa vertente. Em 

suma, o tema é muito importante, todos os professores deveriam buscar 

formação continuada para que possam efetivar um trabalho qualificado e 

significativo, contudo, mesmo diante dos estudos em decorrência das 

contribuições acadêmicas, o educador tem que amar o que faz, pois como 

sabemos, a educação é uma ciência humana e cada criança reage ao mesmo 

estímulo de modos distintos, sendo necessário refletir e estudar alternativas para 

que avancem em suas hipóteses. 
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USO DE APLICATIVOS PARA PROMOVER O 

DESENVOLVIMENTO MORAL EM CRIANÇAS 

 

Luciane Pereira Dias 

 

Resumo 

O avanço das tecnologias digitais tem impactado significativamente a 

educação, oferecendo novas oportunidades para o ensino e a internalização de 

valores morais e sociais. Ferramentas como aplicativos educativos, jogos 

interativos e simulações virtuais têm se mostrado eficazes na promoção de 

comportamentos pró-sociais e na compreensão de normas sociais, ao criar 

ambientes de aprendizagem imersivos e personalizados. Essas tecnologias 

permitem que os alunos explorem e reflitam sobre dilemas éticos e 

comportamentos sociais de forma prática e envolvente. A integração bem-

sucedida dessas ferramentas no currículo educativo requer a capacitação dos 

educadores e a adaptação das práticas pedagógicas para maximizar o impacto 

positivo no desenvolvimento moral e social dos alunos. 

Palavras-chave: tecnologias digitais, valores morais, comportamentos pró-

sociais, simulações virtuais, capacitação de educadores. 

 

Abstract 

The advancement of digital technologies has significantly impacted 

education, offering new opportunities for the teaching and internalization of moral 

and social values. Tools such as educational apps, interactive games, and virtual 

simulations have proven effective in promoting prosocial behaviors and 

understanding social norms by creating immersive and personalized learning 

environments. These technologies allow students to explore and reflect on ethical 

dilemmas and social behaviors in a practical and engaging manner. The 

successful integration of these tools into the educational curriculum requires the 

training of educators and the adaptation of pedagogical practices to maximize 

their positive impact on students' moral and social development. 

Keywords: digital technologies, moral values, prosocial behaviors, virtual 

simulations, educator training. 
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Introdução 

 

O papel da educação na formação moral e social das crianças é 

amplamente reconhecido como um fator determinante para o desenvolvimento 

de comportamentos e atitudes apropriadas. Tradicionalmente, a transmissão de 

valores éticos e normas sociais se deu por meio de métodos pedagógicos 

convencionais, como o ensino direto e a modelagem de comportamentos pelos 

educadores e pais. Contudo, o avanço das tecnologias digitais trouxe novas 

possibilidades e desafios para o campo da educação, especialmente no que 

tange ao ensino e à internalização de valores morais e sociais. A incorporação 

de ferramentas tecnológicas no ambiente educacional tem sido uma área de 

crescente interesse, pois essas tecnologias oferecem métodos inovadores para 

abordar e reforçar conceitos éticos e comportamentos sociais apropriados. 

Com o advento de aplicativos educativos, jogos interativos e plataformas de 

simulação, surge a oportunidade de criar experiências de aprendizagem que são 

não apenas mais envolventes, mas também mais adaptadas às necessidades 

individuais dos alunos. Essas ferramentas digitais permitem que os educadores 

criem ambientes de aprendizado que simulam situações reais e dilemáticas, 

proporcionando aos alunos a oportunidade de experimentar e refletir sobre 

escolhas morais e sociais de maneira interativa e prática. Ao contrário dos 

métodos tradicionais que muitas vezes dependem da transmissão passiva de 

conhecimento, as tecnologias digitais incentivam um aprendizado mais ativo e 

reflexivo, ao permitir que os alunos participem de simulações e desafios que 

representam dilemas morais reais. 

A evolução das tecnologias digitais também tem facilitado o desenvolvimento de 

recursos que promovem o comportamento pró-social e a compreensão de 

normas e regras sociais. Aplicativos que incentivam a cooperação, a empatia e 

o altruísmo têm se mostrado eficazes em fomentar habilidades interpessoais e 

em criar um ambiente de aprendizagem onde os alunos podem praticar e 

internalizar comportamentos sociais positivos. Além disso, a personalização 

oferecida por essas ferramentas permite que o conteúdo e as atividades sejam 

ajustados de acordo com o nível de desenvolvimento e as necessidades 

individuais de cada aluno, promovendo uma abordagem mais individualizada e 
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eficaz para o ensino de valores morais e normas sociais. 

A introdução de tecnologias como a realidade aumentada e a realidade virtual no 

campo educacional representa uma inovação significativa, oferecendo 

experiências imersivas que permitem aos alunos explorar e entender normas 

sociais e valores morais em contextos simulados e tridimensionais. Essas 

tecnologias não apenas enriquecem o processo de aprendizagem, mas também 

possibilitam uma melhor compreensão e aplicação de comportamentos sociais 

adequados, através da interação direta com cenários virtuais que replicam 

situações complexas da vida real. 

Além das vantagens oferecidas pelas tecnologias digitais, é crucial reconhecer 

o papel dos educadores na integração dessas ferramentas no currículo 

educativo. A eficácia das tecnologias no ensino de valores e normas sociais 

depende em grande parte da capacidade dos educadores de utilizá-las de 

maneira eficaz e de integrá-las adequadamente às práticas pedagógicas 

existentes. Portanto, a formação contínua dos professores e o desenvolvimento 

de práticas pedagógicas inovadoras são aspectos fundamentais para garantir 

que as tecnologias sejam utilizadas de maneira a maximizar seu impacto positivo 

no desenvolvimento moral e social dos alunos. 

A introdução das tecnologias digitais na educação moral e social não apenas 

representa um avanço significativo em termos de métodos pedagógicos, mas 

também levanta questões importantes sobre a adequação e a eficácia desses 

recursos. A consideração crítica das práticas e da implementação dessas 

tecnologias é essencial para assegurar que elas atendam às necessidades dos 

alunos e contribuam efetivamente para a internalização de valores e normas 

sociais. Este contexto oferece um terreno fértil para a exploração e análise do 

potencial das ferramentas tecnológicas na promoção de um desenvolvimento 

moral e social mais robusto e eficaz. 

 

 Ferramentas tecnológicas para o ensino de valores morais e éticos 

 

O uso de ferramentas tecnológicas para o ensino de valores morais e 

éticos em crianças tem emergido como um campo relevante na pesquisa 

educacional, especialmente considerando o potencial dessas ferramentas para 

transformar a maneira como os valores são abordados e vivenciados no 



 
 

Luciane Pereira Dias  

232 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 6, n. 11, p. 1-368, novembro. 2024  

ambiente escolar. As tecnologias digitais, que englobam desde aplicativos 

educacionais até plataformas interativas, oferecem novas oportunidades para a 

promoção e internalização de conceitos éticos e morais. Estes recursos, quando 

bem aplicados, têm a capacidade de engajar os alunos em situações simuladas 

que refletem dilemas morais reais, permitindo uma aprendizagem mais profunda 

e reflexiva. 

A literatura aponta que os aplicativos educativos podem atuar como 

mediadores no desenvolvimento de valores morais ao proporcionar contextos 

simulados onde as crianças podem explorar e refletir sobre questões éticas 

(SANTOS, 2021). Através de jogos e simulações interativas, essas ferramentas 

promovem um ambiente de aprendizagem onde as decisões morais são 

discutidas e analisadas, o que pode contribuir significativamente para o 

desenvolvimento da consciência moral dos alunos (CARVALHO, 2020). A 

interatividade proporcionada por essas tecnologias facilita o envolvimento ativo 

dos alunos, encorajando-os a enfrentar e resolver dilemas éticos, o que é 

fundamental para a internalização de valores morais (OLIVEIRA, 2022). 

Além disso, a personalização das experiências de aprendizagem, possível 

através de plataformas digitais, permite que os aplicativos se ajustem às 

necessidades individuais dos alunos, oferecendo desafios e reflexões que são 

apropriados para seu nível de desenvolvimento moral (FERREIRA, 2023). Essa 

abordagem personalizada ajuda a garantir que os conceitos morais e éticos 

sejam apresentados de maneira relevante e acessível para cada aluno, 

promovendo uma compreensão mais profunda dos valores abordados (SILVA, 

2021). A capacidade das tecnologias de adaptação e personalização, combinada 

com a interatividade, cria um ambiente onde os valores podem ser vivenciados 

de maneira prática e significativa. 

Os aplicativos de realidade aumentada e virtual também têm mostrado 

potencial no ensino de valores morais, oferecendo cenários imersivos que 

permitem aos alunos explorarem e refletir sobre dilemas éticos em um contexto 

mais vívido e envolvente (PEREIRA, 2022). Esses aplicativos proporcionam uma 

simulação de experiências reais, o que pode ser particularmente eficaz para a 

compreensão de situações complexas e a tomada de decisões morais 

(ALMEIDA, 2021). A experiência imersiva ajuda a criar uma conexão mais forte 
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com os conceitos morais, facilitando a internalização e aplicação desses valores 

em contextos reais. 

O papel dos educadores na integração dessas ferramentas tecnológicas 

no currículo de ensino de valores morais é crucial. É essencial que os 

professores sejam capacitados para utilizar essas ferramentas de maneira 

eficaz, garantindo que sejam incorporadas de forma a apoiar e reforçar o 

desenvolvimento moral dos alunos (GOMES, 2020). A formação contínua dos 

educadores, juntamente com o desenvolvimento de práticas pedagógicas que 

integrem de forma adequada as tecnologias digitais, é fundamental para o 

sucesso da utilização dessas ferramentas no ensino de valores (SOUZA, 2023). 

Em suma, as ferramentas tecnológicas oferecem um potencial significativo para 

a promoção do desenvolvimento moral em crianças. Através da interatividade, 

personalização e imersão proporcionadas por essas tecnologias, é possível criar 

experiências de aprendizagem que facilitam a exploração e a internalização de 

valores éticos e morais. No entanto, a eficácia desses recursos depende da 

forma como são integrados ao currículo e da preparação dos educadores para 

utilizar essas ferramentas de maneira adequada. As evidências na literatura 

destacam a importância de uma abordagem cuidadosa e bem planejada para 

garantir que as tecnologias digitais contribuam de maneira positiva para o 

desenvolvimento moral dos alunos. 

 

 Aplicativos que incentivam o comportamento pró-social 

 

Os aplicativos que incentivam o comportamento pró-social emergem 

como uma ferramenta significativa na promoção de interações sociais positivas 

e na construção de competências interpessoais entre crianças e jovens. Estes 

recursos digitais têm demonstrado um potencial crescente para fomentar o 

desenvolvimento de habilidades sociais e empáticas, utilizando abordagens 

interativas que capturam o engajamento dos usuários e promovem a prática de 

comportamentos altruístas e cooperativos. A literatura aponta que a integração 

de princípios de design voltados para a promoção de comportamentos pró-

sociais pode ser uma estratégia eficaz para influenciar as atitudes e ações dos 

usuários de maneira positiva (NASCIMENTO, 2021). Através de jogos, 

simulações e atividades interativas, esses aplicativos não apenas ensinam 
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conceitos de colaboração e empatia, mas também incentivam a prática desses 

comportamentos em contextos reais. 

A utilização de aplicativos como ferramentas para promover 

comportamentos pró-sociais é sustentada pela teoria da aprendizagem social, 

que sugere que as pessoas aprendem e adotam comportamentos observando e 

imitando os outros (CARVALHO, 2020). Aplicativos educacionais 

frequentemente incorporam cenários e desafios que simulam situações sociais 

nas quais os usuários precisam tomar decisões que impactam outros, o que pode 

reforçar o valor do comportamento pró-social ao permitir que os usuários 

experimentem as consequências de suas ações em um ambiente controlado 

(SILVA, 2022). Esta abordagem permite a internalização de comportamentos 

desejados e a reflexão sobre a importância de atitudes cooperativas e empáticas 

na vida cotidiana. 

Os aplicativos que incorporam elementos de gamificação têm se mostrado 

particularmente eficazes na promoção de comportamentos pró-sociais. A 

gamificação utiliza mecanismos de jogos, como recompensas e desafios, para 

engajar os usuários e incentivá-los a alcançar objetivos específicos (SANTOS, 

2021). Em contextos de aprendizagem social, esses elementos podem ser 

utilizados para recompensar a cooperação, a solidariedade e o altruísmo, 

criando um ambiente onde comportamentos pró-sociais são não apenas 

ensinados, mas também incentivados através de feedback positivo e 

reconhecimento (OLIVEIRA, 2022). A combinação de desafios e recompensas 

ajuda a motivar os usuários a adotarem comportamentos desejados, reforçando 

a importância dessas atitudes em um formato envolvente e atraente. 

Além disso, aplicativos que promovem a interação entre usuários, como 

plataformas de redes sociais voltadas para a educação, têm um papel crucial na 

construção e reforço de comportamentos pró-sociais. Estes aplicativos permitem 

que os usuários colaborem em projetos conjuntos, compartilhem recursos e se 

ajudem mutuamente, criando um espaço onde a colaboração e o apoio mútuo 

são práticas comuns (ALMEIDA, 2021). Ao facilitar a comunicação e a interação 

entre os usuários, essas plataformas ajudam a promover uma cultura de 

cooperação e empatia, além de fornecer oportunidades para que os usuários 

pratiquem e reforcem comportamentos pró-sociais em um ambiente virtual. 

A personalização dos aplicativos, que permite ajustar o conteúdo e as atividades 
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de acordo com as necessidades e preferências dos usuários, também 

desempenha um papel importante na promoção de comportamentos pró-sociais. 

Aplicativos que utilizam dados de usuário para oferecer experiências 

personalizadas podem adaptar os desafios e feedbacks para melhor atender às 

necessidades individuais, facilitando uma abordagem mais eficaz para o 

desenvolvimento de habilidades sociais e comportamentos pró-sociais 

(FERREIRA, 2023). Essa personalização não só torna a experiência mais 

relevante e envolvente para cada usuário, mas também ajuda a garantir que as 

práticas e valores promovidos sejam internalizados de maneira mais profunda e 

duradoura. 

Por fim, a integração de aplicativos que incentivam comportamentos pró-sociais 

no currículo educacional pode oferecer uma abordagem inovadora e eficaz para 

o desenvolvimento de habilidades interpessoais. Estes aplicativos oferecem uma 

gama de recursos e metodologias que podem complementar as práticas 

pedagógicas tradicionais, proporcionando oportunidades adicionais para o 

desenvolvimento de competências sociais e empáticas (GOMES, 2020). A 

combinação de técnicas interativas, gamificação e personalização torna esses 

aplicativos uma ferramenta valiosa para promover comportamentos pró-sociais 

e apoiar o crescimento pessoal e social dos usuários. 

 

 Tecnologias para promover a compreensão de normas e regras 

sociais 

 

As tecnologias para promover a compreensão de normas e regras sociais 

têm se tornado ferramentas fundamentais na educação e no desenvolvimento 

de habilidades sociais entre crianças e jovens. O avanço das tecnologias digitais 

tem possibilitado a criação de recursos educacionais que facilitam a 

aprendizagem de comportamentos e práticas sociais adequadas, contribuindo 

para a internalização e aplicação de normas e regras em diversos contextos. 

Aplicativos e plataformas digitais têm sido projetados com o objetivo de ensinar 

e reforçar normas sociais através de experiências interativas e envolventes, 

aproveitando o potencial dos ambientes virtuais para criar simulações realistas 

de situações sociais (NASCIMENTO, 2021). Estes recursos oferecem 

oportunidades para que os usuários explorem e pratiquem comportamentos 
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sociais apropriados em um contexto seguro e controlado, promovendo a 

compreensão e a aplicação de normas sociais. 

A utilização de jogos digitais e simulações como ferramentas educacionais para 

ensinar normas sociais é uma abordagem cada vez mais comum. Estes jogos 

muitas vezes apresentam cenários que replicam situações sociais reais nas 

quais os usuários devem tomar decisões que afetam a interação com outros 

personagens (CARVALHO, 2020). Através de tais simulações, os jogadores 

podem experimentar as consequências de diferentes comportamentos, 

facilitando a compreensão das regras sociais e a importância de seguir normas 

estabelecidas. A natureza interativa desses jogos permite que os usuários 

pratiquem habilidades sociais, como a resolução de conflitos e a comunicação 

eficaz, em um ambiente virtual que pode ser ajustado para refletir uma ampla 

gama de contextos sociais (SILVA, 2022). 

Além dos jogos, os aplicativos educacionais que utilizam tecnologias de 

realidade aumentada e virtual oferecem experiências imersivas que podem ser 

particularmente eficazes para ensinar normas sociais. A realidade aumentada e 

virtual permite a criação de cenários tridimensionais nos quais os usuários 

podem interagir com elementos e personagens virtuais, vivenciando situações 

sociais complexas e aprendendo a aplicar regras e normas em contextos 

simulados (OLIVEIRA, 2022). Essas tecnologias proporcionam uma forma 

dinâmica e envolvente de ensino, facilitando a prática e a internalização de 

comportamentos sociais apropriados através da imersão e da interação direta. 

A personalização das experiências de aprendizagem também desempenha um 

papel crucial na eficácia dessas tecnologias. Aplicativos que se adaptam ao nível 

de desenvolvimento e às necessidades individuais dos usuários permitem que 

os conteúdos sejam ajustados para melhor atender às habilidades e ao 

progresso de cada pessoa (FERREIRA, 2023). A personalização pode ajudar a 

garantir que os usuários recebam feedback específico e relevante sobre seus 

comportamentos, promovendo uma compreensão mais profunda das normas 

sociais e incentivando a aplicação dessas regras de forma mais eficaz. A 

capacidade de personalizar a experiência de aprendizagem torna os recursos 

tecnológicos uma ferramenta poderosa para a educação social, oferecendo um 

suporte adaptado às necessidades individuais de cada usuário. 

O papel dos educadores e profissionais de psicologia no uso dessas tecnologias 
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também é fundamental. A integração bem-sucedida de tecnologias para 

promover a compreensão de normas e regras sociais no currículo educativo 

requer uma abordagem cuidadosa e bem planejada (GOMES, 2020). Os 

educadores devem estar preparados para utilizar essas ferramentas de forma 

eficaz, garantindo que sejam incorporadas de maneira a complementar e 

reforçar o ensino de normas sociais. A formação e o suporte contínuo dos 

profissionais são essenciais para assegurar que as tecnologias sejam utilizadas 

de maneira a maximizar seu impacto positivo no desenvolvimento social dos 

alunos. 

Além disso, a literatura destaca a importância de uma abordagem crítica na 

implementação dessas tecnologias. Embora os recursos digitais ofereçam 

oportunidades valiosas para o ensino de normas sociais, é necessário considerar 

questões relacionadas à acessibilidade, à privacidade e à eficácia dos métodos 

utilizados (SANTOS, 2021). A avaliação contínua e a adaptação dos recursos 

tecnológicos são necessárias para garantir que eles atendam de forma 

adequada às necessidades dos usuários e contribuam efetivamente para a 

compreensão e a aplicação das normas sociais. 

Em resumo, as tecnologias para promover a compreensão de normas e regras 

sociais representam uma inovação significativa no campo da educação social. 

Através de jogos, simulações e experiências imersivas, esses recursos oferecem 

maneiras envolventes e eficazes para ensinar e reforçar comportamentos sociais 

apropriados. A personalização das experiências de aprendizagem e o papel dos 

educadores na integração dessas tecnologias são aspectos cruciais para 

garantir seu sucesso. A combinação dessas abordagens pode contribuir para um 

desenvolvimento mais eficaz das habilidades sociais e para a aplicação prática 

das normas sociais em diversos contextos. 

 

Considerações finais 

 

O uso de tecnologias digitais no ensino de valores morais e sociais 

representa uma inovação significativa na educação contemporânea, oferecendo 

novas abordagens e oportunidades para o desenvolvimento integral das 

crianças. A integração de ferramentas tecnológicas, como aplicativos 

educacionais, jogos interativos e simulações virtuais, tem demonstrado um 
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potencial substancial para transformar a maneira como conceitos éticos e 

normas sociais são ensinados e vivenciados no ambiente escolar. Estas 

ferramentas, ao proporcionar experiências imersivas e interativas, permitem que 

os alunos enfrentem e reflitam sobre dilemas morais e sociais de maneira prática 

e engajante, facilitando a internalização de valores essenciais. 

Os aplicativos que incentivam o comportamento pró-social e as tecnologias 

voltadas para a compreensão de normas e regras sociais se destacam como 

recursos valiosos na formação moral e social dos alunos. Eles proporcionam 

contextos simulados e experiências adaptativas que podem ser ajustadas para 

atender às necessidades individuais dos usuários, promovendo a prática de 

comportamentos cooperativos e empáticos. A capacidade dessas tecnologias de 

personalizar o aprendizado e criar ambientes virtuais ricos em interatividade é 

crucial para o desenvolvimento de habilidades sociais e para a aplicação efetiva 

de normas sociais em contextos reais. 

O impacto positivo dessas ferramentas digitais é amplificado pela incorporação 

de princípios educacionais baseados na teoria da aprendizagem social, que 

enfatiza a importância da observação e imitação de comportamentos. Jogos e 

simulações que simulam situações sociais permitem que os alunos 

experimentem as consequências de suas ações e tomem decisões que afetam 

outros, facilitando uma compreensão mais profunda e prática das regras e 

normas sociais. Essa abordagem não só ensina conceitos teóricos, mas também 

proporciona oportunidades para a prática real e a reflexão sobre o impacto das 

ações individuais na dinâmica social. 

Além disso, a aplicação de tecnologias como realidade aumentada e virtual 

oferece uma experiência imersiva que enriquece o processo de aprendizagem. 

A capacidade dessas tecnologias de criar cenários tridimensionais e interativos 

permite que os alunos vivenciem situações complexas e desafiadoras, 

proporcionando um entendimento mais vívido e contextualizado das normas 

sociais. A imersão proporcionada por essas ferramentas pode ser 

particularmente eficaz para ensinar conceitos que são difíceis de representar de 

maneira abstrata ou textual. 

No entanto, a eficácia das ferramentas tecnológicas no ensino de valores 

morais e sociais depende da forma como são integradas ao currículo e do 

preparo dos educadores para utilizá-las de maneira eficaz. A formação contínua 
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dos professores e o desenvolvimento de práticas pedagógicas que aproveitem o 

potencial dessas tecnologias são fundamentais para garantir que elas sejam 

utilizadas de forma a apoiar e reforçar o desenvolvimento moral e social dos 

alunos. A integração bem-sucedida dessas ferramentas requer uma abordagem 

planejada e consciente, que considere as necessidades dos alunos e o contexto 

educativo em que são aplicadas. 

A personalização das experiências de aprendizagem, a utilização de 

princípios de gamificação e a promoção de comportamentos pró-sociais são 

aspectos que contribuem para a eficácia das tecnologias educacionais. No 

entanto, é essencial que a implementação dessas ferramentas seja 

acompanhada de uma avaliação crítica e contínua, considerando aspectos como 

acessibilidade, privacidade e adequação pedagógica. A capacidade de adaptar 

os recursos tecnológicos às necessidades dos alunos e garantir que sejam 

utilizados de maneira ética e eficaz é crucial para maximizar seu impacto 

positivo. 

Em suma, as tecnologias digitais têm o potencial de enriquecer 

significativamente o ensino de valores morais e sociais, oferecendo novas 

formas de engajar os alunos e promover a compreensão e aplicação de normas 

e regras sociais. A combinação de interatividade, personalização e imersão 

proporcionada por essas ferramentas cria oportunidades valiosas para o 

desenvolvimento de competências sociais e a internalização de valores éticos. 

Contudo, o sucesso dessa abordagem depende de uma integração cuidadosa e 

bem planejada, acompanhada de um suporte adequado para educadores e uma 

avaliação crítica contínua das práticas adotadas. O caminho para uma educação 

moral e social eficaz está na utilização consciente e inovadora dessas 

tecnologias, que pode contribuir para o desenvolvimento integral e a formação 

de cidadãos conscientes e responsáveis. 
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A PSICOMOTRICIDADE E O MOVIMENTO DO CORPO 
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RESUMO 
Conforme Molinari e Sens (2017), no princípio, a psicomotricidade era 

compreendida como o ramo da ciência que tratava do corpo em seus 

aspectos neurofisiológicos, anatômicos e locomotores, coordenando-se e 

sincronizando-se no espaço e no tempo, para emitir e receber significados. 

Na atualidade, ela consiste no relacionar-se a partir da ação, como um recurso 

de tomada de consciência que une corpo, mente, espírito, natureza e 

sociedade. 

Palavras-chave: Psicomotricidade, Psicopedagogia, Dificuldades de 

Aprendizagem, Movimento. 

 

 

 

 

Segundo Lourenço (2016), somente no século XIX o corpo começou 

a ser estudado, primeiramente, por neurologistas, devido à necessidade de 

compreensão das estruturas cerebrais e, em seguida, por psiquiatras, para 

esclarecimento de fatores patológicos. 

Alguns estudiosos no campo neurológico, psiquiátrico e 

neuropsiquiátrico conferiram ao corpo significações psicológicas superiores. 

Contudo, é no campo patológico que surge o termo “Psicomotricidade”, 

conforme será visto a seguir. 

A psicomotricidade está relacionada à afetividade e à personalidade, uma 

vez que o ser humano faz uso de seu corpo para exprimir o que sente, e 

alguém com problemas motores começa a manifestar problemas de 

expressão. Assim sendo, a psicomotricidade alcançou uma considerável 

notoriedade (MOLINARI & SENS, 

2017). 
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CONCEITOS DE PSICOMOTRICIDADE 

 

 
De acordo com o dicionário Aurélio (FERREIRA, 1996, p. 1154), 

motricidade é “[do francês motricité] a propriedade que tem células nervosas 

de determinar a contração muscular. E a palavra psico [do grego psyché], 

alma, espírito, intelecto.” Deste modo, a psicomotricidade pode ser entendida 

como a capacidade de o indivíduo se movimentar intencionalmente, 

englobando o sujeito social, cognitivo e motor através de exercícios que 

trabalham funções psicológicas, da memória, da atenção, do raciocínio e da 

discriminação ao mesmo tempo. Com a união do corpo e da mente, é possível 

afirmar que a psicomotricidade tem como objeto de estudo o homem e suas 

relações com o corpo sejam elas integradoras, emocionais, simbólicas ou 

cognitivas propondo desenvolver faculdades expressivas do sujeito com o 

mundo externo (FONSECA, 2004). 

 

 
Alguns autores, como Pierre Vayer (1986), dizem que a educação 

psicomotora é uma ação pedagógica e psicológica que faz uso da educação 

física com o objetivo de melhorar o comportamento da criança. 

Ela não deve ser vista apenas como uma técnica cinestésica ou de 

educação física, pois o corpo vai além de um conjunto de músculos. Com 

fundamentos na relação mútua entre o desenvolvimento cognitivo com o 

motor, a psicomotricidade é a compreensão do corpo na sua totalidade, o ser 

no mundo em todas as suas dimensões. 

A motricidade do ser humano, além de ser voluntária, tem também a 

intervenção da inteligência. Quando o indivíduo age, forma planos em sua 

mente para solucionar um certo problema para se adequar a uma situação, 

embora não haja no exercício motor um elemento formador e transformador 

da inteligência humana. Fonseca (2004, p. 27) afirma que: 

[...] a motricidade transformou a anatomia, a fisiologia e a 

psicologia do ser humano, modificou as suas funções e a 

inteligência que a utiliza. A psicomotricidade exige a tomada de 

consciência, a vontade motivacional e o sistema de 

representações; com ela o ser humano inventou e fabricou, com o 

seu corpo biológico, corpos artificiais [...]. A psicomotricidade não 

pode ser analisada fora do comportamento e da aprendizagem, e 
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esta, longe de ser uma reação inteligível entre estímulos e 

respostas, é antes uma sequência de ações, ou seja, uma 

sequência espaço-temporal intencional, para usar 

uma expressão piagetiana. 

 

Para Corrêa e Melo (2016), isso quer dizer que a pessoa aprende pela 

ação, pelo movimento, pelo uso do corpo e, portanto, é fundamental que haja 

a compreensão e a avaliação do uso que a criança faz de seu corpo, a relação 

que ela constrói com ele, e suas especificidades, para que haja uma 

contribuição por parte do educador com o seu desenvolvimento e, na medida 

do possível, a compreensão da essência de um problema ou um transtorno 

psicomotor. 

A psicomotricidade tem como característica o desenvolvimento de 

todas as aptidões da criança, buscando a estabilidade biológica, psicológica 

e social, com o propósito de garantir o desenvolvimento funcional e tornar 

possível a expansão e o equilíbrio de sua afetividade. Busca, também, 

explorar diferentes formas de manifestação corporal, de expressão e de 

comunicação (CORRÊA & MELO, 2016). 

 
EDUCAÇÃO DO MOVIMENTO 

 

 
Apesar da existência de tantos conceitos, é possível dizer que há 

uma lógica na ciência. Ao mesmo passo em que a psicomotricidade educa o 

movimento, ela também coloca em jogo as funções da inteligência. Neste 

sentido, percebe-se a relação profunda das funções motoras cognitivas e 

que, também pela afetividade, orienta o movimento. 

Na opinião de Fonseca (1998, p. 65), ”O movimento humano é 

construído visando a um objetivo. Através de uma intenção como 

expressividade íntima, o movimento transforma-se em comportamento 

significante”. O movimento humano é a parte mais ampla e significativa do 

comportamento do indivíduo. É alcançado por meio 

de três fatores elementares: os músculos, a emoção e os nervos, constituídos 

por um sistema de sinalizações que lhes possibilitam agir de modo 

coordenado. O cérebro e a medula espinhal enviam aos músculos através de 

seus mecanismos cerebrais ordens para o controle da contínua atividade de 

movimento com específico propósito e de acordo com as condições 



 
 

Izilda Fernanda Celestino Cravo  

244 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 6, n. 11, p. 1-368, novembro. 2024  

ambientais. Tais ordens sofrem as influências do meio e do estado emocional 

do indivíduo (BARROS & NEDIALCOVA, 2001). 

A unidade básica do movimento, que envolve a capacidade de 

equilíbrio e garante as posições estáticas, são as estruturas psicomotoras. As 

estruturas psicomotoras consideradas como fundamentais são: locomoção, 

manipulação e tônus corporal, que interagem com a organização espaço-

temporal, as coordenações finas e amplas, coordenação óculo-segmentar, o 

equilíbrio, a lateralidade, o ritmo e o 

relaxamento. Elas são expressas pelos esquemas posturais e de movimentos, 

como: andar, correr, saltar, lançar, rolar, engatinhar e outras consideradas 

superiores, como estender, elevar, abaixar, flexionar, rolar, suspender, 

inclinar, e tantos outros movimentos associados aos movimentos da cabeça, 

pescoço, mãos e pés. Tais movimentos são considerados movimentos 

naturais e espontâneos da criança. Fundamentam-se nos diversos estágios 

do desenvolvimento psicomotor, assumindo características qualitativas e 

quantitativas diversas (BARROS & NEDIALCOVA, 2001). 

De um modo geral, o movimento está relacionado ao deslocamento 

do corpo como um todo ou dos membros, originado como uma consequência 

do padrão espacial e temporal da contração muscular. Como define Le Boulch 

(1982, p. 49), “movimento é o deslocamento de qualquer objeto” e, na 

psicomotricidade, o que importa não é o movimento do corpo como o de 

qualquer outro objeto, mas a ação corporal em si, a unidade biopsicomotora 

em ação. 

Conforme Fávero e Calsa (2016), os movimentos podem ser 

involuntários ou voluntários. Movimentos involuntários são atos reflexos, 

comandados pela substância cinzenta da medula, antes de os impulsos 

nervosos chegarem ao cérebro. Já os involuntários são os elementos 

naturais e adquiridos. Os naturais são aqueles com os quais nascemos 

e são representados pelos reflexos, que são respostas caracterizadas 

pela invariabilidade qualitativa de sua produção e execução. 

Muitas vezes, movimentos e expressões involuntárias estão 

presentes em certas ações sem que o exequente os perceba. Tais 

movimentos são desencadeados e expressados pelo corpo no momento em 

que realiza determinados atos voluntários (FÁVERO & CALSA, 2016). 
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Os elementos adquiridos são os reflexos condicionados, que 

acontecem em função da aprendizagem e que constituem os hábitos, que, 

quando bons, poupam tempo e esforço, no entanto, quando são exagerados, 

acabam com a criatividade. Os hábitos podem ser passivos (adaptação 

biológica ao seu ecossistema) ou ativos (comer, andar, tocar instrumentos). 

Os reflexos condicionados são produzidos a partir das primeiras semanas de 

vida. De forma geral, tais reflexos condicionados se iniciam como atividade 

voluntária e, depois de aprendidos, são mecanizados. 

Segundo Fávero e Calsa (2016), para que o ato voluntário seja 

realizado é preciso certo grau de consciência e de reflexão acerca das 

finalidades, porém, a maioria dos atos realizados no cotidiano é relativamente 

automática. 

Para a atividade voluntária cotidiana, é necessário uma série de 

reflexos automáticos e instintivos os quais, na prática, não podem ser bem 

diferenciados. A frequente repetição de atitudes voluntárias acaba por 

transformar-se em atos automáticos. 

 
O MOVIMENTO POSSUI IDENTIDADE PRÓPRIA 

 
Nossos movimentos voluntários são constantemente

 realizados em decorrência de uma motivação, de um 

desejo, Béziers & Piret (1992) observam que “nossos gestos são 

inevitavelmente carregados de psiquismo”. Isto é, os movimentos que 

realizamos habitualmente têm sempre um clima emocional atrás de si. 

Movemo nos em decorrência deste ou daquele desejo, impulsionados 

por tal ou qual motivação, e a raiz desse fenômeno está em razões 

primordiais de sobrevivência e na procura de prazer. 

Além do contexto em que surge, repleto de estímulos e motivações, o 

movimento possui uma dinâmica própria, uma identidade que se encontra 

subjacente às nossas motivações. Desenha-se nele uma “inteligência” que 

manifesta suas propriedades independentemente do quadro dos nossos 

impulsos emocionais. Essa é uma mecânica que se encontra na base 

de todo o movimento humano, o movimento em si, denominado 

“movimento fundamental” por Béziers e Piret (1992) Entre os fatores que 

levaram o homem a desenvolver seu intelecto, ocupa posição essencial o 
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desenvolvimento de sua mecânica bastante particular. A estrutura motora do 

homem possibilitou-lhe autonomia muito peculiares em face da natureza e dos 

outros semelhantes. Ele avançou em sua evolução atrelado na motricidade. 

Dentro dessa ótica é que concebemos o gesto do “cidadão dançante”4(TOZZI; 

COSTA & HONÓRIO, 2004, p. 35), exercitando as estruturas básicas do 

movimento humano. Utilizamos suas mecânicas fundamentais como base 

para exercícios que vão elaborar o desenho do “cidadão dançante”. 

 
O MOVIMENTO COORDENADO AUMENTA A CAPACIDADE DE 

CONCENTRAÇÃO 

 
Os diferentes tipos de contração muscular associados à atitude 

vertical ajudaram-nos a conceituar o tempo e o espaço, definindo 

gradativamente autonomias e identidades, intrinsecamente ligadas à 

experiência psicomotora. Infelizmente, os sistemas de ensino não aproveitam 

o gesto como base para a educação – movimento também é linguagem, assim 

como os sons provocados pelo corpo (BUENO, 2010). 

O ser humano talvez não possuísse na sua origem as mesmas 

noções de conforto e prazer como as entendemos hoje. À medida que essas 

sensações se construíram, ele também refinou seus gestos. A construção da 

moradia, além de muitas coisas, permitiu-lhe perceber o espaço interno do 

seu próprio corpo; vestir-se modificou a qualidade da sua pele e, 

consequentemente, do seu sistema nervoso; calçar-se transformou seus pés, 

de dois cascos duros, em pé humano, levando-o a um imenso salto na sua 

evolução. Chegamos, de salto em salto, até o momento em que o homem 

ritualiza suas transformações, dançando-as (BUENO, 2010). 

O cidadão que trabalha no escritório, que utiliza meios de transporte 

coletivos que cruzam a cidade, que estabelece diferentes relações com 

objetos e pessoas no seu cotidiano possui uma gestualidade mais complexa 

do que os outros mamíferos. 

Exercita cotidianamente o que chamamos de psicomotricidade fina (abotoar 

a camisa, dar laço no sapato, pintar as unhas, digitar ao mesmo tempo que 

atende ao telefone, ler enquanto pedala uma bicicleta, etc.). 

 
4 Segundo Tozzi , Costa & Honório (2004) cidadão dançante é o índivíduo que se dispõe a conhecer 

melhor as possibilidades de movimento do seu próprio corpo. 
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Para Barreto (2007), se já desenvolvemos todas essas qualidades de 

movimento, isso não quer dizer que não precisamos ainda de repetidas 

experimentações com os “gestos fundamentais”. Autonomia não significa 

apenas ligar o corpo no piloto automático. Rever periodicamente as bases da 

própria mecânica nos 

protege de lesões e desgastes excessivos. 

Pressionar o pé no solo, sentir na palma da mão diferentes texturas e 

volumes, expandir o volume do tórax em todas as direções, perceber a 

distância existente entre quadris e ombros, etc. – é assim que o “cidadão 

dançante” se exercita nos movimentos estruturantes. Apoiando-nos em 

nossos gestos construímos uma identidade. Ampliando esses 

micromovimentos no espaço, o corpo vira linguagem (BARRETO, 2007). 

Esses princípios motores deveriam ser básicos na formação do 

educador e do profissional de saúde; e deveriam estar presentes em todas as 

atividades que necessitam de concentração; seja no aprendizado ou na 

experimentação com o mundo exterior (BARRETO, 2007). 

De acordo com Bueno (2010), nossos músculos flexores, aqueles 

situados principalmente à frente do corpo, são os que possibilitam essa atitude 

de concentração e análise, esse envolvimento de todo o ser numa ação 

específica ou diante de uma nova informação ou conhecimento a ser 

adquirido. São os músculos flexores que controlam o impulso de dispersar-se 

no exterior. São eles que levam o corpo a experimentar sensações motoras 

mais profundas, mais intensas, construindo e refinando o universo de 

referências interiores. 

O conhecimento sobre o funcionamento do aparelho locomotor 

humano poderia ser introduzido nos programas de educação, com grande 

vantagem para o desenvolvimento intelectual, com redução do estresse e do 

desconforto, economizando recursos reservados à saúde num mundo 

excessivamente populoso e de baixa renda (BUENOM, 2010). 

 
ELEMENTOS BÁSICOS DA PSICOMOTRICIDADE 

 
O Esquema Corporal 
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Conforme Fonseca (1995), o esquema corporal é um elemento básico 

imprescindível para a constituição da personalidade infantil. É a 

representação relativamente global, científica e diferenciada que a criança 

tem de seu próprio corpo. A criança se sentirá bem a partir do momento em 

que passa a saber o que o seu corpo é capaz de lhe oferecer, em que o 

conhece bem, em que pode fazer uso dele não apenas para se movimentar, 

mas também para agir. 

Exemplos: 

Domínio Corporal 

Uma criança corre durante o recreio e se choca frequentemente 

contra seus colegas. Em pouco tempo não se sentirá à vontade; não irá mais 

querer correr por não dominar bem seu corpo. 

Conhecimento Corporal 

Uma criança quer passar por baixo de um banco, mas, esquecendo-

se de dobrar as pernas suficientemente, acaba batendo as nádegas no 

banco. Passagem para a Ação 

A criança não transfere líquidos de uma vasilha para outra para 

brincar, mas entorna um copo de limonada para beber. 

Uma criança que se sinta bem à vontade com seu corpo é capaz de 

situar seus membros uns em relação aos outros e de modo progressivo irá 

localizar os objetos, as pessoas, os acontecimentos em relação a si, depois 

entre eles. 

 
A Lateralidade 

 
Durante o crescimento, naturalmente se estabelece uma dominância 

lateral na criança: será mais forte, mais ágil do lado direito ou do lado 

esquerdo. A lateralidade corresponde a dados neurológicos, mas também é 

influenciada por determinados hábitos sociais (FONSECA, 1995) 

Diferença entre a lateralidade e o conhecimento "esquerda-

direita": Não devemos confundir lateralidade (dominância de um lado em 

relação ao outro, a nível de força e da precisão) e conhecimento "esquerda-

direita" (domínio dos termos 

"esquerda" e "direita"). 



 
 

Izilda Fernanda Celestino Cravo  

249 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 6, n. 11, p. 1-368, novembro. 2024  

O conhecimento "esquerda-direita" é proveniente da noção de 

dominância lateral. É a generalização, da percepção do eixo corporal, a tudo 

que rodeia a criança; esse conhecimento será mais facilmente apreendido 

quanto maior e mais homogênea for à lateralidade da criança. De fato, se a 

criança percebe que trabalha naturalmente "com uma das mãos", guardará 

sem dificuldade que "aquela mão" é à esquerda ou à direita. 

 

 
Estruturação Espacial 

 
Trata-se da orientação, da estruturação do mundo exterior referindo-

se primeiro ao eu referencial, depois a outros objetos ou pessoas em posição 

estática ou em movimento (FONSECA, 1995). 

É importante lembrar que o esquema corporal é a tomada de 

consciência, pela criança, de possibilidades motoras e de suas possibilidades 

de agir e de se expressar. 

Conforme Fonseca (1995). A estrutura espacial é: 

• A tomada de consciência da situação de seu próprio corpo em um 

meio ambiente, ou seja, do lugar e da orientação que pode ter em 

relação às pessoas e coisas; 

• A tomada de consciência da situação das coisas entre si; 

• A possibilidade, para o indivíduo, de se organizar diante do mundo 

que o rodeia, de organizar as coisas entre si, de colocá-las em 

um lugar, de movimentá-las. 

 
Orientação Espacial 

 
Para Fonseca (1995), a partir do momento em que a criança domina 

os diversos elementos espaciais, é possível lhe ensinar a orientar-se, ou 

seja: • poder virar-se, ir para frente, para trás, para a direita, para a 

esquerda, para o alto, para baixo, etc.; 

• poder ficar em fila. 

 
Orientação Temporal 
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Segundo Fonseca (1995), a orientação temporal é a capacidade de 

situar-se em função: 

• da sucessão dos fatos: antes, após, durante; 

• da duração dos intervalos: 

- noções de tempo longo, de tempo curto (uma hora, um 
minuto); 

- noções de ritmo regular, de ritmo irregular (aceleração, 
freada); 

- noções de cadência rápida, de cadência lenta (diferença entre 

correr e o andar); 

• da renovação cíclica de determinados períodos: os dias da 

semana, os meses, as estações; 

• do caráter irreversível do tempo: “já passou... não se pode mais 

revivê-lo”, “você tem cinco anos... vai indo para os seus seis 

anos... quatro anos, já passaram!”, noção de envelhecimento 

(plantas, pessoas). 

As noções temporais são muito abstratas, muitas vezes bem difíceis 

de serem obtidas pelas crianças. 

 
Pré-escrita 

 
Domínio do gesto, estruturação espacial e orientação temporal são 

os três fundamentos da escrita. Na verdade, conforme Fonseca (1995), a 

escrita presume: • uma direção gráfica: escrevemos horizontalmente da 

esquerda para a direita; • as noções de em cima e embaixo (n e u), de 

esquerda e direita, de oblíquas e curvas (g); 

• a noção de antes e depois, sem o que a criança não começa seu 

gesto no lugar adequado; 

Assim sendo, os exercícios de pré-escrita e de grafismo são 

necessários para a aprendizagem das letras e dos números: seu objetivo é 

fazer com que a criança alcance o domínio do gesto e do instrumento, a 

percepção e a compreensão da imagem a reproduzir. Esses exercícios se 

dividem em: 

• exercícios puramente motores; 
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• exercícios de “grafismo”: exercícios preparatórios para a escrita 

na lousa e no papel. 

 
NECESSIDADES BIOPSICOFISIOLÓGICAS DA CRIANÇA 

 
De acordo com Fávero e Calsa (2016), as necessidades 

biopsicofisiológicas da criança são as seguintes: 

 
• Formação Física: 

É o alcance dos níveis gerais e satisfatórios para o desenvolvimento 
corporal, orgânico, postural e motor. 

 

 
• Desenvolvimento e Ajustamento da Psicomotricidade: 

É o responsável pelo desenvolvimento do acervo motor da criança. 

Novas estruturas psicomotoras são encorporadas e experiências motoras 

adquiridas são ajustadas. 

Aptidões perceptivas e estruturação espaço temporal são 

desenvolvidas, melhorando o esquema corporal. 

 
• Eficiência Física e Rendimento Motor: 

Educação Física - domínio que a criança tem do seu esquema 

corporal, das ações em relação ao meio. 

O rendimento motor corresponde ao limite máximo das possibilidades 

observáveis. 

 
• Estímulo da Expressão Criativa Através do Movimento: 

A criatividade representa a motivação para a prática regular da 

educação física. Através da maturação, ajustamento da psicomotricidade, 

formação e eficiência física, a criança é capaz de resolver, criativamente, por 

meio de movimentos expressivos, interpretativos e gestuais, quaisquer 

comportamentos que lhe sejam apresentados no campo corporal. 

 

CONCLUSÃO 
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Como sabemos que o conhecimento passa pelo corpo, é preciso 

sempre reforçar que a expressão e a consciência do corpo no ensino tem, 

entre outras funções, o papel de acabar com o distanciamento entre 

aprendizado intelectual e aprendizado motor. 

Em suma, se desenvolvermos nosso vocabulário corporal, 

estaremos, recíproca e simultaneamente, desenvolvendo nosso vocabulário 

corporal. Por meio da linguagem corporal, existem maneiras de auxiliar a 

alfabetização, o raciocínio matemático, o desenho, as linguagens verbal e 

escrita e o autoconhecimento (do corpo, de suas limitações e capacidades). 

As manifestações de Dança, psicodramas, etc., podem oferecer instrumental 

para uma dimensão maior do que seja o movimento e possibilitar o 

entendimento de outras disciplinas, não como simples dramatização caricata, 

mas sim como processo real de conhecimento. Dessa forma, a 

psicomotricidade também pode e deve ser usada como intervenção 

psicopedagógica no tratamento e prevenção dos distúrbios de aprendizagem. 

Neste sentido, é preciso repensar o processo educacional. É preciso 

preparar a pessoa para a vida e não para o mero acúmulo de informações. A 

derrubada dos muros da escola poderá integrar a educação ao espaço 

vivificante do mundo e ajudará o aluno a construir sua própria visão do 

universo. Este trabalho pretende ajudar a repensar velhos problemas ou 

novas dúvidas, que coloquem num outro prisma preocupações não resolvidas 

de todos aqueles envolvidos em educação: pais, educadores, estudantes, 

comunicadores, psicólogos, psicopedagogos, fonoaudiólogos, assistentes 

sociais e, sobretudo, professores... 

Pretende servir a todos aqueles que saibam que o único compromisso do 

educador é com a dinâmica e que uma postura estática é a garantia do não-

crescimento daquele a quem se propõe educar. 

Corpo e suas manifestações expressivas, a partir do conhecimento 

de códigos e teorias, não é moda ou meio para que algo passe por ele ou 

mesmo para que ele receba todo tipo indiscriminado de informação. Somos 

educadores, formamos pessoas que acreditam em nós. Temos 

responsabilidade e, por mais que haja dificuldades, cabe a nós valorizar 

nosso trabalho e saber que um novo entendimento de corpo e de suas 

manifestações é mister, para que ajudemos a criar cidadãos que possam 

estar inseridos e atuar na sociedade. 
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JOGOS EDUCATIVOS NO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

Josiane Carmo Rodrigues 

 

 

Resumo 

 

Este artigo explora a utilização de jogos educativos no ensino 

fundamental, destacando seu potencial como ferramenta pedagógica para 

promover o engajamento e a aprendizagem ativa dos estudantes. A aplicação de 

jogos em sala de aula contribui para o desenvolvimento cognitivo, social e 

emocional, favorecendo a retenção de conteúdos e a construção de habilidades 

interpessoais. A partir de uma análise das características e dos benefícios dos 

jogos educativos, são abordados aspectos como a personalização do ensino, a 

socialização e o pensamento crítico. Conclui-se que, ao integrar elementos 

lúdicos ao ambiente educacional, os jogos potencializam o processo de ensino-

aprendizagem, tornando-o mais significativo e adaptável às necessidades 

individuais dos alunos. 

Palavras-chave: jogos educativos, ensino fundamental, aprendizagem ativa, 

desenvolvimento cognitivo, habilidades socioemocionais. 

 

Introdução 

 

Os jogos educativos têm se tornado uma ferramenta cada vez mais 

relevante no campo da educação, especialmente no ensino fundamental. A 

busca por novas metodologias que promovam uma aprendizagem ativa, 

envolvente e personalizada vem impulsionando o uso de recursos lúdicos, que 

são capazes de integrar os conteúdos curriculares com atividades interativas e 

motivadoras. Em um contexto escolar onde os métodos tradicionais de ensino 

nem sempre conseguem atender às necessidades das novas gerações, o uso 

de jogos surge como uma alternativa capaz de engajar os estudantes, tornando 

o processo de ensino-aprendizagem mais dinâmico e atrativo. Dessa forma, os 

jogos educativos apresentam-se como recursos pedagógicos de grande 
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potencial, que estimulam o desenvolvimento de habilidades cognitivas, sociais e 

emocionais, complementando e enriquecendo as práticas pedagógicas 

convencionais. 

A inclusão de jogos no ambiente escolar reflete uma mudança significativa 

na forma de abordar o aprendizado, passando de um processo passivo para um 

processo ativo, onde os alunos não apenas recebem informações, mas 

interagem com elas de maneira prática e significativa. Este modelo de 

aprendizagem ativa é especialmente importante na fase do ensino fundamental, 

período em que a curiosidade e a disposição para o aprendizado são intensas e 

devem ser cultivadas. O uso de jogos nesse contexto permite que as crianças 

aprendam de maneira natural, através de desafios e recompensas que 

incentivam a persistência e o raciocínio, estimulando também a autonomia e a 

autoconfiança dos estudantes. Ao interagir com regras e estratégias, os alunos 

são incentivados a desenvolver habilidades importantes, como a resolução de 

problemas, a tomada de decisões e o pensamento crítico, características 

essenciais para seu crescimento intelectual e pessoal. 

Além disso, a aplicação de jogos na sala de aula não se limita ao 

aprendizado de conteúdos acadêmicos. Muitos jogos educativos são projetados 

para promover a socialização e o desenvolvimento de habilidades interpessoais, 

fundamentais para a formação integral dos estudantes. Ao participarem de jogos 

em grupo, os alunos são expostos a situações que demandam cooperação, 

respeito às regras e empatia. Essas interações são fundamentais para a 

construção de competências socioemocionais, contribuindo para o 

desenvolvimento de atitudes e valores que vão além do contexto escolar. Dessa 

forma, o ambiente de jogo propicia uma experiência de aprendizagem que, ao 

mesmo tempo que ensina conteúdos específicos, promove o fortalecimento das 

relações interpessoais e a compreensão de valores como a colaboração, o 

respeito e a solidariedade. 

No entanto, para que os jogos educativos desempenhem efetivamente 

esse papel transformador, é necessário que sejam adequadamente planejados 

e integrados ao currículo escolar. A escolha dos jogos e a forma de aplicá-los 

devem considerar os objetivos pedagógicos e as necessidades específicas dos 

alunos, pois é fundamental que a experiência lúdica ofereça oportunidades de 

aprendizagem real e relevante. Essa integração exige uma abordagem criteriosa 
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por parte dos educadores, que devem buscar jogos que não apenas 

entretenham, mas que realmente agreguem valor ao processo educativo. A 

variedade de jogos disponíveis, desde os analógicos, como quebra-cabeças e 

jogos de tabuleiro, até os digitais e interativos, permite que os professores 

escolham as opções que melhor se alinhem aos conteúdos a serem trabalhados 

e ao perfil da turma, garantindo que o jogo funcione como um instrumento de 

aprendizagem efetiva. 

Portanto, a utilização de jogos no ensino fundamental representa uma 

oportunidade de inovação pedagógica que valoriza a participação ativa dos 

estudantes e contribui para uma aprendizagem mais envolvente e significativa. 

Por meio de atividades que aliam o lúdico ao educativo, os jogos oferecem uma 

forma de explorar o conhecimento de maneira mais atrativa e motivadora, 

atendendo à diversidade de ritmos e estilos de aprendizagem presentes nas 

salas de aula. A inclusão de jogos educativos na prática pedagógica tem o 

potencial de transformar a maneira como os alunos se relacionam com o 

aprendizado, oferecendo a eles um ambiente onde o conhecimento é construído 

de forma colaborativa, prática e contextualizada. Essa abordagem, ao mesmo 

tempo que facilita a assimilação de conteúdos curriculares, contribui para o 

desenvolvimento de habilidades essenciais para a vida, formando estudantes 

mais preparados para enfrentar os desafios futuros. 

 

Benefícios cognitivos dos jogos 

 

Os jogos têm sido amplamente estudados no campo da psicologia e da 

educação por seu potencial de promover o desenvolvimento cognitivo em 

diversas faixas etárias. Segundo estudos de Gee (2003), os jogos digitais, em 

especial, apresentam uma série de benefícios que contribuem para habilidades 

como a memória, o raciocínio lógico, a resolução de problemas e a criatividade. 

O autor argumenta que jogos complexos, que exigem dos jogadores a superação 

de desafios progressivos, ajudam a exercitar a memória de trabalho e a atenção 

seletiva, pois os jogadores precisam lidar com informações variadas, 

identificando as mais relevantes para a resolução de tarefas. Gee sugere que 

essa prática contínua de atenção seletiva em jogos complexos pode, em muitos 

casos, transferir-se para situações da vida real, promovendo um aprimoramento 
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na capacidade de concentração em contextos externos ao jogo. 

Ademais, o uso de jogos com objetivos educacionais explícitos tem sido 

vinculado à melhoria das habilidades de resolução de problemas, visto que eles 

apresentam situações nas quais os jogadores precisam criar estratégias e 

avaliar as consequências de suas decisões. Em uma revisão sobre os impactos 

de jogos educativos, Prensky (2001) aponta que o caráter lúdico e interativo dos 

jogos estimula o engajamento dos jogadores, o que por sua vez permite uma 

aprendizagem ativa, em que os estudantes experimentam, testam e corrigem 

hipóteses de maneira prática e significativa. Prensky defende que a natureza dos 

jogos educativos, principalmente dos digitais, permite que os jogadores 

aprendam de forma gradual, avançando no seu ritmo e praticando habilidades 

que vão desde o pensamento estratégico até a adaptação a novos cenários e 

desafios. Tais habilidades são fundamentais em um ambiente dinâmico e em 

constante mudança, característica comum tanto em ambientes profissionais 

quanto pessoais. 

A contribuição dos jogos para o desenvolvimento das habilidades sociais 

e emocionais também é relevante para a educação e para o contexto social de 

maneira geral. De acordo com Piaget (1976), o jogo é uma atividade fundamental 

para o desenvolvimento infantil, pois ajuda as crianças a compreenderem 

normas, limites e a exercitarem a cooperação e a competição de forma saudável. 

No contexto dos jogos de grupo ou de equipe, as crianças aprendem a 

importância do respeito ao próximo e da colaboração, o que influencia 

positivamente o desenvolvimento de habilidades interpessoais. A habilidade de 

cooperar e a compreensão das regras sociais, adquiridas por meio de jogos, 

constituem práticas importantes para a formação de indivíduos mais empáticos 

e preparados para conviver em sociedade. Piaget ressalta ainda que, ao 

participarem de jogos, as crianças exercem funções cognitivas como a tomada 

de decisão e a avaliação de riscos e recompensas, habilidades que podem ser 

aplicadas tanto em contextos educacionais quanto em situações cotidianas. 

Outro aspecto amplamente discutido na literatura é o papel dos jogos na 

melhoria da flexibilidade cognitiva e da capacidade de adaptação dos indivíduos. 

Para Green e Bavelier (2003), o treinamento cognitivo por meio de jogos que 

envolvem múltiplas tarefas ou ações rápidas e precisas ajuda a melhorar a 

velocidade de processamento de informações, além de promover uma maior 
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capacidade de adaptação a novas situações. Em suas pesquisas, os autores 

descobriram que jogadores de videogames de ação tendem a apresentar maior 

flexibilidade cognitiva e eficiência na alternância de tarefas, o que sugere que 

esses jogos podem ter um papel positivo na preparação para ambientes que 

exigem tomadas de decisão rápidas e eficazes. Esse tipo de treinamento 

cognitivo se mostra especialmente relevante em uma sociedade que valoriza a 

habilidade de adaptação e a resolução ágil de problemas. 

Além disso, os jogos também estimulam o desenvolvimento da criatividade e do 

pensamento crítico, especialmente em jogos de construção e simulação, onde o 

jogador tem a liberdade para criar e explorar diferentes cenários. De acordo com 

estudos de Vygotsky (1987), o jogo possibilita a criação de um espaço 

imaginativo onde as crianças podem experimentar diferentes papéis e cenários, 

o que contribui para o desenvolvimento de habilidades criativas e para a 

capacidade de pensar “fora da caixa”. Vygotsky argumenta que, ao interagirem 

em um ambiente de jogo, as crianças experimentam situações hipotéticas, 

criando e modificando regras e condições para resolver problemas imaginários. 

Esse tipo de interação, no contexto dos jogos, permite que elas desenvolvam a 

capacidade de gerar ideias inovadoras, transferindo essa criatividade para 

outras esferas de sua vida, o que pode favorecer tanto o desempenho acadêmico 

quanto a capacidade de inovação em futuras situações profissionais. 

De maneira geral, os benefícios cognitivos proporcionados pelos jogos são 

amplos e variados, abrangendo desde o desenvolvimento de habilidades 

interpessoais e socioemocionais até o aprimoramento de capacidades cognitivas 

específicas, como memória, concentração e criatividade. Kishimoto (2011) 

destaca que os jogos, ao integrarem o aspecto lúdico com o educativo, possuem 

a capacidade de tornar o aprendizado mais acessível e interessante para os 

estudantes, favorecendo uma experiência que, além de estimulante, promove o 

desenvolvimento global dos indivíduos. Em última análise, os jogos educativos 

e os jogos digitais representam um importante recurso pedagógico que, quando 

utilizado de forma adequada, pode complementar as práticas educativas 

tradicionais e ampliar o desenvolvimento cognitivo dos alunos de forma 

significativa. 

 

 Aplicação de jogos na sala de aula 
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A aplicação de jogos na sala de aula tem ganhado destaque na educação 

como uma prática pedagógica que permite engajar os estudantes e diversificar 

os métodos de ensino. Segundo Kishimoto (1994), os jogos educativos 

promovem uma aprendizagem ativa e colaborativa, onde os alunos participam 

ativamente do processo de construção do conhecimento. A autora destaca que, 

ao trazer o jogo para o ambiente educacional, o professor consegue despertar o 

interesse dos alunos, tornando o conteúdo mais acessível e interessante. Isso 

ocorre porque o jogo envolve um elemento de desafio que motiva o aluno a 

participar e aprender, além de possibilitar a aplicação de conceitos de forma 

prática e contextualizada. A ludicidade, nesse sentido, é um recurso que auxilia 

na retenção de informações, pois o estudante se sente estimulado a interagir 

com o conteúdo de maneira mais significativa e prazerosa. 

Ao incorporar jogos à sala de aula, os educadores também estimulam o 

desenvolvimento de habilidades socioemocionais, como cooperação, respeito e 

empatia. De acordo com Piaget (1976), os jogos possuem uma função 

importante na socialização, uma vez que eles envolvem regras e a interação 

entre os jogadores, o que exige dos participantes a compreensão e o respeito 

aos limites estabelecidos. Além disso, a prática de jogos em grupo promove a 

cooperação e o trabalho em equipe, aspectos fundamentais para a formação de 

indivíduos aptos a conviver em sociedade. Piaget enfatiza que, durante os jogos, 

os alunos desenvolvem a capacidade de resolver conflitos, negociar e 

compartilhar responsabilidades, habilidades essenciais tanto para a vida pessoal 

quanto para a profissional. Assim, a introdução de jogos na sala de aula não só 

facilita a aprendizagem de conteúdos acadêmicos, mas também auxilia na 

formação de competências sociais e emocionais que são valiosas para o 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

 

Considerações finais 

A aplicação de jogos educativos no contexto da educação básica tem se 

mostrado uma ferramenta valiosa, que transcende a simples ludicidade para 

consolidar práticas pedagógicas inovadoras e eficazes. Em um ambiente escolar 

que se encontra em constante transformação para atender às demandas das 

novas gerações, os jogos apresentam-se como uma ponte entre o ensino 
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tradicional e as novas metodologias que valorizam a participação ativa e o 

protagonismo dos estudantes no processo de aprendizagem. A possibilidade de 

tornar o conteúdo mais acessível, interessante e significativo demonstra que os 

jogos educativos vão além do entretenimento, funcionando como catalisadores 

do desenvolvimento cognitivo, social e emocional dos estudantes, o que contribui 

de forma ampla para sua formação integral. 
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A INDISCIPLINA NO AMBIENTE ESCOLAR. 

 

Josélia dos Santos Rios Silva 

 

RESUMO 

A indisciplina é um fato preocupante que acontece em todas as faixas 

etárias e classes sociais. Neste trabalho de conclusão de curso iremos analisar 

quais fatores influenciam para que as crianças de educação infantil, ou seja, 0 a 

4 anos de idade se tornem indisciplinados e se a influência familiar pode ser um 

fator determinante ou se as escolas estão com professores despreparados, 

conteúdos ou metodologias pouco atrativos.  

Palavras-chave: Criança, Escola, Indisciplina. 

 

 

Segundo a autora LA TAILLE (2000) a proposta pedagógica moderna é 

generosa e procura tornar o ensino agradável e que a falta de interesse dos 

alunos pode influenciar para indisciplina. 

Uma das traduções do interesse é a curiosidade, entendida como um 
interesse pela matéria. O aluno curioso é aquele que se motiva para 
estudar porque o tema de estudo o atrai intrinsecamente. (YVES DE 
LA TAILLE.2000,p.20) 

O que é significa a palavra Limite? Segundo o dicionário da língua 

portuguesa online a palavra limite significa:  

s.m. Linha que marca o fim de uma extensão: limite do mar. 
Linha comum a dois países ou a dois terrenos contíguos. 
Termo de uma ação, de uma influência: todo poder tem limites. 
Matemática Valor fixo do qual uma grandeza variável se torna e 
permanece tão próxima quanto se queira. 
Limite de idade, idade além da qual não se pode exercer uma função. 
Mecânica Limite de elasticidade, pressão ou carga além da qual 
deformações causadas em uma peça se tornam permanentes e 
perigosas. (Também se diz limite elástico.) 
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Conforme consta no dicionário online limite significa uma “demarcação” 

ou fronteiras a serem ultrapassados ou não. Na educação moderna é fácil 

perceber que alguns valores que eram passados antigamente estão passados 

despercebidos por pais, professores e familiares de crianças ou adolescentes.  

Segundo a autora LA TAILLE (2000) esses limites devem ser transpostos 

a fim da criança e/ou adolescente obtenha sucesso na educação moral, os 

limites é que influenciam no sucesso ou não da moralidade. Ainda segundo a LA 

TAILLE (2000) não devemos colocar limites rígidos ao extremo, mas não 

devemos deixá-los soltos por conta da imaturidade o que ela chama de 

pedagogia laxista permissiva ao extremo. Ao deixá-los soltos os pais ou 

educadores negligenciarão esta criança ou adolescente e que tal postura 

acarretará a liberdade da criança ou adolescente tomar decisões irreversíveis 

para seu futuro, porém LA TAILLE (2000) cita que não se dá liberdade sem 

responsabilidade e que esses binômios são opções extremas de não se impor 

limites e que em vez de um belo presente no futuro será um grande fardo a ser 

carregado por conta da imaturidade.  

MÉTODOS DE COLOCAÇÃO DE LIMITES 

Segundo LA TAILLE (2000) em uma pesquisa feita por um psicólogo 

americano especialista em desenvolvimento constatou-se que existem três 

métodos de colocação de limites. 

1- Educação autoritária: Que se traduz na imposição de regras, 
acompanhada de legitimidade com frases como “Obedece porque sou 
seu pai (ou sou sua mãe)”, ou seja, onde o adulto manda e a criança 
obedece sem questionamentos.  

2- Educação por ameaça de retirada de amor: A estratégia se traduz em 
expressões que façam a criança perceber que, quando desobedece, 
entristecem os pais, mostra-se egoísta e não amorosa em relações a 
eles. 

3- Educação elucidativa: Neste método cada vez que uma ordem ou 

repreensão é dada, vem acompanhada da explicação de sua razão de 

ser em geral baseada nas consequências da inflação e no bem-estar 

do outro. (LA TAILLE, 2000, pg 95 e 96). 

Segundo a pesquisa o método que mostrou mais eficiente foi à educação 

elucidativa. A autora cita que ao optar pela educação elucidativa não significa 

não colocar limites e nem silenciar sobre o que é permitido e proibido e que 
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claramente os limites são essenciais para a entrada da criança no mundo da 

moral. Ouve-se muito falar em disciplina/ indisciplina, mas o que realmente esta 

palavra significa, a seguir será escrito sobre suas diferenças e seus significados. 

O QUE SIGNIFICA A PALAVRA DISCIPLINA? 

Segundo o dicionário online Michaelis Disciplina significa:   

1 obsol  Ensino, instrução e educação. 2 Relação de submissão de 
quem é ensinado, para com aquele que ensina; observância de 
preceitos ou ordens escolares: Disciplina escolar. 3 Sujeição das 
atividades instintivas às refletidas. 

Ainda a autora DAYAN (2008) define disciplina como um conjunto de 

regras e obrigações de um determinado grupo social. Portanto a palavra 

indisciplina significa que as obrigações e regras não foram respeitadas. 

A indisciplina não deve ser vista como violência, segundo DAYAN (2008) 

A relação professor/ aluno é desigual, ou seja, o adulto não pode se comportar 

como uma criança e a criança não é um adulto. Cada um tem o seu papel e 

ambos ocupam lugares que não são intercambiáveis. O professor deve mostrar 

aos alunos que as regras são indispensáveis e que é impossível viver sozinho, 

portanto, as regras são essenciais para o convívio em sociedade. 

O QUE SIGNIFICA A PALAVRA REGRA?  

Segundo o dicionário online Michaelis a palavra regra significa norma, 

preceito, princípio, método. 2 Máxima. 3 Ação, condição, qualidade, uso etc., 

que se admite como padrão comum; exemplo, modelo. 4 O que se acha 

determinado pela lei ou pelo uso.  

Desde pequenas as crianças já utilizam regras e Piaget estudou a 

concepção que as crianças têm das regras a partir do jogo de bolinhas de gude. 

Na observação das crianças em situações de brincadeiras 
estruturadas por regras, Piaget interessa-se em focalizar o jeito com 
que as crianças praticam as regras e a representação que elas tem 
destas. A partir dos dados que Obtém, distingue quatro níveis na 
prática das regras do jogo.             

1- Antes dos 3 anos as crianças manipulam as bolinhas em função de 
desejos individuais e de hábitos motores. Isto leva a repetição de 
alguns esquemas simbólicos e ritualizados. Este estágio caracteriza-
se pela ausência de regras fixas e obrigatórias. 



 
 

Josélia dos Santos Rios Silva  

267 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 6, n. 11, p. 1-368, novembro. 2024  

2- Entre 3 e 5 anos as crianças brincam de maneira mais ou menos fixa 
inspirando-se em regras que não entendem muito bem ou em 
fragmentos de regras que  não conseguem coordenar.Podemos dizer 
que neste estágio cada criança brinca para si e não procura ganhar no 
jogo. 

3- Ao redor dos 7/8 anos as crianças coordenam o jogo mutuamente em 
função de regras. Cada uma joga para ganhar e elas reconhecem que 
apenas uma por vez pode vencer Porém, não compreendem nem o 
detalhe das regras nem a estrutura do jogo. 

4- Aos 11/12 anos, a criança procura prever todos os casos possíveis e 
tenta codificar os casos não previstos pela regra. Podemos dizer que 
se transforma num legislador. Codificam-se as regras e cada uma as 
conhece (DAYAN, 2008, pg 35). 

Ainda DAYAN (2008) cita que Piaget descreveu três momentos diferentes 

em relação a consciência das regras. 

1- As crianças mais novas, de 4 e 5 anos, parecem aceitar as regras como 
desenvoltura, mas, na verdade, elas são conservadoras e se aceitam 
as inovações a elas propostas é porque não se dão conta de que há 
inovações.Antes dos 6 anos, as regras não são vistas como 
obrigatórias. 

2-  Entre 6 e 9/10 anos as regras são consideradas como sagradas e 
impossíveis de mudar, ainda que, na prática, as crianças acabem 
modificando alguma coisa. Essa atitude aparece de forma clara aos 6 
anos. 

3- A cooperação que começa a aparecer entre 7/8 anos não é suficiente 
para reprimir a mística da autoridade; e é somente a partir dos 9/10 
anos que a regra nasce do consenso mútuo e pode mudar se todos 
estiverem de acordo (DAYAN,2008, pg 36). 

Como pudemos perceber as crianças só conseguem ter noção de regra 

entre 6 e 10 anos, portanto desde cedo devemos dar embasamento para que 

seu desenvolvimento vá ocorrendo de forma sadia. A fim de perceber que regra 

e cooperação são fatores importantes para convívio em sociedade. 

 O QUE SIGNIFICA A PALAVRA COOPERAÇÃO?  

Segundo o dicionário online Michaelis a palavra cooperação significa 1 

Ato de cooperar; colaboração; prestação de auxílio para um fim comum; 

solidariedade. 2 Organização da vida econômica, baseada no princípio de "fazer 

retornar o lucro" ao consumidor. 

Piaget (DAYAN, 2008) sugere que a cooperação se caracteriza pelo 

respeito mútuo, o igualitarismo e a reciprocidade.  A pedagogia da cooperação 

é importante para se conviver em sociedade, mas que isso aconteça é preciso 

que algumas condições aconteçam.  

DESENVOLVIMENTO MORAL 
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O desenvolvimento moral da criança consiste num conjunto de regras e 

toda moral deve ser procurada em essência no respeito que o indivíduo adquire 

pelas regras. DAYAN (2008). Segundo estudos feitos por PIAGET a primeira 

orientação moral da criança chamada por ele de realismo moral é a tendência 

da criança de encarar as regras num sentido mais literal, sem levar em conta as 

condições nas quais devem ser aplicadas. DAYAN (2008) O valor moral de uma 

ação não reside na obediência à regra, mas ao princípio que está por trás de 

cada ação.  

Alguns fatores para a indisciplina podem ser internos e externos a escola, 

se o problema está aumentando isso se deve a falta de responsabilidades, ou 

seja, a falta da clareza sobre o qual o papel da família e qual o papel da escola 

frente à educação das crianças. As responsabilidades não devem ser 

transferidas somente ao professor. Um dos fatores para as crianças estarem 

agressivas se dá ao fato de reproduzirem aquilo que veem em casa com os pais, 

televisão, vizinhos ou parentes. A televisão está assumindo o papel da família 

em educar e os pais acabam ficando perdidos e sem espaço para tal função. 

  Para sabermos a causa da indisciplina é preciso conhecer os alunos suas 

histórias e refletir sobre como está a prática do professor sobre a aula, como 

pode ser aplicado e esse assunto a ser aplicado será usado em algum momento 

de sua vida. 

Para DAYAN (2008) a falta de interesse também se deve ao fato de que 

“A promessa de emprego” não exista mais, ou seja, mesmo terminado os 

estudos não é certeza de que conseguir um emprego bom.  

Ainda segundo DAYAN (2008) o universo simbólico tem relação com a 

capacidade essencial do ser humano de poder falar a outro qualquer coisa que 

pode se reapresentar. Com o forte incentivo dos meios televisivos a transmissão 

do discurso de geração a geração está sendo colocado em perigo 

COMO OCORRE O DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

 

O estudo do desenvolvimento infantil nos remete a pensar em como 

éramos quando pequenos e quantas mudanças ocorreram desde a concepção. 
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As mudanças que ocorrem no desenvolvimento são de forma contínua e 

complexa.  

Será que, embora de passagem, você já teve a oportunidade de 
observar o desenvolvimento de uma criança? Se isso ocorreu, você 
provavelmente ficou fascinado pelo ritmo de seu crescimento e pelas 
mudanças do seu comportamento. A rapidez do desenvolvimento 
inicial é realmente extraordinário; nem parece muito misticismo falar 
em “milagre do crescimento” (PAUL H. MUSSEN, 1975, p.11). 

 

  A Psicologia Infantil é o estudo do comportamento infantil que inclui 

características físicas, cognitivas, motoras, linguísticas, perceptivas, sociais e 

emocionais, desde o nascimento até a adolescência. O objetivo da psicologia da 

criança científica, segundo Paul H. Mussen (1975) é descrever, tão completa e 

tão exatamente, quanto possível às funções psicológicas das crianças (por 

exemplo, capacidades sensoriais e motoras, percepção, intelectuais, reações 

sociais e emocionais) em diferentes idades e descobrir como tais funções 

mudam com a idade. 

Por várias razões os dados sobre tendências etárias de desenvolvimento 

são importantes, a informação pode ser útil para formular e pôr à prova princípios 

de desenvolvimento a respeito da sequência ou ritmo de desenvolvimento.  

 

No desenvolvimento de alguns órgãos do corpo e de algumas funções 
psicológica, há períodos críticos ou sensíveis. A interferência no 
desenvolvimento normal nesses períodos pode provocar deficiências 
permanentes ou disfunções. (...), por exemplo, em consequência de 
infecção da mãe por vírus ou por rubéola – a criança pode sofrer lesão 
permanente no órgão. (...) (PAUL H. MUSSEN, 1975, p.27) 

 

  Com a citação acima podemos observar a importância do 

desenvolvimento da criança desde que ele é um feto, pois qualquer alteração 

ruim que aconteça em seu crescimento poderá comprometê-lo no futuro e 

segundo o autor Mussen existe a descrição das tendências etárias para 

explicação do desenvolvimento fetal, conforme segue mais abaixo.  

A descrição de tendências etárias foi por muitos anos o objetivo 

fundamental, nas pesquisas recentes o foco está sendo a explicação das 

tendências etárias observadas para formular e pôr a prova princípios do 
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desenvolvimento, isto é, medidas ou normas que podem ser usadas para avaliar 

a posição das crianças quanto ao desenvolvimento físico ou psicológico. 

 

A hereditariedade também pode estabelecer limites além dos quais a 
inteligência não pode desenvolver-se. No entanto, a maneira e as 
condições de manifestação das características de temperamento e da 
inteligência dependerão de muitos fatores ambientais. Uma criança 
com bom potencial intelectual, geneticamente determinado, não será 
muito inteligente se for criada em ambiente monótono ou pouco 
estimulante, ou se não tiver motivação para usar seu potencial. (PAUL 
H. MUSSEN, 1975, p.30) 

 

Outro objetivo ligado ao de explicar tendências de idade nos fenômenos 

é a compreensão das diferenças e individualidades e seus determinantes, as 

explicações de mudanças de idade em funções psicológicas ficam ainda mais 

complexas por vários aspectos do desenvolvimento íntimo e inevitavelmente 

inter-relacionados, ou seja, o desenvolvimento em uma função tende a influir em 

desenvolvimentos em outra. 

O desenvolvimento é um processo padronizado e contínuo que começa a 

vida na concepção, no momento que o ovo materno é fertilizado. O crescimento 

e as mudanças no comportamento obedecem a uma ordem e em sua maior parte 

ocorrem em sequências invariáveis, quase todas as características humanas são 

produtos de uma série de interações complexas entre hereditariedade (fatores 

genéticos) e ambiente (experiência). O desenvolvimento infantil deve ser levado 

em conta se a ânsia de mudar a educação e a indisciplina estiver claro no 

professor, mas nada será mudado de um dia para o outro o que importa é seguir 

com os objetivos traçados para a educação e para o futuro das crianças. 

COMO MUDAR A INDISCIPLINA? 

  Como pudemos perceber a indisciplina é um caso sério e que devemos 

nos preparar para que ela diminua ou que possamos olhar as crianças ditas 

como indisciplinadas de outra maneira. O autor NUNES (2011) sugere como 

mudança da indisciplina a implementação das práticas restaurativas na escola. 

Precisamos ensinar ás nossas crianças e aos nossos jovens, desde 

cedo, que é         normal enfrentarmos conflitos, pequenos ou grandes, 

ao longo da vida, e que isso não é negativo, pois os conflitos são 
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inerentes à pessoa humana à pessoa humana. Negativo é não saber 

administrá-los de forma a manter o equilíbrio nas relações humanas e 

sociais (NUNES, 2011, pg 17). 

Os conflitos são normais e sempre vão existir, porém, devemos ensinar 

as crianças a lidar com elas.  

VIOLÊNCIA 

No estatuto da criança e do adolescente é garantido o direito da criança e 

do adolescente em sua integridade física, moral e psíquica como podemos ver a 

seguir. 

 O ECA afirma que a criança e o adolescente têm o direito à liberdade, 
ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de 
desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais, 
o direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a 
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, 
ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais, é dever de todos 
velar pela dignidade da criança e do adolescente pondo-os a salvo de 
qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou 
constrangedor, garantidos na Constituição e nas Leis (ECA, 2007, 
Capitulo II Art. 15, 17 e 18). 

 

Segundo NUNES (2011) a violência é todo ato voluntário gerador de um 

dano, físico ou psíquico a outra pessoa e para a Organização Mundial de Saúde, 

a violência é a imposição de um grau significativo de dor e sofrimento evitáveis 

(OMS, 2002). Para quem sofre a violência é muito difícil de lidar e dependendo 

da situação podem ocorrer traumas irreversíveis. 

Existem várias formas de violência e vale a pena citá-las. Segundo 

Colombier et al. (1989) A violência que as crianças e os adolescentes exercem, 

é antes de tudo, a que seu meio exerce sobre eles: 

Violência contra o patrimônio - é a violência praticada contra a parte física da 

escola. “É contra a própria construção que se voltam os pré-adolescentes e os 

adolescentes, obrigados que a passar neste local oito ou nove horas por dia."  

Violência doméstica - é a violência praticada por familiares ou pessoas ligadas 

diretamente ao convívio diário do adolescente.  
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Violência simbólica - É a violência que a escola exerce sobre o aluno quando o 

anula da capacidade de pensar e o torna um ser capaz somente de reproduzir. 

Segundo Abramovay; Rua (2002) a violência simbólica também pode ser contra 

o professor quando este é agredido em seu trabalho pela indiferença e 

desinteresse do aluno.   

“A violência simbólica é a mais difícil de ser percebida... porque é 
exercida pela sociedade quando esta não é capaz de encaminhar seus 
jovens ao mercado de trabalho, quando não lhes oferece 
oportunidades para o desenvolvimento da criatividade e de atividades 
de lazer; quando as escolas impõem conteúdos destituídos de 
interesse e de significado para a vida dos alunos; ou quando os 
professores se recusam a proporcionar explicações suficientes, 
abandonando os estudantes à sua própria sorte, desvalorizando-os 
com palavras e atitudes de desmerecimento".  (ABRAMOVAY; RUA, 
2002, p.335)  

 

DEFINIÇÃO DE BULLYING 

Neste capítulo não aprofundaremos sobre o bullying apenas iremos tratar 

de sua definição por se tratar de um tema da atualidade. Segundo a autora 

FANTE (2005) bullying é compreendida como um subconjunto de 

comportamentos agressivos, sendo caracterizado por sua natureza repetitivo e 

por desequilíbrio de poder. Esses critérios nem sempre são aceitos 

universalmente, mesmo sendo largamente empregados. Em suas pesquisas 

consideram se necessários no mínimo três ataques contra a mesma vítima 

durante o ano para sua classificação como bullying. 

  FANTE (2005) afirma que o desequilíbrio de poder se caracteriza pelo fato 

de que a vítima não consegue se defender com facilidade, débito os inúmeros 

fatores: por ser menor estatura ou força física; por estar em minoria; por 

apresentar pouca habilidade de defesa; pela falta de assertividade e pouca 

flexibilidade psicológica perante o autor ou autores do ataque. Assim sendo por 

definição universal, bullying é um conjunto de atitudes agressivas, intencionais e 

repetitivas que ocorrem sem motivação evidente, adotado por um ou mais alunos 

contra outro(s), causando dor, angústia e sofrimento. Insultos, intimidações, 

apelidos cruéis, gozações que magoam profundamente, acusações injustas, 

atuação de grupos que hostilizam, ridicularizam e infernizam a vida de outros 

alunos levando-os à exclusão, além de danos físicos, psíquicos, morais e 
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materiais, são algumas das manifestações do comportamento bullying. Como 

pudemos perceber o tema bullying é atual e é uma forma de violência. 

Com a expansão da violência nas escolas e no mundo a Unesco 

estabeleceu em 1993 a Comissão Internacional de Educação com pedagogos e 

especialistas de todo mundo para elaborar um relatório com sugestões e 

recomendações que passou a ser conhecido como “Relatório Delors” NUNES 

(2011). 

Segundo NUNES (2011) o relatório ganhou status de agenda para 

políticas públicas na área da educação com base em quatro princípios (Os 

pilares do conhecimento). Abordaremos a seguir os quatros pilares sendo eles: 

aprender a ser, aprender a conviver, aprender a fazer e aprender conhecer. 

Aprender a ser:  

Na concepção do “Relatório Dellors”, significa que “a educação deve 
contribuir para o desenvolvimento total da pessoa – espírito e corpo, 
inteligência, sensibilidade, sentido estético, responsabilidade social, 
espiritualidade” NUNES (apud Dellors, 2004:99). 

Aprender a conviver: 

 Através do qual a escola deve ensinar o aluno a se relacionar melhor 
em seu meio, de forma participativa, solidária e cooperativa. Essa 
perspectiva transdisciplinar é um novo desafio para a escola do século 
XXI NUNES (apud Dellors, 2004:99). 

Aprender a fazer e conhecer: 

Aprender a fazer é exercitar sua cidadania plena, ter coragem de 
executar, de arriscar-se, de experimentar e errar na busca por acertar. 
Aprender a fazer é aprender a usar construtivamente sua visão crítica, 
compreender o contexto ao qual está inserido e agir ativamente sobre 
ele, fazendo-se autor de sua própria história. Além disso, desenvolver 
a empatia e cultivar o sentimento de solidariedade para agir ativamente 
a fim de transformar a sociedade e a educação. 

Por isso, aprender a conhecer e aprender a fazer são indissociáveis e 
servem tanto para os educandos quanto para os educadores. Ter 
iniciativa e intuição, experimentar, saber comunicar-se e resolver 
conflitos, ser flexível. Tudo isso é essencial em nossa vida acadêmica, 
profissional, pessoal e social. 

Segundo NUNES (2011) a violência e indisciplina são realidades 

presentes na maioria das escolas, levando a situações de desequilíbrio e 

desarmonia no funcionamento escolar. Esses casos nos levam a pensar em que 
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mundo queremos para nossos descendentes, cabe a nós como educadores nos 

prepararmos para o futuro. 
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RESUMO 

 

 
O objetivo deste artigo é relatar a importância da comunicação frente às 
mudanças no ambiente organizacional. O método utilizado é de pesquisa 
qualitativa, baseado em estudos bibliográficos. A comunicação é o fator 
fundamental para o sucesso de qualquer transformação que possa ocorrer no 
ambiente de trabalho. Todavia, as instituições por muitas vezes falham no trato 
da aplicabilidade, nos procedimentos comunicativos, o que ocasiona um 
desconforto no comportamento das pessoas e prejuízos no desenvolvimento 
das atividades de cada colaborador. Os resultados e discussões do presente 
trabalho indicam formas de amenizar essa falha, a fim de contribuir para a 
compreensão dos elementos básicos para uma excelente comunicação nas 
instituições e indica a importância do gestor no que se refere ao 
desenvolvimento das mudanças no meio institucional. 

 

 
Palavras-chave: Mudança; Comunicação; Comportamento; Aprendizagem; 

Humanização. 

 

 

 
ABSTRACT 

 
The purpose of this article is to report the importance of communication in the 
face of changes in the organizational environment. The method used is 
qualitative research, based on bibliographic studies. Communication is the 
fundamental factor for the success of any transformation that may occur in the 
workplace. However, institutions often fail to deal with applicability, in 
communicative procedures, which causes discomfort in people's behavior and 
losses in the development of the activities of each employee. The results and 
discussions of the present work indicate ways to alleviate this failure, in order to 
contribute to the understanding of the basic elements for an excellent 
communication in the institutions and indicates the importance of the manager 
with regard to the development of changes in the institutional environment. 

 
Keywords: Change; Communication; Behavior; Learning; Humanization. 
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1- INTRODUÇÃO 
 

 
As organizações passam constantemente por transformações de 

natureza estrutural, estratégica, cultural, tecnológica e humana. Essas são 

capazes de gerar impactos em partes ou até mesmo no conjunto da 

organização, para isso se dá o nome de mudanças organizacionais. 

A mudança organizacional é um processo contínuo de construção e 

reconstrução do significado da organização, com o qual se busca aperfeiçoar 

sistemas, processos, políticas e práticas que fazem parte da gestão em 

desenvolver as competências pessoais e organizacionais. Esse estudo 

abordará o comportamento das pessoas no ambiente de trabalho em relação 

às mudanças que ocorrem de forma acelerada e como a comunicação em 

relação a essa transformação afeta o indivíduo e organização. 

O objetivo deste trabalho é esclarecer ao gestor a importância da 

comunicação dentro de uma instituição de ensino quando essa passa por 

mudanças, as causas que levam os empregados a insegurança no seu trabalho 

e o porquê da necessidade de adequar a comunicação entre os departamentos 

para que o desenvolvimento de todas as atividades ocorra com sucesso. 

O modo que as mudanças e a comunicação serão implantadas dentro de 

uma instituição de ensino deve ser avaliado, pois é de extrema importância que 

ocorra um desenvolvimento de comunicação eficaz, porque a comunicação 

transfere as informações e a compressão de uma pessoa para outra, onde não 

existe comunicação, são gerados péssimos comportamentos, o que ocasiona o 

abalo da própria estrutura organizacional. 

Compreender e gerenciar mudanças são habilidades de grande 

importância nas instituições. Fazer as pessoas lidarem com as mudanças pede 

mais ação do que discussão, afirma Heller (1999). A influência da estrutura 

organizacional voltada à valorização dos comportamentos na trajetória do 

trabalhador, desde o treinamento admissional até o término da relação 

trabalhista, gera resultados que ultrapassam expectativas, fortalecem 
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relacionamentos, estabelecem padrões de alto desempenho, direcionam 

objetivos individuais, aprimoram valores pessoais, geram maior 

comprometimento e promovem a realização profissional. 

Quando uma instituição de ensino resolve inserir um novo processo, 

esse estará sujeito aos padrões internos já estabelecidos como corretos, ou 

seja, a cultura organizacional. A cultura organizacional refere à maneira pela 

qual os funcionários percebem as características da cultura da instituição, seus 

valores e por meio da cultura organizacional são processadas determinadas 

formas de comunicação e é dentro deste contexto que entrarão novas ideias. 

Desta maneira para que as novas formas de trabalho consigam os resultados 

esperados é importante à análise das formas existentes de comunicação. 

O estudo apresentará formas de realizar métodos de comunicação, que 

afirmam o aperfeiçoamento do trabalho, analisar a educação profissional por 

meios de mecanismos que garantam o aprendizado decorrente das mudanças 

que atingem as instituições constantemente. 

Ao lidar com mudanças organizacionais é de extrema importância o 

conhecimento das alterações que podem ocorrer no ambiente de trabalho e 

proceder com meios de esclarecer aos envolvidos um entendimento geral 

perante as atualizações as mudanças. 

O desenvolvimento desse trabalho se dará por meio de pesquisa 

bibliográfica segundo as fontes de informações. O material a ser usados serão 

livros específicos, artigos científicos e pesquisas em sites. 

 

 
2- MÉTODO 

O TCC desenvolvido foi de natureza qualitativa, utilizando a observação 

e desenvolvimento de bibliografias por autores com estudos focados em 

docência do ensino superior. 

A partir dessa perspectiva, buscou-se entendimento de características 

que definam as atividades metodológicas. 

A elaboração foi feita principalmente por livros, artigos científicos que se 

buscou a interação social de alunos no cotidiano escolar, focalizando a 
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investigação nas práticas pedagógicas utilizadas, ou seja, houve uma 

investigação detalhada ao ambiente, sujeito e situações peculiares. 

 

 
3- RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 
Cada pessoa reage de formas, maneiras diversas a qualquer mudança, 

e isso não é diferente quanto à organizacional, e principalmente em um 

ambiente de trabalho. Segundo Nishioka, (2009), as novas estruturas de 

mudança organizacional estão influenciando no habitar do trabalhador, pois em 

muitas mudanças é necessária a quebra de valores, que resulta na mudança 

de comportamento e consequentemente o relacionamento profissional. É 

necessário preparar o ambiente adequado para a mudança e fazer com que as 

pessoas aprendam a desenvolver e inovar. 

De acordo com Chiavenato (2008): 

O grande obstáculo e a dificuldade maior, no entanto, é o fato de 
que a maioria dos administradores e gerentes esta acostumada a 
trabalhar com a atenção voltada para os assuntos físicos e 
concretos. Com coisas previsíveis, determinadas e de 
compressão lógica. Isto é eles sabem lidar, com extrema facilidade 
e perícia, com coisas reais e palpáveis, independente se são 
máquinas, equipamentos, materiais, computadores, produtos, 
serviços etc. Mas ostentam uma enorme dificuldade e imperícia 
em lidar com pessoas. Enquanto seu boletim traz notas altas em 
questões ligadas a aspectos hard, os números são vermelhos ou 
extremamente baixos quando se trata de aspectos solf. E aí 
residem os maiores problemas para fazer acontecer à mudança 
dentro das empresas. (CHIAVENATO, 2008, P. 290). 

 

 

Toda mudança gera modificações nas atividades no dia a dia de qualquer 

colaborador, nas relações de trabalho, nas responsabilidades dentre outros. De 

acordo com Chiavenato (2008), as mudanças ocorrem em quatro ondas de 

mudanças organizacionais que são: era da agricultura, era do artesanato, era 

da industrialização e errada. Novas tecnologias necessitam de novos 

conhecimentos tanto para execução de operações como na gestão de pessoas, 

e isso significa à necessidade de uma adaptação às mudanças que surgem em 

qualquer tipo de instituição. 

Para que a mudança seja dinamizada, é necessário que exista um 
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ambiente psicológico propício, uma cultura organizacional adequada, um 

estímulo individual e grupal para a melhoria e para a excelência. 

Dependendo do nível de mudança é possível notar a reação do indivíduo. 

Segundo Chiavenato, (2008), uma mudança de grau baixo passa despercebida 

pelas pessoas, já uma mudança de grau mais elevado, ela provoca impacto nas 

pessoas, o que por vezes causam resistência à mudança. 

As mudanças modificam o comportamento das pessoas, Chiavenato 

(2008) considera que: 

As pessoas podem aceitar as mudanças de maneiras diferentes. Isso 
significa que elas podem aceitar positivamente as mudanças e 
adotar uma postura de simples aceitação positivamente as 
mudanças e adotar uma postura de simples aceitação quando 
movidas pelos argumentos da direção da empresa ou quando 
adotam uma postura proativa em que não apenas aceitam a 
mudança, mas tomam a iniciativa pessoal de fazê-la acontecer. 
No entanto, as pessoas podem comporta-se negativamente 
em relação às mudanças que ocorrem na empresa. Elas podem 
mudar porque são simplesmente estimuladas ou coagidas para 
isso, como podem se acomodar à mudança, habituando-se a 
um comportamento rotineiro e cotidiano, como também podem 
reagir negativamente à mudança por meio de um 
comportamento de defesa para manter o status quo ou ainda 
tentar obstruir de maneira velada ou aberta qualquer tentativa 
de mudança dentro da empresa. Mesmo mudanças 
aparentemente positivas, racionais ou vantajosas costumam 
envolver uma pesada sensação de incerteza e de perda. É que 
as pessoas nem sempre são adequadamente preparadas para 
a mudança. Nem acostumadas a elas. (CHIAVENATO, 2008, 
p. 294-295). 

 
 

 

Se as pessoas forem preparadas para enfrentar as mudanças, essas 

serão superadas sem a necessidade das resistências. Para isso a necessidade 

de uma ótima comunicação entre as pessoas envolvidas no ambiente de 

trabalho. 

Programas bem-sucedidos de mudanças envolvem o planejamento a 

longo e em curto prazo. Quanto mais claros os objetivos fixados, mais eficiente 

será o programa. 

A informação e os métodos de comunicação sempre estiveram presentes 

nas transformações das estratégias empresariais e na própria evolução das 

instituições. Desta forma, hoje se torna necessário compreender a 
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complexidade que envolve a informação e os processos de comunicação dentro 

de uma instituição. 

Basicamente a comunicação é uma permuta ou um intercâmbio de 

informações que devem ser transmitidas e compreendidas dentro de uma 

empresa. O fator mais importante para um ótimo desenvolvimento nas 

organizações é sem dúvida a comunicação, pois é através dela que o 

relacionamento entre as pessoas acontece, afirma Davis, (1992). 

Segundo Davis 1992, as organizações não podem existir sem a 

comunicação. Se não houver comunicação, os empregados não sabem aquilo 

que os seus colegas estão realizando, a gerência não recebe as informações 

necessárias e os supervisores não podem dar instruções. A coordenação do 

trabalho é impossível e a organização entrará em colapso por falta dela. A 

cooperação também se torna impossível, porque as pessoas não podem 

expressar aos outros suas necessidades e sentimentos. Nós podemos dizer, 

com segurança, que todo ato de comunicação influencia de alguma maneira, a 

organização. 

Quando a comunicação é eficaz, ela tende a incentivar melhor 

desempenho e satisfação no trabalho. As pessoas compreendem melhor suas 

tarefas, sentindo-se mais envolvidas com elas. Em alguns casos, elas até 

sacrificam alguns privilégios adquiridos ao longo do tempo, porque 

compreendem que o sacrifício é necessário. 

A comunicação tem quatro funções básicas dentro de um grupo ou de 

uma organização: controle, motivação, expressão emocional e informação, 

afirma Robbins (2007). 

Controle: o funcionário é orientado que deve obedecer às regras das 

organizações que são distribuídas de formas hierárquicas; 

Motivação: o funcionário recebe as orientações de como deve ser 

realizada suas tarefas, um funcionário sem dúvidas possui estímulos e a partir 

desse princípio seu trabalho será realizado com maior desempenho; 

Expressão emocional: o funcionário tem total liberdade de expor suas 

frustações, pois a comunicação oferece este meio de atendimento das suas 

necessidades sociais; 
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Informação: a tomada de decisão é facilitada pelas informações 

adquiridas pela comunicação realizada por um grupo de funcionários. 

Segundo Chiavenato, (2007), a comunicação está presente em todas as 

funções administrativas, com sua maior importância na função de direção, por 

ter aplicação em todas as funções administrativas. A comunicação nas 

instituições soluciona problemas, gera e facilita a compreensão entre as 

pessoas sendo ela bem administrada, a instituição consegue com muita 

agilidade desenvolver suas atividades e compreender o comportamento 

humano encontrando soluções para os problemas que possam surgir. 

Mudança organizacional trata-se de um processo de reinvenção ou 

reestruturação da cultura, estratégia, estrutura organizacional, o que indica 

desapegar-se dos costumes tradicionais de uma instituição e apropriar-se a 

novas práticas de desenvolvimento de gestão. Segundo Chiavenato, (2008), os 

gestores são os primeiros a adaptar-se às mudanças, sobretudo deverão cria-

las e promovê-las dentro de sua organização, para sobreviver ao mundo que a 

cada dia encontra- se mais competitivo. 

Dentro dessas concepções é normal que ocorra problemas ou ruídos de 

comunicação, mas para que as mudanças ocorram de maneira saudável é 

necessário cuidar da forma como os novos métodos de trabalho serão 

informados aos colaboradores, ao pessoal, a equipe da instituição. A fim de não 

ocasionar conflitos e erros de interpretação o que pode levar as pessoas a 

lidarem de forma negativa com as mudanças. Limongi, (2002), menciona que 

as redes de comunicação indicam os canais por onde passa a informação. 

Essas redes são divididas em duas: redes formais e redes informais. 

Redes formais: geralmente verticais e centralizadas, por elas trafegam 

os conteúdos técnico-administrativos do trabalho. Estudos relatam que a 

comunicação e a resolução de problemas e tarefas simples fluem mais 

rapidamente nas redes centralizadas, enquanto a comunicação e a resolução 

de problemas mais complexos fluem melhor nas redes descentralizadas ou 

informais. 

Redes informais: enquanto as redes formais obedecem às direções 

estabelecidas pela organização, a comunicação que flui por meios informais 
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pode saltar níveis de autoridade e mover-se em qualquer direção. 

Sabendo-se que ao implantar uma tecnologia nova ou um novo método 

de trabalho interfere-se de uma maneira ou de outra, na cultura 

organizacional em relação às pessoas, portanto é necessário orientá-las para 

o novo. Chiavenato (2008) afirma que, este novo não se trata apenas do 

operacional, mas também do psicológico, pois é tocado no ambiente de trabalho 

de cada indivíduo porque onde existe mudança, interferirmos no costume e no 

dia a dia de cada pessoa envolvida. 

A comunicação nada mais é que compartilhar informações e para isso 

acontecer existem várias maneiras, de acordo com Milkovich, (2010), um 

manual é de extrema importância para o relacionamento com os empregados. 

Ele impõe regras, normas e as políticas pelos quais os empregados e os 

administradores têm que operar. Quando a comunicação é realizada de forma 

competente, proporciona boas relações entre os colaboradores que 

automaticamente vão repassando suas experiências para os diversos membros 

existentes na instituição. 

Existem vários instrumentos para favorecer a circulação das informações 

nas instituições no que diz respeito à comunicação interna podemos mencionar, 

boletins, intranet, mural, os comunicativos eletrônicos, comunicados internos, 

publicações impressas, reuniões, site corporativo e até mesmo treinamentos 

sobre a nova gestão, o novo modo de desenvolver as atividades, afirma Limongi 

(2002). 

O mural deve ser posicionado em lugares estratégico, sendo assim, ele 

pode repassar informações importantes, como por exemplo, dados como 

atualização da rotina, ações que estão sendo desenvolvidas pela instituição. 

Os comunicados internos também são de extrema importância, pois 

devem ser assinados assim que o colaborador der ciência da leitura, é 

aconselhável negritar as informações mais relevantes no comunicado. 

E-mails sendo este um recurso de muita facilidade, pois, um grupo de 

pessoas pode ter ciência de algum acontecimento em tempo curto, e neste caso 

se pode alertar no momento de sua leitura ao conteúdo. 

As reuniões servem para abordar assuntos que envolvam todo o 
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ambiente da instituição, os interessados naquele determinado assunto, assim é 

possível obter melhores esclarecimentos sobre o tema abordado e tendo um 

retorno de imediato as ações resolvidas naquele assunto. 

Devido a tantas transformações são necessários que os funcionários 

estejam em sintonia com os processos da instituição, segundo Heller, (1999), a 

melhor estratégia é repassar o planejamento, as metas, pois tendo ciência da 

importância do seu trabalho ele terá mais motivação para desempenhar suas 

atividades e um melhor entendimento sobre elas.  Na fase de mudanças em 

um ambiente de trabalho é necessário criar meios de envolver as pessoas nesta 

transformação. Heller (1999) menciona que é necessário preparar as pessoas 

dando o máximo de informação possível, de modo que entendam a 

necessidade de mudança e ajudem no processo. 

Certifique-se que todos os aspectos de um programa de mudança sejam 

informados o mais rápido possível para todos os envolvidos. Tudo que fugir da 

comunicação aberta pode deixar as pessoas, ao menos por um tempo, com a 

sensação de ignorância. Além disso, cria-se uma divisão entre os que sabem e 

os que ignoram. 

É importante o comprometimento das pessoas envolvidas no processo 

das mudanças desta forma, é necessário que as pessoas tenham um panorama 

completo de suas atribuições, compreendendo as razões globais das 

transformações, assim torna-se mais propenso o desempenhar de suas 

obrigações, afirma Heller (1999). 

De acordo com Prado (2018): 

Os projetos pedagógicos precisam estar preparados às mudanças 
rápidas do presente e ao mesmo tempo buscar a compreensão do 
futuro. Mas, além disso, precisam estimular nossos jovens para que 
possam se adaptar a um mundo cada vez mais dinâmico e ser 
capazes de propor soluções a problemas mal estruturados. Esse 
processo pode causar resistência e até desconfiança, mas não se 
pode negar a importância das mudanças, que vieram para ficar, e que 
as novas tecnologias devem ser encaradas como aliadas do processo 
e não como ameaças. (PRADO, 2018, p. 46-47). 

 
 

 

O gestor deve atuar como um líder, desenvolver formas de organização 

que sejam inovadoras gerando participação de toda instituição. 
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Deve ter a consciência de tudo que envolve seu ambiente de trabalho, 

ter em mente a necessidade de liderar identificando os problemas, buscando 

soluções de forma participativa com os demais colaboradores. 

De acordo com Reis (2014) a ruptura exige posturas e decisões 

diferenciadas dos gestores, requer uma reorganização da IES. As mudanças 

tendem a contribuir para um novo DNA, ou mesmo para o fortalecimento do já 

existente. Para uma IES ser competitiva, é preciso ter consciência de sua 

identidade, focar em prioridades e fazer inovações e os rompimentos 

necessários. 

Um DNA é entendido como a identidade da IES, como aquilo que 

caracteriza a instituição. 

Um DNA se constrói com pessoas comprometidas. A sua definição é 

fruto de uma ambição coletiva. Requer alto nível de engajamento institucional. 

O compromisso e o engajamento devem ser de todos os setores, especialmente 

os estratégicos. Não se pode admitir um governo de IES sem rumo, formado 

por pessoas que não tomam decisões coletivas ou que não colocam em prática 

estratégias coletivas. Os líderes são referência e inspiração institucional. A 

prioridade para as organizações é saber quem está comprometido e, 

posteriormente, saber para onde a instituição vai ou aonde quer chegar. 

Para obter conquistas é essencial ter um planejamento escolar definido, 

este deve indicar os caminhos a serem percorridos durante o ano a fim de 

alcançar as metas estipuladas pela instituição. 

O gestor deverá acompanhar durante a evolução do ano se seus 

objetivos estão de acordo com suas expectativas, caso contrário, já deverá 

estudar novos meios de estratégias para não cair em futuros contratempos e 

imprevistos. 

Segundo Fogaça (2016), para um gestor educacional, ter habilidade no 

trato com as pessoas é fundamental, pois sempre haverá conflitos onde existem 

grupos convivendo. Essas divergências precisam ser identificadas, 

principalmente em suas características fundamentais (intergrupais ou 

interpessoais), para que o gestor possa, com postura firme e colaborativa, 

intervir nos momentos conflituosos, conduzindo os desacordos à negociação. 
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É importante que todos possam se colocar, em que o respeito pelas 

diferenças faça a competitividade se tornar algo saudável, não prejudicando a 

normalidade do ambiente educacional tão sensível aos conflitos. (FOGAÇA, 

2016.) 

O gestor deve gerar motivação entre os colaboradores envolvidos 

estimulando-os a ter capacidade de criação e superação, tornando-os abertos 

as mudanças e inovações. 

O baixo nível de autoestima dos colaboradores representa um perigo 

potencial para qualquer instituição e a falta de entendimento entre gestor e 

todos os envolvidos tende atrapalhar o desenvolvimento de boas ações, por 

este motivo é muito importante determinar o tipo de aprendizagem levando a 

construção de um ótimo ambiente de trabalho, buscando a excelência na cultura 

da instituição. 

Para que o gestor consiga enfrentar mudanças é necessário que sua 

equipe tenha uma atitude perante as diversidades que estão ocorrendo, 

devendo encarar as inovações de forma como se fosse um desafio a ser 

vencido. 

A importância de o gestor liderar está no princípio de formar pessoas que 

acompanhem no desenvolvimento das atividades a serem desenvolvidas pela 

instituição, com responsabilidade, criatividade, atendendo às tarefas mais 

urgentes que possam surgir. 

A influência da comunicação facilita a motivação por esclarecer aos 

colaboradores o que deve ser feito, avalia a qualidade do seu desempenho e 

orienta sobre o que fazer para melhorá-la, a interação que ocorre dentro de um 

grupo de trabalho é um mecanismo fundamental para que os membros 

expressem suas frustações ou sentimentos de satisfação. (ROBBINS, 2007). 

De acordo com Serra (2003), a comunicação é uma excelente ferramenta 

para motivar os funcionários, superar as resistências a determinada iniciativa, 

preparar as pessoas para as vantagens e desvantagens da mudança e dar aos 

empregados um interesse pessoal no processo. A comunicação eficaz pode 

determinar o tom de um programa de mudança, e é vital para a implementação 

desde o início. Isso não significa, porém, que basta um anúncio bombástico 
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para manter os funcionários sintonizados com o programa. A comunicação deve 

ser contínua. 

É importante que o gestor tenha extrema agilidade em notar o 

desenvolvimento de todos os envolvidos em relação ao aprendizado das novas 

mudanças que estão sendo adaptadas no ambiente do trabalho, para isso 

ocorrer de forma gradativa não somente depende do gestor como de toda a 

equipe desempenhar o melhor de si dia a dia dentro da instituição. 

O gestor deve estar preparado para apoiar e incentivar todos, 

valorizando o seu desempenho, e buscar tirar o máximo de sua equipe, sendo 

assim, o gestor agrega a função de coordenar toda a ação pedagógica dentro 

da instituição. 

Um ótimo gestor sabe ir além, busca manter-se atualizado com o intuito 

de estar preparado para enfrentar novos desafios, com isso a importância de 

realizar pesquisas, avaliar e encarar os desafios que possam surgir de forma 

mais segura. Ao analisar os riscos, buscando eliminar os erros que porventura 

possam acontecer. 

Uma nova forma de compreender o processo de comunicação dentro das 

instituições ou qualquer organização é a humanização no ambiente de trabalho. 

Segundo Silva, a humanização das organizações é uma tendência cada 

vez mais importante e presentes em gestões com visão de futuro alinhadas, as 

necessidades do mercado. A comunicação é uma das melhores formas de 

humanizar uma organização, visto que conecta pessoas a um objetivo único. 

Antigamente o trabalho era voltado somente para produtividade e para o 

colaborador a única forma de motivação para trabalhar era o salário, agora 

pensando em questões humanistas as instituições, empresas, organizações 

estão voltadas a trabalhar novos temas para motivação dos seus 

colaboradores, com a finalidade de amenizar novas mudanças que possam 

surgir e trazer maiores rendimentos em relação às atividades a serem 

desenvolvidas no ambiente de trabalho. 

Para que isso possa ocorrer é necessário adotar práticas de 

comunicações efetivas e integradas, apostar em ações de comunicação interna 

e de responsabilidade e relacionamento social e ambiental, excelentes ações 

que pode fazer com que as organizações mostrem os seus esforços tanto com 
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seus colaboradores, quanto para a sociedade. 

A comunicação dentro de qualquer instituição é de extrema importância 

para que todas as atividades ocorram de forma a obter benefícios. 

A humanização pode ter início com a convivência entre os colegas de 

trabalho, afinal a maior parte do tempo de um funcionário é dentro de uma 

instituição. 

Como conviver com as pessoas em seu ambiente de atividades? Existem 

práticas que podem ser utilizadas no dia a dia que surtem ótimos efeitos são 

elas: ser gentil com os colegas, evitar conflitos, saber escutar, dar sugestões, 

incentivar as pessoas ao seu redor dentre outros. Algumas instituições ao 

admitir novos colaboradores fazem treinamentos e já discutem a humanização 

entre as pessoas. 

As instituições podem por meio de reuniões tratarem com seus 

colaboradores sobre possíveis problemas que possam estar atrapalhando a 

rotina em suas atividades, o ouvir é de extrema importância, em casos podem 

ocorrer novas ideias e uma solução que venha a contribuir a instituição e a 

todos envolvidos nela. 

O colaborador pode interagir não somente nos momentos de mudanças, 

inovações, mas em todas as circunstâncias ele poderá manifestar suas opiniões 

o gestor deve atuar neste momento como um ouvinte e procurar colher de forma 

positiva, seus comentários quem sabe em um futuro prospero poderá obter 

recompensas com novas ideias. 

“Cada passo do ciclo de vida de um funcionário dentro da empresa 

oferece uma oportunidade de melhorar a experiência humana no local de 

trabalho”. (SEIS MANEIRAS DE HUMANIZAR). 

As instituições devem proporcionar aos funcionários uma integração 

entre eles, deixá-los cientes que eles podem dar sugestões, ideias sempre são 

bem-vindas. Investir em pessoas é pensar no crescimento da instituição, a 

equipe bem formada vai além das expectativas. 

A realização profissional e pessoal depende de reconhecimento. O 

colaborador quando é reconhecido recebe um grande estímulo para continuar 

a evoluir em suas atividades e buscar sempre melhorar naquilo que lhe faz a 

diferença dele junto com os demais. 

É importante tratar também da autoestima do colaborador, a instituição 
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pode retribuir seu reconhecimento com novas atribuições de responsabilidades, 

planos de desenvolvimento, cursos de aprimoramento, a comunicação 

engajada com os demais departamentos, planos de carreiras, dessa maneira, o 

colaborador poderá se motivar com essas oportunidades e buscar mais 

desafios e aprimoramento de suas competências. 

É de extrema importância o colaborador se sentir reconhecido e receber 

motivação junto as suas qualidades, com isso, ele se sentirá importante dentro 

do processo, e terá essa necessidade atendida. Ficará empenhado em receber 

novos conhecimentos, agregar as suas funções buscando sempre seu 

crescimento e reconhecimento profissional. 

Manter uma comunicação aberta e clara, apresentar os objetivos da 

instituição, também são tópicos que contribuem para o bom andamento dos 

processos. 

A busca por melhores resultados e os desafios do mundo dentro das 

instituições vive em constantes mudanças, humanizar as relações é atuar nesta 

aproximação. 

 
4- CONCLUSÕES 

 

 
Dentro do contexto apresentado é possível evidenciar que as instituições 

são compostas de colaboradores que em conjunto constituem o 

desenvolvimento do trabalho, destacando alguns aspectos sobre mudança 

organizacional, realizando uma linha de pensamento sobre a gestão, o 

ambiente organizacional e a comunicação como sendo o elemento principal 

para conclusão do objetivo planejado pela instituição. Desta maneira, o 

cumprimento profissional depende do entendimento dos problemas que 

possam surgir em relação à boa comunicação. 

O gerenciamento da comunicação é fundamental para a obtenção de 

resultados adequados, quando os colaboradores estão envolvidos com as 

mudanças, na nova cultura e novos valores, ou seja, quando estão 

compartilhando da cultura estabelecida através de normas, a maneira que a 

instituição indica sua forma de realizar os procedimentos, o relacionamento com 

os colaboradores se torna mais atraente, as pessoas se sentem mais 
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valorizadas e importantes para a instituição, proporcionando a satisfação 

pessoal. 

As instituições estão sujeitas as mudanças organizacionais, sendo 

assim, é de extrema importância que o gestor entenda a cultura organizacional 

da instituição, suas crenças e seus valores, para demonstrar a todos os 

colaboradores. Evitando que sua equipe realize suas atividades com 

insegurança, podendo ocasionar futuros problemas a instituição. 

O gestor tem um papel importante junto com sua equipe, ao desenvolver 

a comunicação, incentivando os colaboradores a terem maior participação 

diante as mudanças procurando desenvolver as novas rotinas, os novos 

procedimentos. 

É de extrema importância tanto para o desenvolvimento do trabalho 

como para a criatividade e a motivação, com isso as pessoas passam a ter 

maior segurança nas suas atividades e maior responsabilidade e 

comprometimento nas suas rotinas. 

Um ótimo gestor tem um olhar transformador ele consegue visualizar 

soluções, consegue inspirar, estimular, orientar e provocar entre os 

colaboradores um clima que estimule a inovação de criatividade em sua equipe, 

o trabalho em conjunto traz melhores resultados à instituição. 

Um importante tópico a citar é o conhecimento para isso dentro da 

instituição é estimular a participação dos colaboradores a realização de 

treinamentos rápidos, ou mesmo o exercício de verificar as informações novas 

por meio de mural, e-mails, comunicações internas, uma estratégia para que 

cada colaborador obtenha capacitação e crescimento dentro da instituição, 

conhecimento adquirido e aprendizado conquistado. 

As responsabilidades de um gestor são inúmeras, seu sucesso depende 

muito do esforço de todos da equipe, porque é a partir da contribuição de cada 

colaborador que o resultado em conjunto é realizado. 

O gestor não deve ter apenas a competência para gerar resultados, ele 

precisa saber gerir e investir no potencial de sua equipe, motivando cada um a 

enfrentar as situações difíceis que possam surgir solucionar os conflitos e 

encontrar as soluções para os problemas rotineiros na instituição. 
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Para a instituição obter o sucesso almejado, é necessário que o gestor 

esteja sempre conectado ao relacionamento com todos, quanto mais for à 

relação, melhores serão os resultados a serem obtidos. Desta maneira a 

relação fica livre de obter conflitos entre a equipe, pois estão sempre 

trabalhando em conjunto, desenvolvendo ideias, traçando estratégias sadias. 

O gestor que tem uma ótima liderança tem o respeito de todos e fortalece 

o aprimoramento de conhecimentos de forma coletiva. 
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A JUNÇÃO DA FILOSOFIA E SOCIOLOGIA PARA UM MUNDO 

MELHOR 

 
Indira Maria Alves Vicente 

 
 

 
RESUMO 

 
O presente artigo teve como objetivo geral analisar criticamente a junção entre 
filosofia e sociologia na contemporaneidade, buscando compreender como essa 
colaboração pode aprimorar a compreensão das complexas dinâmicas sociais. 
Delimitaram-se como objetivos específicos: tecer uma contextualização histórica 
do surgimento das correntes filosóficas e sociológicas na contemporaneidade; 
compreender a construção social da identidade segundo a visão filosófica e 
sociológica. Esse estudo se justifica no intuito de explorar a junção entre filosofia 
e sociologia na busca por uma compreensão mais completa e aprimorada das 
dinâmicas sociais contemporâneas, reconhecendo o potencial sinérgico dessas 
disciplinas para abordar desafios complexos e promover uma análise mais rica 
e contextualizada da sociedade. Esta é uma pesquisa de abordagem qualitativa, 
um estudo do tipo bibliográfico, pois tem como escopo a análise crítica e 
comparativa de algumas obras que tratam do tema, como, por exemplo, Gohn 
(2012), Mazza (2016), Porto (2016), dentre outros que tratam sobre a temática 
proposta. Ao longo deste estudo, ficou evidente que a junção entre filosofia e 
sociologia não apenas amplia a perspectiva analítica, mas também enriquece o 
diálogo acadêmico, promovendo uma compreensão mais rica e contextualizada 
das questões sociais contemporâneas. A colaboração entre filosofia e sociologia 
não se limita a uma mera justaposição de abordagens, mas representa um 
encontro dinâmico que desafia e inspira ambas as disciplinas. 

 
 

Palavras-chave: Filosofia. Sociologia. Sociedade. 

 

 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
 

Na contemporaneidade, a junção entre filosofia e sociologia representa uma 

abordagem interdisciplinar enriquecedora que busca compreender e analisar as 

complexidades da sociedade sob diversas perspectivas. Essas duas disciplinas, 

embora distintas em suas origens e métodos, convergem para explorar as 

questões fundamentais que moldam a experiência humana (OLIVEIRA; 
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PEREIRA, 2015). 

Este diálogo entre filosofia e sociologia não apenas amplia nossa compreensão 

das estruturas sociais, mas também oferece um olhar crítico sobre as bases 

filosóficas que sustentam as teorias sociológicas contemporâneas 

(GHIRALDELLI, 2016). 

A filosofia, com suas raízes na reflexão crítica e na análise conceitual, fornece 

um arcabouço teórico profundo que pode iluminar os fundamentos 

epistemológicos e éticos subjacentes às análises sociológicas. Ao mesmo 

tempo, a sociologia, dedicada ao estudo empírico e sistemático das interações 

sociais, traz uma perspectiva prática que desafia e enriquece a abstração 

filosófica. Nessa interseção, emerge uma síntese de ideias que busca integrar 

o rigor analítico da filosofia com a investigação concreta da sociologia, 

oferecendo uma abordagem holística para compreender as dinâmicas sociais 

contemporâneas (PORTO, 2016). 

Diante dos aspectos abordados, o problema dessa pesquisa centra-se no 

seguinte questionamento: Como a literatura científica nacional compreende a 

colaboração entre filosofia e sociologia das dinâmicas sociais na sociedade 

contemporânea. 

A partir da problemática exposta, o presente artigo teve como objetivo geral 

analisar criticamente a junção entre filosofia e sociologia na 

contemporaneidade, buscando compreender como essa colaboração pode 

aprimorar a compreensão das complexas dinâmicas sociais. Delimitaram-se 

como objetivos específicos: tecer uma contextualização histórica do surgimento 

das correntes filosóficas e sociológicas na contemporaneidade; compreender a 

construção social da identidade segundo a visão filosófica e sociológica 

contemporânea. 

Esse estudo se justifica no intuito de explorar a junção entre filosofia e 

sociologia na busca por uma compreensão mais completa e aprimorada das 

dinâmicas sociais contemporâneas, reconhecendo o potencial sinérgico dessas 

disciplinas para abordar desafios complexos e promover uma análise mais rica 

e contextualizada da sociedade. 

Esta é uma pesquisa de abordagem qualitativa, um estudo do tipo bibliográfico, 

pois tem como escopo a análise crítica e comparativa de algumas obras que 
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tratam do tema, como, por exemplo, Gohn (2012), Mazza (2016), Porto 

(2016), dentre outros renomados autores que tratam sobre a temática 

proposta. 

 
2 DESENVOLVIMENTO 

 
 

2.1 CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DAS CORRENTES FILOSÓFICAS 

E SOCIOLÓGICAS NA CONTEMPORANEIDADE 

 
Na filosofia, o século XX presenciou a ascensão e queda de movimentos 

significativos, como o existencialismo, que questionava a natureza da existência 

humana em um mundo cada vez mais secularizado. Paralelamente, o pós-

modernismo emergiu como uma corrente que desafiava as grandes narrativas 

e buscava desconstruir as estruturas tradicionais de pensamento (OLIVEIRA; 

PEREIRA, 2015). 

Na sociologia, o século XX foi marcado por uma variedade de teorias que 

buscavam entender e explicar as dinâmicas sociais em evolução. A Teoria 

Crítica, por exemplo, proposta pela Escola de Frankfurt, introduziu uma 

abordagem interdisciplinar que combinava elementos da filosofia e da sociologia 

para analisar criticamente a sociedade industrial. A Sociologia do Conhecimento, 

representada por pensadores como Karl Mannheim, examinou como as 

estruturas sociais moldam o pensamento e a produção de conhecimento 

(PORTO, 2016). 

À medida que avançamos para as últimas décadas do século XX e início do 

século XXI, a filosofia e a sociologia se viram diante de desafios e 

oportunidades únicas. A globalização, os avanços tecnológicos e as mudanças 

culturais influenciaram a emergência de novas correntes filosóficas e 

sociológicas. O pós-modernismo, por exemplo, deu lugar a reflexões sobre 

multiculturalismo, identidade e a natureza fluida da verdade em um mundo 

interconectado (NISKIER, 2013). 

A contemporaneidade testemunha a interação dinâmica entre correntes 

filosóficas e sociológicas. Movimentos como o pós-estruturalismo na filosofia 

dialogam com teorias sociológicas críticas, como o feminismo e os estudos pós-

coloniais, evidenciando a interdisciplinaridade necessária para compreender as 
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complexidades da sociedade atual. A relação simbiótica entre ambas as 

disciplinas na contemporaneidade oferece uma lente valiosa para analisar e 

interpretar os fenômenos sociais em um mundo caracterizado pela diversidade, 

incerteza e constante transformação (SBIZIERA, 2019). 

 
2.2 A CONSTRUÇÃO SOCIAL DA IDENTIDADE SEGUNDO A VISÃO 

FILOSÓFICA E SOCIOLÓGICA 

 
A exploração das teorias filosóficas da identidade em paralelo com as análises 

sociológicas sobre construção social da identidade revela uma interconexão 

complexa entre as disciplinas, oferecendo uma compreensão mais abrangente 

do modo como os indivíduos se percebem e são percebidos dentro de uma 

sociedade em constante transformação (OLIVEIRA; ARAÚJO, 2015). 

Filosoficamente, as teorias da identidade abrangem uma ampla gama de 

pensadores e correntes de pensamento. Desde as reflexões kantianas sobre a 

identidade pessoal até as investigações contemporâneas em torno da identidade 

cultural e de gênero, a filosofia busca desvendar as questões fundamentais 

relacionadas à natureza do "eu" e à formação da identidade individual (MILLS, 

2011). 

Nesse contexto, filósofos como John Locke, que elaborou a teoria da identidade 

pessoal baseada na continuidade da consciência, dialogam com pensadores 

mais recentes, como Judith Butler, que desafia as categorias tradicionais de 

identidade de gênero (NISKIER, 2013). 

Por outro lado, as análises sociológicas sobre a construção social da identidade 

concentram-se nas influências externas que moldam as percepções individuais 

e coletivas de quem somos. Teorias sociológicas, como as propostas por Erving 

Goffman e Howard Becker, destacam como as interações sociais, as instituições 

e as estruturas de poder contribuem para a criação de identidades sociais e 

culturais. A sociologia da identidade também explora temas cruciais como raça, 

classe social e sexualidade, examinando como esses elementos interagem na 

construção das identidades sociais (LIMA; ARAÚJO, 2012). 

A convergência entre essas duas perspectivas revela a complementaridade e a 

interdependência entre a filosofia e a sociologia no entendimento da identidade. 

Enquanto a filosofia busca desvendar as questões ontológicas subjacentes à 



 
 

Indira Maria Alves Vicente  

296 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 6, n. 11, p. 1-368, novembro. 2024  

identidade, a sociologia lança luz sobre as complexas dinâmicas sociais que 

moldam e redefinem constantemente quem somos. Esse diálogo entre as 

disciplinas não apenas enriquece teoricamente nosso entendimento da 

identidade, mas também contribui para uma abordagem mais holística e 

contextualizada da diversidade humana na contemporaneidade (MAZZA, 

2016). 

A avaliação crítica das contribuições atuais da junção entre filosofia e sociologia 

revela tanto avanços significativos quanto desafios persistentes na interseção 

dessas disciplinas. Em um aspecto positivo, a colaboração entre filosofia e 

sociologia tem enriquecido a compreensão das complexidades sociais, 

fornecendo uma base teórica sólida para abordar questões contemporâneas 

(GOHN, 2012). 

Teorias filosóficas, como as de Foucault e Habermas, têm sido integradas de 

maneira produtiva em análises sociológicas, promovendo uma compreensão 

mais profunda das estruturas de poder e das dinâmicas comunicativas na 

sociedade (MILLS, 2011). 

No entanto, uma crítica pertinente diz respeito à complexidade e abstração 

excessivas em algumas teorias filosóficas, tornando-as menos acessíveis e 

aplicáveis na prática sociológica. Algumas correntes filosóficas 

contemporâneas podem ser percebidas como distantes das realidades sociais 

concretas, dificultando sua aplicação direta em pesquisas empíricas e análises 

sociológicas mais práticas e orientadas para políticas públicas (GHIRALDELLI, 

2016). 

As ideias filosóficas desempenham um papel fundamental na construção das 

bases éticas e morais que permeiam as análises sociológicas. No âmbito da 

ética, filósofos como Immanuel Kant e sua deontologia, que enfatiza o dever e 

a universalidade das regras éticas, influenciam as abordagens sociológicas, 

moldando a importância dada a princípios morais universais na interpretação de 

fenômenos sociais (PERISSÉ, 2018). 

Por outro lado, o utilitarismo, associado a filósofos como Jeremy Bentham e John 

Stuart Mill, que avalia as ações com base em suas consequências, oferece uma 

perspectiva filosófica que pode orientar a análise sociológica na ponderação de 

impactos e benefícios sociais (PERISSÉ, 2018). 

A relação entre filosofia e sociologia também se destaca nas concepções de 
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justiça e equidade. Filósofos políticos como John Rawls, ao desenvolver a 

teoria da justiça como equidade, influenciam diretamente as investigações 

sociológicas sobre distribuição de recursos, oportunidades e poder na 

sociedade. Essa abordagem filosófica proporciona aos sociólogos ferramentas 

conceituais para questionar e avaliar as estruturas sociais à luz de princípios 

éticos que buscam equidade e justiça (SBZIERA, 2019). 

Além disso, a ética da pesquisa sociológica é profundamente enraizada em 

considerações filosóficas. Questões relacionadas ao respeito pelos 

participantes, a divulgação de resultados e a responsabilidade social têm 

fundamentos éticos derivados de preocupações filosóficas mais amplas sobre 

moralidade e responsabilidade. A filosofia fornece um arcabouço teórico que 

orienta as práticas éticas na pesquisa sociológica, assegurando que as 

investigações respeitem os princípios éticos subjacentes (OLIVEIRA; ARAÚJO, 

2015). 

Outro ponto crítico reside na necessidade constante de tradução e mediação 

entre os discursos filosóficos e sociológicos. A linguagem densa e técnica da 

filosofia pode criar barreiras para os sociólogos, e vice-versa, impedindo uma 

colaboração mais fluida e produtiva. Superar essas barreiras exigirá esforços 

contínuos para desenvolver uma linguagem comum e estabelecer pontes 

conceituais mais sólidas entre as duas disciplinas (GHIRALDELLI, 2016). 

Além disso, a crítica à objetividade e neutralidade da filosofia em relação à 

sociologia também é relevante. Algumas correntes filosóficas trazem consigo 

preconceitos e visões de mundo que podem influenciar as análises sociológicas 

de maneira não transparente. Isso destaca a importância de uma abordagem 

crítica e reflexiva ao integrar teorias filosóficas na pesquisa sociológica, 

reconhecendo e mitigando possíveis vieses ideológicos (OLIVEIRA; ARAÚJO, 

2015). 

Nas ideias de Lopes (2017), a junção entre filosofia e sociologia tem oferecido 

insights valiosos, mas não está isenta de desafios. A colaboração entre essas 

disciplinas pode ser mais frutífera ao superar as barreiras linguísticas, abordar 

questões práticas da vida cotidiana e manter um compromisso com a 

objetividade e a relevância social. 

Com um diálogo contínuo e um esforço conjunto, a integração eficaz dessas 

disciplinas pode continuar a desempenhar um papel crucial na compreensão 
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e transformação da sociedade contemporânea. A filosofia não apenas fornece 

os alicerces teóricos que sustentam a ética sociológica, mas também enriquece 

a análise sociológica, permitindo uma abordagem mais reflexiva e 

fundamentada nas questões éticas inerentes à dinâmica social (PERISSÉ, 

2018). 

 
3 CONCLUSÃO 

 
 

Ao longo deste estudo, ficou evidente que a junção entre filosofia e sociologia 

não apenas amplia a perspectiva analítica, mas também enriquece o diálogo 

acadêmico, promovendo uma compreensão mais rica e contextualizada das 

questões sociais contemporâneas. 

A colaboração entre filosofia e sociologia não se limita a uma mera justaposição 

de abordagens, mas representa um encontro dinâmico que desafia e inspira 

ambas as disciplinas. A análise das bases filosóficas subjacentes às teorias 

sociológicas proporcionou uma compreensão mais profunda dos fundamentos 

conceituais que moldam as interpretações da sociedade. Ao mesmo tempo, a 

aplicação prática das teorias sociológicas tem contribuído para a concretização 

das abstrações filosóficas, evidenciando a sinergia e complementaridade entre 

ambas. 

Os resultados deste estudo apontam para a relevância continuada da junção 

entre filosofia e sociologia na contemporaneidade. Ao enfrentar os desafios 

emergentes de nossa era, essa integração não apenas fortalece a pesquisa 

acadêmica, mas também prepara profissionais e acadêmicos para lidar com 

questões sociais de maneira mais abrangente e crítica. Assim, a colaboração 

entre filosofia e sociologia permanece como um catalisador vital para uma 

compreensão mais completa e reflexiva da sociedade em constante 

transformação. 
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DESENVOLVIMENTO PSICOMOTOR ATRAVÉS DA 

TECNOLOGIA 

 

Fernanda Ramos da Silva Brito 

 

 

Resumo 

 

O avanço das tecnologias digitais tem promovido transformações 

significativas no desenvolvimento psicomotor, especialmente na educação e na 

terapia. Este estudo analisa o impacto de ferramentas digitais, como aplicativos 

e jogos interativos, na coordenação motora e no suporte a crianças com 

dificuldades motoras. A integração de tecnologias digitais proporciona ambientes 

de aprendizagem e reabilitação mais adaptativos e motivadores, permitindo a 

personalização das intervenções e a oferta de feedback em tempo real. A eficácia 

dessas ferramentas é destacada por pesquisas que mostram melhorias no 

desenvolvimento das habilidades motoras e na adesão aos processos 

terapêuticos. No entanto, a implementação eficaz dessas tecnologias exige 

formação adequada dos profissionais e atenção às necessidades específicas 

dos usuários, garantindo que as ferramentas digitais complementem os métodos 

tradicionais de ensino e reabilitação. 

Palavras-chave: desenvolvimento psicomotor, tecnologias digitais, 

coordenação motora, aplicativos educativos, reabilitação motora. 

 

Abstract 

 

The advancement of digital technologies has brought significant 

transformations in psychomotor development, particularly in education and 

therapy. This study analyzes the impact of digital tools, such as apps and 

interactive games, on motor coordination and support for children with motor 

difficulties. The integration of digital technologies provides more adaptive and 

motivating learning and rehabilitation environments, allowing for personalized 

interventions and real-time feedback. The effectiveness of these tools is 
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highlighted by research showing improvements in motor skills development and 

adherence to therapeutic processes. However, the effective implementation of 

these technologies requires adequate training for professionals and attention to 

the specific needs of users, ensuring that digital tools complement traditional 

methods of teaching and rehabilitation. 

Keywords: psychomotor development, digital technologies, motor 

coordination, educational apps, motor rehabilitation. 

 

Introdução 

 

A introdução das tecnologias digitais no campo da educação e da terapia 

representa uma mudança paradigmática na forma como abordamos o 

desenvolvimento psicomotor. Desde a implementação de jogos interativos até a 

utilização de simuladores virtuais, a tecnologia tem desempenhado um papel 

crucial no aprimoramento das habilidades motoras, oferecendo novas 

ferramentas e estratégias para apoiar crianças com dificuldades motoras e 

cognitivas. A crescente integração de recursos digitais nesse contexto reflete 

uma busca contínua por métodos mais eficazes e adaptáveis para promover o 

desenvolvimento motor e a reabilitação. 

O conceito de desenvolvimento psicomotor abrange a evolução das 

habilidades motoras, cognitivas e emocionais, e sua importância é amplamente 

reconhecida na educação infantil e nas intervenções terapêuticas. As habilidades 

motoras, tanto finas quanto grossas, são fundamentais para a execução de 

tarefas cotidianas e para a adaptação ao ambiente físico e social. No entanto, 

crianças com dificuldades motoras enfrentam desafios significativos que podem 

impactar seu desempenho acadêmico, social e emocional. Nesse cenário, as 

tecnologias digitais emergem como uma solução promissora para complementar 

e potencializar as abordagens tradicionais de intervenção. 

A utilização de ferramentas tecnológicas na educação e na terapia tem o 

potencial de transformar a maneira como os profissionais abordam o 

desenvolvimento psicomotor. Jogos digitais, aplicativos educativos e 

simuladores virtuais oferecem ambientes interativos e adaptativos que podem 

ser ajustados às necessidades específicas de cada criança. Essas tecnologias 

permitem que os usuários se engajem em atividades motoras de forma divertida 
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e envolvente, promovendo a prática contínua e o aprimoramento das habilidades 

motoras em um ambiente controlado e motivador. 

Além dos benefícios evidentes no desenvolvimento motor, as tecnologias digitais 

têm a capacidade de fornecer feedback imediato e detalhado, o que é crucial 

para a correção e o aperfeiçoamento das habilidades motoras. A interatividade 

proporcionada por essas ferramentas facilita a adaptação das atividades às 

necessidades individuais dos usuários, permitindo um processo de 

aprendizagem mais personalizado e eficaz. A combinação de elementos lúdicos 

com práticas pedagógicas e terapêuticas tradicionais oferece uma abordagem 

integrada que pode aumentar significativamente a eficácia das intervenções. 

No entanto, a integração de tecnologias digitais na prática educativa e 

terapêutica também apresenta desafios. A necessidade de formação adequada 

para os profissionais e a garantia de que as tecnologias sejam acessíveis e 

apropriadas para diferentes contextos são aspectos cruciais para o sucesso 

dessas intervenções. É fundamental que a implementação dessas ferramentas 

seja realizada de maneira cuidadosa, assegurando que elas complementem e 

reforcem os métodos convencionais, e que sejam integradas de forma 

harmoniosa às práticas pedagógicas e terapêuticas existentes. 

Diante desse panorama, a presente análise busca explorar as diversas formas 

como as tecnologias digitais têm sido aplicadas no desenvolvimento psicomotor, 

enfatizando seu impacto positivo e as oportunidades que oferecem para a 

educação e a reabilitação. Ao investigar a eficácia de ferramentas como jogos 

digitais, aplicativos educativos e simuladores virtuais, é possível obter uma 

compreensão mais aprofundada sobre como essas tecnologias podem ser 

utilizadas para promover o desenvolvimento motor e apoiar crianças com 

dificuldades. A contínua pesquisa e inovação nesse campo são essenciais para 

maximizar os benefícios dessas tecnologias e garantir sua implementação eficaz 

e inclusiva. 

 

 Ferramentas tecnológicas para o desenvolvimento da coordenação 

motora 

 

O avanço das ferramentas tecnológicas tem desempenhado um papel 

fundamental no desenvolvimento da coordenação motora, promovendo uma 
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integração inovadora entre práticas pedagógicas e recursos digitais. A 

coordenação motora, que engloba tanto a coordenação motora grossa quanto a 

fina, é essencial para a realização de tarefas diárias e para o desenvolvimento 

cognitivo e físico das crianças. Nesse contexto, a utilização de tecnologias 

digitais tem oferecido novas perspectivas e estratégias para o aprimoramento 

dessas habilidades, particularmente no âmbito educacional e terapêutico. 

As tecnologias digitais têm sido integradas em diversos contextos educativos e 

terapêuticos com o objetivo de melhorar a coordenação motora. Estudos indicam 

que o uso de jogos e aplicativos educativos projetados especificamente para 

estimular habilidades motoras pode resultar em melhorias significativas no 

desenvolvimento da coordenação (FREIRE; LOPES, 2020). Por exemplo, 

aplicações móveis que exigem movimentos precisos e a interação com a tela 

podem contribuir para o aprimoramento da coordenação motora fina, ao passo 

que jogos que envolvem movimentos corporais amplos e atividades físicas 

podem fortalecer a coordenação motora grossa (SILVA et al., 2019). Além disso, 

ferramentas como simuladores virtuais e dispositivos de realidade aumentada 

têm sido utilizados para criar ambientes imersivos que permitem o treinamento 

de habilidades motoras de forma envolvente e adaptativa (CUNHA; ANDRADE, 

2021). 

A aplicação de tecnologias no desenvolvimento motor não se limita apenas ao 

ambiente educacional, mas também se estende ao campo da terapia 

ocupacional. Ferramentas tecnológicas, como dispositivos de rastreamento de 

movimento e sistemas de biofeedback, têm sido utilizadas para monitorar e 

ajustar a execução de tarefas motoras em pacientes com dificuldades motoras 

(ALMEIDA et al., 2022). Esses dispositivos permitem a personalização dos 

exercícios e a avaliação precisa dos progressos, facilitando intervenções mais 

eficazes e adaptadas às necessidades individuais dos pacientes. Além disso, a 

integração de jogos terapêuticos baseados em realidade virtual tem 

demonstrado ser uma abordagem eficaz para motivar e engajar os pacientes em 

atividades de reabilitação, promovendo a melhoria da coordenação motora e da 

funcionalidade (PEREIRA; OLIVEIRA, 2023). 

A pesquisa sobre a eficácia das ferramentas tecnológicas para o 

desenvolvimento da coordenação motora também destaca a importância da 

interatividade e do feedback imediato. Estudos demonstram que a interação 
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constante com o ambiente digital e a recepção de feedback em tempo real são 

cruciais para a aprendizagem motora e para a correção de movimentos 

inadequados (SANTOS et al., 2021). Tais características permitem que os 

usuários ajustem suas ações e estratégias de forma dinâmica, promovendo um 

aprendizado mais eficaz e uma melhor coordenação motora. 

No entanto, a implementação dessas tecnologias também apresenta desafios, 

como a necessidade de formação adequada para os profissionais que utilizam 

essas ferramentas e a garantia de que as tecnologias sejam acessíveis e 

apropriadas para diferentes faixas etárias e condições de saúde (MARTINS; 

SOUSA, 2024). É fundamental que haja uma integração cuidadosa entre as 

tecnologias e as práticas pedagógicas e terapêuticas tradicionais, assegurando 

que as ferramentas digitais complementem e potencializem os métodos 

convencionais de ensino e reabilitação. 

Portanto, o avanço das ferramentas tecnológicas para o desenvolvimento 

da coordenação motora oferece novas oportunidades para a educação e a 

terapia, permitindo a criação de ambientes de aprendizagem e reabilitação mais 

eficazes e motivadores. A combinação de jogos interativos, simuladores virtuais 

e dispositivos de rastreamento de movimento contribui significativamente para a 

melhoria das habilidades motoras e para a personalização das intervenções, 

destacando-se como uma área promissora de pesquisa e prática. É essencial 

que as futuras investigações continuem a explorar e avaliar a eficácia dessas 

tecnologias, promovendo seu aprimoramento e a sua integração harmoniosa nas 

práticas educativas e terapêuticas. 

 

 Programas de intervenção digital no aprimoramento das habilidades 

motoras 

 

Os programas de intervenção digital têm emergido como ferramentas 

inovadoras no aprimoramento das habilidades motoras, oferecendo uma gama 

de soluções tecnológicas que atendem às necessidades de desenvolvimento 

motor em diferentes contextos. Esses programas se destacam pela sua 

capacidade de fornecer experiências interativas e adaptativas que são difíceis 

de replicar com métodos tradicionais. A eficácia desses programas é corroborada 

por uma série de estudos que demonstram seu impacto positivo na coordenação 
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motora e na reabilitação, ampliando significativamente as possibilidades de 

intervenção e personalização do processo de aprendizagem e reabilitação. 

A utilização de programas digitais para o aprimoramento das habilidades 

motoras tem mostrado resultados promissores em vários estudos recentes. 

Ferramentas como jogos digitais e simuladores têm sido projetadas para 

promover a coordenação motora através de atividades que exigem movimentos 

precisos e controle motor (SANTOS et al., 2021). Estes programas são 

frequentemente incorporados em currículos educacionais e protocolos 

terapêuticos devido à sua capacidade de oferecer feedback imediato e ajustado 

às necessidades individuais dos usuários, o que facilita o aprendizado e a 

correção de erros. Segundo Almeida et al. (2022), a adaptação dos programas 

às características específicas de cada usuário permite uma personalização que 

pode otimizar o processo de reabilitação e desenvolvimento motor. 

Além disso, a realidade aumentada e a realidade virtual têm se mostrado 

particularmente eficazes em intervenções digitais voltadas para o aprimoramento 

das habilidades motoras. Cunha e Andrade (2021) discutem como essas 

tecnologias criam ambientes imersivos que simulam situações reais, 

proporcionando um treinamento motor que combina desafios físicos e cognitivos 

de maneira envolvente. Esses ambientes virtuais não apenas incentivam a 

prática de habilidades motoras em contextos variados, mas também permitem 

uma avaliação detalhada do desempenho motor, facilitando ajustes e 

intervenções mais eficazes. A inserção de feedback em tempo real nesses 

ambientes virtuais contribui significativamente para a correção e aprimoramento 

das habilidades motoras, reforçando a importância de tecnologias adaptativas 

no processo de aprendizagem e reabilitação. 

Os programas de intervenção digital também são aplicados de maneira eficaz 

em contextos terapêuticos, especialmente no tratamento de condições como 

paralisia cerebral e lesões neuromusculares. Pereira e Oliveira (2023) 

evidenciam que a integração de jogos terapêuticos e plataformas de realidade 

virtual na reabilitação de pacientes pode resultar em melhorias significativas na 

funcionalidade e na mobilidade. Esses programas oferecem uma abordagem 

motivadora e envolvente que pode aumentar a adesão dos pacientes ao 

tratamento, ao mesmo tempo em que proporciona uma plataforma para a prática 

repetitiva e a aprendizagem motora. A personalização dos exercícios e a 
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possibilidade de monitoramento detalhado do progresso são aspectos-chave 

que contribuem para a eficácia desses programas terapêuticos. 

A eficácia dos programas digitais para o aprimoramento das habilidades motoras 

não está isenta de desafios. Martins e Sousa (2024) destacam que a 

implementação dessas tecnologias exige formação adequada dos profissionais 

e um planejamento cuidadoso para garantir a acessibilidade e a adequação dos 

programas às diferentes necessidades dos usuários. A integração de novas 

tecnologias no ambiente educativo e terapêutico deve ser acompanhada de 

estratégias de suporte e avaliação contínua para garantir que os objetivos de 

desenvolvimento motor sejam alcançados de maneira eficaz. 

Em suma, os programas de intervenção digital têm transformado o campo do 

desenvolvimento e reabilitação motora, oferecendo novas abordagens que 

combinam tecnologia e prática pedagógica e terapêutica. A capacidade dessas 

ferramentas de proporcionar experiências personalizadas, feedback em tempo 

real e ambientes imersivos demonstra seu potencial para melhorar 

significativamente as habilidades motoras e a qualidade das intervenções. A 

continuação da pesquisa e do desenvolvimento dessas tecnologias é crucial 

para maximizar seu impacto e garantir que sejam implementadas de maneira 

eficaz e inclusiva. 

 

 Aplicativos que promovem o desenvolvimento psicomotor em 

crianças com dificuldades 

 

A aplicação de tecnologias digitais no desenvolvimento psicomotor de 

crianças com dificuldades tem se consolidado como uma abordagem inovadora 

e eficaz para a intervenção precoce e o suporte ao desenvolvimento motor. Os 

aplicativos projetados para promover o desenvolvimento psicomotor oferecem 

uma gama de atividades e jogos que são especialmente adaptados para atender 

às necessidades de crianças que enfrentam desafios motoros, cognitivos ou 

emocionais. Esses recursos digitais têm se mostrado particularmente valiosos 

por sua capacidade de oferecer um ambiente interativo e adaptativo que pode 

ser ajustado às habilidades e progresso individuais de cada criança. 

A eficácia dos aplicativos no desenvolvimento psicomotor é respaldada por 

pesquisas que destacam como esses recursos digitais podem ser utilizados para 
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melhorar a coordenação motora, a percepção espacial e outras habilidades 

motoras fundamentais. Estudos têm demonstrado que aplicativos educativos 

que incorporam jogos e atividades motoras podem resultar em melhorias 

significativas nas habilidades motoras finas e grossas, bem como na integração 

sensório-motora das crianças (FREIRE; LOPES, 2020). Esses aplicativos são 

projetados para envolver as crianças em atividades que exigem coordenação e 

controle motor, promovendo a prática e a repetição necessárias para o 

aprimoramento das habilidades motoras. 

Os aplicativos que focam no desenvolvimento psicomotor frequentemente 

utilizam abordagens baseadas em jogos para criar experiências de 

aprendizagem que são ao mesmo tempo educativas e motivadoras. A 

interatividade dos aplicativos permite que as crianças realizem movimentos 

precisos e ajustem suas ações com base no feedback imediato fornecido pelo 

sistema (SANTOS et al., 2021). Esse feedback em tempo real é crucial para a 

correção de erros e para o aprimoramento das habilidades motoras, pois ajuda 

as crianças a entenderem e ajustarem suas estratégias motoras de maneira 

dinâmica. 

A inclusão de elementos lúdicos e interativos em aplicativos destinados ao 

desenvolvimento psicomotor também tem demonstrado ser uma estratégia 

eficaz para engajar crianças com dificuldades. Estudos sobre o uso de jogos 

digitais e aplicativos para a promoção do desenvolvimento motor revelam que 

esses recursos são capazes de manter o interesse e a motivação das crianças, 

tornando o processo de aprendizagem mais envolvente e menos frustrante 

(CUNHA; ANDRADE, 2021). A gamificação dos aplicativos não só proporciona 

uma experiência de aprendizagem divertida, mas também pode ser ajustada 

para atender às necessidades específicas de cada criança, permitindo uma 

abordagem personalizada que considera as suas capacidades e limitações 

individuais. 

Além de promover o desenvolvimento motor, os aplicativos também têm sido 

utilizados para apoiar outras áreas do desenvolvimento infantil, como a 

linguagem e as habilidades sociais. Aplicativos que combinam exercícios 

motores com atividades cognitivas e emocionais podem oferecer um suporte 

abrangente ao desenvolvimento global da criança, facilitando a integração de 

diferentes habilidades e promovendo um desenvolvimento mais equilibrado 
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(ALMEIDA et al., 2022). Essa abordagem integrada é particularmente benéfica 

para crianças com dificuldades, pois permite que trabalhem em múltiplas áreas 

simultaneamente, reforçando as conexões entre habilidades motoras, cognitivas 

e emocionais. 

Entretanto, a implementação de aplicativos para o desenvolvimento 

psicomotor deve ser acompanhada de uma avaliação cuidadosa e de um 

planejamento adequado. A eficácia dos aplicativos pode ser influenciada por 

diversos fatores, incluindo a qualidade do design, a adequação ao perfil da 

criança e o suporte oferecido pelos profissionais envolvidos (MARTINS; SOUSA, 

2024). É essencial que os aplicativos sejam escolhidos e utilizados de maneira 

criteriosa, garantindo que atendam às necessidades específicas de cada criança 

e que sejam integrados de forma complementar às práticas pedagógicas e 

terapêuticas convencionais. 

Em síntese, os aplicativos que promovem o desenvolvimento psicomotor 

em crianças com dificuldades têm se consolidado como ferramentas valiosas na 

intervenção precoce e no suporte ao desenvolvimento. A capacidade desses 

recursos digitais de oferecer atividades interativas, feedback em tempo real e 

uma abordagem personalizada contribui significativamente para a melhoria das 

habilidades motoras e do desenvolvimento global das crianças. A continuidade 

da pesquisa e do desenvolvimento desses aplicativos é crucial para garantir que 

eles atendam de forma eficaz às necessidades dos usuários e que sejam 

implementados de maneira adequada e inclusiva. 

 

Considerações finais 

 

As considerações finais sobre o desenvolvimento psicomotor através da 

tecnologia revelam um panorama abrangente e promissor sobre como 

ferramentas digitais têm transformado as práticas educacionais e terapêuticas. 

A integração de tecnologias digitais no desenvolvimento da coordenação motora 

e no apoio a crianças com dificuldades motoras não apenas amplia as 

estratégias de intervenção, mas também redefine as possibilidades de 

personalização e eficácia no processo de aprendizagem e reabilitação. 

Os estudos revisados demonstram que o avanço tecnológico tem proporcionado 

uma nova abordagem para o desenvolvimento da coordenação motora, tanto 
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fina quanto grossa, através de ferramentas interativas que promovem uma 

experiência de aprendizado envolvente e adaptativa. A utilização de aplicativos 

e jogos digitais tem se mostrado eficaz na melhoria das habilidades motoras, 

oferecendo um feedback imediato e ajustado que é crucial para o aprendizado 

motor. Essas tecnologias têm a capacidade de criar ambientes de prática que 

são não apenas educativos, mas também motivadores, favorecendo uma 

abordagem lúdica que é essencial para o engajamento contínuo das crianças. 

Além disso, as ferramentas digitais, como simuladores virtuais e dispositivos de 

realidade aumentada, têm contribuído significativamente para o 

desenvolvimento motor ao proporcionar experiências imersivas que simulam 

situações reais. Esses ambientes virtuais oferecem um contexto rico para o 

treinamento motor, permitindo que as crianças pratiquem habilidades em uma 

variedade de cenários e recebam feedback detalhado sobre seu desempenho. A 

capacidade desses programas de adaptar-se às necessidades individuais e 

proporcionar uma prática repetitiva em um ambiente seguro é um avanço 

significativo na terapia e na educação motora. 

No âmbito terapêutico, a utilização de tecnologias como dispositivos de 

rastreamento de movimento e sistemas de biofeedback tem possibilitado uma 

avaliação precisa e personalizada dos progressos dos pacientes. Essas 

ferramentas são particularmente úteis no tratamento de condições motoras 

específicas, permitindo que os profissionais ajustem as intervenções de acordo 

com as necessidades individuais. A integração de jogos terapêuticos e 

plataformas de realidade virtual tem mostrado um potencial significativo para 

aumentar a adesão dos pacientes às atividades de reabilitação, promovendo 

melhorias na funcionalidade e na mobilidade. 

No entanto, a implementação dessas tecnologias não está isenta de 

desafios. A necessidade de formação adequada dos profissionais e o 

planejamento cuidadoso para garantir a acessibilidade e a adequação dos 

programas são aspectos cruciais para o sucesso das intervenções tecnológicas. 

A integração das ferramentas digitais deve ser feita de maneira que 

complemente e potencialize os métodos pedagógicos e terapêuticos tradicionais, 

assegurando uma abordagem equilibrada e eficaz. 

Em suma, o desenvolvimento e a aplicação de tecnologias digitais para o 

aprimoramento das habilidades motoras e o suporte ao desenvolvimento 
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psicomotor têm mostrado um impacto positivo e transformador. A combinação de 

jogos interativos, simuladores virtuais e dispositivos tecnológicos proporciona um 

campo fértil para a inovação em educação e terapia, destacando-se como uma 

área promissora para futuras pesquisas e desenvolvimentos. A contínua 

exploração e avaliação dessas tecnologias são essenciais para garantir que elas 

atendam de forma eficaz às necessidades dos usuários e sejam implementadas 

de maneira a promover um desenvolvimento motor mais abrangente e inclusivo. 
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ENSINO DE CIÊNCIAS SOCIAIS COM JOGOS E SIMULAÇÕES 

 

Cláudia Magalhães da Natividade 

 

Resumo 

 

Este artigo explora a utilização de jogos e simulações como metodologias 

pedagógicas inovadoras no ensino de Ciências Sociais. Discute-se como essas 

abordagens promovem o engajamento dos alunos e facilitam a compreensão de 

conceitos complexos, como cidadania, justiça social e empatia. Os jogos, tanto 

digitais quanto de tabuleiro, e as simulações oferecem experiências práticas que 

permitem aos estudantes vivenciarem diferentes realidades sociais, estimulando 

a reflexão crítica e o desenvolvimento de habilidades essenciais, como a 

colaboração e a resolução de conflitos. Além disso, a construção de projetos 

sociais com enfoque na participação comunitária é abordada como uma 

estratégia complementar que reforça a importância do envolvimento dos alunos 

na identificação de problemas e na busca de soluções coletivas. A combinação 

dessas metodologias promove uma educação mais dinâmica e relevante, 

preparando os alunos para os desafios do mundo contemporâneo e formando 

cidadãos mais conscientes e ativos. 

Palavras-chave: Jogos educacionais, Simulações, Ciências Sociais, Cidadania, 

Projetos sociais. 

 

 

Introdução 

 

O ensino de Ciências Sociais enfrenta um desafio contemporâneo 

significativo, que é o de engajar os alunos em uma realidade cada vez mais 

complexa e interconectada. As transformações sociais, políticas e econômicas, 

aliadas ao avanço das tecnologias digitais, exigem que as abordagens 

educacionais se reinventem para se manterem relevantes e eficazes. Nesse 

contexto, a utilização de jogos e simulações emergiu como uma metodologia 

pedagógica inovadora, capaz de tornar o aprendizado mais dinâmico e 
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significativo. Esses recursos não apenas facilitam a compreensão de conceitos 

abstratos, mas também promovem a vivência de situações práticas que refletem 

a realidade social, estimulando o desenvolvimento de competências essenciais 

para a cidadania ativa. 

Os jogos, seja na sua versão digital ou como dinâmicas presenciais, 

oferecem uma forma lúdica e envolvente de abordar questões sociais. Através 

da interação e da competição saudável, os alunos são levados a refletir sobre 

temas como ética, justiça social, direitos humanos e responsabilidade cívica. 

Essa vivência prática contribui para a formação de cidadãos mais conscientes, 

que compreendem as consequências de suas ações e decisões, tanto no âmbito 

individual quanto coletivo. Além disso, os jogos permitem que os estudantes 

experimentem diferentes papéis sociais, o que é crucial para o desenvolvimento 

da empatia e da compreensão das diversas realidades que coexistem em uma 

sociedade plural. 

As simulações, por sua vez, proporcionam um espaço seguro para a 

experimentação e a prática de habilidades críticas. Ao recriar cenários que 

imitam situações do mundo real, os alunos têm a oportunidade de analisar, 

discutir e tomar decisões em um ambiente controlado. Esse tipo de 

aprendizagem ativa é especialmente relevante nas Ciências Sociais, onde o 

entendimento das dinâmicas sociais e políticas é fundamental. A participação em 

simulações estimula a reflexão crítica, a análise de dados e a resolução de 

problemas, preparando os alunos para enfrentar os desafios que encontrarão 

fora da sala de aula. 

Além de fomentar o engajamento dos alunos, a utilização de jogos e 

simulações no ensino de Ciências Sociais também promove a colaboração e o 

trabalho em equipe. Essas metodologias incentivam os estudantes a 

trabalharem juntos para alcançar objetivos comuns, desenvolvendo habilidades 

de comunicação e negociação que são cruciais em qualquer contexto social. A 

interação com os colegas não apenas enriquece a experiência de aprendizagem, 

mas também ajuda a construir redes sociais que podem ser valiosas ao longo da 

vida. 

O desenvolvimento de projetos sociais com enfoque na participação 

comunitária se alia a essas metodologias, reforçando a importância de envolver 

os alunos na identificação de problemas e na busca de soluções coletivas. A 
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construção de projetos sociais que considerem as realidades e necessidades 

locais é uma estratégia poderosa para empoderar as comunidades e promover 

mudanças significativas. Quando os alunos são convidados a participar 

ativamente desse processo, eles se tornam protagonistas de suas histórias, 

compreendendo melhor seu papel na sociedade e as implicações de suas ações. 

Em suma, a introdução de jogos e simulações no ensino de Ciências Sociais 

representa uma inovação pedagógica que não apenas transforma a forma como 

os conteúdos são abordados, mas também prepara os alunos para se tornarem 

cidadãos críticos e participativos. Esta proposta educacional é um convite à 

reflexão sobre a prática docente, incentivando os educadores a adotarem 

métodos que favoreçam a aprendizagem ativa e o engajamento social, 

preparando os alunos para os desafios do mundo contemporâneo. Ao integrar 

essas abordagens em suas práticas pedagógicas, os educadores podem 

contribuir significativamente para a formação de uma sociedade mais justa, 

equitativa e democrática. 

 

Jogos que ensinam conceitos de cidadania e sociedade 

 

Os jogos que ensinam conceitos de cidadania e sociedade têm ganhado 

destaque no cenário educacional contemporâneo, tornando-se uma ferramenta 

valiosa para promover a educação integral e o desenvolvimento de 

competências sociais e cidadãs nos alunos. Segundo Kafai e Resnick (1996), os 

jogos digitais têm a capacidade de engajar os estudantes de maneira lúdica e 

interativa, facilitando a construção de conhecimentos significativos e a reflexão 

crítica sobre questões sociais. Esse potencial educativo é ainda mais evidente 

quando se considera que os jogos não apenas transmitem informações, mas 

também proporcionam experiências imersivas que permitem aos jogadores 

vivenciarem diferentes realidades e papéis sociais, promovendo a empatia e a 

compreensão das dinâmicas comunitárias (Gee, 2003). 

Além disso, a utilização de jogos como recurso pedagógico pode 

contribuir para o fortalecimento da identidade social e da cidadania ativa entre 

os jovens. O jogo "Civilization", por exemplo, estimula os jogadores a tomarem 

decisões sobre o desenvolvimento de uma civilização, levando-os a refletir sobre 

temas como política, economia e direitos humanos, o que se alinha com os 
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princípios de uma educação voltada para a cidadania (Squire, 2005). Estudos 

apontam que, ao interagir com esses ambientes virtuais, os estudantes 

desenvolvem habilidades essenciais, como o pensamento crítico, a resolução de 

problemas e a colaboração, fundamentais para a vida em sociedade (Dede, 

2009). 

Ademais, jogos de tabuleiro e dinâmicas de grupo também têm se 

mostrado eficazes na promoção de conceitos de cidadania. Tais atividades 

permitem que os participantes experimentem diretamente os impactos de suas 

decisões e ações em um ambiente controlado, possibilitando a reflexão sobre a 

responsabilidade social e as consequências de comportamentos individuais e 

coletivos (Lopes, 2011). O jogo "Cidadão do Mundo", por exemplo, propõe 

desafios que envolvem questões ambientais, sociais e políticas, incentivando a 

discussão e a análise crítica dos dilemas contemporâneos enfrentados pela 

sociedade (Barbosa, 2018). Por meio dessas interações, os jogadores são 

levados a pensar sobre o papel que desempenham na sociedade e a importância 

do engajamento cívico, promovendo uma formação mais consciente e ativa. 

Outro aspecto relevante é a capacidade dos jogos de fomentar o debate e a 

reflexão sobre temas polêmicos, como desigualdade, justiça social e direitos 

humanos. Jogos que abordam esses temas, como "Papers, Please", permitem 

que os jogadores enfrentem situações moralmente desafiadoras, levando-os a 

ponderar sobre suas escolhas e a entender melhor as complexidades das 

relações sociais (Kerr, 2015). Dessa forma, os jogos se configuram como um 

espaço seguro para explorar e discutir questões que, muitas vezes, são tratadas 

de maneira superficial em outros contextos educacionais (Salen e Zimmerman, 

2004). 

Por fim, a inclusão de jogos no currículo escolar representa uma inovação 

pedagógica que busca não apenas o ensino de conteúdos acadêmicos, mas 

também a formação de cidadãos críticos e participativos. É fundamental que 

educadores reconheçam o valor dos jogos como instrumentos de ensino e 

aprendizagem, utilizando-os para promover discussões significativas sobre 

cidadania e sociedade (Ferdig, 2007). Através de uma abordagem lúdica e 

envolvente, os alunos podem desenvolver uma compreensão mais profunda dos 

desafios sociais e se preparar para atuar de maneira consciente e responsável 

em suas comunidades. 
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Simulações e sua aplicabilidade nas ciências sociais 

 

As simulações têm se mostrado uma ferramenta pedagógica valiosa nas 

ciências sociais, oferecendo um espaço para que os alunos experimentem e 

compreendam teorias e conceitos de maneira prática e interativa. Essas 

metodologias, que envolvem a criação de cenários fictícios que imitam 

realidades sociais, políticas e econômicas, possibilitam aos estudantes 

vivenciarem dinâmicas complexas, promovendo uma aprendizagem mais 

significativa e contextualizada (Gordon et al., 2012). Ao participar de simulações, 

os alunos não apenas absorvem conteúdo teórico, mas também desenvolvem 

habilidades críticas, como a análise, a síntese e a avaliação, essenciais para a 

formação de um pensamento social crítico (Baker et al., 2015). Nesse sentido, a 

aprendizagem através de simulações facilita a internalização de conceitos 

complexos, permitindo que os alunos vejam o impacto das suas decisões em um 

ambiente seguro e controlado (Fischer et al., 2020). 

Uma das grandes vantagens das simulações nas ciências sociais é a 

capacidade de promover a empatia e a compreensão das perspectivas alheias. 

Ao assumir papéis que representam diferentes grupos sociais, os estudantes são 

desafiados a olhar para o mundo através de diferentes lentes, o que pode 

resultar em uma maior consciência social e um senso de responsabilidade em 

relação às questões sociais contemporâneas (Holt et al., 2018). Por exemplo, 

em simulações sobre políticas públicas, os alunos podem assumir o papel de 

diferentes stakeholders, como cidadãos, políticos e empresários, o que os leva 

a considerar as consequências das políticas em diversas camadas da 

sociedade. Essa abordagem não só amplia a compreensão dos alunos sobre as 

complexidades das relações sociais, mas também os engaja ativamente em 

discussões sobre justiça, ética e cidadania (Guggenheim et al., 2016). 

Além disso, as simulações oferecem uma oportunidade para a experimentação 

e a prática de habilidades de negociação e resolução de conflitos. Em ambientes 

simulados, os alunos podem praticar estratégias de comunicação e negociação 

em situações que refletem cenários da vida real, como negociações diplomáticas 

ou mediações de conflitos sociais. A pesquisa de Tharp e Gallimore (1988) 

aponta que a prática deliberada em ambientes de simulação pode contribuir 
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significativamente para o desenvolvimento de habilidades interpessoais e 

sociais, preparando os alunos para atuar de forma mais eficaz em suas 

comunidades. Esses ambientes de aprendizagem não apenas promovem a 

formação de habilidades técnicas, mas também incentivam a colaboração e a 

construção de consenso, competências cada vez mais valorizadas no contexto 

social atual (Jones et al., 2014). 

As simulações também têm se mostrado eficazes na análise crítica de 

dados e na compreensão de dinâmicas sociais complexas. Ao trabalhar com 

dados reais ou simulados em cenários, os alunos aprendem a interpretar 

informações e a tomar decisões baseadas em evidências, um processo 

fundamental nas ciências sociais (Meyer et al., 2020). Por exemplo, ao simular 

uma crise econômica, os alunos podem explorar a relação entre diferentes 

indicadores econômicos e sociais, desenvolvendo uma visão mais holística 

sobre como esses fatores interagem e afetam a sociedade como um todo. Essa 

abordagem prática ajuda os estudantes a compreenderem a importância de uma 

análise crítica e fundamentada em dados, preparando-os para a pesquisa e a 

atuação profissional nas ciências sociais (Schön, 1983). 

A aplicabilidade das simulações nas ciências sociais é ampliada pelo uso 

de tecnologias digitais, que têm transformado a maneira como essas atividades 

são realizadas. Plataformas online e softwares de simulação têm permitido a 

criação de ambientes virtuais onde os alunos podem interagir, experimentar e 

aprender de forma colaborativa, independentemente da localização geográfica 

(Kim et al., 2015). Essa modalidade de ensino não apenas enriquece a 

experiência de aprendizagem, mas também democratiza o acesso ao 

conhecimento, permitindo que mais alunos participem de simulações e 

desenvolvam habilidades sociais em um contexto globalizado (Bach et al., 2018). 

Assim, a integração de tecnologia nas simulações é uma tendência que pode 

revolucionar a forma como as ciências sociais são ensinadas e aprendidas, 

tornando-as mais dinâmicas e relevantes para as novas gerações. 

Portanto, as simulações se configuram como uma abordagem pedagógica 

inovadora e eficaz nas ciências sociais, promovendo uma aprendizagem ativa e 

engajada. Ao permitir que os alunos experimentem e analisem situações sociais 

de maneira prática, as simulações contribuem para o desenvolvimento de 

competências essenciais, como a empatia, a resolução de conflitos e a análise 
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crítica. O uso dessas metodologias, especialmente quando aliado à tecnologia, 

representa uma oportunidade valiosa para a formação de cidadãos conscientes 

e participativos, prontos para enfrentar os desafios sociais contemporâneos. 

 

Desenvolvimento de projetos com enfoque social 

 

O desenvolvimento de projetos com enfoque social tem se tornado uma 

prática essencial em diversas áreas, visando promover melhorias nas condições 

de vida de comunidades e grupos em situação de vulnerabilidade. A elaboração 

desses projetos requer uma compreensão aprofundada das necessidades 

sociais, econômicas e culturais dos públicos-alvo, além de um planejamento 

estratégico que envolva a participação ativa da comunidade na construção de 

soluções (Schneider, 2015). Essa abordagem participativa é fundamental, pois 

assegura que as iniciativas sejam adequadas às realidades locais, aumentando 

as chances de sucesso e sustentabilidade a longo prazo. A literatura destaca que 

projetos sociais que são co-construídos com a comunidade tendem a gerar um 

maior senso de pertencimento e compromisso por parte dos envolvidos, o que, 

consequentemente, fortalece as redes sociais e a capacidade de mobilização 

(Friedmann, 1992). 

Um dos aspectos críticos no desenvolvimento de projetos sociais é a 

identificação de problemas e a análise do contexto em que se inserem. A 

utilização de metodologias participativas, como o mapeamento comunitário e a 

realização de diagnósticos sociais, permite um levantamento mais eficaz das 

demandas e potencialidades locais (Brisolara et al., 2017). Ao envolver a 

comunidade nesse processo, os planejadores de projetos não apenas capturam 

dados relevantes, mas também promovem uma reflexão coletiva que pode levar 

a novas ideias e abordagens inovadoras para os desafios enfrentados. A 

literatura reforça que essa metodologia não apenas proporciona uma visão mais 

clara das necessidades da comunidade, mas também empodera os 

participantes, fomentando a autoconfiança e o desenvolvimento de habilidades 

que são cruciais para a continuidade das ações (Santos, 2018). 

Uma vez que o diagnóstico e a análise do contexto são realizados, o 

desenvolvimento de um plano de ação é uma etapa fundamental. É nesse 

momento que as ideias são organizadas e transformadas em objetivos claros e 
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estratégias concretas. A definição de metas específicas, mensuráveis, 

alcançáveis, relevantes e temporais (SMART) é amplamente recomendada, pois 

permite que os projetos sejam mais facilmente acompanhados e avaliados ao 

longo do tempo (Davis, 2019). Além disso, a inclusão de indicadores de 

desempenho possibilita uma análise objetiva dos resultados alcançados e a 

identificação de possíveis ajustes que possam ser necessários durante a 

execução do projeto. Estudos demonstram que a monitorização contínua e a 

avaliação periódica são práticas que garantem a eficácia das intervenções 

sociais, proporcionando feedbacks valiosos para a equipe do projeto e para os 

beneficiários (González, 2020). 

A sustentabilidade dos projetos sociais é outra questão de suma 

importância a ser considerada. Os projetos devem ser planejados com a 

perspectiva de que suas ações e benefícios possam perdurar mesmo após o 

término do financiamento inicial ou da intervenção externa. Para isso, é 

fundamental que haja um planejamento que considere a mobilização de recursos 

locais, a formação de parcerias com outras organizações e a capacitação da 

comunidade para que ela possa assumir a liderança das iniciativas 

desenvolvidas (Weiss, 2017). A literatura aponta que a diversificação das fontes 

de financiamento, como o uso de crowdfunding, patrocínios e doações, bem 

como o estabelecimento de parcerias com o setor privado, pode ser uma 

estratégia eficaz para garantir a continuidade das ações (Brouard, 2020). 

Além disso, é importante destacar que a comunicação e a divulgação dos 

resultados dos projetos sociais desempenham um papel fundamental no 

engajamento da comunidade e na sensibilização de possíveis apoiadores. A 

promoção de eventos comunitários, a utilização de redes sociais e a produção 

de relatórios acessíveis são algumas das estratégias que podem ser 

empregadas para manter a transparência e fomentar a participação da 

comunidade (Bernardes, 2019). A divulgação efetiva não apenas contribui para 

a visibilidade das ações, mas também incentiva a formação de novas parcerias 

e a mobilização de recursos adicionais, aumentando a capacidade de impacto 

do projeto. 

Em suma, o desenvolvimento de projetos com enfoque social exige uma 

abordagem holística que envolva a participação ativa da comunidade, a análise 

cuidadosa do contexto e um planejamento estratégico que priorize a 
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sustentabilidade das iniciativas. A utilização de metodologias participativas, a 

definição clara de metas e indicadores, e a promoção de parcerias e 

comunicação eficaz são elementos essenciais para o sucesso dessas iniciativas. 

A literatura enfatiza que, ao investir no empoderamento da comunidade e na 

construção coletiva de soluções, é possível não apenas transformar realidades, 

mas também promover um ambiente mais justo e equitativo para todos (Santos, 

2018; Friedmann, 1992; Brisolara et al., 2017). 

 

Considerações finais 

 

O ensino de Ciências Sociais por meio de jogos e simulações representa 

uma abordagem inovadora e necessária para a formação de cidadãos críticos, 

empáticos e ativos em suas comunidades. Esta prática educacional não apenas 

facilita a compreensão de teorias e conceitos complexos, mas também permite 

que os alunos vivenciem realidades diversas, refletindo sobre suas implicações 

sociais e políticas. Ao criar um ambiente de aprendizagem que simula situações 

do mundo real, os educadores promovem o engajamento dos alunos, 

desafiando-os a aplicar seus conhecimentos em contextos práticos e dinâmicos. 

Os jogos, sejam digitais ou de tabuleiro, têm se mostrado ferramentas poderosas 

para ensinar conceitos de cidadania e responsabilidade social. Através de 

decisões estratégicas e interações em equipe, os alunos aprendem a 

importância da colaboração e do diálogo na construção de soluções para os 

problemas sociais. Jogos como "Civilization" e "Cidadão do Mundo" demonstram 

como é possível abordar temas complexos, como política e justiça social, de 

maneira acessível e envolvente. Além disso, a possibilidade de experimentar 

diferentes papéis e perspectivas ajuda os estudantes a desenvolverem empatia, 

um componente fundamental para a convivência em sociedade. 

As simulações, por sua vez, oferecem uma experiência imersiva que 

permite aos alunos explorarem as consequências de suas decisões em um 

ambiente seguro. Essa abordagem não só reforça a aprendizagem teórica, mas 

também capacita os estudantes a desenvolverem habilidades críticas, como 

análise, síntese e avaliação, essenciais para a compreensão das dinâmicas 

sociais contemporâneas. Ao participar de simulações que replicam cenários da 

vida real, os alunos são incentivados a adotar múltiplas perspectivas, 
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considerando as complexidades e interconexões que permeiam as questões 

sociais. 

A aplicação de metodologias participativas no desenvolvimento de 

projetos sociais reforça a importância do engajamento comunitário e da 

construção coletiva de soluções. Essa prática não apenas empodera os 

indivíduos, mas também fortalece os laços sociais, promovendo um ambiente 

mais colaborativo e justo. A participação ativa da comunidade no diagnóstico e 

na implementação de projetos sociais aumenta as chances de sucesso e 

sustentabilidade das iniciativas, pois as soluções são elaboradas com base nas 

necessidades e contextos locais. 

Outro ponto crucial é a sustentabilidade dos projetos sociais, que deve ser 

planejada desde o início. A diversificação das fontes de financiamento, a 

formação de parcerias estratégicas e o fortalecimento das capacidades locais 

são aspectos essenciais para garantir que os benefícios dos projetos perdurem 

além da intervenção inicial. A comunicação eficaz dos resultados e a 

transparência nas ações promovem a confiança da comunidade e atraem novos 

apoiadores, criando um ciclo virtuoso de mobilização e engajamento. 

Além disso, o uso de tecnologias digitais nas simulações e jogos amplia o 

alcance e a eficácia dessas metodologias. Plataformas online e ferramentas de 

simulação permitem que alunos de diferentes localidades participem de 

experiências de aprendizagem colaborativas, democratizando o acesso ao 

conhecimento e tornando as Ciências Sociais mais relevantes e conectadas às 

realidades contemporâneas. 

Em suma, a integração de jogos e simulações no ensino de Ciências 

Sociais representa uma oportunidade valiosa para desenvolver competências 

essenciais, como empatia, análise crítica e habilidades de resolução de conflitos. 

Essa abordagem não apenas transforma a experiência de aprendizagem, mas 

também contribui para a formação de cidadãos conscientes, preparados para 

atuar de maneira responsável e ativa em suas comunidades. O compromisso 

com a educação integral, que considera tanto o conhecimento acadêmico quanto 

o desenvolvimento de habilidades sociais, é fundamental para enfrentar os 

desafios do mundo contemporâneo e construir um futuro mais justo e equitativo 

para todos. 
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A ARTE AFRICANA NA EDUCAÇÃO 

 

Andréa Simone Ferreira Leite  

 
 
RESUMO 

É relevante que o sistema educacional entenda e caminhe no sentido de 

que a relevância dos temas que envolvem a inclusão no currículo escolar da 

história e da cultura afro-brasileira e africana é reconhecida por todos – 

homens e mulheres – interessados na construção de uma sociedade que 

respeita a história e a cultura de todos os povos. 

Palavras-chave: Lei, Ensino, Literatura, Africana. 
 
 

Com o aparecimento do ser humano surge uma produção artística: homo 

faber, homo artiflex, de maneira geral, a arte pré-histórica africana ornamenta 

os dois centros mais importantes da região: do Saara e da África Austral, para 

classificar a arte pré-histórica há uma abordagem geológica e ecológica, são 

representadas pela vida das espécies, inclusive, o biótipo do próprio homem. 

Assim, quatro grandes sequências as quais foram caracterizados pelo: 

1) Búfalo: (bubalus antiquus) data, segundo os paleontólogos, do início 

do quaternário; 

2) Boi: (bos ibericus ou bachyceros) aparece por volta do ano 6.000 B.P.; 

3) Cavalo: (equus caballus) aparece por volta do ano 3.500 B.P.; 

4) Camelo: levado ao Egito, por volta do ano 500, pelos conquistadores 

persas. 

A arte pré-histórica originou-se nos Montes Atlas e serviu de inspiração 

e introdução para arte moderna, influenciada pelas artes árabe e europeia, 

trata-se de uma arte fundada na observação da realidade, através da arte o 

homem africano proclamou, através dos tempos sua luta para dominar a 

natureza, para alcançar o prazer infinito da criação. 

Por conseguinte, a história da arte africana remonta ao período pré-

histórico, as formas artísticas mais antigas que se têm conhecimento são: as 

pinturas e gravações em pedra de Tassili e Ennedi, na região do Saara (6000 
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AC), esculturas modeladas em argila dos artistas da cultura Nok no norte da 

Nigéria (500 AC e 200 DC) e artes rupestres entalhadas há 6.000 anos. 

Também há trabalhos de bronze de Igbo-Ukwu (séculos IX e X) e 

terracota de Ifé (do século XII a XV), os objetos de arte eram feitos de diversos 

elementos da natureza, esculpiam e pintavam mitos, animais da floresta, cenas 

das tradições, personagens do cotidiano, os povos da África Ocidental, como 

os egípcios, também contribuíram para a arte as figuras mitológicas são um 

claro exemplo. 

Na Europa Ocidental encontra-se atualmente o maior acervo da arte 

africana, e grande parte deste acervo apresenta trabalhos artísticos realizados 

até mesmo antes da invenção da escrita, atualmente, a arte tradicional africana, 

ainda é realizada, seja através das esculturas entalhadas e assumindo um 

caráter sagrado, seja através da confecção de objetos artísticos de caráter 

tradicional e cultural. 

A arte africana chegou ao Brasil através dos escravos trazidos pelos 

portugueses durante os períodos colonial e imperial e, em muitos casos, os 

elementos artísticos africanos fundiram-se com os indígenas e portugueses, 

para gerar novos componentes artísticos, no início a arte africana era 

desprezada, passou a ser reconhecida e valorizada no início do século XX. 

Devido ao movimento modernista observou-se uma maior influência da 

arte africana na cultura brasileira, principalmente, na música e na dança como: 

maracatu, coco, jongo, carimbó, lambada, maxixe, ijexá e inclusive o samba e 

a capoeira ritmo que os escravos utilizavam para se defender e atacar, todavia 

a partir de 1935 é possível classificar as artes visuais em quatro categorias: 

1- A ARTE TRADICIONAL 

Constitui-se de indivíduos do meio rural que conservaram a expressão 

artística, porém antes de 1936, as artes tradicionais não só haviam sofrido 

evoluções estilísticas internas como também empregados novos materiais 

(tecidos, pinturas), ferramentas (serras, limas) e certas técnicas importadas 

como a figuração em cabaça ou cerâmica. 

2- A ARTE TURÍSTICA 
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Em 1930, a arte turística, ainda era um pequeno empreendimento, 

exceto no Egito, pois havia poucos turistas no continente e, pouco, antes de 

1950, as escolas, ateliês artesanais alimentavam a produção de lembranças – 

de caráter exótico ou figurativo, em ébano ou marfim – para comercialização 

nas imediações próximas de hotéis, portos e aeroportos. 

3- A ARTE POPULAR 

É a mais conhecida, essa arte se encontra nas pinturas em murais dos 

vilarejos, nas cidades, no interior de casas, entretanto a arte urbana popular 

revelou-se na pintura sobre tela, também se desenvolveram pinturas em 

cabaças, cerâmicas e aplicação em tecidos, com o crescimento das cidades a 

arte popular e seus temas adquiriram crescente importância e significados, 

conforme destacados abaixo. 

 

3.1- AS ARTES CORPORAIS 

1) Pintura: feita através pintura é empregada na decoração das paredes 

dos palácios reais, celeiros, das choupas sagradas às figuras vão desde 

formas geométricas até a reprodução de cenas de caça e guerra, 

também é utilizada para o acabamento das máscaras e para os adornos 

corporais (bijuterias e vestimentas) que complementam a aparência. 
 

Figura 1: Adornos corporais 

 

2) Máscaras: expressam o misticismo são confeccionadas com o intuito 

sagrado; o portador de uma máscara utiliza com o intuito de se proteger 

e de captar a força vital presentes nos seres humanos, nos animais, na 

natureza e nos objetos, quem usa uma máscara capta a energia de uma 

pessoa ou de um animal que trará benefícios para todos os integrantes 

do grupo. 
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Figura 2: Representação do misticismo 
 

3) Dança africana: o corpo pode ser comparado a uma orquestra que, tocando 

vários instrumentos, harmoniza-os numa sinfonia, em movimentos que, muitas 

vezes, representam as vibrações do cosmos, expressam os sentimentos, o 

equilíbrio com a natureza e a ancestralidade são mantidas como forma de 

valorizar a memória do início dos tempos. 

 
 
 
 
 
 
 

 
z 

Figura3: da Dança tribal africana 

4) Esculturas: confeccionadas pelos artistas apresentam diversas 

simbologias, através delas os espíritos e as forças mágicas da natureza 

ganhavam um corpo físico, a escultura africana revolucionou a arte 

europeia a partir de 1905, assuem diferentes significados de acordo 

com o material confeccionado que pode ser: 

a) Esculturas em marfim: representam às divindades, os objetos 

esculpidos em pedra dura produzidos em madeira com marfim 

incrustado são feitos em menor quantidade. 
 

Figura 4: esculturas africanas em marfim 

 

b) Esculturas em madeira: servem de atributo às divindades, podendo ser 
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cabeças de animais, figuras alusivas a acontecimentos, fatos 

circunstanciais pessoais que o homem coloca frente às forças. 
 

Figura 5: esculturas africanas em madeira 
 

 

5) Música: é uma das demonstrações dessa mistura interessante que é o 

continente africano, há muitos estilos, gêneros, instrumentos que 

influenciam a música mundial: o calipso (gêneros afro-caribenhos), zouk 

(musica antilhana), a salsa e rumba (gêneros musicais latino-americanos) e 

outros que influenciou a música popular africana. 

a) Kuduro (Angola): surgiu primeiro como uma dança e com o passar do 

tempo evoluiu para um género musical; 

b) Makossa (Camarões): um tipo de dança dos Duala, similar ao soukous, 

exceto por ela incluir um forte ritmo de baixo e uma proeminente seção 

de metais. 

c) Afrobeat: uma combinação de música yorubá, jazz, highlife, funk e 

ritmos, fundido com percussão africana e estilos vocais. 

4– A ARTE ACADÊMICA 

 
A África possui uma rica e variada literatura que foi se desenvolvendo 

através dos tempos, a primeira literatura escrita aparece no norte da África 

recebe influência do historiador islâmico, século XIV, Ibn Khaldun, apresenta 

fortes vínculos com as literaturas latina e árabe, no entanto, os povos africanos 

procuram preservar na língua e na literatura laços íntimos e insolúveis com as 

gerações passadas. 
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Figura 6: Muqqadima 
 
 
 

2-LITERATURA AFRICANA 

As mudanças ocorridas em todo mundo e, em especial, na África, no 

final do século XV e princípio do século XVI, surge à literatura histórica escrita 

em árabe por autóctones e é a partir dessa época que os africanos falam da 

própria história, os mais antigos e mais conhecidos provêm do cinturão 

sudanês e da costa africana oriental. 

E, no decorrer dos anos, os africanos começaram a escrever em suas 

próprias línguas, usando, primeiramente, o alfabeto árabe isso devido à 

expansão do Islã ao longo da costa oriental, entre as obras elaboradas neste 

período estão “Ta’rikn al- Sudan” e “Ta’rikh el-Fattash”, ambas escritas em 

Tombuctu5, principalmente, no século XVII. 

Há várias obras narradas em línguas europeias – que aos poucos vão 

ocupando o espaço das fontes árabes, entretanto os materiais de língua árabe, 

como e outras partes do continente, passaram por profundas mudanças dois 

tipos: 

1) Os documentos arquivísticos (de diversas origens) são 

principalmente de arquivos governamentais, administrativos e 

jurídicos; os materiais relativos ao comércio, à produção, à vida 

social e cultural, porém a falta de origem genuinamente africana 

apresenta certa desvantagem sendo preservadas pelas narrativas 

 
5 A cidade de Tombuctu cidade no centro do Mali foi inscrita pela UNESCO, em 1988, na 

lista do Patrimônio Mundial. (SILVERIO, 2012, p. 18) 
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europeias. 

2) Escritos europeus há um grande volume da literatura europeia 

referente à África sendo um dos aspectos mais positivos das fontes 

europeias é que elas fornecem a estrutura cronológica, sendo de 

primordial importância como fonte histórica econômica, porque os 

europeus necessitavam de narrativas objetivas sobre o assunto. 

No início do século XIX, presenciou um renascimento da literatura árabe 

no Sudão Central e Ocidental e, além dos trabalhos escritos nesta língua 

houve um crescimento na língua local como: haussa, mandara, kotoco etc, 

mas utilizando linguagem árabe, todavia a produção literária africana em 

línguas europeias tem início dois séculos mais tarde, os primeiros exemplares 

foram produzidos na Costa Ocidental. 

Outro fato importante como fontes históricas são os trabalhos dos 

escravos libertados, da segunda metade do século XVIII: Ignatius Sancho 

(1729-1780), Ottobah Cugoano (1745-1800) e Oloduah Equiano (1745-1810); 

os três interessados na abolição do comércio de escravos, seus livros 

fornecem material biográfico sobre a situação dos africanos, tanto na África 

como na Europa. 

Durante o século XIX muitos africanos ou afro-americanos participaram 

de viagens de exploração ou publicaram reflexões sobre a vida africana, às 

vezes, em combinação com polêmicas de diversa natureza, como Thomas 

Freeman, Martin Delany e no fim do século XIX, C.C Reindorf publicou sua 

“History of the Gold Coast and Asante” (1895) 

Reindorf é considerado primeiro historiador moderno de origem 

africana e, o sendo que Samuel Johnson cuja “History of the Yorubas” é 

contemporânea do livro de Reindorf, publicada em 1921, e, com isso, inicia-se 

a cadeia de historiadores africanos que se nos desenvolvem diversos idiomas 

que configuram o continente africano. 

Todas essas fontes narrativas, escritas em árabe ou nas diversas 

línguas africanas e europeias, formam um vasto e rico conjunto de materiais 

históricos, elas não cobrem todos os aspectos do processo histórico e 

possuem um caráter regional, mas apesar de suas limitações possuem uma 
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vantagem: são as vozes dos africanos que nos revelam outra face da história 

e, com isso, surgem às primeiras obras. 

“Na África tudo é História. De todas as Histórias, a maior e mais 
significativa é a do próprio Homem”. (SILVÉRIO, 2013, p. 58) 

 

3.1– AUTORES AFRICANOS 

A primeira literatura escrita aparece no norte da África como as obras 

do historiador islâmico Ibn Khaldun que apresenta fortes vínculos com as 

literaturas latina e árabe, também na África Ocidental através do trabalho de 

eruditos islâmicos sudaneses como Abd-al Rahman al-Sadi e Mahmud Kati e, 

por volta 1728, na Oriental o poema épico Utendi wa Tambuka (História de 

Tambuka). 

Em torno do século XIX, o poema religioso mais conhecido, Utendi wa 

Inkishafi (O despertar das almas), escrito por Sayyid Abdallah Ibn Nasir, na 

África do Sul surgiram diversos poetas e romancistas de prestígio se 

destacam Samuel E. K. Mqhayi, Thomas Mofolo e Solomon T. Plaatje entre 

outros, sendo que a poesia é um dos gêneros que se destacam na literatura 

africana. 

Os escritores como Léopold Sédar Senghor, Briago Diop e David Diopos 

são alguns escritores africanos que escrevem poesia na língua francesa; e os 

nigerianos Amos Tuotola, Gabriel Okara, John Pepper Clark, na língua inglesa, 

a literatura africana ganhou repercussão mundial como Wole Soyinka, da 

Nigéria; Nadine Gordimer, da África do Sul; são premiados com o Prêmio 

Nobel de Literatura. 

Na literatura atual sobressaem nomes os de Mia Couto (um dos autores 

moçambicanos mais importantes, seus livros são traduzidos em inúmeros 

idiomas), sua principal obra, Terra Sonâmbula, foi escolhida por um júri 

especial como uma das melhores produções do século XX, José Eduardo 

Agualusa integrante da União dos Escritores Angolanos (com obras voltadas 

para o idioma português) 

E José Luandino Vieira sua imprescindível atuação na construção da 

República Popular de Angola, logo depois da conclusão da Guerra Colonial, 

entre suas criações estão os contos Luanda e Velhas Histórias; os romances 
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Nosso Musseque e Nós, os do Makulusu; entre outras novelas e livros infanto-

juvenis muitos ressaltam a diversidade. 

Também tem a participação das mulheres africanas na literatura, em 

seus livros elas relatam suas experiências complexas e peculiares, em um 

continente no qual as mulheres, ainda enfrentam problemas típicos dos 

séculos passados, como a poligamia, ser mãe, a prostituição e a subjetividade 

feminina, além das formas encontradas para fugir da intensa repressão que 

sofrem. 

Escritoras como Amma Darko, Buchi Emecheta, Mariama Ba, Fatou 

Diome, Bessie Head, Tsitsi Danaremba, entre outras, fazem de sua obra uma 

bandeira pela integração do feminino na sociedade africana, radicalmente 

patriarcal e machista, bem como nas decisões econômicas e na vivência 

cultural são textos literários que despertam, não somente, o interesse pela 

continente, mas de reaproximação. 

Todavia, o que se aprende sobre história e cultura de um povo através de 

textos literários ocorrem anteriormente pela experiência pulsante da vida, 

porque é pela experiência de vida que o bom escritor consegue criar e articular 

uma obra literária e, a partir daí, são percorridos os caminhos do conhecimento 

da história e da cultura que dão contexto à obra. 

È importante ressaltar que estamos culturalmente unidos ao continente 

africano por razões históricas, no entanto, séculos de atraso econômico, 

resultado de exploração e de políticas inadequadas, forçaram uma tentativa de 

esquecimento e anulação dessa herança, porém retomá-la é fundamental para 

o conhecimento de cada um de nós. 

A África é um continente formado por culturas diversas e apesar das 

tantas semelhanças que nos unem ela permanece desconhecida entre nós 

através da leitura das obras de grandes escritores africanos, principalmente, 

nas escolas brasileiras, pode significar a reaproximação com as culturas desse 

continente de modo rico e interessante. 

3.1 – A LITERATURA AFRICANA NA EDUCAÇÃO 

A inclusão de obras literárias africanas nas salas de aula pode e deve 

se dar de maneira simplificada, porém não se trata de instrumentalizar o texto 
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literário apenas como ferramenta para o ensino das demais disciplinas, o 

importante buscar a história vertida, transformada em literatura, e não somente 

a representação de temas históricos. 

Conhecer a multiplicidade da sociedade e da cultura africana a partir da 

leitura de textos literários de autores como o moçambicano Mia Couto, ou os 

angolanos Pepetela e Ondjaki, é um jeito diferente, fácil e prazeroso para 

desmistificar muito do que o senso comum pensa sobre a África, como destaca 

Tânia Macedo, do Centro de Estudos Africanos da Universidade de São Paulo: 

“É um jeito de entender uma versão que não conhecemos. Muita gente 
imagina que a África é um país, onde todo mundo é igual e todos 
vivem em tribos. Quando leem que há árabes por lá ou percebem, por 
meio das narrativas, como os africanos são diferentes entre si se 
surpreendem” 

Por conseguinte, para que a leitura do texto literário seja bem-sucedida 

não se pode prender no simbolismo ou no imaginário ao se trabalhar com a 

linguagem, sem os quais a literatura não existe, mas priorizar a especificidade 

da construção artística do autor, a maneira como ele trabalha a linguagem 

literária, a época e o local, corrigir o modo de olhar. 

Portanto, o estudo das obras do continente africano é um meio de 

corrigir o desvio eurocêntrico que anos de colonização cultural causaram em 

nosso olhar, porque através estudo da literatura feita no continente africano 

é um meio para se alcançar este fim, inclusive porque é capaz de abarcar toda 

a complexidade e ambiguidade da vida. 

Contudo, a literatura africana foi introduzida currículo escolar nas 

escolas brasileiras através de leis, orientações e diretrizes elaboradas pelos 

diferentes entes políticos (municipal, estadual e federal), e, com isso, 

estabelecer diálogos com outras literaturas, destacar hábitos, costumes e 

tradições, como vivem outros povos e, principalmente, contribuir para amenizar 

preconceitos e aumentar a socialização. 

 

“Assim sendo, educação das relações étnico-raciais impõe 
aprendizagens entre brancos e negros, troca de conhecimentos, 
quebra de desconfianças, projeto conjunto para construção de uma 
sociedade justa, igual e equânime”. (DCNE, 2013, p. 501) 
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4-O ENSINO A HISTÓRIA E CULTURA AFRICANA NA LEGISLAÇÃO 

A Lei nº. 10.639 de janeiro de 20032 torna obrigatório o ensino da 

história e cultura afro-brasileira e africana em todas as escolas, públicas e 

particulares, do ensino fundamental e médio, fez-se necessária para garantir 

uma ressignificação e valorização cultural das matrizes africanas que formam 

a diversidade cultural brasileira. 

A lei propõe novas diretrizes na grade curricular de modo que os 

professores possam na sala de aula além de ministrar o estudo da história 

africana, na qual os negros são considerados como sujeitos históricos, também 

valorizar o pensamento e as ideias da cultura africana e afro-brasileira (música, 

dança, literatura etc.) e suas contribuições na sociedade brasileira. 

O ensino da história e cultura afro-brasileira e africana se deve à luta do 

movimento negro que defende a inclusão e reconhecimento da população negra 

como um dos pilares fundamentais para a formação do Brasil a lei não só tornou 

obrigatória a presença desse conteúdo em todas as instituições de ensino – 

público e particular. 

Como também foi instituído o Dia Nacional da Consciência Negra (20 

de novembro), em homenagem ao dia da morte do líder quilombola negro 

Zumbi dos Palmares no calendário escolar, tal iniciativa, representa conquistas 

e avanços para a sociedade negra de forma a gerar justiça social, valorizar as 

diferenças e, assim, produzir igualdade. 

A escola, a partir da lei, tornou-se uma aliada no enfrentamento das 

diferenças, principalmente, os relacionados aos preconceitos raciais, pois 

nesse espaço retrata os interesses de grupo dominantes em relação aos 

valores e conhecimentos que devem ser transmitidos, além do mais é um dos 

locais onde o racismo se manifesta de várias durante maneiras. 

O racismo se manifesta quando a comunidade escolar, o currículo e até 

mesmo o educador demonstram preconceito ou desconhecimento de questões 

de ordem racial ou ridicularizam identidades e estéticas diferentes das quais 

foram estabelecidos séculos e superar o etnocentrismo europeu e reestruturar 

as relações étnico-raciais e sociais. 

A lei não propõe a substituição do foco eurocêntrico pelo afrocêntrismo, 
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mas a diversidade dos currículos escolares, contribuir para uma perspectiva 

democrática e cidadã, por conseguinte ser aliada na luta contra qualquer forma 

de discriminação ou exclusão em consonância com os princípios 

constitucionais. 

“Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: IV - promover o bem 
de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação”. (CF, 1988, artigo 3º.) 

É importante que a lei seja entendida como um conjunto de políticas 

implementadas pelo Estado, mas dirigida para o enfrentamento do racismo e 

exclusão social, um mecanismo que busca a equidade de oportunidades em 

acesso fundamentais como: a educação, ao mercado de trabalho e na 

realização da cidadania. 

A implementação da lei ensino da história e cultura afro-brasileira e 

africana trata-se de um processo complexo que envolve um elenco de temas 

que requerem a formatação de um novo modelo educacional de modo que 

Conselho Nacional de Educação (CNE) elaborou um parecer que garanta igual 

direito às histórias e culturas que compõem a nação brasileira. 

“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade”. (CF, 1988, artigo 5º) 

 

4.1- DIRETRIZES CURRICULARES PARA EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES 

ÉTNICO- RACIAIS 

Há uma variedade de dispositivos legais que tratam sobre a igualdade 

de direitos, combate à discriminação racial, bem como, reivindicações através 

de movimentos sociais que apontam a necessidade de diretrizes que orientem 

a formulação de projetos empenhados na valorização de história e culturas 

afro-brasileiras e africanas. 

As diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil 
articulam-se com as demais diretrizes curriculares nacionais da 
educação básica e reúnem princípios, fundamentos e procedimentos 
definidos pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação para orientar as políticas públicas na área e a 
elaboração, planejamento, execução e avaliação de propostas 
pedagógicas e curriculares. (Resolução nº. 5, 2009, artigo 2º). 

 

As diretrizes têm como base o parecer nº. 003/20043 elaborado pelo 

CNE destinado às instituições de ensino, aos gestores, aos professores, 
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famílias, estudantes e a todos os cidadãos que buscam orientação no que diz 

respeito às relações étnico-raciais, ao reconhecimento e valorização da cultura 

afro-brasileira, não apenas direito ao estudo, mas a formação para a cidadania. 

O parecer, concomitantemente, com a lei 10.639/2003, trata de política 

curricular que busca combater o racismo e as discriminações que atingem 

particularmente os negros na qual propõe à divulgação e produção de 

conhecimentos, a formação de atitudes, posturas e valores que eduquem 

cidadãos orgulhosos de seu pertencimento étnico-racial. 

É importante salientar que a política tem como meta o direito dos negros 

se reconhecerem na cultura nacional, expressarem visões de mundo próprias, 

manifestarem com autonomia – individual e coletiva – seus pensamentos, 

entretanto, para sua execução torna-se necessário uma política de reparação 

a qual vise o combate ao racismo e todo tipo de discriminação. 

Todavia, reconhecimento implica justiça e igualdade de direitos, busca 

desconstituir mitos (preconceitos raciais, desqualificação, desvalorização), 

pois reconhecer é valorizar, divulgar, respeitar as pessoas, sua cultura e 

história; implicar em criar condições para que os estudantes negros não sejam 

rejeitados ou desencorajados seja por atitudes, seja por palavras. 

No entanto, para o sucesso das políticas públicas implementada pelos 

governantes, através de lei, decretos e pareceres, é essencial que todos – 

alunos negros, não negros, professores – sentir-se valorizados e apoiados, 

depende, principalmente, de uma reeducação das relações entre negros e 

brancos cujo parecer denomina como relação étnico-racial. 

Ademais, para reeducar as relações étnico-raciais é necessário 

entender as dores e medos gerados no passado, implica um novo processo de 

aprendizagem entre brancos e negros, trocas de conhecimentos, quebra de 

desconfiança, projetos em conjunto para construção de uma sociedade justa, 

igual e equânime, segundo os preceitos constitucionais. 

 

“Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil: I - construir uma sociedade livre, justa e solidária”. (CF, 1988, 
artigo 3º.) 
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Cabe lembrar que o fato de 45% da população brasileira ser composta 

de negros (de acordo com IBGE) não têm sido suficientes para eliminar 

ideologias, desigualdades e estereótipos racistas os quais persistem no País 

que privilegia a brancura e valoriza, principalmente, as raízes europeias da sua 

própria cultura, ignora ou pouco valoriza as demais culturas que são a 

indígena, a africana, a asiática. 

Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e 
cultura afro-brasileira e indígena. § 1o O conteúdo programático a 
que se refere este artigo incluirá... dois grupos étnicos, ....a cultura 
negra e indígena brasileira e o negro e o índio. § 2o Os conteúdos 
referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas 
brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar. 
(LDB, 1996, artigo 26) 

Sendo assim, é necessário realizar ações educativas de combate ao 

racismo e discriminação as quais valorizem a: oralidade, a arte, a dança, 

marcas da cultura de raiz africana, ao lado da escrita e da leitura, para tanto, 

os sistemas de ensino devem providenciar livros e materiais didáticos, nos 

diferentes níveis e modalidades de ensino, que atendam ao este parecer. 

Cabem as instituições de ensino adequarem às propostas pedagógicas 

com base no parecer e definir estratégias para amenizar atitudes ou palavras 

discriminatórias, todavia, a Secretaria Municipal de Educação (SME) elaborou 

as Orientações Curriculares de modo a auxiliar as Unidades Escolares na 

elaboração do projeto pedagógico. 

4.2- ORIENTAÇÕES CURRICULARES E EXPECTATIVAS DE 

APRENDIZAGEM PARA A EDUCAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 

As orientações curriculares foram formuladas de acordo com a Lei 

10639/2003 que direciona as unidades educacionais para a proposição de 

atividades relevantes em relação aos conhecimentos das diversas populações 

africanas, suas origens e contribuições, salientando a importância do contexto 

e sua diversidade cultural. 

Com isso, buscar um novo caminho para se repensar no processo 

ensino aprendizagem, ou seja, a proposta é que os conceitos sejam 

trabalhados de forma abrangente, mas sem perder a dimensão da perspectiva 

histórica e da contribuição de vários povos para toda nação e, 

consequentemente, aos brasileiros. 
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Todavia, o sucesso para implantação da lei não depende apenas do 

processo educativo escolar – equipes docente e administrativa –, mas do 

empenho de toda sociedade civil, porém, a aplicação da lei interfere 

diretamente no papel da escola, já que sinaliza como uma instituição 

democrática e transformadora de valores que alimenta relações e privilégios 

sociais. 

As orientações curriculares servem como instrumento didático 

pedagógico no intuito de facilitar a aplicação das diretrizes curriculares 

nacionais, pareceres e a lei o ensino da história e cultura africanas e afro-

brasileiras que embasam a obrigatoriedade em todas as modalidades de 

ensinos, inclusive, na educação infantil. 

De um modo geral, a África é um continente desconhecidos para 

maioria da população docente e discente das escolas brasileiras, – nem sabe 

que o Egito é um país africano – não estudam sobre determinadas áreas como: 

história, geografia, matemática, literatura, geralmente, o conhecimento africano 

está ausente no conteúdo escolar por diversos motivos. 

Por conseguinte, os educandos precisam ter mais contato com 

conteúdos escolares relativos ao patrimônio africano em diversas áreas e, 

assim, contribuir para a construção de uma escola dialógica, todavia sendo a 

educação infantil a etapa fundamental do processo educativo é essencial 

iniciar o ensino por essa modalidade. 

Afinal, a criança constitui-se em sujeito de direitos4 passa pela 

valorização de suas ações e pensamentos, ou seja, de sua cultura, expressa 

por meio de suas falas, costumes, atitudes e produções, porém a Unidade 

Escolar, juntamente, com os educadores para compreender essas produções 

da infância e sua cultura precisam promover a interação. 

E, com isso, contribuir no processo de construção de conhecimento, 

para efetivar e auxiliar na aquisição do conhecimento, a literatura africana será 

utilizada como uma ferramenta na atividade pedagógica de modo a valorizar e 

facilitar o ensino da cultura africana; propicia uma diversidade de material, 

sobretudo, ampliar seu repertorio cultural. 
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CONCLUSÃO 

A educação tem um papel importante quanto à contribuição social, nas 

relações sociais e na formação cultural, sendo que, na educação infantil uma 

etapa primordial para o desenvolvimento integral da criança, das relações 

sociais e do conhecimento adquiridos neste espaço contribuem para a 

efetivação do ensino, como também, na sociedade. 

Ao longo dos processos históricos da Educação infantil, pois a 

concepção educacional era marcada por características assistencialista, é 

considerada a primeira etapa da Educação Básica e, mesmo, no início no 

processo ensino aprendizagem é importante desenvolver um trabalho voltado 

para conhecimento de diferentes culturas as quais contribuíram para a 

formação da população. 
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AS DIMENSÕES DO CONHECIMENTO DE ARTE 

 

Raquel Antonia Domingos Martins 

 

 

Resumo 

Nesse artigo desvelaremos questões que aparecem no 

Currículo da cidade do município de São Paulo como visão da área 

de Arte, contemporaneidade no ensino de arte, relação arte, cultura 

e sociedade, atuação do professor, o espaço de arte na escola e, por 

fim, sequência didática no ensino de arte: artes visuais, dança, 

música e teatro. 

Palavras-chave: Educação; Artes; Aprendizagem. 

 

 

Hoje em dia, se fizermos uma análise mais apurada do 

Currículo da Cidade da Prefeitura de São Paulo e dos PCNs, 

obteremos uma visão para além de apenas as questões estéticas da 

arte como objeto da própria disciplina em si mesma. Há um tempo, o 

docente estaria, por exemplo, apenas analisando a estética dos 

pintores, dos escultores mais renomados, ministrando aos alunos 
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questões como a perspectiva, ponto de fuga, jogo de cores, estilo de 

época entre outros aspectos. 

Todavia o objeto de Arte na atualidade apoia-se em outros 

pilares de construção pedagógica como: 

 

1. Criação; 

2. Crítica; 

3. Fruição; 

4. Estesia; 

5. Expressão; 

6. Reflexão. 

 

A articulação dessas diferentes dimensões do 

conhecimento do objeto artístico tenta promover a integralidade do 

sujeito que produz, consome ou aprecia a Arte em suas distintas 

formas, portanto, é vital conhecer todas as suas unidades temáticas 

de maneira integrada, promovendo a tensão entre essas seis 

dimensões do saber artístico para uma relação plena entre sujeito, 

objeto, cultura e sociedade. 

 

Não há outro componente curricular que se debruce sobre a cultura em 

sua dimensão estética como a Arte. Ler, portanto, é um aspecto 

significativo da área. Contudo, sua abrangência é ainda maior, 
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incluindo, por exemplo, a ressignificação, a expressão, a vigília criativa, 

a manipulação inventiva dos elementos que constituem as linguagens 

artísticas e as relações entre arte e vida, arte e sociedade, bem como 

arte e identidade. Movimenta-se um jogo no qual a experiência artística 

se volta aos processos de criação, à pesquisa, à contextualização 

(histórica, social, antropológica, política etc.) e à leitura, em um 

dinamismo dialógico que acolhe vozes de estudantes e de docentes, 

da comunidade e outros parceiros da escola. A experiência artística na 

escola promove o exercício da liberdade, tanto na forma de acesso aos 

signos culturais quanto em seu aspecto criativo. Uma linha em um 

projeto de trabalho didático pode ser a linha riscada, pintada, esticada, 

dobrada, marcada com um gesto, traçada na trajetória de um 

movimento, a linha do tempo, das pautas da partitura, da faixa de 

pedestre, dos fios de alta tensão, dos fios da instalação e, inclusive, 

dos fios de nosso cabelo. A Arte lida com a potência latente, com o que 

poderá ser: um novo olhar, outra interpretação ou uma invenção. 

https://acervodigital.sme.prefeitura.sp.gov.br/acervo/curriculo-da-

cidade-ensino-fundamental-arte/  

 

Esses sete pilares em que se sustenta a Arte, no Currículo 

da Cidade de São Paulo, aparecem como campos conceituais. 

Observe o modelo que aparece neste Currículo: 

 

 

 

 

 

 

 

https://acervodigital.sme.prefeitura.sp.gov.br/acervo/curriculo-da-cidade-ensino-fundamental-arte/
https://acervodigital.sme.prefeitura.sp.gov.br/acervo/curriculo-da-cidade-ensino-fundamental-arte/
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Portanto, a experimentação do ensino de Arte extrapola 

modelos pré-estabelecidos e centraliza-se na relação entre sujeito e 

seus diferentes procedimentos artísticos, enfatizados nesse campo 

conceitual e a sociedade na busca da integralidade do artista. 

 

1. Visão da área de Arte no currículo escolar 

 

Primeiramente, antes de apresentar a visão de Arte no 

currículo escolar é imprescindível demonstrar o conceito de arte na 

contemporaneidade já que esse conceito é movediço e mutável ao 

longo das gerações, portanto, o conceito de arte que desfrutávamos 

em décadas passadas já inexiste como prática embora marcado, 

cultivado e apreciado como registro em museus, bibliotecas e, às 

vezes, por algum artista que faz um releitura de obras passadas, 

dando um matiz de modernidade ao passado, o que chamamos de 

dialogismo artístico. 

Não faremos uma viagem muito longo para acharmos um 

conceito clássico de ensino de artes, porém validamos o conceito 

mais pertinente ao nosso trabalho, que é desvelar a mudança 

conceitual de arte.  

Até décadas atrás, antes da ruptura estrutural no conceito 

de artes que o Modernismos nos impôs, a palavra chave para se 
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entender o conceito de arte era “Belas Artes”, o conceito clássico da 

aproximação da estética com a natureza do objeto que a arte 

representava, portanto, afastava-se o sujeito de sua produção e 

apreciação.  

A arte era vista como forma de transcendência onde 

buscava-se representações da realidade, do "belo” e do “divino”, 

conceitos representativos do Renascimento italiano, sobretudo, que 

contaminaram toda a humanidade com seus expoentes principais, 

como Da Vince, Michelangelo e Raphael entre outros. 

Qual era o impacto dessa visão artística no professor e 

dentro da sala de aula?  

Em sala de aula, a aula do professor ficava estanque e não 

movediço uma vez que, o próprio professor buscava ser a 

interpretação dos clássicos, preparando aulas mais tendenciosas à 

teoria da arte do que praticar arte com os alunos em sala – não que 

esse ensino seja excludente -, contudo, hoje em dia, o que se busca 

é a leitura da linguagem estética do mundo em suas diferentes 

nuances: signos sonoros, visuais, gestuais, motores, textuais, táteis 

e verbais, que, segundo o Currículo da Cidade, “engendram as 

linguagens artísticas e se estendem em outros campos da cultura, da 

estesia de nossos sentidos à estética das criações, que se estendem 
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desde a leitura de uma pintura renascentista até um anúncio 

publicitário digital. 

 

Em Arte, desenvolve-se a leitura da língua estética do mundo. 

Aproximamos os estudantes dos signos sonoros, visuais, gestuais, 

motores, textuais, táteis e verbais que engendram as linguagens 

artísticas e se estendem a outros campos da cultura, ou seja, da 

estesia de nossos sentidos à estética das criações. Podemos convidar 

os estudantes a ler a imagem de uma pintura renascentista e um 

anúncio publicitário digital, em momentos distintos ou comparando-os. 

O professor de Arte é o mediador que fomenta, facilita e fortalece o 

contato dos estudantes com a cultura que o cerca e com um repertório 

artístico que está à espera para ser descoberto ou desbravado. Não há 

outro componente curricular que se debruce sobre a cultura em sua 

dimensão estética como a Arte. Ler, portanto, é um aspecto 

significativo da área. Contudo, sua abrangência é ainda maior, 

incluindo, por exemplo, a ressignificação, a expressão, a vigília criativa, 

a manipulação inventiva dos elementos que constituem as linguagens 

artísticas e as relações entre arte e vida, arte e sociedade, bem como 

arte e identidade. Movimenta-se um jogo no qual a experiência artística 

se volta aos processos de criação, à pesquisa, à contextualização 

(histórica, social, antropológica política etc.) 

https://acervodigital.sme.prefeitura.sp.gov.br/acervo/curriculo-da-

cidade-ensino-fundamental-arte/ 

 

O trabalho de arte na escola busca a liberdade tanto de 

acesso e interpretação de signos culturais em suas diferentes 

dimensões quanto aos aspectos criativos de execução desses bens 

culturais. Nesses termos a experiência artística na escola pode se 

metamorfosear-se em pintura, gravite, riscos, dança, gestos, 

desenho, produção e execução de vídeos, propaganda, colagem 

https://acervodigital.sme.prefeitura.sp.gov.br/acervo/curriculo-da-cidade-ensino-fundamental-arte/
https://acervodigital.sme.prefeitura.sp.gov.br/acervo/curriculo-da-cidade-ensino-fundamental-arte/
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entre outros até, por não ser excludente, teoria artística em seus 

diferentes períodos históricos. 

Segundo Pougy (2012) sobre qual é o objeto de estudo do 

componente curricular Arte, ela menciona, 

A disciplina de arte versa sobre a própria arte, entendida aqui como 

uma forma de conhecimento ou como modo de pensar, ler interpretar 

o mundo que se dá por meio da experiência e do prazer estéticos que 

variam de significado conforme a cultura. A arte produzida no mundo 

nos dias atuais contempla, de maneira geral, os principais aspectos da 

diversidade cultural, sendo criada por uma variedade muito grande de 

artistas e vivenciada em práticas sociais diversas. Ela se estende da 

arte popular que se manifesta em festejos, feiras e centros 

comunitários até a arte erudita, realizada por artistas que vivem de arte 

e no “mundo da arte”, passando pela arte produzida e veiculada pela 

mídia, como as telenovelas, as séries, os programas de rádio, as peças 

publicitárias, entre outras formas de expressão que fazem parte de 

nosso cotidiano e que compõem nossa subjetividade. Além disso, 

quando, consideramos as formas de arte presentes na vida cotidiana, 

vemos que elas são realizadas por meio de diversas linguagens, como 

a visual, a sonora e corporal, que se manifestam nas obras de artes 

visuais, nas composições musicais, nas encenações teatrais, nas 

diferentes formas de dança e também nas linguagens híbridas, como 

a das produções audiovisuais. 

 

À luz da definição plausível do objeto de Artes a ser 

ministrado em sala de aula no ensino Fundamental, cabe ressaltar a 

importância que a docência toma nesse novo fazer artístico, portanto, 

nesse momento, o professor torna-se um mediador desse novo 

conceito onde vai facilitar e fortalecer o contato dos discentes com a 

cultural movediça que os cerca, buscando um repertório artístico 
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onde vai destravar o poder de criatividade do aluno e sua completude 

subjetiva e sua integralidade. 

 

Em resumo, processos de criação referem-se especialmente ao fazer 

artístico sob uma visão que não o restringe ao produto final, mas 

entende a Arte como um processo, no qual há um desdobrar-se obre a 

poética da matéria e das ações. Este campo conceitual refere-se tanto 

aos processos de criação dos estudantes quanto ao estudo dos 

processos de criação dos artistas, sublinhando a pesquisa (de 

materiais, temas, conceitos, referenciais, referências bibliográficas 

etc.), a imaginação, a experimentação, a repetição, o ensaio, o 

devaneio, os esboços e tantos outros elementos que constituem o 

processo de criar. 

https://acervodigital.sme.prefeitura.sp.gov.br/acervo/curriculo-da-

cidade-ensino-fundamental-arte/ 

 

 

Conclusão 

 

Destarte, será necessário, dentro desse novo painel 

pedagógico da área de Arte, o papel da docência em Arte no Ensino 

Fundamental II para explorar ao máximo e em sua essência o poder 

criativo dos estudantes. 
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A CRIANÇA COM TEA E O PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO 

 

 Suzane Cirera Marques Requena 

 

 RESUMO  

 

Este estudo se propôs a refletir sobre estratégias de ensino para a consolidação 

do processo de alfabetização dos alunos com TEA, para tanto, utilizou-se da 

pesquisa de natureza qualitativa foi fundamentada na bibliográfica, com a 

pretensão de responder à seguinte indagação: Como os professores alfabetizam 

alunos com TEA? Quais os investimentos pedagógicos são propulsores para a 

consolidação da alfabetização? A hipótese mais plausível é de que os docentes 

da sala de ensino regular e o da Sala de Recursos Multifuncional devem se 

articular para que o processo seja qualificado e a criança com TEA possa se 

desenvolver academicamente, porém, com o objetivo de, gradativamente, 

adquirir autonomia para as tarefas cotidianas da vida em sociedade. Mediante 

aos estudos, confirmou-se que a criança com TEA para que possa avançar em 

suas hipóteses, faz-se necessário o estabelecimento de vínculos afetivos com o 

docente. Ainda se torna essencial explanar que cada TEA se desenvolve de 

acordo com o grau de autismo, pois algumas crianças podem, inclusive não 

desenvolver a habilidade da fala, em contrapartida, outras podem ter seu 

desenvolvimento cognitivo muito preservado, demandando que o docente invista 

mais nas habilidades sociais. 

 

Palavras-chave: TEA. Alfabetização. Sala de Recursos Multifuncional.  

 

ABSTRACT 

 

This study aimed to reflect on teaching strategies for consolidating the literacy 

process of students with ASD. For this purpose, qualitative research was used 

based on the bibliography, with the intention of answering the following question: 

How do teachers do students with ASD literate? What pedagogical investments 

are driving the consolidation of literacy? The most plausible hypothesis is that 
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teachers from the regular teaching room and the one from the Multifunctional 

Resource Room must articulate themselves so that the process is qualified and 

the child with ASD can develop academically, however, with the objective of 

gradually acquiring autonomy for the daily tasks of life in society. Through the 

studies, it was confirmed that the child with ASD, in order to advance in their 

hypotheses, it is necessary to establish affective bonds with the teacher. It is still 

essential to explain that each ASD develops according to the degree of autism, 

as some children may not even develop the ability to speak, on the other hand, 

others may have their cognitive development very preserved, demanding that the 

teacher invest more in social skills. 

Keywords: TEA. Literacy. Multifunctional Resource Room 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O Transtorno do Espectro autista (TEA), trata-se de uma síndrome que 

impacta diretamente nas habilidades sociais, cognitivas e emocionais, desta 

forma, inevitavelmente, os docentes que trabalham nas séries iniciais com 

alunos autistas, precisam conhecer e estudar acerca das características desses 

alunos, geralmente, necessitarem de estímulos específicos para que sejam 

capazes de desenvolverem as competências leitora e escritora (CUNHA, 2013). 

Mediante a explanação delimita-se o problema da presente pesquisa, 

questionando: Como os professores alfabetizam alunos com TEA? Quais os 

investimentos pedagógicos são propulsores para a consolidação da 

alfabetização? A hipótese mais plausível é de que os docentes da sala de ensino 

regular e o da Sala de Recursos Multifuncional devem se articular para que o 

processo seja qualificado e a criança com TEA possa se desenvolver 

academicamente, porém, com o objetivo de, gradativamente, adquirir autonomia 

para as tarefas cotidianas da vida em sociedade 

Na expectativa de responder aos questionamentos, evidencia-se o objetivo 

geral deste estudo é refletir sobre estratégias de ensino para a consolidação do 

processo de alfabetização dos alunos com TEA.  
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Os objetivos específicos a serem desdobrados no discorrer deste estudo 

são: 

• Investigar e aprofundar conhecimentos sobre o TEA e suas 

especificidades no processo de alfabetização  

• Identificar as possibilidades de propostas pedagógicas e 

intervenções que estimulam a aprendizagem da criança com TEA 

entre os docentes da Sala  

 

 

 

2. MÉTODO 

 

O presente estudo fundamentou-se metodologicamente na pesquisa de 

caráter qualitativo e foi realizado por meio da pesquisa bibliográfica. 

 

2.1 Contexto da pesquisa 

 

 O presente estudo foi estruturado a partir da pesquisa bibliográfica, que 

contou com dispositivos legais como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN), lei nº 9.394/96, a Constituição Federal de 1988 e Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), a Lei Nº 8.069, de 1990, com pretensão de 

elucidar os direitos das pessoas com Necessidades Educacionais Especiais, no 

que tange a obrigatoriedade dos sistemas de ensino em assegurar condições 

para o desenvolvimento pleno do educando. 

 Mantoan (2003) nos chama a atenção para que a educação seja de fato 

inclusiva, ou seja, não é só a criança com deficiência que deve ser incluída, mas 

todas, independente se tem ou não diagnóstico. Cabe ao professor elaborar, 

executar e avaliar suas propostas de forma que nenhuma criança fique à 

margem do processo de ensino e aprendizagem. Para a autora, muitos avanços 

são notáveis nas práticas escolares, mas ainda há muito a ser feito neste sentido. 

 Para elucidar as especificidades do TEA, houve consulta à obra do MEC 

“Educação especial   na   perspectiva   da   inclusão escolar: transtornos globais 

do desenvolvimento” (BRASIL, 2010). Os estudos das autoras Marco, Spalato e 

Duarte (2013), foram essenciais para aprofundar conhecimentos que dizem 
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respeito aos detalhes que os docentes precisam se atentar para que a criança 

com TEA tenha o máximo de aproveitamento nas propostas didáticas. Dentre 

tais, ressaltam a importância da organização da sala de aula e a importância de 

ter um sujeito que possa acompanhar a criança, fazendo com que alguns 

comportamentos se modifiquem. 

Gadia, Bordini e Portolese (2013) especificam como se desenvolvem as 

crianças com TEA, enfatizando que algumas crianças podem ter a cognição 

preservada, requerendo mais empenho docente no que diz respeito à dimensão 

comportamental e social. Neste sentido, evidenciam que quanto antes 

diagnosticadas e expostas a tratamentos terapêuticos os prejuízos podem 

minimizados, mas trata-se de um transtorno que não há cura.  

Sobre a alfabetização, esta se dá de forma muito particular, por isso, 

Soares (2013) elucida a pertinência de alfabetizar, pautando-se nas práticas 

sociais e nos preceitos do letramento. 

 Melo (2019), Cunha (2013) explanam sobre a importância de os 

professores estabelecerem estreitamento de vínculos afetivos com seus alunos 

e propõe que o planejamento das intervenções e propostas pedagógicas sejam 

bem específicas para cada criança, tendo em vista que o desenvolvimento 

depende do grau do TEA que pode ser leve, mas há os que apresentam 

comprometimentos bastante severo, portanto, os estímulos podem não surtir o 

efeito que o professor deseja.  

 No que diz respeito à Sala de Recursos Multifuncional, houve a 

fundamentação nos dispositivos legais: Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009, 

no Decreto nº 7.611 de 4 de novembro de 2011 e na Lei 10. 845 de março de 

2004. Todas são direcionadas para a regulamentação a implementação nas 

redes públicas de ensino. Neste sentido, foi possível compreender a quem se 

destina, bem como acerca da formação específica do docente que nelas atuam.   

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

3.1 O Transtorno do Espectro Autista 

 

Com o objetivo de investigar e aprofundar conhecimentos sobre o TEA e 

suas especificidades, no presente ponto do estudo, torna-se oportuno elucidar o 
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que os estudo recentes revelam sobre o TEA no contexto escolar. Para iniciar 

as reflexões, primeiramente, discorrer-se-á acerca do Transtorno Global do 

Desenvolvimento (TGD) que envolve outros transtornos além do autismo como 

é o caso as Síndrome de Asperger e de Rett, pois pertencem aos “[...] diferentes 

transtornos que têm em comum as funções do desenvolvimento afetadas 

qualitativamente” (BRASIL, 2010, p. 12).  

Anteriormente ao conceito de TGD, que surgiu, “[...] no final dos anos 60, 

derivado especialmente dos trabalhos de M. Rutter e D. Cohen”, releva-se que 

tais estudos foram essenciais para “[...]que o autismo não fosse mais classificado 

como psicose infantil [...].” Fator que contribuiu para que as crianças não fossem 

mais estigmatizadas como psicóticas (BRASIL, 2010, p. 12).  

 

A compreensão dos transtornos classificados como TGD, a partir das 
funções envolvidas no desenvolvimento, aponta perspectivas de 
abordagem, tanto clínicas quanto educacionais, bastante inovadoras, 
além de contribuir para a compreensão dessas funções no 
desenvolvimento de todas as crianças (BRASIL, 2010, p. 12). 

  

Neste viés, pode-se considerar que as crianças com autismo ganharam 

maiores oportunidades educativas, principalmente devido à amplitude dos 

estudos que contribuíram para o discernimento das necessidades das crianças 

com TEA.  

Pertinente frisar que o autismo apresenta diferentes nuances que variam 

de acordo com cada criança, mas em geral acomete prejuízos na capacidade de 

interagir e comunicar-se com outras pessoas, ou seja, a dimensão social é a 

mais afetada, por isso, geralmente, apresentam limitações no que tange no 

estabelecimento do contato visual, bem como compreender gestos e expressões 

faciais. Também são comuns a limitação na comunicação “verbal e não verbal”, 

cuja fala pode ser retardada ou ausente (BRASIL, 2010, p. 15).  

O autismo também causa a presença de movimentos estereotipados e 

repetitivos, “[...] perturbação na capacidade de compreensão da linguagem, 

como entender perguntas, orientações ou piadas simples. As brincadeiras 

imaginativas em geral são ausentes ou apresentam prejuízos acentuados 

(BRASIL, 2010, p. 15).  

Todos os possíveis traços e prejuízos do TEA podem refletir severamente 

no processo de alfabetização da criança, principalmente no que diz respeito à 
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compreensão da linguagem falada. Sendo assim, faz-se necessário que o 

docente vislumbre mediações e propostas planejadas sistematicamente e com 

intencionalidade, evitando improvisos ou ajustes que não sejam significativos 

para a criança. Conforme elucidado anteriormente, o TEA pode apresentar 

dificuldades na compreensão de consignas pouco elucidativas. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), lei nº 

9.394/96, dispõe no capítulo V, artigo 59 sobre a os sistemas de ensino se 

adequarem para que as crianças com necessidades educacionais especiais 

possam ter seu desenvolvimento garantido dentro de suas potencialidades. Para 

tanto precisam assegurar: “currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 

organização, específicos para atender às suas necessidades” (BRASIL, 1996, p. 

19). 

O princípio da inclusão está posto não somente na referida Lei, mas 

também em outros dispositivos legais como a Constituição Federal de 1988 e o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a Lei Nº 8.069, de 1990, que frisam 

o direito de ter atendimento, preferencialmente, em salas regulares de ensino. 

Neste sentido, os professores precisam estudar e investir na formação 

continuada para que possam mediar as propostas didáticas de modo que possa 

favorecer o processo de ensino e aprendizagem da criança com TEA, bem como 

para as crianças que apresentam dificuldades de aprendizagem e para aquelas 

que apresentam desenvolvimento de acordo com sua faixa etária. 

 

3.2 Sala de aula regular: reflexões para o processo de ensino e 

aprendizagem de todas as crianças 

 

Conforme apresentado anteriormente, a criança com TEA tem direito de 

ser matriculada na sala regular de ensino e, no mesmo sentido, todos os alunos 

também precisam ser considerados no processo de ensino e aprendizagem, 

contudo, torna-se muito desafiador para os docentes, lidarem com as nuances 

de desenvolvimento. Entretanto, segundo Gadia, Bordini e Portolese (2013) 

destacam que algumas crianças com TEA, têm o desenvolvimento totalmente 

preservado e conseguem acompanhar plenamente as propostas didáticas. 

Portanto, ponderam que algumas dessas crianças podem apresentar apenas 

necessidades de intervenções no que tange a dimensão comportamental. Os 
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autores chamam a atenção, afirmando que algumas crianças com TEA, se 

diagnosticadas e tratadas precocemente, podem se desenvolver muito bem. 

 

As características do autismo geralmente afetam a pessoa durante 
a vida toda, embora possam mudar consideravelmente ao longo 
do tempo e em resposta a intervenções recebidas. Um indivíduo 
levemente afetado pelo TEA pode parecer apenas peculiar 
(“esquisito”) e levar uma vida normal. Uma pessoa severamente 
afetada pode ser incapaz de falar ou de cuidar de si mesma. 
Intervenções precoces e intensivas podem fazer diferenças 
extraordinárias no desenvolvimento e na qualidade de vida da 
criança e de sua família (GADIA; BORDINE; PORTOLESE, 2013, p. 
16). 

 

Uma das dificuldades que muitas crianças com TEA apresentam é na 

linguagem oral, na qual algumas delas nunca conseguem oralizar, mas por 

meio de outras linguagens alternativas podem estabelecer a comunicação 

(GADIA; BORDINE; PORTOLESE, 2013). Neste sentido, torna-se muito 

importante que a criança em fase de alfabetização seja estimulada de diversas 

formas por meio da oralidade, escrita e leitura, podendo também utilizar 

diferentes materiais como letras móveis, recorte, colagem, dentre outras que 

possam potencializar a atenção e a motivação. De preferência atividades que 

chamem sua atenção, por isso é imprescindível que o docente conheça muito 

bem o aluno, para que tenha propriedade de seus interesses. 

Neste viés, Soares (2003) enfatiza a importância de alfabetizar, 

respeitando os princípios do letramento, pois não se pode separar as vivências 

culturais e sociais do processo da alfabetização. Isso é, não basta que a criança 

aprenda somente a codificar e decodificar os signos, se não houver um trabalho 

voltado para o seu uso na vida. Essa premissa deve ser para todas as crianças 

e, se o docente planejar de forma que as propostas possam se entrelaçar, 

considerando as potencialidades que há na turma, o trabalho fluirá com maior 

tranquilidade para os envolvidos. 

Cabe frisar que, geralmente, em todas as turmas, seja de alfabetização 

ou não, de escola pública ou privada, em qualquer lugar do mundo, as crianças 

têm seu próprio processo de aprendizagem e o planejamento docente, deve 

ser organizado de modo que todos possam aprender, independentemente da 

hipótese em que se encontra. Neste sentido, já entramos no tema inclusão, que 

não é, simplesmente lidar com crianças com TEA ou outra deficiência, mas com 
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todas as crianças, pois não pode se esperar uma sala homogênea, no que diz 

respeito ao processo de ensino e aprendizagem.  

Para Mantoam (2003), se faz necessário mudar as perspectivas no que 

tange a aprendizagem, quando o assunto é inclusão, tendo em vista que há os 

que precisam de adaptações e objetivos específicos, inclusiva para aquelas 

crianças, cujas dificuldades estão centradas na exclusão social, problemas 

decorrentes da violência doméstica, dentre outras. A autora defende que a 

escola e os diferentes segmentos que fazem parte dela precisam se articular 

para que todos sejam incluídos. Neste sentido, as diferenças devem ser vistas 

com respeito e valorização. 

A escola e o corpo docente precisam se preocupar com os conteúdos, 

afinal a escola tem a função de alfabetizar, de preparar as crianças para atuar 

no mundo, contudo, torna-se emergente descaracterizar essa escola que era 

pensada na constituição de turmas homogêneas e que todos executavam as 

tarefas padronizadas (MANTOAN,2003). Incluir exige quebras de paradigmas 

em todos os sentidos “[...] para que se encaixe no mapa da educação escolar 

que estamos retraçando” (p. 12). 

Essa nova rota escolar, segundo Mantoan (2003) traz elementos 

qualitativos para as crianças com ou sem deficiência. Infelizmente, há familiares 

de crianças sem deficiência que ainda acredita que os alunos com deficientes 

oneram prejuízos, mas é um ledo engano, já que os preceitos da inclusão 

pressupõem olhar individualizado para todos.  

Assim, os docentes também podem se sentir pressionados em suprir as 

necessidades de cada criança e por vezes se deparam na ânsia de encontrar 

respostas para garantir a aprendizagem de todos. Para Melo (2019) é 

compreensível e genuína a preocupação desse profissional, pois é o indivíduo 

responsável pelo processo de alfabetização. Assim, evidencia que: 

 
O fazer pedagógico deve propor o entrelace das relações sociais junto 
às estratégias de ensino no contexto da sala de aula regular. Neste 
espaço específico, se faz necessário que o professor considere as 
particularidades dos alunos com TEA, uma vez que tomando 
conhecimento sobre isso terá indicadores de como se planejar e 
materializar práticas pedagógicas a fim de possibilitar as 
aprendizagens desse aluno no contexto da escola inclusiva (MELO, 
2019, p.7). 
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Em completo ao exposto por Melo (2019), Cunha (2012) assertivamente 

pondera que o docente não pode se preocupar somente com as habilidades 

acadêmicas da criança com TEA, considerando que muito podem não conseguir 

consolidar o processo de alfabetização, contudo, precisa aprender a conviver 

socialmente, bem como desenvolver progressiva autonomia. Pertinente também 

compreender que cada TEA chegará em diferentes lugares, haja vista as 

nuances da deficiência. Em linhas gerais, Cunha (2012) parte do princípio que 

essa autonomia tem a ver com as tarefas cotidianas e quanto menos depender 

que um adulto faça por si, melhor será a sua qualidade de vida. Compete aos 

docentes em suas propostas pedagógicas “[...] promover e dispor de uma série 

de condições educativas em um ambiente expressamente preparado (p. 34).   

Para Cunha (2012) as atividades devem abarcar as seguintes 

dimensões: 

 
●Terapêutico:    superar    os    comportamentos    inadequados    
provenientes    do    comprometimento autístico e proporcionar maior 
qualidade de vida e independência. 
● Afetivo: criar o vínculo com o processo de aprendizagem, com o 
professor e com o espaço escolar, pela mediação do interesse e do 
desejo, em atividades lúdicas. 
● Social: propiciar ao autista experiência em grupo, por meio de 
momentos de aprendizagem em sala de aula comum e no convívio 
diário com os demais alunos, trabalhando a interação e a comunicação. 
● Pedagógico:    estabelecer    atividades    que    observem a história    
pessoal, contemplando sua individualidade para o desenvolvimento de 
habilidades como aprendiz no espaço escolar (CUNHA, 2012, p. 54-
55).  

 

 As propostas e objetivos que envolvem o estreitamento de vínculos 

afetivos, por mais que possam não ser evidenciados e expressados por essas 

crianças não podem desanimar o docente. Para Cunha (2012), o TEA apresenta 

limites para demonstrar seus sentimentos, contudo “[...] ele não está desprovido 

de emoções (p. 53). Todos os investimentos citados anteriormente, podem 

contribuir para que a criança com TEA se desenvolva, porém o docente precisa 

aceitar que o tempo nem sempre vai ao encontro das suas expectativas, já que 

alguns autistas apresentam funcionamento mais demorado (CUNHA, 2012). 

Assim sendo, cada conquista deve ser vista como significativa e propulsora de 

novas intencionalidades educativas.  

 Cunha (2012) acredita que o docente precisa se dedicar à criança com 

autismo e, paulatinamente, busque aprofundar conhecimentos que tangem à sua 
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rotina, seus costumes e suas preferências. Todas as ponderações acerca da 

criança autista na escola evidenciam que não há algo pronto para elas, mas dão 

indícios das possibilidades e limites, por isso, os professores não podem contar 

com seus saberes provenientes da sua formação inicial, precisa buscar redes de 

apoio para aprofundar conhecimentos. Ademais, as experiências também são 

importantes para as tomadas de decisão. 

 As autoras Marco, Spalato e Duarte (2013) trazem importantes elementos 

para contribuir com a prática pedagógica docente, que na realidade tem a ver 

com alguns cuidados que podem colaborar com a aprendizagem de todas as 

crianças, independente de terem ou não TEA, mas de antemão evidenciam que 

o muitos dos procedimentos adotados para lidar com crianças sem TEA podem 

ser usados para as crianças com TEA. Isso posto, as autoras explicam que 

“podemos definir o Autismo como um conjunto de excessos e déficits 

comportamentais com os quais precisamos lidar (p. 31) grifo das autoras. 

Complementam também que: 

 
[...] uma boa condição para um bom desenvolvimento do trabalho em 
sala de aula é ter professores voltados para crianças que apresentam 
TEA acompanhando-os e auxiliando-os na modificação dos 
comportamentos inadequados observados e no aprendizado dos 
comportamentos adequados (MARCO; SPALATO; DUARTE, 2013, p. 
31). 

 

 As autoras ponderam a importância de ter alguém junto na sala de aula, 

pois neste sentido as intervenções podem ser mais pontuais e assertivas, afinal, 

podem ajudar na correção de tais comportamentos em todos os momentos, algo 

que somente o docente da sala nem sempre tem a oportunidade de fazer. 

 Outras ações consideradas pertinentes, segundo Marco, Spalato e Duarte 

(2013), envolve o cuidado com o ambiente da sala de aula, já que algumas 

crianças com TEA tendem a se distraírem com objetos e estímulos conforme 

pontuam: 

 

Evite excesso de estímulos visuais nas paredes. No geral, o professor 
gosta de enfeitar a sala de aula, no entanto é bom direcionarmos as 
ilustrações para a matéria estudada no momento. 
Observe a posição do aluno na sala de aula. Nossa sugestão é que o 
aluno com TEA fique na fileira da frente, com um dos lados da carteira 
encostado na parede e o outro lado com espaço suficiente para que a 
auxiliar (acompanhante) possa sentar. 
Minimize o barulho, mantendo-se a rotina de classe com comando 
expressivo de voz do professor (sem gritar, naturalmente!) (p. 41). 
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 Como visto, as autoras trazem questões bastante pertinentes e que de 

fato, torna-se bastante possível adequar. Ademais, o docente precisa 

compreender que não está só em na batalha de contribuir para que as crianças 

com TEA possam progredir. Algo que muito contribui para o desenvolvimento 

das crianças com autismo é a matrícula da Sala de Recursos Multifuncional, algo 

que lhe é garantido por lei, conforme destacaremos na sequência. 

 

3.3 A sala de recursos multifuncional e a articulação com o ensino regular 

 

Todas as crianças com deficiência e que precisam de atendimento 

educacional especializado têm direito à matrícula na SRM (Sala de Recursos 

Multifuncional), que deve ser oferecida no contraturno, de preferência na própria 

unidade escolar que estuda ou em outra escola próxima (BRASIL, 2009). A Lei 

10. 845 de março de 2004, que “institui o Programa de Complementação ao 

Atendimento Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência, 

e dá outras providências” traz como objetivos: 

I - Garantir a universalização do atendimento especializado de 
educandos portadores de deficiência cuja situação não permita a 
integração em classes comuns de ensino regular; 
II - Garantir, progressivamente, a inserção dos educandos portadores 
de deficiência nas classes comuns de ensino regular. 
 

Neste sentido, as SRM foram gradativamente implementadas para o 

atendimento complementar ao ensino regular, ou seja, não se trata de uma 

estratégia para a relocação dos alunos com necessidades educacionais 

especiais, mas algo que possa contribuir para a eliminação de barreiras.  

 Acerca disso, o Decreto nº 7.611 de 4 de novembro de 2011 define em seu 

artigo 5º que: 

 

A União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de 
ensino dos Estados, Municípios e Distrito Federal, e a instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com a 
finalidade de ampliar a oferta do atendimento educacional 
especializado aos estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na 
rede pública de ensino regular. 
 

 No que diz respeito ao apoio técnico, o Decreto nº 7.611 dispõe algumas 

ações como: 
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I- Aprimoramento do atendimento educacional especializado já 
ofertado; 
II - Implantação de salas de recursos multifuncionais; 
III - formação continuada de professores, inclusive para o 
desenvolvimento da educação bilíngue para estudantes surdos 
ou com deficiência auditiva e do ensino do Braile para estudantes 
cegos ou com baixa visão; 
IV - Formação de gestores, educadores e demais profissionais 
da escola para a educação na perspectiva da educação 
inclusiva, particularmente na aprendizagem, na participação e na 
criação de vínculos interpessoais; 
V - Adequação arquitetônica de prédios escolares para 

acessibilidade; 
VI - Elaboração, produção e distribuição de recursos 
educacionais para a acessibilidade; e 

VII - estruturação de núcleos de acessibilidade nas instituições 
federais  

de educação superior. 
 

Conforme explanado anteriormente, faz-se necessária a formação dos 

profissionais da educação, para que possam se capacitar para lidar com as 

diferentes deficiências, por considerar que as lacunas na formação inicial 

destes públicos são significativas. 

É possível afirmar que a oferta da matrícula nas SRM, trata-se de uma 

necessidade que há anos o país precisava e, nos preceitos da educação 

inclusiva, as crianças com NEE (Necessidades Educacionais Especializado), 

no qual todos devem ser matriculados nas salas de ensino regular, o 

atendimento paralelo visa atender as especificidades desse público. Assim, 

todos são beneficiados: crianças, famílias e professores, por considerar a 

possibilidade de articulação entre os docentes da SRM, junto com o da sala 

regular de ensino, pois segundo a Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009: 

 

Art. 2º O AEE tem como função complementar ou suplementar a 
formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos 
de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua 
plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 
aprendizagem. 

   

 Como visto, não basta garantir a implementação somente das SRM, pois 

muitos dos alunos com deficiência precisam de adaptações de acesso também, 

como é o caso de pessoas que têm mobilidade reduzida.  

Na expectativa de se desenvolver um trabalho qualificado, se faz 

necessário que o docente, para atuar nas SRM, tenha habilitação em voltada 
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para a educação especial, pois lhe compete atribuições algumas atribuições que 

demandam conhecimentos específicos como: 

 

I – Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos 
pedagógicos, de acessibilidade e estratégias considerando as 
necessidades específicas dos alunos público-alvo da Educação 
Especial;  
II – Elaborar e executar plano de Atendimento Educacional 
Especializado, avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos 
recursos pedagógicos e de acessibilidade;  
III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala 
de recursos multifuncionais;  
IV - Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos 
pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino 
regular, bem como em outros ambientes da escola;  
V – Estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração 
de estratégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade;  
VI – Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e 
de acessibilidade utilizados pelo aluno;  
VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar 
habilidades funcionais dos alunos, promovendo autonomia e 
participação; VIII – estabelecer articulação com os professores da sala 
de aula comum, visando à disponibilização dos serviços, dos recursos 
pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que promovem a 
participação dos alunos nas atividades escolares (BRASIL, 2009). 

 

 Os alunos com TEA com a dupla matrícula, conforme lhes são de direito, 

têm maiores oportunidades educativas, considerando que os professores de 

ambas as salas se comuniquem e pensem conjuntamente em estratégias para 

que possam ser cada vez mais funcionais, vislumbrando, em especial, a sua 

autonomia para a vida. Dessa forma, o processo de alfabetização poderá ocorrer 

de maneira gradual e significativa.  

Pertinente frisar que a SRM não foi implementada na intenção de dar 

reforço para as crianças, mas sim de suplementar os trabalhos da sala regular 

de ensino (BRASIL, 2009). Assim, os investimentos pedagógicos se dão de 

modo diferentes e assim como o professor da sala regular, a SRM precisa 

analisar criteriosamente as necessidades educativas de cada criança. 

      

    4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 Este estudo se propôs a refletir sobre estratégias de ensino para a 

consolidação do processo de alfabetização dos alunos com TEA, com a 

pretensão de responder à seguinte indagação: Como os professores alfabetizam 

alunos com TEA? Quais os investimentos pedagógicos são propulsores para a 
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consolidação da alfabetização? A hipótese levantada foi que os docentes da sala 

de ensino regular e o da Sala de Recursos Multifuncional devem se articular para 

que o processo seja qualificado e a criança com TEA possa se desenvolver 

academicamente. Na sequência, explanaremos as constatações do estudo, que 

enviesaram para as deduções iniciais. 

Aprofundar conhecimentos acerca do TEA foi uma oportunidade que 

contribuiu para o meu desempenho profissional, pois tem sido cada vez mais 

comum recebermos crianças com TEA e, muitas das vezes nos deparamos com 

questões que nos deixam impactadas, principalmente pelo fato de querermos 

resolver a vida acadêmica dessas crianças, porém, mediante aos estudo 

realizados, foi possível compreender que o maior investimento deve ser no 

estreitamento de vínculos, bem como analisar os seus interesses, pois assim, as 

propostas pedagógicas podem se tornar mais significativas.  

Oportuno destacar o fato de certas crianças com TEA terem nível tão 

severo de autismo que as competências acadêmicas podem ser consideradas 

secundárias, pois antes disso, se faz essencial vislumbrar o desenvolvimento 

social e a autonomia para realizar desde as pequenas tarefas como cuidar dos 

hábitos de higiene e alimentar-se. Todas as possibilidades de intervenções 

devem ser criteriosamente analisadas, por considerar as especificidades.  

De acordo com os autores Mantoan (2003), Cunha (2012), Melo (2019), o 

professor deve investir em oportunidades educacionais capazes de incluir a 

todas as crianças no contexto escolar e ponderar que cada um tem sua 

potencialidade. O fato de termos uma criança com TEA não pode onerar as 

oportunidades educativas de nenhuma criança, afinal é importante pensar em 

propostas didáticas que envolvam cada uma em suas hipóteses. Assim como 

em uma turma que não há crianças deficientes, sempre haverá as nuances que 

se diferenciam e requerem do docente o planejamento previamente organizado, 

destacando as intencionalidades de acordo com as diferentes hipóteses. 

Sobre a alfabetização, houve o respaldo em Soares (2003) que versa sobre 

a importância de alfabetizar, respeitando também o processo de letramento, ou 

seja, não são as letras e palavras isoladamente que vão proporcionar a formação 

de leitores e escritores competentes, a considerar que para isso é fundamental 

que as propostas estejam fundamentadas nas práticas sociais. 
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Cunha (2012) alertou para o fato de que o docente precisa baixar suas 

expectativas em relação às crianças com TEA, pois muitos deles demoram muito 

para responder aos estímulos, porém a persistência e o planejamento voltado 

para suas necessidades, devem acontecer. A autora destaca que crianças com 

TEA, nem sempre demonstram afetividade, mas isso não pode ser um fator 

desestimulante para o docente, considerando que elas são dotadas de emoções, 

mas se manifestam de maneira peculiar. 

No sentido de atingir os objetivos para o educando, o estudo enviesou para 

um dos objetos em questão que foi a SRM, que foi um grande ganho para a 

educação, considerando que é possível efetivar um trabalho em consonância 

com o docente que atua diretamente com a mesma criança que frequenta a sala 

regular. Assim sendo, ambos profissionais podem pensar e agir conjuntamente 

em prol do avanço das hipóteses da criança, cada uma em seu campo de 

atuação. Quando o atendimento ocorre na mesma unidade escolar os benefícios 

são maiores, mas mesmo em unidades separadas pode ocorrer estratégias de 

comunicação que viabilizem a troca de informações. 

Por último e não menos importante, estudamos sobre as legislações que 

garantem a inclusão das crianças com TEA, no que correspondem ao direito da 

matrícula dupla da criança que precisa de atendimento especializado. A Lei 10. 

845 de março de 2004, que “institui o Programa de Complementação ao 

Atendimento Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência, 

e dá outras providências”, enfatiza o direito ao ensino e acesso qualificado para 

esse público, o que reforça o sentido de que todos têm direito a frequentarem as 

salas regulares de ensino, mesmo que a criança não consiga acompanhar os 

objetivos para o ano/ ciclo. 

Este estudo trata-se de uma imersão no tema do processo de alfabetização 

das crianças com TEA, contudo abre condições para o aprofundamento, a 

considerar que muitos são os estudos que fundamentam nessa vertente. Em 

suma, o tema é muito importante, todos os professores deveriam buscar 

formação continuada para que possam efetivar um trabalho qualificado e 

significativo, contudo, mesmo diante dos estudos em decorrência das 

contribuições acadêmicas, o educador tem que amar o que faz, pois como 

sabemos, a educação é uma ciência humana e cada criança reage ao mesmo 
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estímulo de modos distintos, sendo necessário refletir e estudar alternativas para 

que avancem em suas hipóteses. 
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